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Um Campo Saturado de 
Tensões: O Estudo das 
Relações Raciais e das Culturas 
Negras no Brasil

Livio Sansone

Se a importancia tanto quanto a qualidade de um artigo acadê­
mico pudessem ser medidas com base no debate que este esti­
mula, assim como pela variedade das opiniões e das críticas que 

suscita, o artigo de Pierre Bourdieu e Loïc Wacquant “As Artima­
nhas da Razão Imperialista” representa, sem dúvidas, um destes ar­
tigos que fazem época. Publicado pela primeira vez na revista fran­
cesa Actes de la Recherche en Sciences Sociales em 1998, já em 1999 é 
traduzido e publicado na revista britânica Theory, Culture & Soci­
ety (vol. 16, n- 1) — seguido por um comentário de Couze Venn. 
Nos anos seguintes o texto foi publicado em diversas revistas em 
língua espanhola e portuguesa, frequentemente seguido por co­
mentários bastante críticos (ver, entre outros, Healey, 2000). À sua 
publicação como artigo acadêmico se associa uma série de artigos 
jornalísticos, nas diferentes edições do periódico mensal Le Monde 
Diplomatique, de aguda crítica sobre diferentes aspectos da socie­
dade norte-americana — seu sistema penitenciário e de (in)segu- 
rança social — por parte de Wacquant, assim como de dura denún­
cia contra a nova “vulgata” internacional possibilitada por alguns 
dos poderes da globalização da economia (Banco Mundial, FMI 
etc.) por parte de Bourdieu. Tratam-se de artigos caracterizados 
por uma postura que, nos anos 70, teríamos chamado de “genuíno 
antiamericanismo”: a alma da associação Attak, instrumento de 
crítica veemente da globalização, da qual Bourdieu participava e 
que faz do jornal Le Monde seu principal veículo de informação. 
Ironicamente, esta postura intrinsecamente crítica dos dogmas da 
sociedade norte-americana (o trabalho como fonte de prazer, o
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Estado como distribuidor de felicidade, as identidades setoriais 
como cimento do coletivo na nação) foi se articulando e aglutinan­
do simpatias de intelectuais na França e alhures durante uma épo­
ca de relativa abertura e oxigenação da sociedade norte-americana. 
“As Artimanhas da Razão Imperialista” foi publicado, em sua ver­
são original, num contexto político diferente e mais favorável da­
quele de hoje para se questionar o Consenso de Washington. Eram 
os anos da era Clinton, anos que deixavam pensar num novo 
Império americano centrado no consenso, mais do que na imposi­
ção de escolhas unilaterais (Negri & Hardt, 2000). Anos durante 
os quais o americanismo, seja qual for sua ênfase e campo de apli­
cação, seduzia muito mais do que pode ser o caso hoje.

Sem querer resumir o conteúdo deste artigo nesta breve in­
trodução a este número especial (reproduzimos a versão integral 
do artigo de Bourdieu & Wacquant para facilitar a leitura dos su­
cessivos comentários), antecipo que o artigo faz uma crítica cogen- 
te ao fenômeno do imperialismo intelectual, esmiuçando o perigo 
de tornar os EUA, país absolutamente central na produção das 
Ciências Sociais, não somente um importante termo de referência 
por qualquer comparação internacional, mas até um Estado ideal e 
final - a mais desenvolvida, completa e, para alguns, justa forma 
de modernidade. Tornando os EUA nossa Utopia, a conseqüência 
sena que todo sistema ou país que se diferenciasse dele acabaria 
sendo visto como retrógrado ou até ameaçador. Esta parte do arti­
go tem sido, aqui no Brasil, sem dúvida aquela que mais aceitação 
recebeu. Muito de nós se queixam de que o debate acadêmico no 
Brasil vive, ou se retroalimenta, de uma relação desigual com os 
EUA: o Brasil passou de modelo positivo a modelo negativo da 
modernidade, uma casa dos horrores. Dependemos demasiada­
mente de bolsas e recursos de entidades e fundações norte-ame­
ricanas; nos submetemos com má vontade às regras que estas iden­
tidades nos impõem — é o preço que sabemos ser preciso pagar. 
Mais e mais compartilhamos com os colegas norte-americanos do 
mesmo espaço virtual, só que eles muitas vezes dispõem de melho­
res arquivos e revistas sobre a América Latina do que a própria re­
gião. Encontramos outros colegas latino-americanos em nossas 
andanças pelos EUA —já que nossa postura crítica ao Império do 
Norte não significa que queiramos negar seus benefícios — muito 
mais do que no nosso país. Somos, em muitos aspectos, vítimas 
consensuais de projetos norte-americanos. Tudo isso, como toda 
injustiça, não pode deixar de gerar rancor e sede de justiça. Ora, o 
que deixou surpreendidos e indignados muitos de nós, num artigo
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escrito também por Pierre Bourdieu, o socioantropólogo mais ci­
tado no Brasil, cuja sagacidade tem feito realmente escola, é a for­
ma pela qual este mesmo artigo aponta a academia brasileira como 
sendo um conjunto de repetidores das verdades USA em termos de 
relações etno-raciais. Bourdieu e Wacquant concedem nenhum 
crédito àquela longa série de pesquisadores das relações raciais, as­
sim como àquele importante grupo de historiadores das idéias 
que, há décadas, indagam sobre os dilemas colocados por idéias, às 
vezes aquelas de liberdade, que vêm de fora, assim como sobre o 
que significa dialogar com as idéias associadas à modernidade, que 
chegam de outros contextos, frequentemente acompanhadas de 
óperas cacofónicas. Entre as pessoas que pesquisam as relações ra­
ciais, também para encontrar novas e mais adequadas formas de 
combater o racismo à brasileira, como é pretensão da revista Estu­
dos Afro-Asiáticos, “As artimanhas...” teve o efeito de uma bomba.

Frente aos desafios provocados por este artigo instigante, a 
£/L4 quis reunir as respostas neste número especial, sem pretensão 
de unicidade, mas buscando pluralidade e matizes. Todos nós, do 
comitê de redação, estamos cientes de que, na realidade, estamos 
lidando de forma nova com um problema que é já tão antigo quan­
to o nosso campo de pesquisa. Este campo tem se configurado des­
de o começo, que, por comodidade, podemos situar ao redor dos 
dois primeiros Congressos Afro-Brasileiros de Recife e de Salva­
dor, em 1934 e 1937, respectivamente, como algo denso de ten­
sões, agendas, pontos de vista, olhares e desejos. Um campo de pes­
quisa em torno do qual também se juntam importantes demandas 
de cidadania e que vive em constante e problemática sinergia com 
a luta anti-racista. Neste campo já aconteceram outros grandes e 
pequenos enfrentamentos entre “nacionais” e “estrangeiros” - em­
bora sempre houvesse alguns “nacionais” tomando partido dos 
“estrangeiros” e vice-versa—, assim como se realizou toda uma série 
de alianças estratégicas entre o poder acadêmico no Brasil e algu­
mas fundações estrangeiras, sobretudo norte-americanas (ver Ma­
rinho, 2002).

Um simples mergulho na alvorada dos estudos socioantro- 
pológicos do contexto afro-baiano nos anos 1930 e 1940, mostra 
como o campo logo se constitui com fortes e tensas relações de 
poder, que interligam os intelectuais-chave no contexto local, 
com padrinhos nacionais e“brookers” acadêmicos internacionais. 
Edson Carneiro dependia de Arthur Ramos, que, por sua parte, 
dependia de Melville Herskovits. Um utilizando, citando e se be­
neficiando dos outros. Herskovits dependia de sólidas ligações
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locais para poder desenvolver suas pesquisa e teoria transnacional 
sobre a relativa universalidade dos africanismos, tanto no Novo 
como no Velho Mundo — naquela região que hoje chamamos de 
Atlántico Negro. Neste contexto começam a operar também 
algumas importantes fundações americanas, em primeiro lugar a 
Rockefeller e a Guggenheim, financiando a vinda de pesquisado- 
res norte-americanos e até a institucionalização da Sociologia, 
apoiando a Escola Livre de Sociologia de São Paulo. As agendas 
dos pesquisadores nacionais e destes estrangeiros mostram um 
conjunto de encontros e desencontros.

Não deve espantar que a chegada de dois importantes e já 
condecorados pesquisadores e intelectuais negros norte-ameri­
canos como Franklin Frazier, da Howard University, e Lorenzo 
Turner, da Fisk University, para uma viagem de seis meses durante 
a qual eles conduzem uma pesquisa que estava pensada como preli­
minar a um projeto maior de cunho comparativo, abale fortemen­
te esta ordem vigente no campo dos estudos afro-brasileiros. A 
aventura de Frazier e Turner, entre setembro de 1940 e março de 
1941 expõe uma teia formada por pontos de vista e agendas dife­
rentes, todos procurando, no Brasil, respostas imediatas para dile­
mas norte-americanos. Apoiados pelo governo dos EUA, dentro 
do programa de boa vizinhança que antecede a Segunda Guerra 
Mundial, fortalecidos pelo patrocínio do Museu Nacional/UFRJ, 
os dois pesquisadores negros tentam criar as bases para uma grande 
pesquisa comparativa, que incorpore, além dos EUA, o Haiti, as 
Antilhas ainda inglesas, e o Brasil. Mas o esforço deles parece ser 
inútil e suas pesquisas no Brasil somente produzirão poucos e rela­
tivamente superficiais artigos. Quase ninguém se lembra mais de­
les no Brasil, enquanto Herskovits, que já vinha sendo prestigiado 
no Segundo Congresso Afro-Brasileiro, que a ele pediu para fazer o 
discurso inaugural do evento, continua citado e relativamente re­
verenciado, tendo fortemente influenciado a obra de Roger Basti- 
de e Pierre Verger. Sem questionar o valor da obra herskovitsiana, 
pergunto-me se o sucesso dele e o inodoro fracasso de Frazier e 
Turner no Brasil também não poderiam ser interpretados como 
um resultado de uma luta de poder no campo dos estudos afro- 
brasileiros. A perspectiva de Herskovits, centrada na identificação 
de continuidade em termos de padrões de cultura entre a África 
Ocidental e o Brasil, muito bem se encaixava nas agendas de políti­
ca cultual do Estado Novo e dos mais influentes pesquisadores 
nacionais, que previam uma incorporação seletiva de traços das 
culturas negras ao patrimônio cultural da nação, sendo que os tra-
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ços a serem incorporados deveriam brilhar em autenticidade, mos­
trando clara evidência de ascendência africana. Lorenzo Turner, 
um importante linguista que havia acabado de se tornar famoso 
graças a um livro sobre os “africanismos” entre os Gullahs das ilhas 
Geórgias, nos EUA, deveria ter angariado aceitação no campo dos 
estudos afro-brasileiros da sua época, já que, de forma lírica, che­
gou a celebrar a forma pela qual as línguas africanas e, em geral, o 
elo com a África, tinham se mantido entre algumas prestigiosas fa­
mílias de candomblé na Bahia (Turner, 1942). Ele, porém, tam­
bém ficou esquecido entre a maioria dos pesquisadores das cultu­
ras negras no Brasil. O esquecimento no qual caiu Frazier já apon­
ta outro problema: ele usou seus achados, resultado de pesquisa so­
bre estrutura familiar entre negros, baseando-se em cerca de qua­
renta entrevistas com pessoas ligadas ao Terreiro do Gantois, no 
bairro do Engenho Velho da Federação, em Salvador, para ques­
tionar a essência prima da teoria de Herskovits sobre a origem afri­
cana dos arranjos das famílias negras. Para Frazier, que era o por­
ta-voz de um pensamento social tanto negro tanto quanto de clas­
se, importante era enfatizar a condição de classe dos negros no 
Novo Mundo, reforçando o quanto as relações raciais, muito mais 
do que a África, “faziam” a cultura negra. Neste sentido, Frazier 
parece antecipar uma ênfase que, mais tarde, ouviremos em Guer­
reiro Ramos e em Luis Costa Pinto: uma recusa da construção do 
negro como ser intrinsecamente cultural. Isso mostra que nem 
sempre os estrangeiros chegam com agendas alheias às tensões lo­
cais, e como os enfoques “locais” às vezes refletem debates mais 
amplos e transnacionais - por exemplo, se, na luta pela emancipa­
ção dos negros nas Américas, seria mais apropriado enfatizar as di­
versidade e origem africanas de seus costumes, ou, pelo contrário, 
mais eficaz seria sublinhar o caráter nacional e americano das for­
mas sociais e culturais vivenciadas pelos negros.

Outro caso bem mais conhecido é aquele de Ruth Landes. 
Suas desventuras com importantes agentes do nosso campo mos­
traram também como era perigoso transgredir as primeiras, mas 
não por isso menos injustas regras das posições de poder no nosso 
campo (Landes, 1966; Ramos, 1942:183-195). Como é de tradi­
ção, no nosso campo de investigação, observadores e observados, 
assim como brancos e negros, sempre têm seus próprios lugares. 
Os estrangeiros assumem outra posição, aquela do outsider neces­
sário, fator de corroboração da força e da autenticidade de uma ex­
pressão cultural negra: há observadores estrangeiros (ensaístas, an­
tropólogos e, mais tarde, etno-turistas) justamente naquelas ins-
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tâncias caracterizadas por mais e reconhecidas autenticidade e 
“africanidade”. Este estrangeiro —mal necessário tanto quanto po­
tencial descobridor de talento — é, assim, parte integrante do cam­
po dos estudos afro-brasileiros. Não pode ser uma surpresa que es­
ses mecanismos de legitimação acadêmica gerassem um clima des­
favorável para todos. Demais adiantadas para a sua época, as difi­
culdades de Guerreiro Ramos - sociólogo e negro assumido — em 
ganhar aceitação no meio acadêmico antecipam muitas das críti­
cas e rancores na nova geração de intelectuais negros perante o 
meio acadêmico, com seus amores pelas torres de marfim.

Tampouco é novidade o fato de as relações entre Brasil e 
Estados Unidos serem hoje um jogo de espelhos; algo que nos lem­
bra as relações entre a Alemanha Ocidental e a Oriental: uma vi­
vendo dos erros da outra. Nos anos que antecedem a Segunda 
Guerra Mundial o Brasil era representado como um autêntico a¿~ 
rere^o do sistema racial norte-americano, sua imagem ao revés. Do 
Brasil servia sua função de espelho e de laboratório racial — onde 
podiam acontecer coisas impensáveis nos EUA da segregação. É 
um espelho necessário e inspirador para o trabalho coletivo que 
culminará no grande esforço em torno da redação e da publicação 
do monumental American Dilemma, de Gunnar Myrdal, em 
1944. Ainda em 1955, Ruth Landes celebra a possibilidade do ca­
samento e do amor inter-racial no Brasil frente à sua impossibili­
dade no mundo inglês (Landes, 1955). Nos anos 60, a imagem he­
gemônica nas Ciências Sociais com relação à situação etno-racial 
do Brasil muda radicalmente. Na década seguinte, o Brasil et­
no-racial deixa de ser fonte de inspiração para se tornar, nas Ciên­
cias Sociais norte-americanas, um anacronismo — algo que insiste 
em ir contra a correnteza da história supostamente universal das 
tensões etno-raciais. No Brasil, por motivos diversos, não estaria 
tomando corpo aquela revivescência da identidade étnica que de­
veria caracterizar a idade madura da cidadania. Em época mais re­
cente, o Brasil continua surpreendendo aqueles, entre os cientis­
tas sociais, que prognosticavam uma temporada de crescimento 
ininterrupto das políticas identitárias em escala planetária. O Bra­
sil, país camaleão, continua surpreendendo — positiva ou negativa­
mente- por sua capacidade de transformar as tensões etno-raciais, 
a princípio imensas, em outro tipo de fricção. Numa época carac­
terizada pela popularidade do enfoque sobre as políticas identitá­
rias nas Ciências Sociais, os custos da atenção por outras dinâmi­
cas, sobretudo as de classe, o Brasil, e quiçá quase toda a América
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Latina, parecem se configurar, mais uma vez, como lugar de ana­
cronismo das formas sociais (Hale, 1995).

O contexto dos estudos afro-brasileiros — como se tem cha­
mado os estudos das relações raciais e da produção cultural negra 
no Brasil — é muito complexo e não permite interpretações unívo­
cas. Aqui, apresentamos uma variedade de respostas. De acusados 
de serem “traficantes de idéias” (norte-americanas), alguns autores 
preferem se ver como aproveitadores inteligentes e oportunistas 
das possibilidades e brechas abertas pelas fundações de apoio a pes­
quisas norte-americanas. Todos, porém, salientam como, se há 
idéias fora de lugar, também e por definição, todas as idéias, em al­
gum momento de sua trajetória, vêm de outro lugar, assim como 
enfatizam que ao lado disso há a “invenção local”, um uso local de 
ícones globais associados à negritude, e um uso da “americanida- 
de” de certas idéias como forma de conceder status as mesmas num 
contexto no qual o que é identificado como vindo dos EUA é, a 
principio, de boa qualidade (Schlesinger, 1987). As contribuições 
dos três autores americanos são igualmente honestas e nos obri­
gam a refletir sobre o porquê de tamanha presença de intelectuais, 
idéias e fundações norte-americanas no Brasil. Há que convir que, 
além dos inegáveis projetos imperiais de parte da academia nor­
te-americana, somos nós, aqui na América Latina, que necessita­
mos desta presença americana: para quem escreve, em muitos ca­
sos o custo social dos financiamentos da Fundação Ford tem sido 
menor do que a fadiga e a burocracia que acompanham financia­
mentos das entidades brasileiras de amparo à pesquisa. Ademais, 
fundações como Ford, Rockefeller e até MacArthur têm mostrado 
mais elasticidade em financiar projetos que nem sempre se encai­
xam perfeitamente nos dogmas e camisas-de-força por meio dos 
quais estas entidades brasileiras entendem a pesquisa e formação 
de excelência. E neste contato com intelectuais, centros de pesqui­
sa, bibliotecas, arquivos e fundações norte-americanas que depa­
ramos com o fato de que, obviamente, nem todos os americanos 
são iguais, e que com alguns deles podemos construir projetos con­
juntos em condições relativamente igualitárias. Tenho o prazer de 
ter colegas norte-americanos que acreditam no debate franco com 
os pesquisadores baseados no Brasil. Um debate que tem pontos 
dolorosos tanto para eles como para nós. Por fim, é necessário reve­
lar que neste número especial falta uma reflexão sobre a específica 
contribuição de uma série de importantes pesquisadores baseados 
na França, que têm desenvolvido um olhar próprio com relação às 
relações culturais entre Brasil e África e que, sobretudo durante
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toda uma primeira fase, até os anos 60, também têm contribuído 
para a formação do campo e para o processo de culturalização do 
ser negro no Brasil.

Trata-se, é claro, de um debate que precisa de continuidade e 
aprofundamento, e que embute a seguintes questões-chave: como 
comparar sistemas de relações raciais em países e situações diferen­
tes? O que comparar? E por que comparar? É um debate que tam­
bém aponta para a necessidade de uma perspectiva comparativa 
menos centrada na polaridade, um tanto quanto obsessiva, Bra- 
sil-EUA.

Este número especial é o primeiro de uma série de dossiês e 
números especiais que a EAA, agora finalmente quadrimestral, 
apresentará no próximo futuro. Aqui tentamos recolher opiniões 
diferentes e até divergentes, sem poder acolher tudo, mas fazendo 
um esforço para tornar público um debate que até então, pelo me­
nos no Brasil, tinha ficado nos bastidores.

No debate que nossa revista apresenta há atores, digamos as­
sim, tradicionais e atores novos, sobretudo jovens intelectuais ne­
gros que combinam, de forma original, ativismo com trajetória 
acadêmica e afirmação da própria individualidade — eles têm pro­
jetos de vida em que a negritude apresenta dimensões tantos cole­
tivas como individuais, que não se encaixam facilmente nem nas 
trajetórias tradicionais da academia, nem naquelas do ativismo.

Nosso dossiê apresenta artigos de três pesquisadores ameri­
canos: o historiador John French, o sociólogo Edward Telles, e o 
cientista político Michael Hanchard. Nenhum deles é novo no de­
bate e todos conhecem bem o Brasil. French pesquisou durante 
muito tempo o movimento sindical no ABC paulista; Telles vem 
produzindo muito sobre as desigualdades raciais baseando-se em 
originais interpretações dos números da cor no Brasil; e Han­
chard, autor de Orfiu e o Poder, recém-publicado em português 
pela Editora da UERJ como parte de um projeto de traduções do 
Centro de Estudos Afro-Asiáticos com o apoio da Fundação Ford, 
tem se engajado em debates vivazes com autores como Peter Fry, 
Luiza Bairros e os próprios Wacquant e Bourdieu. Entre os brasi­
leiros, contamos com o sociólogo Sérgio Costa, o antropólogo Jo- 
célio Teles dos Santos e os doutorandos em Ciências Sociais Ange­
la Figueiredo e Osmundo de Araújo Pinho. Quero enfatizar que al­
cançamos uma boa variedade, não somente em termos de discipli­
nas, como também em termos de origem etno-racial, sabendo que 
isto representa um dado importante no posicionamento dos auto-
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res - três negros, um mestiço brasileiro, um chicano, um branco 
brasileiro e um branco americano.

Temos, por fim, uma grande responsabilidade. O prestígio 
de Pierre Bourdieu no Brasil e entre os nossos leitores é imenso e 
merecido. Depois da sua morte, quase nos constrange colocar suas 
palavras em discussão. Mas isto é exatamente o que Pierre Bour­
dieu, intelectual tanto brilhante quanto socialmente engajado, te­
ria gostado de ver. Loïc Wacquant é um pesquisador mais jovem, 
mas já bastante conhecido no Brasil, e dotado de erudição e capa­
cidade criadora avassaladora.

Neste número acabou faltando a prevista réplica de Bour­
dieu e Wacquant. Era uma tarefa com as quais ambos tinham, ge­
nerosamente, se comprometido. A morte prematura de Pierre 
Bourdieu nos deixou sem as suas palavras, assim como deixou ex­
traordinariamente abalado nosso amigo e colega Loïc. Contamos 
com seu artigo assim que ele possa voltar a trabalhar conosco.
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Sobre as Artimanhas da Razão
Imperialista

Pierre Bourdieu e Loïc Wacquant

O imperialismo cultural repousa no poder de universalizar os 
particularismos associados a uma tradição histórica singu­

lar, tornando-os irreconhecíveis como tais.1 Assim, do mesmo 
modo que, no século XIX, um certo número de questões ditas filo­
sóficas debatidas como universais, em toda a Europa e para além 
dela, tinham sua origem, segundo foi muito bem demonstrado por 
Fritz Ringer, nas particularidades (e nos conflitos) históricas pró­
prias do universo singular dos professores universitários alemães 
(Ringer, 1969), assim também, hoje em dia, numerosos tópicos 
oriundos diretamente de confrontos intelectuais associados à par­
ticularidade social da sociedade e das universidades americanas 
impuseram-se, sob formas aparentemente desistoricizadas, ao pla­
neta inteiro. Esses lugar es-comuns no sentido aristotélico de noções 
ou de teses com as quais se argumenta, mas sobre as quais não se ar­
gumenta ou, por outras palavras, esses pressupostos da discussão 
que permanecem indiscutidos, devem uma parte de sua força de 
convicção ao fato de que, circulando de colóquios universitários 
para livros de sucesso, de revistas semi-eruditas para relatórios de 
especialistas, de balanços de comissões para capas de magazines, 
estão presentes por toda parte ao mesmo tempo, de Berlim a Tó­
quio e de Milão ao México, e são sustentados e intermediados de 
uma forma poderosa por esses espaços pretensamente neutros 
como são os organismos internacionais (tais como a OCDE ou a 
Comissão Européia) e os centros de estudos e assessoria para polí-

* Agradecemos à Editora Vozes por nos ter gentilmente permitido a reprodução deste artigo, 
originalmente publicado em P. Bourdieu & L. Wacquant, “Prefácio: Sobre as Artimanhas da 
Razão Imperialista”, in P Bourdieu, Escritos ¿le Educação, Petropolis, Vozes, 1998. Mudanças 
na forma foram necessárias para a adaptação do texto às normas editoriais da revista Estudos 
Afro-Asiáticos.

Estudos Afro-Asiáticos, Ano 24, n9 1, 2002, pp. 15-33
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ticas públicas (tal como o Adam Smith Institute e a Fondation Sa­
int-Simon).2 A neutralização do conceito histórico que resulta da 
circulação internacional dos textos e do esquecimento correlato 
das condições históricas de origem produz uma universalização 
aparente que vem duplicar o trabalho de “teorização . Espécie de 
axiomatização fictícia bem feita para produzir a ilusão de uma gê­
nese pura, o jogo das definições prévias e das deduções que visam 
substituir a contingência das necessidades sociológicas negadas 
pela aparência da necessidade lógica tende a ocultar as raízes histó­
ricas de um conjunto de questões e de noções que, segundo o cam­
po de acolhimento, serão consideradas filosóficas, sociológicas, 
históricas ou políticas. Assim, planetarizados, mundializados, no 
sentido estritamente geográfico, pelo desenraizamento, ao mesmo 
tempo em que desparticularizados pelo efeito de falso corte que 
produz a conceitualização, esses lugares-comuns da grande vulga- 
ta planetária transformados, aos poucos, pela insistência midiática 
em senso comum universal chegam a fazer esquecer que têm sua 
origem nas realidades complexas e controvertidas de uma socieda­
de histórica particular, constituída tacitamente como modelo e 
medida de todas as coisas.

Eis o que se passou, por exemplo, com o debate impreciso e 
inconsistenteem torno do “multiculturalismo”, termo que, na Eu­
ropa, foi utilizado, sobretudo, para designar o pluralismo cultural 
na esfera cívica, enquanto, nos Estados Unidos, ele remete às se­
quelas perenes da exclusão dos negros e à crise da mitologia nacio­
nal do “sonho americano”, correlacionada ao crescimento genera­
lizado das desigualdades no decorrer das últimas duas décadas 
(Massey & Dentón, 1996 [1993]; Waters, 1990; Hollinger, 199 5; 
Hochschild, 1996).3 Crise que o vocábulo “multicultural” enco­
bre, confinando-a artificial e exclusivamente ao microcosmo uni­
versitário e expressando-a em um registro ostensivamente “étnico” 
quando, afinal, ela tem como principal questão, não o reconheci­
mento das culturas marginalizadas pelos cânones acadêmicos, mas 
o acesso aos instrumentos de (re)produção das classes media e su­
perior - na primeira fila das quais figura a universidade - em um 
contexto de descompromisso maciço e multiforme do Estado.

Através desse exemplo, vê-se de passagem que, entre os pro­
dutos culturais difundidos na escala planetária, os mais insidiosos 
não são as teorias de aparência sistemática (como o fim da histó­
ria” ou a “globalização”) e as visões do mundo filosóficas (ou que 
pretendem ser tais, como o “pós-modernismo”), no final das con­
tas, fáceis de serem identificadas; mas sobretudo determinados
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termos isolados com aparência técnica, tais como a “flexibilidade” 
(ou sua versão britânica, a “empregabilidade”) que, pelo fato de 
condensarem ou veicularem uma verdadeira filosofia do indivíduo 
e da organização social, adaptam-se perfeitamente para funcionar 
como verdadeiras palavras de ordem políticas (no caso concreto: 
“menos Estado”, redução da cobertura social e aceitação da gene­
ralização da precariedade salarial como uma fatalidade, inclusive, 
um benefício).

Poder-se-ia analisar também em todos os seus detalhes a no­
ção fortemente polissêmica de “mundialização” que tem como 
efeito, para não dizer função, submergir no ecumenismo cultural 
ou no fatalismo economista os efeitos do imperialismo e fazer apa­
recer uma relação de força transnacional como uma necessidade 
natural. No termo de uma reviravolta simbólica baseada na natu­
ralização dos esquemas do pensamento neoliberal, cuja domina­
ção de impôs nos últimos vinte anos, graças ao trabalho de sapa dos 
think tanks conservadores e de seus aliados nos campos político e 
jornalístico (Grémion, 1989, 1995; Smith, 1991; Dixon, 1997), a 
remodelagem das relações sociais e das práticas culturais das socie­
dades avançadas em conformidade com o padrão norte-ame­
ricano, apoiado na pauperização do Estado, da mercantilização 
dos bens públicos e generalização da insegurança social, é aceita 
atualmente com resignação como o desfecho obrigatório das evo­
luções nacionais quando não é celebrada com um entusiasmo sub­
serviente que faz lembrar estranhamente a “febre” pela América 
que, há meio século, o Plano Marshall tinha suscitado em uma Eu­
ropa devastada.5

Um grande número de temas conexos publicados recente­
mente sobre a cena intelectual européia e, singularmente, parisi­
ense, atravessaram assim o Atlântico, seja às claras, seja por contra­
bando, favorecendo a volta da influência de que gozam os produ­
tos da pesquisa americana, tais como o “politicamente correto”, 
utilizado de forma paradoxal, nos meios intelectuais franceses, 
como instrumento de reprovação e repressão contra qualquer ve­
leidade de subversão, principalmente feminista ou homossexual, 
ou o pânico moral em torno da “guetoização” dos bairros ditos 
“imigrantes”, ou ainda o moralismo que se insinua por toda parte 
através de uma visão ética da política, da família etc., conduzindo a 
uma espécie de despolitização “principielle” dos problemas sociais 
e políticos, assim desembaraçados de qualquer referência a toda es­
pécie de dominação ou, enfim, a oposição que se tornou canônica, 
nos setores do campo intelectual mais próximos do jornalismo cul-
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tural, entre o “modernismo” e o “pós-modernismo” que, baseada 
em urna releí tura eclética, sincrética e, na maioria das vezes, desis- 
toricizada e bastante imprecisa de um pequeno número de autores 
franceses e alemães, está em vias de se impor, em sua forma ameri­
cana, aos próprios europeus.6

Seria necessário atribuir um lugar à parte e conferir um de­
senvolvimento mais importante ao debate que, atualmente, opõe 
os “liberais” aos “defensores da comunidade”7 (outros tantos ter­
mos diretamente transcritos, e não traduzidos, do inglês), ilustra­
ção exemplar do efeito de falso cortee, de falsa universalização que 
produz a passagem para a ordem do discurso com pretensões filo­
sóficas: definições fundadoras que marcam uma ruptura aparente 
com os particularismos históricos que permanecem no segundo 
plano do pensamento do pensador situado e datado do ponto de 
vista histórico (por exemplo, como será possível não ver que, como 
já foi sugerido muitas vezes, o caráter dogmático da argumentação 
de Rawls em favor da prioridade das liberdades de base se explica 
pelo fato de que ele atribui tacitamente aos parceiros na posição 
originai um ideal latente que não é outro senão o seu, o de um pro­
fessor universitário americano, apegado a uma visão ideal da de­
mocracia americana?) (cf. Hart, 1975); pressupostos antropológi­
cos antropológicamente injustificáveis, mas dotados de toda a au­
toridade social da. teoria econômica neomarginalista à qual são to­
mados de empréstimo; pretensão à dedução rigorosa que permite 
encadear formalmente conseqüências infalsificáveis sem se expor, 
em nenhum momento, à menor refutação empírica; alternativas 
rituais, e irrisórias, entre atomistas-individualistas e holistas-co- 
letivistas, e tão visivelmente absurdas na medida em que obrigam a 
inventar “holistas-individualistas” para enquadrar Humboldt, ou 
atomistas-coletivistas”; e tudo isso expresso em um extraordiná- 

noJargao, em uma terrível língua franca internacional, que permi­
te incluir, sem levá-las em consideração de forma consciente, todas 
as particularidades e os particularismos associados às tradições fi­
losóficas e políticas nacionais (sendo que alguém pode escrever li- 
berty entre parênteses após a palavra liberdade, mas aceitar sem 
problema determinados barbarismos conceituais como a oposição 
entre o “procédural” e o “substancial”). Esse debate e as “teorias” 
que ele opõe, e entre as quais seria inútil tentar introduzir uma op­
ção política, devem, sem dúvida, uma parte de seu sucesso entre os 
filósofos, principalmente conservadores (e, em especial, católi­
cos), ao fato de que tendem a reduzir a política à moral: o imenso 
discurso sabiamente neutralizado e politicamente desrealizado
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que ele suscita veio tomar o lugar da grande tradição alemã da 
Antropologia filosófica, palavra nobre e falsamente profunda de de­
negação (Verneinung) que, durante muito tempo, serve de antepa­
ro e obstáculo — por toda parte em que a filosofia (alemã) podia 
afirmar sua dominação — a qualquer análise científica do mundo 
social.8

Em um campo mais próximo das realidades políticas, um 
debate como o da “raça” e da identidade dá lugar a semelhantes in­
trusões etnocêntricas. Uma representação histórica, surgida do 
fato de que a tradição americana calca, de maneira arbitrária, a di­
cotomia entre brancos e negros em uma realidade infinitamente 
mais complexa, pode até mesmo se impor em países em que os 
princípios de visão e divisão, codificados ou práticos, das diferen­
ças étnicas são completamente diferentes e em que, como o Brasil, 
ainda eram considerados, recentemente, como contra-exemplos 
do “modelo americano”.9 A maior parte das pesquisas recentes so­
bre a desigualdade etno-racial no Brasil, empreendidas por ameri­
canos e latino-americanos formados nos Estados Unidos, esfor- 
çam-se em provar que, contrariamente à imagem que os brasileiros 
têm de sua nação, o país das “três tristes raças” (indígenas, negros 
descendentes dos escravos, brancos oriundos da colonização e das 
vagas de imigração européias) não é menos “racista” do que os ou­
tros; além disso, sobre esse capítulo, os brasileiros “brancos” nada 
têm a invejar em relação aos primos norte-americanos. Ainda pior, 
o racismo mascarados brasileira seria, por definição, mais perverso, 
já que dissimulado e negado. É o que pretende, em Orpbeus and 
Power (1994),'° o cientista político afro-americano Michael Han- 
chard: ao aplicar as categorias raciais norte-americanas à situação 
brasileira, o autor erige a história particular do Movimento em fa­
vor dos Direitos Civis como padrão universal da luta dos grupos de 
cor oprimidos. Em vez de considerar a constituição da ordem et­
no-racial brasileira em sua lógica própria, essas pesquisas conten­
tam-se, na maioria das vezes, em substituir, na sua totalidade, o 
mito nacional da “democracia racial” (tal como é mencionada, por 
exemplo, na obra de Gilberto Freyre, 1978), pelo mito segundo o 
qual todas as sociedades são “racistas”, inclusive aquelas no seio 
das quais parece que, à primeira vista, as relações “sociais” são me­
nos distantes e hostis. De utensílio analítico, o conceito de racis­
mo torna-se um simples instrumento de acusação; sob pretexto de 
ciência, acaba por se consolidar a lógica do processo (garantindo o 
sucesso de livraria, na falta de um sucesso de estima).1'
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Em um artigo clássico, publicado há trinta anos, o antropó­
logo Charles Wagley mostrava que a concepção da “raça” nas Amé­
ricas admite várias definições, segundo o peso atribuído à ascen­
dência, à aparência física (que não se limita à cor da pele) e ao status 
sociocultural (profissão, montante da renda, diplomas, região de 
origem, etc.), em função da história das relações e dos conflitos en­
tre grupos nas diversas zonas (Wagley, 1965)- Os norte-ame­
ricanos são os únicos a definir “raça” a partir somente da ascendên­
cia e, exclusivamente, em relação aos afro-americanos: em Chica­
go, Los Angeles ou Atlanta a pessoa é “negra” não pela cor da pele, 
mas pelo fato de ter um ou vários parentes identificados como ne­
gros, isto é, no termo da regressão, como escravos. Os Estados Uni­
dos constituem a única sociedade moderna a aplicar a one-drop 
rule e. o princípio de “hipodescendência”, segundo o qual os filhos 
de uma união mista são, automaticamente, situados no grupo in­
ferior (aqui, os negros). No Brasil, a identidade racial define-se 
pela referência a um continuum de “cor”, isto é, pela aplicação de 
um princípio flexível ou impreciso que, levando em consideração 
traços físicos como a textura dos cabelos, a forma dos lábios e do 
nariz e a posição de classe (principalmente, a renda e a educação), 
engendram um grande número de categorias intermediárias (mais 
de uma centena foram repertoriadas no censo de 1980) e não im­
plicam ostracização radical nem estigmatização sem remédio. Dão 
testemunho dessa situação, por exemplo, os índices de segregação 
exibidos pelas cidades brasileiras, nitidamente inferiores aos das 
metrópoles norte-americanas, bem como a ausência virtual dessas 
duas formas tipicamente norte-americanas de violência racial 
como são o linchamento e a motim urbano (Telles, 1995; Reid, 
1992). Pelo contrário, nos Estados Unidos não existe categoria 
que, social e legalmente, seja reconhecida como “mestiço” (Davis, 
1991; Williamson, 1980). Aí, temos a ver com uma divisão que se 
assemelha mais à das castas definitivamente definidas e delimitadas 
(como prova, a taxa excepcionalmente baixa de intercasamentos: 
menos de 2% das afro-americanas contraem uniões “mistas”, em 
contraposição à metade, aproximadamente, das mulheres de ori­
gem hispanizante e asiática que o fazem) que se tenta dissimular, 
submergindo-a pela “globalização” no universo das visões diferen­
ciantes.

Como explicar que sejam assim elevadas, tacitamente, à po­
sição de padrão universal em relação ao qual deve ser analisada e 
avaliada toda situação de dominação étnica,12 determinadas “teori­
as” das “relações raciais” que são transfigurações conceitualizadase.
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incessantemente, renovadas pelas necessidades da atualização, de 
estereótipos raciais de uso comum que, em si mesmos, não passam 
de justificações primárias da dominação dos brancos sobre os ne­
gros?13 O fato de que, no decorrer dos últimos anos, a sociodicéia 
racial (ou racista) tenha conseguido se “mundializar”, perdendo 
ao mesmo tempo suas características de discurso justificador para 
uso interno ou local, é, sem dúvida, urna das confirmações mais 
exemplares do império e da influência simbólicos que os Estados 
Unidos exercem sobre toda espécie de produção erudita e, sobre­
tudo, semi-erudita, em particular, através do poder de consagra­
ção que esse país detém e dos benefícios materiais e simbólicos que 
a adesão mais ou menos assumida ou vergonhosa ao modelo nor­
te-americano proporciona aos pesquisadores dos países domina­
dos. Com efeito, é possível dizer, com Thomas Bender, que os pro­
dutos da pesquisa americana adquiriram “uma estatura interna­
cional e um poder de atração” comparáveis aos “do cinema, da mú­
sica popular, dos programas de informática e do basquetebol ame­
ricanos” (Bender, 1997). 4 A violência simbólica nunca se exerce, 
de fato, sem uma forma de cumplicidade (extorquida) daqueles 
que a sofrem e a “globalização” dos temas da doxa social americana 
ou de sua transcrição, mais ou menos sublimada, no discurso se- 
mi-erudito não seria possível sem a colaboração, consciente ou in­
consciente, direta ou indiretamente interessada, não só de todos os 
“passadores” e importadores de produtos culturais com grife ou 
dégriffis (editores, diretores de instituições culturais, museus, ópe­
ras, galerias de arte, revistas etc.) que, no próprio país ou nos paí­
ses-alvo, propõem e propagam, muitas vezes com toda a boa-fé, os 
produtos culturais americanos, mas também de todas as instâncias 
culturais americanas que, sem estarem explicitamente coordena­
das, acompanham, orquestram e, até por vezes, organizam o pro­
cesso de conversão coletiva à nova Meca simbólica.15

Mas todos esses mecanismos que têm como efeito favorecer 
uma verdadeira “globalização” das problemáticas americanas, 
dando, assim, razão, em um aspecto, à crença americanocêntrica 
na “globalização” entendida, simplesmente, como americanização 
do mundo ocidental e, aos poucos, de todo o universo, não são su­
ficientes para explicar a tendência do ponto de vista americano, 
erudito ou semi-erudito, sobre o mundo, para se impor como pon­
to de vista universal, sobretudo quando se trata de questões tais 
como a da “raça” em que a particularidade da situação americana é 
particularmente flagrante e está particularmente longe de ser 
exemplar. Poder-se-ia ainda invocar, evidentemente, o papel mo-
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tor que desempenham as grandes fundações americanas de filan­
tropia e pesquisa na difusão da doxa racial norte-americana no seio 
do campo universitário brasileiro, tanto no plano das representa­
ções, quanto das práticas. Assim, a Fundação Rockefeller financia 
um programa sobre “Raça e Etnicidade” na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, bem como o Centro de Estudos Afro-Asiáticos 
(e sua revista Estudos Afro-Asiáticos) da Universidade Candido 
Mendes, de maneira a favorecer o intercâmbio de pesquisadores e 
estudantes. Para a obtenção de seu patrocínio, a Fundação impõe 
como condição que as equipes de pesquisa obedeçam aos critérios 
de affirmative action à maneira americana, o que levanta proble­
mas espinhosos já que, como se viu, a dicotomia branco/negro é de 
aplicação, no mínimo, arriscada na sociedade brasileira.

Além do papel das fundações filantrópicas, deve-se, enfim, 
colocar entre os fatores que contribuem para a difusão do “pensa­
mento US” nas ciências sociais a internacionalização da atividade 
editorial universitária. A integração crescente da edição dos livros 
acadêmicos em língua inglesa (doravante vendidos, freqüente- 
mente, pelas mesmas editoras nos Estados Unidos, nos diferentes 
países da antiga Commonwealth britânica, bem como nos peque­
nos países poliglotas da União Européia, tais como a Suécia e a Ho­
landa, e nas sociedades submetidas mais diretamente à dominação 
cultural americana) e o desaparecimento da fronteira entre ativi­
dade editorial universitária e editoras comerciais contribuíram 
para encorajar a circulação de termos, temas e tropos com forte di­
vulgação prevista ou constatada que, por ricochete, devem seu po­
der de atração ao simples fato de sua ampla difusão. Por exemplo, a 
grande editora semicomercial, semi-universitária (designada pelos 
anglo-saxões como crossoverpress), Basil Blackwell, não hesita em 
impor a seus autores determinados títulos em consonância com 
esse novo senso comum planetário para a instalação do qual ela 
tem dado sua contribuição sob pretexto de repercuti-lo. Assim, à 
coletânea de textos sobre as novas formas de pobreza urbana, na 
Europa e na América, reunidos em 1996 pelo sociólogo italiano 
Enzo Mingione, foi dado o título Urban Poverty and the Under- 
class, contra o parecer de seu responsável e dos diferentes colabora­
dores, uma vez que toda a obra tende a demonstrar a vacuidade da 
noção de underciass (^âc\çwell chegou mesmo a se recusar a colocar 
o termo entre aspas).16 Em caso de reticência demasiado grande 
por parte dos autores, Basil Blackwell está em condições de preten­
der que um título atraente é o único meio de evitar um preço de 
venda elevado que, de qualquer modo, liquidaria o livro em ques-
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tão. E assim que certas decisões de pura comercialização editorial 
orientam a pesquisa e o ensino universitários no sentido da homo­
geneização e da submissão às modas oriundas da América, quando 
não acabam por criar, claramente, determinadas “disciplinas”, tais 
como os cultural studies, campo híbrido, nascido nos anos 70 na 
Inglaterra que deve sua difusão internacional a urna política de 
propaganda editorial bem-sucedida. Deste modo, o fato de que 
essa “disciplina” esteja ausente dos campos universitario e intelec­
tual franceses não impediu Routledge de publicar um compendi- 
um intitulado French CulturalStudies, segundo o modelo dos Bri- 
tish CulturalStudies (existe também um tomo de Germán Cultural 
Studies). E pode-se predizer que, em virtude do principio de parte- 
nogênese étnico-editorial em voga atualmente, ver-se-á em breve 
aparecer urna manual de French Arab CulturalStudies c[ue venha a 
constituir o par simétrico de seu primo do além-Mancha, Black 
British Cultural Studies, publicado em 1997.

Mas todos esses fatores reunidos não podem justificar com­
pletamente a hegemonia que a produção exerce sobre o mercado 
mundial. É a razão pela qual é necessário levar em consideração o 
papel de alguns dos responsáveis pelas estratégias de import-export 
conceituai mistificadores mistificados que podem veicular, sem 
seu conhecimento, a parte oculta — e, muitas vezes, maldita — 
dos produtos culturais que fazem circular. Com efeito, o que pen­
sar desses pesquisadores americanos que vão ao Brasil encorajar os 
lideres do Movimento Negro a adotar as táticas do movimento 
afro-americano de defesa dos direitos civis e denunciar a categoria 
pardo (termo intermediário entre branco e preto que designa as 
pessoas de aparência física mista) a fim de mobilizar todos os brasi­
leiros de ascendência africana a partir de uma oposição dicotômica 
entre “afro-brasileiros” e “brancos” no preciso momento em que, 
nos Estados Unidos, os indivíduos de origem mista se mobilizam a 
fim de que o Estado americano (a começar pelos Institutos de Re­
censeamento) reconheça, oficialmente, os americanos “mestiços”, 
deixando de os classificar à força sob a etiqueta exclusiva de “ne­
gro”? (Spencer, 1997; DaCosta, 1998). Semelhantes constatações 
nos autorizam a pensar que a descoberta tão recente quanto repen­
tina da “globalização da raça” (Winant, 1994 e 1995) resulta, não 
de uma brusca convergência dos modos de dominação etno-racial 
nos diferentes países, mas antes da quase universalização do follk 
conceptnorte-americano de “raça” sob o efeito da exportação mun­
dial das categorias eruditas americanas.
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Pode-se-ia fazer a mesma demonstração a propósito da difu­
são internacional do verdadeiro-falso conceito de underclass que, 
por um efeito de allodoxia transcontinental, foi importado pelos 
sociólogos do velho continente desejosos de conseguirem uma se­
gunda juventude intelectual surfando na onda da popularidade 
dos conceitos made in USA.17 Para avançar rápido, os pesquisado­
res europeus ouvem falar de “classe” e acreditam fazer referência a 
uma nova posição na estrutura do espaço social urbano quando 
seus colegas americanos ouvem falar de “under” pensam em uma 
cambada de pobres perigosos e imorais, tudo isso sob uma óptica 
deliberadamente vitoriana e racistóide. No entanto, Paul Peter- 
son, professor de ciência política em Harvard e diretor do “Comitê 
de pesquisas sobre underclass urbana” do Social Science Research 
Council (também financiado pelas Fundações Rockefeller e 
Ford), não deixa subsistir qualquer equívoco quando, com o seu 
aval, resume os ensinamentos extraídos de um grande coloquio so­
bre a underclass realizado, em 1990, em Chicago, nestes termos 
que não tem necessidade de qualquer comentário: “O sufixo ‘class’ 
é o componente menos interessante da palavra. Embora implique 
uma relação entre dois grupos sociais, os termos dessas relação per­
manecem indeterminados enquanto não for acrescentada a pala­
vra mais familiar ‘under’. Esta sugere algo de baixo, vil, passivo, re­
signado e, ao mesmo tempo, algo de vergonhoso, perigoso, disrup- 
tivo, sombrio, maléfico, inclusive, demoníaco. E, além desses tri­
butos pessoais, ela implica a idéia de submissão, subordinação e 
miséria” (Jenks e Peterson, 1991:3).

Em cada campo intelectual racional, existem “passadores” 
(por vezes, um só; outras vezes, vários) que retomam esse mito eru­
dito e reformulam nesses termos alienados a questão das relações 
entre pobreza, imigração e segregação em seus países. Assim, já não 
é possível contar o número de artigos e obras que têm como objeti­
vo provar — ou negar, o que acaba sendo a mesma coisa — com 
uma bela aplicação positivista, a “existência” desse “grupo” em tal 
sociedade, cidade ou bairro, a partir de indicadores empíricos na 
maioria das vezes mal construídos e mal correlacionados entre si 
(cf., entre muitos, Rodant, 1992; Dangschat, 1994; Whelm, 
1996). Ora, colocar a questão de saber se existe uma underclass 
(termo que alguns sociólogos franceses não hesitaram em traduzir 
por “subclasse”, na expectativa, sem dúvida, de introduzir o concei­
to de sub-homens) em Londres, Lyon, Leiden ou Lisboa é pressu­
por, no mínimo, por um lado, que o termo é dotado de uma certa 
consistência analítica e, por outro, que tal “grupo” existe realmen-
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te nos Estados Unidos.18 Ora a noção semijornalística e semierudi- 
ta de underclass é desprovida não só de coerência semântica, mas 
também de existência social. As populações heteróclitas que os 
pesquisadores americanos colocam, habitualmente, sob esse ter­
mo — beneficiários da assistência social, desempregados crônicos, 
mães solteiras, famílias monoparentais, rejeitados do sistema esco­
lar, criminosos e membros de gangues, drogados e sem teto, quan­
do não são todos os habitantes do gueto sem distinção — devem sua 
inclusão nessa categoria “fourre-tout” ao fato de que são percebidas 
como outros tantos desmentidos vivos do “sonho americano” de 
sucesso individual. O “conceito” aparentado de “exclusão” é co- 
mumente empregado, na França e em certo número de outros paí­
ses europeus (principalmente, sob a influência da Comissão Euro­
péia), na fronteira dos campos político, jornalístico e científico, 
com funções similares de desistoricização e despolitização. Isso dá 
uma idéia da inanidade da operação que consiste em retradu- 
zir uma noção inexistente por uma outra mais do que incerta (Her- 
pin, 1993).

Com efeito, a underclass não passa de um grupo fictício, pro­
duzido no papel pelas práticas de classificação dos eruditos, jorna­
listas e outros especialistas em gestão dos pobres (negros urbanos) 
que comungam da crença em sua existência porque tal grupo é 
constituído para voltar a dar a algumas pessoas uma legitimidade 
científica e, a outras, um tema politicamente compensador (Wac- 
quant, 1996b). Inapto e inepto no caso americano, o conceito de 
importação não traz nada ao conhecimento das sociedades euro­
péias. Com efeito, os instrumentos e as modalidades do governo 
da miséria estão longe de ser idênticos, dos dois lados do Atlântico, 
sem falar das divisões étnicas e de seu estatuto político.19 Segue-se 
que, nos Estados Unidos, a definição e o tratamento reservados às 
“populações com problemas” diferem dos que são adotados pelos 
diversos países do Velho Mundo. E, sem dúvida, o mais extraordi­
nário é que, segundo um paradoxo já encontrado a propósito de 
outros falsos conceitos da vulgata mundializada, essa noção de un­
derclass que nos chega na América surgiu na Europa, bem como a 
de gueto que ela tem por função ocultar em razão da severa censura 
política que, nos Estado Unidos, pesa sobre a pesquisa a respeito 
da desigualdade urbana e racial. Com efeito, tal noção tinha sido 
forjada, nos anos 60, a partir da palavra sueca onderklass, pelo eco­
nomista Gunnar Myrdal. Mas sua intenção era, nesse caso, descre­
ver o processo de marginalização dos segmentos inferiores da clas­
se operária dos países ricos para criticar a ideologia do aburguesa-
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mento generalizado das sociedades capitalistas (Myrdal, 1963). 
Vê-se como o desvio pela América pode trans formar uma idéia: de 
um conceito estrutural que visava colocar em questão a representa­
ção dominante surgiu uma categoria behaviorista recortada sob 
medida para reforçá-la, imputando aos comportamentos “an- 
ti-socais” dos mais desmunidos a responsabilidade por sua despos- 
sessao.

Esses mal-entendidos devem-se, em parte, ao faro de que os 
“passadores” transatlánticos dos diversos campos intelectuais im­
portadores, que produzem, reproduzem e fazem circular todos es­
ses (falsos) problemas, retirando de passagem sua pequena parte de 
beneficio material ou simbólico, estão expostos, pelo fato de sua 
posição e de seus habitus eruditos e políticos, a urna dupla hetero­
nomia. Por um lado, olham em direção da América, suposto nú­
cleo da (pós)“modernidade” social e científica, mas eles próprios 
são dependentes dos pesquisadores americanos que exportam para 
o exterior determinados produtos intelectuais (muitas vezes, nem 
tão frescos) já que, em geral, não têm conhecimento direto e espe­
cífico das instituições e da cultura americanas. Por outro lado, in­
clinam-se para o jornalismo, para as seduções que ele propõe e os 
sucessos imediatos que proporciona, e, ao mesmo tempo, para os 
temas que afloram na interseção dos campos midiático e político, 
portanto, no ponto de rendimento máximo sobre o mercado exte­
rior (como seria mostrado por um recenseamento das resenhas 
complacentes que seus trabalhos recebem nas revistas em voga). 
Daí, sua predileção por problemáticas sofi, nem verdadeiramente 
jornalísticas (estão guarnecidas com conceitos), nem completa­
mente eruditas (orgulham-se por estarem em simbiose com “o 
ponto de vista dos atores”) que não passam da retradução se- 
mi-erudita dos problemas sociais do momento em um idioma im­
portado dos Estados Unidos (etnicidade, identidade, minorias, 
comunidade, fragmentação, etc.) e que se sucedem segundo uma 
ordem e ritmo ditados pela mídia: juventude dos subúrbios, xeno­
fobia da classe operária em declínio, desajustamento dos estudan­
tes secundaristas e universitários, violências urbanas, etc. Esses so­
ciólogos-jornalistas, sempre prontos a comentar os “fatos de socie­
dade”, em uma linguagem, ao mesmo tempo, acessível e “moder­
nista , portanto, muitas vezes, percebida como vagamente pro­
gressista em referência aos “arcaísmos” do velho pensamento euro­
peu), contribuem, de maneira particularmente paradoxal, para a 
imposição de uma visão do mundo que está longe de ser incompa­
tível, apesar das aparências, com as que produzem e veiculam os
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grandes think tanks internacionais, mais ou menos diretamente 
plugados às esferas do poder econômico e político.

Quanto aos que, nos Estados Unidos, estão comprometidos, 
muitas vezes sem seu conhecimento, nessa imensa operação inter­
nacional de import-export cultural, eles ocupam, em sua maioria, 
uma posição dominada no campo do poder americano, e até mes­
mo, muitas vezes, no campo intelectual. Do mesmo modo que os 
produtores da grande indústria cultural americana como o jazz ou o 
rap, ou as modas de vestuário e alimentares mais comuns, como o 
jeans, devem uma parte da sedução quase universal que exercem so­
bre a juventude ao fato de que são produzidas e utilizadas por mino­
rias dominadas (Fantasia, 1994), assim também os tópicos da nova 
vulgata mundial tiram, sem dúvida, uma boa parte de sua eficácia 
simbólica do fato de que, utilizados por especialistas de disciplinas 
percebidas como marginais e subversivas, tais como os cultural stu- 
dies, os minority studies, os gay studies ou os women studies, eles assu­
mem, por exemplo, aos olhos dos escritores das antigas colônias eu­
ropéias, a aparência de mensagens de libertação. Com efeito, o im­
perialismo cultural (americano ou outro) há de se impor sempre 
melhor quando é servido por intelectuais progressistas (ou “de cor”, 
no caso da desigualdade racial), pouco suspeitos, aparentemente, de 
promover os interesses hegemônicos de um país contra o qual esgri­
mem com a arma da crítica social. Assim, os diversos artigos que 
compõem o número de verão de 1996 da revista Dissent, órgão da 
“velha esquerda” democrática de Nova York, consagrado às “Mino­
rias em luta no planeta: direitos, esperanças, ameaças”, projetam so­
bre a humanidade inteira, com a boa consciência humanista carac­
terística de certa esquerda acadêmica, não só o senso comum liberal 
norte-americano, mas a noção de minority (seria necessário conser­
var sempre a palavra inglesa para lembrar que se trata de um concei­
to nativo importado na teoria — e ainda aí, originário da Europa) 
que pressupõe aquilo mesmo cuja existência real ou possível deveria 
ser demonstrada,20 a saber: categorias recortadas no seio de determi­
nado Estado-nação a partir de traços “culturais” ou “étnicos” têm, 
enquanto tais, o desejo e o direito de exigir um reconhecimento cívi­
co e político. Ora, as formas sob as quais os indivíduos procuram fa­
zer reconhecer sua existência e seu pertencimento pelo Estado vari­
am segundo os lugares e os momentos em função das tradições his­
tóricas e constituem sempre um motivo de lutas na história. E assim 
que uma análise comparativa aparentemente rigorosa e generosa 
pode contribuir, sem que seus autores tenham consciência disso,
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para fazer aparecer como universal uma problemática feita por e 
para americanos.

Chega-se, assim, a um duplo paradoxo. Na luta pelo mono­
pólio da produção da visão do mundo social universalmente reco­
nhecida como universal, na qual os Estados Unidos ocupam atual­
mente uma posição eminente, inclusive dominante, esse país é re­
almente excepcional, mas seu excepcionalismo não se situa exata­
mente onde a sociologia e a ciência social nacionais estão de acor­
do em situá-lo, isto é, na fluidez de uma ordem social que oferece 
oportunidades extraordinárias (principalmente, em comparação 
com as estruturas sociais rígidas do velho continente) à mobilida­
de: os estudos comparativos mais rigorosos estão de acordo em 
concluir que, neste aspecto, os Estados Unidos não diferem funda­
mentalmente das outras nações industrializadas quando, afinal, o 
leque das desigualdades é aí nitidamente mais aberto. Se os Esta­
dos Unidos são realmente excepcionais, segundo a velha temática 
tocquevilliana, incansavelmente retomada e periodicamente rea- 
tualizada, é antes de tudo pelo dualismo rígido das divisões da or­
dem social. É ainda mais por sua capacidade para impor como uni­
versal o que têm de mais particular, ao mesmo tempo em que fa­
zem passar por excepcional o que têm de mais comum.

Se é verdade que a desistoricização que resulta quase inevita­
velmente da migração das idéias através das fronteiras nacionais é 
um dos fatores de desrealização e de falsa universalização (por 
exemplo, com os “falsos amigos” teóricos), então somente uma 
verdadeira história da gênese das idéias sobre o mundo social, asso­
ciada a uma análise dos mecanismos sociais da circulação interna­
cional dessas idéias, poderia conduzir os eruditos, tanto nesse 
campo quanto alhures, a um controle mais aperfeiçoado dos ins­
trumentos com os quais argumentam sem ficarem inquietos, de 
antemão, em argumentar a propósito dos mesmos.

notas

1. Para evitar qualquer mal-entendido - e afastar a acusação de “antiamericanismo” - é 
preferível afirmar, de saída, que nada é mais universal do que a pretensão ao universal 
ou, mais precisamente, à universalização de uma visão particular do mundo; além 
disso, a demonstração esboçada aqui será válida, mutatis mutandis, para outros cam­
pos e países (principalmente, a França: cf. Bourdieu, 1992).

2. Entre os livros que dão testemunho dessa macdonaldização rampante do pensamen­
to, pode-se citar a jeremiada elitista de A. Bloom (1987), traduzida ¡mediatamente 
para o francês, pela editora Julliard, com o título L‘Âme Désarmée (1987) e o panfleto
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enraivecido do imigrante indiano neoconservador (e biógrafo de Reagan), membro 
do Manhattan Institute, D. DiSouza (1991), traduzido para o francés com o título 
L'Éducation contre les Libertés (1993). Um dos melhores indícios para identificar as 
obras que participam desta nova doxa intelectual com pretensão planetaria é a celeri­
dade, absolutamente inabitual, com a qual são traduzidas e publicadas no exterior 
(sobretudo, em comparação com as obras científicas). Para uma visão nativa de con­
junto dos sucessos e fracassos dos professores universitários americanos, atualmente, 
ver o recente número de Daedalus consagrado a “The American Academic Pro- 
fession” (1997), principalmente B. Clark, “Small Worlds, Different Worlds: The 
Uniqueness and Troubles of American Academic Professions” (pp. 21-42), e P. 
Altbach, “An International Academic Crisis? The American Professoriate in Com- 
parative Perpspective” (pp. 315-338).

3. Para uma análise de conjunto dessas questões que, com justeza, coloca em evidência 
sua ancoragem e recorrências históricas, ver Lacorne (1997).

4. Sobre o imperativo de reconhecimento cultural, ver Taylor (1994) e os textos coleta­
dos e apresentados por T. Goldberg (1994); sobre os entraves às estratégias de perpe­
tuação da classe média nos Estados Unidos, cf. Wacquant (1996a); o profundo 
mal-estar da classe média americana é bem descrito em Newman (1993).

5. Sobre a “mundialização” como “projeto americano”, cf. Fligstein (1997); sobre o fas­
cínio ambivalente pela América no período após a guerra, ver Boltanski (1981) e Ku- 
isel (1993).

6. Não se trata do único caso em que, por um paradoxo que manifesta um dos efeitos 
mais típicos da dominação simbólica, um certo número de tópicos que os Estados 
Unidos exportam e impõem em todo o universo, a começar pela Europa, foram to­
mados de empréstimo a esses mesmos que os recebem como as formas mais avança­
das da teoria.

7- Para uma bibliografia do imenso debate, ver Philosophy & Social Criticism, vol. 14, na 
3-4, 1988, número especial - Universalism vs. Communitarianism: Contemporary 
Debates in Ethics.

8. Desse ponto de vista, aviltadamenle sociológico, o diálogo entre Rawls e Habermas 
— a respeito dos quais não é exagerado afirmar que, em relação à tradição filosófica, 
são bastante equivalentes — é altamente significativo (cf., por exemplo, Haber­
mas,1995).

9. Segundo o estudo clássico de Cari Degler, Neitber Black Nor White(\ 995), publica­
do pela primeira vez em 1974.

10. Um poderoso antídoto ao veneno etnocêntrico sobre esse tema encontra-se na obra 
de Anthony Marx (1998), que demonstra que as divisões raciais são estreitamente 
tributárias da história política e ideológica do país considerado, sendo que cada Esta­
do fabrica, de alguma forma, a concepção de “raça” que lhe convém.

11. Quando será publicado um livro intitulado “O Brasil Racista” segundo o modelo da 
obra com o título cientificamente inqualificável, “La France Raciste”, de um sociólo­
go francês mais atento às expectativas do campo jornalístico do que às complexida­
des da realidade?

12. Esse estatuto de padrão universal, de “meridiano de Greenwich” em relação ao qual 
são avaliados os avanços e os atrasos, os “arcaísmos” e os “modernismos” (a vanguar-
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da), é uma das Propriedades Universais daqueles que dominam simbolicamente um

universo (cf. Casanova, 1997).
13. James McKeedemonstra, a uma só vez, em sua obra-mestra (1993), por um lado, que 

essas teorias com pretensões científicas retomam a estereótipo da inferioridade cul­
tural dos negros e, por outro, que elas se revelaram singularmente inaptas para predi­
zer e depois explicar a mobilização negra do após-guerra e os motins raciais dos anos 

60.
14. Sobre a importação da temática do gueto no recente debate em torno da cidade e de

seus males, Wacquant (1992).
15. Uma descrição exemplar do processo de transferência do poder de consagração de

uarda, encontra-se no livro clássicoParis para Nova York, em matéria de arte de vangi
de Serge Guilbaut (1983).

16. Não se trata de um incidente isolado: no momento em que este artigo vai para o pre 
lo, a mesma editora empreendeu um combate furioso com os urbanólogos Ronald 
van Kempen e Peter Marcuse, a fim de que estes modifiquem o título de sua obra co

em sua alocução
letiva, The Partitioned City, para Globalizing Cities.

17. Como tinha sido observado, há alguns anos, por John Wastergaard 
diante da British Sociological Association (Wastergaard, 1992).

18. Tendo sentido muita dificuldade para argiiir uma evidência, ou seja, o fato de que o 
conceito de underclass nío se aplica às cidades francesas, Cyprien Avend aceita e re­
força a idéia preconcebida segundo a qual ele seria operatório nos Estados Unidos

(cf. Avend, 1997).19. Essas diferenças estão enraizadas em profundos pedestais históricos, como indica a 
leitura comparada dos trabalhos de Giovanna Procacci (1993) e Michael Katz 

(1997).
20. O problema da língua, evocado de passagem, é um dos mais espinhosos. Tendo co­

nhecimento das precauções tomadas pelos etnólogos na introdução de palavras nati­
vas» e embora também sejam conhecidos todos os benefícios simbólicos fornecidos 
por esse verniz de modernity, podemos nos surpreender que determinados profissio­
nais das ciências sociais povoem sua linguagem científica com tantos “falsos amigos” 
teóricos baseados no simples decalque lexicológico (minority, minoridade; pro- 
fission, profissão liberal, etc.) sem observar que essas palavras morfologicamente gê- 
meas estão separadas por toda a diferença existente entre a sistema social no qual fo­
ram produzidas e o novo sistema no qual estão sendo introduzidas. Os mais expostos 
I ja acydo falso amigo” são, evidentemente, os ingleses porque, aparentemente, fa- 

m a mesma língua, mas também porque, na maioria das vezes, tendo aprendido a 
sociologia em manuais, readerse livros americanos, não têm grande coisa a opor, sal- 

uma extrema vigilância epistemológico-politica, à invasão conceituai. (É claro, 
existem pólos de resistência declarada à hegemonia americana, como, por exemplo, 
no caso dos estudos étnicos, em torno da revista Ethnic and Racial Studies, dirigida 
por Martin Bulmer, e do grupo de estudos do racismo e das migrações de Robert 
Miles na Universidade de Glasgow; no entanto, esses paradigmas alternativos, preo­
cupados em levar plenamente em consideração as especificidades da ordem britâni­
ca, não se definem menos por oposição às concepções americanas e seus derivados 

ritânicos.) Segue-se que a Inglaterra está estruturalmenre predisposta a servir de ca-
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valo de Tróia pelo qual as noções do senso comum erudito americano penetram no 
campo intelectual europeu (isto ¿válido tanto em matéria intelectual, quanto em po­
lítica econômica e social). É na Inglaterra que a ação das fundações conservadoras e 
dos intelectuais-mercenários está estabelecida há mais tempo e é a mais apoiada e 
compensadora. Dão testemunho dessa situação a difusão do mito erudito da under- 
c/ímnaseqüência de intervenções ultramidiatizadas de Charles Murray, especialista 
do Manhattan Institute e guru intelectual da direita libertária dos Estados unidos, e 
de seu par simétrico, ou seja, o tema da “dependência” dos desfavorecidos em relação 
às ajudas sociais que, segundo proposta de Tony Blair, devem ser reduzidas drastica­
mente a fim de “libertar” os pobres da “sujeição” da assistência, como foi feito por 
Clinton em relação aos primos da América no verão de 1996.

21. Cf. em particular Erickson &Goldthorpe (1992); ErikOlin Wright (1997) chega ao 
mesmo resultado com uma metodologia sensivelmente diferente; sobre os determi­
nantes políticos da escala das desigualdades nos Estados Unidos e de seu crescimento 
durante as últimas duas décadas, Fischer et alii (1996).

22. Em uma obra essencial para avaliar plenamente não só a parte de inconsciente histó­
rico que, sob uma forma mais ou menos irreconhecível e reprimida, sobrevive nas 
problemáticas eruditas de um país, mas também o peso histórico que dá ao imperia­
lismo acadêmico americano uma parte de sua extraordinária força de imposição, Do- 
rothy Ross revela como as ciências sociais americanas (economia, sociologia, ciência 
política e psicologia) se construíram, de saída, a partir de dois dogmas complementa­
res constitutivos da doxa nacional, a saber: o “individualismo metafísico” e a idéia de 
uma oposição diametral entre o dinamismo e a flexibilidade da “nova” ordem social 
americana, por um lado, e, por outro, a estagnação e a rigidez das “velhas formações 
sociais européias” (Ross, 1991). Dois dogmas fundadores cujas retraduções diretas se 
encontram, em relação ao primeiro, na linguagem ostensivelmente depurada da teo­
ria sociológica com a tentativa canônica de Talcott Parsons de elaborar uma “teoria 
voluntarista da ação” e, mais recentemente, na ressurgência da teoria dita da escolha 
racional; e, em relação ao segundo, na “teoria da modernização” que reinou sem par­
tilhas sobre o estudo da mudança societal nas três décadas após a Segunda Guerra 
Mundial e que, atualmente, faz um retorno inesperado nos estudos pós-soviéticos.
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A Construção Sociológica da 
Raça no Brasil1

Sergio Costa

Resumo

Partindo da constatação de que as adscrições raciais no Brasil im­
plicam desigualdades sociais que podem ser reunidas de sorte a definir 
dois grupos populacionais polares, brancos e não brancos, alguns estu­
dos raciais adotam o conceito (não biológico) de raça como categoria so­
ciológica e política ampla. Válida e mesmo imprescindível no âmbito do 
estudo das desigualdades raciais, a categoria raça, quando transformada 
em instrumento geral de análise e desiderato normativo, leva a uma com­
preensão incompleta da formação nacional brasileira, a uma visão obje- 
tivista das relações sociais e à redução das identidades sociais a sua di­
mensão político-instrumental.

Palavras-chave: desigualdades raciais, identidade cultural, reconheci­
mento social no Brasil

Estucos Afro-Asiáticos, Ano 24, n- 1, 2002, pp. 35-61
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Abstract

The Sociological Construction of Race in Brazil

Establishing positively that race records in Brazil lead up to social 
inequalities that might permit a definition of two basic population 
groups — whites and non-whites —, some racial studies adopt the concept 
(non-biological) of race as a general sociological and political category. 
The race category, although essential for the studies of race inequalities, 
when transformed in a general instrument of analysis and normative 
desideratum, leads to an incomplete comprehension of the Brazilian 
national formation, to an objectivist vision of the race relations and to a 
reduction of the social identities to its political-instrumental 
dimension.
Keywords: race inequalities, cultural identity, social acknowledgement 
in Brazil, race categories.

Résumé

La Construction Sociologique du Concept de Race au Brésil

Après avoir constaté que les façons dont la notion de race a été 
construite au Brésil impliquent des inégalités sociales qui peuvent être 
assemblées de sorte à définir deux grands groupes de populations, Blancs 
et non-Blancs, quelques études sur les races ont adopté le concept (non 
pas sous l’aspect biologique) de race comme large catégorie sociale et 
politique. Bien qu’utile, voire incontournable, en ce qui concerne 
l’étude des inégalités raciales, la catégorie race - lorqu’elle est prise en 
tant qu’instrument général d’analyse voué à dicter des normes — mène à 
une compréhension incomplète de la formation nationale brésilienne, à 
une vision objectiviste des rapports sociaux ainsi qu’à une réduction des 
identités sociales à leur dimension politique et instrumentale.

Mots-clé: inégalités raciales, identité culturelle, reconnaissance sociale 
au Brésil
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O primeiro ato moral consiste em não sobrepor a 
dupla do bem e do mal à dupla do ‘eu’ e do ‘outro’. 
(Tzevan Todorov).

Tanto pelos bons quanto pelos maus motivos a formação na­
cional brasileira desde muito interessou pesquisadores e 
ideólogos para além das fronteiras nacionais. A mitologia da brasi- 

lidade mestiça, integradora de todas as etnias e ponto de equilíbrio 
das diferenças culturais, canonizada por Gilberto Freyre em Casa 
Grande & Senzala, constituiu, em muitos momentos da história 
recente, a imagem contrastiva, ora latente, ora intrigante, dos dis­
cursos identitários em nações que, sob todos os demais aspectos, 
pareciam, a seus próprios membros, muito melhores que o Brasil. 
Assim, no âmbito do “Projeto Unesco”, conforme se lê na recons­
trução esclarecedora de Maio (2000), as Nações Unidas buscavam 
estudar e apresentar ao mundo aquilo que se considerava uma ex­
periência “singular e bem-sucedida” de acomodação de diferenças 
raciais e étnicas. Anos antes, por razões opostas, o modelo brasilei­
ro havia interessado aos pesquisadores raciais do Terceiro Reich 
(Krieger, 1940). Trata-se, nesse âmbito, da condenação enfática e 
veemente do festejamento político da “mistura racial” e da ênfase 
na necessidade de preservação da “integridade genética” dos bran­
cos de ascendência ariana, aos quais caberia liderar o processo de 

condução do Brasil ao desenvolvimento.
Tratado, portanto, numa perspectiva histórica, a crítica con­

junta do sociólogo francês Pierre Bourdieu, recentemente faleci­
do, e do antropólogo Loïc Wacquant (Bourdieu & Wacquant, 
1998) à nova geração de pesquisadores estadunidenses e brasilei­
ros dedicados ao estudo das “relações raciais” no Brasil não chega 
propriamente a constituir uma novidade. O que há de novo na po­
lêmica é que o caso brasileiro é tomado pelos dois intelectuais fran­
ceses com o objetivo de demonstração empírica da tese mais ampla 
que procuram desenvolver, a saber, a constatação da existência de
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um imperialismo cultural e acadêmico dos americanos no mundo 
contemporâneo.

A intervenção etnocêntrica estadunidense ganharia, segun­
do Bourdieu e Wacquant, particular nitidez nos estudos sobre as 
desigualdades “etno-raciais” observadas no Brasil. Aqui, através 
do patrocínio de instituições filantrópicas como a Fundação Ford 
e a Fundação Rockefeller, bem como por meio do treinamento de 
cientistas brasileiros e da produção intelectual de pesquisadores 
norte-americanos, muitos deles afro-descendentes, o imperialis­
mo americano se manifestaria na construção do campo de estudos 
das relações raciais, guiado pelo imperativo de que se interprete as 
relações sociais no Brasil a partir da dicotomia bipolar bran­
co-negro própria da sociedade americana. Uma tal transposição 
imprópria e obtusa de modelos analíticos seria operada exemplar­
mente por Michael Hanchard (1994), o qual estudaria a história 
do movimento negro brasileiro como se tratasse do “Civil Rights 
Movement”, ignorando que

[...] no Brasil, a identidade racial é definida por referência a um continu- 
um de “cor”, isto é, através do uso de um princípio flexível ou difuso que, 
levando em conta traços físicos, como a cor da pele, a textura do cabelo e 
a forma dos lábios e do nariz e a posição de classe (os rendimentos e a 
educação notadamente) engendra um grande número de categorias in­
termediárias. (Bourdieu & Wacquant, 1998:112)

Os artigos reunidos no número especial da revista Theory, 
Culture and Society (yol. 17, n2 1,2000) parecem mostrar, de for­
ma convincente, que o conceito de “imperialismo”, em qualquer 
das conotações que mereceu historicamente, não traduz de forma 
adequada as relações entre cientistas sociais e movimentos sociais 
do Norte e do Sul, no mundo atual. Ainda que não sejam simétri­
cas, tais relações encerram vicissitudes que extrapolam o tipo de 
dominação unilateral expressa pelo conceito de imperialismo, em 
suas diferentes extrações. Todas as sociedades contemporâneas 
contêm, em alguma medida, um componente pós-nacional, de 
sorte que tanto as agendas de pesquisa quanto os atores sociais se 
constituem no campo de tensões entre determinantes internos e 
externos às fronteiras nacionais (sobre a “constelação 
pós-nacional”, ver Costa, 2001b). Somente quanto se toma em 
consideração o complexo jogo de interpenetrações sociais e alian­
ças transnacionais é que se pode entender, por exemplo, por que 
temas como o meio ambiente, a igualdade de gênero ou a luta con­
tra a discriminação racial ganham, nas agendas política e acadêmi-

À
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ca brasileiras, uma importância desproporcional ao peso político 
dos atores sociais que as representam no contexto nacional. Há, se­
guramente, nesses casos, uma conexão entre as agendas dos movi­
mentos sociais na França, Alemanha ou Estados Unidos e países 
como o Brasil que não pode, é óbvio, ser condenada politicamente 
como expressão imperialista.

A inadequação conceituai parece constituir, contudo, a di­
mensão menos relevante da crítica de Bourdieu e Wacquant ao im­
perialismo americano, a qual parece orientada, no âmbito da Real­
politik acadêmica, muito mais pela “responsabilidade” que pelo 
“convencimento”. Necessita, por isso, ser interpretada a partir da 
lógica e dos néjeos internos do “campo” acadêmico, tarefa que só 
pode ser realizada adequadamente por cientistas que conhecem as 
vicissitudes dos ambientes institucionais em tela, como bem de­
monstra a análise de Wieviorka (2000). Limita-se, por isso, aqui 
aos aspectos teórico-metodológicos da crítica, buscando fazer do 
debate presente o mote para uma discussão, exploratória e sujeita a 
revisões, dos usos da categoria raça no âmbito dos estudos raciais 
relacionados com o Brasil.

De início, há que se constatar que não há monolitismo teóri­
co, político ou quanto à qualidade dos trabalhos recentes produzi­
dos no campo de pesquisa aqui denominado de estudos raciais. 
Trata-se, na verdade, de um conjunto variado de contribuições 
que ganham novo impulso ao final dos anos 70 através dos traba­
lhos de Carlos Hasenbalg e Nelson do V. Silva (cf. Hasenbalg, 
1979; Hasenbalg & Silva, 1988; Silva & Hasenbalg, 1992; Hasen­
balg, 1995, Silva &c Hasenbalg, 1999; Silva, 2000) e que têm como 
ponto de partida comum a compreensão de que o viés “racial” das 
desigualdades sociais no Brasil não constitui uma mera reprodu­
ção de desvantagens históricas; o desfavorecimento dos grupos 
não-brancos continua embutido nas relações sociais. Como ponto 
de partida da análise desenvolvida no presente artigo, sugere-se 
distinguir, entre os estudos raciais, aqueles trabalhos que dirigem 
seu foco para o diagnóstico das desigualdades raciais daqueles que 
procuram fazer da idéia de raça uma categoria geral de análise da 
sociedade brasileira, estendendo seu âmbito de interesse a um es­
pectro amplo de temas inter-relacionados, tais como o racismo e 
anti-racismo (Guimarães, 1999), a formação nacional brasileira 
(Guimarães, 2000, 2000a), o movimento negro (Hanchard, 
1994), a identidade afro-descendente (Ferreira, 2000), além de es­
tudos de casos (Twine, 1998) e abordagens comparativas (Winant, 
1994).
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Deve-se ressalvar, contudo, que a linha que separa os dois 
conjuntos de trabalhos referidos nem sempre é nítida. O mais ade­
quado, por isso, seria dizer que as considerações críticas que se se­
guem dirigem-se, primordialmente, a esse segundo momento teó­
rico dos estudos raciais, quando a categoria raça passa a ser utiliza­
da como instrumento analítico geral, referindo-se abaixo a certos 
problemas legados por tal procedimento. Trata-se, inicialmente, 
da compreensão incompleta de alguns desenvolvimentos recentes 
relacionados ao processo de formação nacional, mostrando-se 
aqui como a centralidade da categoria raça ofusca dimensões fun­
damentais de um fenômeno multifacetado. Em seguida, procu­
ra-se evidenciar que o uso da categoria raça leva a que se estabeleça 
uma relação de subordinação da cultura à política e que se cons­
trua uma escala evolutiva entre as diferentes formas culturais de 
vida existentes, projetando-se, a partir daí, modelos identitários 
que passam ao largo das aspirações de reconhecimento das popu­
lações desfavorecidas pelas desigualdades raciais.

Nacionalidade e Raça

O tom e os termos dominantes no debate racial brasileiro 
nas últimas décadas do século XIX e primeiras décadas do século 
XX já foram adequadamente reconstruídos e são hoje bem co­
nhecidos (ver, entre outros, Schwarcz, 1993; Munanga, 1999; 
Hofbauer, 1999). O diagnóstico hegemônico até esse período 
apontava a inferioridade de fundo biológico dos negros e mestiços, 
enquanto os prognósticos variavam de uma avaliação pessimista 
das possibilidades de se construir sobre tal base humana uma na­
ção progressista nos trópicos (Nina Rodrigues, 1935) até a expec­
tativa positiva de que a miscigenação levaria ao embranquecimen- 
to - no sentido cromático e genético — paulatino da população 
(Oliveira Vianna, 1923).

Os desenvolvimentos que se seguem a essa fase de domina­
ção do racismo biologicista, que toma a carga genética manifesta 
nas características físicas como adscrições infensas à ação política 
ou individual, são interpretados de forma controversa na literatu­
ra. Interessa aqui reconstruir, ainda que brevemente, a visão ofere­
cida por publicações recentes associadas ao campo das relações ra­
ciais, valendo-me, sobretudo, dos trabalhos de Guimarães (1999, 
2000, 2001) que, nesse aspecto, parecem expressivos do conjunto 
de interpretações existentes.
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Guimarães (2001:20), apoiando-se em J. Skurskie e R. Noi- 
riel, percebe os reflexos da Guerra Franco-Prussiana e da disputa 
entre o modelo de constituição nacional na França e na Alemanha 
no processo de formação da identidade nacional no Brasil. Segun­
do o autor, a nacionalidade brasileira teria sido influenciada dire­
tamente pelo esforço francês em construir uma comunidade na­
cional integrada não pelas origens, mas pelo contrato, diferencian­
do-se, assim, do nacionalismo alemão de corte étnico-racial. Con­
tudo, para Guimarães a idéia de nação que acaba prevalecendo, 
historicamente, na França, é ambígua, preservando-se a referência 
implícita a uma “raça histórica” construída a partir “de memórias 
coletivas, de experiências históricas e do culto aos ancestrais”.

Os trabalhos de Gilberto Freyre nos anos 30 refletiriam tal 
influência francesa, herdando dela a ambigüidade no tratamento 
da raça. Ou seja, ao contrário de muitos intérpretes de Freyre (ver, 
p. ex., Araújo, 1994), Guimarães não entende que o autor opera 
uma inflexão definitiva no discurso racista dominante. Segundo 
ele, Freyre rompe com o biologicismo, mas não com a idéia de 
raça. Para Guimarães, Freyre defende uma “concepção eurocênti- 
ca de embraquecimento” que:

[...] passou, portanto, a significar a capacidade da nação brasileira (defi­
nida como uma extensão da civilização européia em que uma nova raça 
emergia) de absorver e integrar mestiços e pretos. Tal capacidade requer, 
de modo implícito, a concordância das pessoas de cor em renegar sua an- 
cestralidade africana ou indígena. “Embranquecimento” e “democracia 
racial” são, pois, conceitos de um novo discurso racialista. (Guimarães, 

1999:53)

Seguindo as pistas de Freyre, a produção subseqüente, se­
gundo Guimarães, mostrou-se pouco atenta ao caráter racial do 
modelo de nacionalidade cunhado nos anos 30, identificando a 
persistência do tratamento desigual como preconceito de cor e não 
de raça e, mesmo quando mais tarde, na forma como Florestan 
Fernandes denunciaria o mito da democracia racial, ele acabaria 
subsumindo o racismo nas diferenças de classe, negando-lhe um 
caráter estrutural, genético para as relações sociais.

Nos anos recentes, os estudos sobre desigualdade racial, bem 
como os avanços políticos observados no interior do movimento 
negro, teriam colocado definitivamente em xeque o mito da de­
mocracia racial. Assim, se a nacionalidade brasileira foi construída 
historicamente como identidade mestiça no
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[...] espaço de representação demarcado por tres pólos raciais — o branco, 
o negro e o indio -, se distanciando cuidadosamente de cada um deles 
[...], [atualmente] o branco de classe média busca sua segunda nacionali­
dade na Europa, nos Estados Unidos ou no Japão — ou cria urna xenofo­
bia regional racializada; o negro constrói uma Africa imaginária para tra­
çar sua ascendência, ou busca os Estados Unidos como meca 
afro-americana; os índios recriam a sua tribo de origem. (Guimarães, 
2000a: 28)

A incursão dos escudos raciais no processo de formação 
nacional apresenta de saída um mérito digno de nota: eles identifi­
cam o núcleo heterofóbico das concepções de Freyre. Constituem, 
assim, um valioso contraponto às tentativas impróprias observa­
das nos últimos anos de reabilitação do pensamento político do 
autor como se se tratasse de expressão da tolerância e do apelo pela 
convivência plural, havendo mesmo referências a Freyre como ide­
alizador de algo como um pós-colonialismo avant la lettre (como 
faz mesmo um autor criterioso como Pieterse, 1998). Analitica­
mente, contudo, a leitura da obra dos anos 30 de Freyre e do pro­
cesso de constituição nacional desde então, quando fixada na lente 
da categoria raça, acaba por identificar como construção do mito 
da democracia racial um fenômeno de dimensões múltiplas e des­
dobramentos extensos. Ou seja, se Casa Grande & Senzala pode ser 
tomada, da mesma forma que a ficção fundacional em outros paí­
ses, como um manifesto de (re)fundação da nação, o conjunto de 
transformações políticas coetâneas à obra não pode ser interpreta­
do como processo de construção de uma ideologia racial. Trata-se, 
na verdade, no final da década 1930, de uma inflexão profunda e 
definitiva no processo de redefinição da identidade nacional. 
Constitui-se, nesse momento, as bases de uma ideologia da mesti­
çagem que, em seus aspectos culturais, orientaria a ação dos gover­
nos brasileiros pelo menos até o fim da ditadura militar (cf. Costa, 
2001a). Em tal corpo ideológico, a afirmação de uma “brasilidade 
mestiça” como unidade da diversidade — nos termos sistematiza­
dos intelectualmente por Freyre - é mantida como pré-requisito 
da constituição da comunidade política nacional.4 Não obstante, 
em sua transposição para a política, tal ideário ganha novas deter­
minações; a principal delas corresponde à crença na construção de 
um futuro próspero comum como objetivo universal e lugar ima­
ginário no qual todos os membros da nação, separados pelo passa­
do distinto, se encontrariam.

Parece ser essa orientação para o futuro que constitui o prin­
cipal legado francês à formação nacional brasileira. Giesen, estu-
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dando o Iluminismo e o processo de formação do Estado Nacional 
na França e na Alemanha, pontua diferenças que nos ajudam a 
compreender a ideologia que refunda a nação brasileira nos anos 
30 e 40. No caso francês, ele mostra que o ideal iluminista é cos­
mopolita na medida em que vê os diferentes povos nos diversos 
continentes — em que pesem as disparidades regionais de desenvol­
vimento explicadas não pelas desigualdades de aptidão inatas, mas 
pelas possibilidades desiguais oferecidas pela natureza — atados 
pelo futuro comum que os une como membros da humanidade. 
Ipsis verbis:

É do futuro c não do passado que se tomam as categorias universais, com 
as quais a realidade contingente do presente é percebida e julgada, é no 
futuro e não no passado que se encontra o elo que congrega e une a hu­
manidade. (Giesen, 1999:146)

No caso alemão, os intelectuais iluministas modificam os 
termos da relação entre humanidade e natureza, acentuando o pa­
radoxo entre a natureza humana idiossincrática e individual e a ar­
tificialidade do mundo burguês, surgindo daí o traço romântico 
que iria marcar mais tarde a constituição da nação alemã. A nação 
representada pelo povo unido pela cultura e pela ancestralidade 
comum se tornaria o terreno idealizado no qual a natureza indivi­
dual e o mundo exterior se reconciliariam. A relação da concepção 
romântica da nação com o futuro, no caso alemão, é exatamente 
oposta àquela que se verifica no iluminismo francês. Para os ro­
mânticos alemães, a Idade Média é recoberta de um brilho que se 
perdera, é no passado que eles vão buscar as tradições que se quer 
reviver no âmbito da busca por “individualidade e autenticidade” 
{ibidem: 178).

Parece evidente que é o desejo de sobrepor a força do pro­
gresso ao passado opressivo e a construção de uma identidade vol­
tada para o futuro, próprios ao iluminismo francês, e não a ênfase 
na ancestralidade comum dos românticos alemães que marcam a 
reconfiguração da nação brasileira a partir dos anos 30.

Não se trata, por isso, da construção de uma ideologia racial 
como afirma Guimarães, mas de uma ideologia nacional não raci­
al, no sentido preciso de que “evita” a raça (Davis, 1999), enquan­
to critério legítimo de adscrição social — a meta-raça a que se refere 
Freyre ou a professada “unidade da raça” do discurso varguista 
(Carneiro, 1990:35) viram uma metáfora da nacionalidade, não 
são, portanto, conceitos raciais, mas não-raciais, a despeito de se 
valerem da semântica da raça. Isto é, raça só faz sentido no corpo
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de uma ideologia que diferencia e segmenta os grupos humanos 
conforme adscrições naturais, um discurso que rompe com tais 
distinções é um discurso não racial, o que não significa, obviamen­
te, que se trate de uma ideologia anti-racista ou não racista, ou 
mesmo que ela seja neutra com relação à permanência das desi­
gualdades raciais. Enfatize-se, contudo, que não se trata de uma 
ideologia racial, mas de uma ideologia nacional, com múltiplas di­
mensões.

Em sua dimensão política, a ideologia nacional que se cons­
trói a partir de 1930 apresenta o caráter inclusivista/assimilacio- 
nista do modelo francês, dispensando claramente o requisito da 
ancestralidade comum como condição de pertença à nação. Os 
traços que distinguem os dois modelos são a ênfase na participação 
cívica e na igualdade substantiva entre todos os cidadãos, ausentes 
do modelo brasileiro. Como se sabe, à igualdade jurídica não cor­
responde, no Brasil, uma igualdade efetiva no que tange ao gozo 
dos direitos civis e políticos.

A ideologia da mestiçagem comporta, como em outros paí­
ses latino-americanos (cf. Martinez-Echazábal, 1998), uma di­
mensão de gênero. Tanto no trabalho de Freyre quanto no âmbito 
do esforço consistente de institucionalização de uma ideologia na­
cionalista no Estado Novo, reifica-se a imagem da mulher sem 
subjetividade própria e sem vida cívica e política autônomas; nesse 
constructo, a mulher realiza-se e se completa enquanto objeto do 
desejo masculino.5

Em sua expressão social, a ideologia da mestiçagem é aristo­
crática, romantiza as desigualdades, banalizando-as. Não há, con­
tudo, uma justificativa moral para as desigualdades que esteja 
apoiada na crença em alguma hierarquia natural/biológica entre os 
diferentes membros da nação, como se se acreditasse que os mise­
ráveis fossem feitos de um “barro diferente”, conforme a imagem 
de Souza (2000). Para que se transforme numa questão moral, a 
igualdade social precisa ser politicamente construída e individual­
mente internalizada como um valor, o que simplesmente não se 
deu na história brasileira. A justiça social não é um bem natural, é 
um valor político que determinada sociedade pode construir — ou 
não.

Em sua face cultural, tal ideologia procura disciplinar a hete­
rogeneidade existente, selecionando, através da ação discursiva e 
política sistemática, aquelas manifestações que conformam a iden­
tidade nacional, restringindo-se expressões divergentes, daí seu 
traço heterofóbico. Não me parece haver aqui uma supressão pre-
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ferencial da ancestralidade africana ou indígena como sugerem os 
estudos raciais, o que há é uma integração hierarquizada dos dife­
rentes legados e a obliteração das marcas étnicas que pudessem ser 
entendidas como desagregadoras da nação idealizada. Sob tal as­
pecto — e somente sob tal aspecto — não há uma penalização maior 
dos indígenas e afro-descendentes que dos demais imigrantes não 
europeus (ver, a respeito, a cuidadosa análise de Lesser, 1999) ou 
da população-alvo da Campanha de Nacionalização varguista 
(Seyferth, 1997).

Em sua dimensão racial, a ideologia da mestiçagem caracte­
riza-se por banir o conceito raça do debate público, o que apresen­
ta obviamente resultados ambíguos. De um lado, o racismo biolo- 
gicista perde sua legitimidade imanente; de outro, o racismo pre­
sente nas relações e nas estruturas sociais permanece intocado. No 
âmbito de tal ideologia e do conjunto de práticas políticas que a 
acompanha, a ênfase no branqueamento, no sentido biológico até 
então dominante, é substituída pelo discurso da modernização, no 
sentido econômico e social. Souza (2000, cap. 8) mostra que é a 
aquisição e adesão a isso que se idealizou serem as habilidades e os 
valores modernos que estrutura as hierarquias sociais no Brasil já 
desde o Século XIX. Essa dimensão da ideologia da mestiçagem, 
enquanto aposta no futuro e decorrente reificação da modernida­
de, parece-me, passadas tantas décadas, continuar relativamente 
intocada. É ainda a “religião civil” brasileira, elege presidentes, le­
gitima políticas públicas excludentes e torna os “atrasados culpa­
dos por sua miséria. É na conjunção com o nacionalismo moderni­
zante que se reformulam e se generalizam adscrições sociais negati­
vas de fundo racial e regional. Assim, no catálogo dos preconceitos 
estabelecidos, o negro em qualquer região carrega o estigma do 
atraso, o nordestino no Sul se transforma em sinônimo de subde­
senvolvimento,6 e o país como um todo, diante de um mitificado 
“mundo desenvolvido”, mais tarde “Primeiro Mundo”, se au­
to-representa como a encarnação do atraso.

O mito que persistiu desde os anos 30 e que parece ir se des- 
construindo a partir dos finais dos anos 70 é o da brasilidade inclu­
siva e aberta, capaz de integrar em seu interior harmónicamente as 
diferenças. De fato, fenômenos como a rearticulação do Movi­
mento Negro, o surgimento de um movimento feminista, a tema- 
tização pública do homossexualismo, o crescimento das igrejas 
não católicas, o fortalecimento do movimento indígena, a recons­
trução de uma etnia quilombola e a recuperação de uma etnicida- 
de híbrida por parte de descendentes de imigrantes conformam
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um contexto de pluralismo cultural que contrasta com a imagem, 
que se estrutura desde Vargas, da nacionalidade unitária capaz de 
retraduzir todas as reivindicações de reconhecimento da diferença 
sob a chave da brasilidade. Trata-se, portanto, não da afirmação 
do caráter multirracial do Brasil, como sugerem os estudos raciais, 
e da decomposição decorrente dos elementos raciais que teriam 
composto a nação - branco, negro, índio —, mas de uma descons- 
trução étnico-cultural e da afirmação do caráter multicultural em 
oposição à ideologia da mestiçagem que fundira — e ao fazê-lo apa­
gara—as diferenças. Com efeito, o índio não se reidentifica como 
raça, mas como Munduruku ou Xavante, o branco se reidentifica 
como descendente de italianos ou alemães e, mesmo a reidentifica- 
ção dos afro-descendentes, apesar da referência discursiva à raça 
como substituto das pertenças étnicas obliteradas pela escravidão, 
não se dá, como se mostrará mais adiante, necessariamente no ter­
mos da construção de uma identidade racial. A mulher, por sua 
vez, busca também conquistar uma posição na gramática nacional 
distinta daquela que lhe conferiu a ideologia da mestiçagem, afir­
mando sua autonomia emocional e sua condição de sujeito. É esse 
mito da democracia cultural, isto é, a crença compartilhada coleti­
vamente de que o Brasil aceita e alimenta a diversidade, que vem 
perdendo sua eficácia simbólica nos últimos anos.

O mito de que o país não é racista aparece enquanto elemen­
to constitutivo de uma construção política mais abrangente e co­
meça a ser desfeito, pelo menos no plano cognitivo, desde o estudo 
piloto da UNESCO, pioneiro em indicar o racismo ocultado sob o 
discurso da democracia racial. Obviamente não se está afirmando 
que o Brasil se tornou menos racista depois que, nos anos 1950, 
começaram a vir à luz as desigualdades raciais. Assim como o fami- 
lismo, o clientelismo ou o personalismo, as adscrições raciais atu­
am como prática social que molda as oportunidades individuais, 
além e acima dos méritos pessoais. Como essas outras práticas, o 
racismo é, há algum tempo, reconhecido socialmente e condenado 
publicamente pela maioria das pessoas, como indicam recorrente­
mente os surveysdz opinião.7 Ou seja, a ausência de racismo, assim 
como a ausência de familismo ou de clientelismo, permanecem 
como valor e ideal, malgrado sua fraca materialização nas práticas 
sociais. A justiça social, em contrapartida, não parece ter o estatu­
to de uma questão moral para a sociedade, na medida em que as de­
sigualdades sociais são explicadas pelo rasgo modernizante da 
ideologia da mestiçagem, mantido infenso às dcsconstruções da 
identidade nacional.
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Esse desfecho não tem o sentido de reduzir a importancia do 
combate ao racismo ou de dizer que sua superação é um problema 
de segunda ordem. Já está sobejamente demonstrado que as desi­
gualdades raciais não desaparecem com a modernização, ao con­
trário, se agravam com ela, clamam, por isso, por medidas específi­
cas de tratamento como a reeducação cívica, as políticas de ação 
afirmativa etc. É nesse âmbito que os estudos raciais revelam sua 
importância teórica e política; é também nesse espaço que se sus­
tenta a plena legitimação e justificação das ações de instituições e 
fundações — sua procedência, se brasileira ou estrangeira, não apre­
senta aqui qualquer relevância — que apoiam o combate ao racis­
mo.

Raça e Identidade Afro-Descendente

A raça não tem, no âmbito do campo dos estudos raciais no 
Brasil, um estatuto biológico, ou seja “as raças não são um fato do 
mundo físico, elas existem, contudo, de modo pleno, no mundo 
social” (Guimarães, 1999:9ss.), produtos de formas de classifica­
ção sociais com implicações substantivas para as oportunidades in­
dividuais no interior dos diferentes grupos sociais. Por decorrên­
cia, o racismo é entendido como “uma forma bastante específica 
de ‘naturalizar’ a vida social, isto é, de explicar diferenças pessoais, 
sociais e culturais a partir de diferenças tomadas como naturais .

O uso sociológico da categoria raça como polarização bran- 
co/não branco seria legitimada pela constatação dos chamados es­
tudos “estruturalistas” (cf. Winant, 1994), no final dos anos 70, de 
que as desigualdades sociais entre os diferentes grupos étnico/cro­
máticos distinguidos nas estatísticas oficiais do Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatística (IBGE) — preto, branco, amarelo, par­
do e indígena — poderiam ser reunidos em dois grandes grupos, ora 
chamados de brancos e não-brancos, ora chamados de brancos e 
negros. Isto refutaria as constatações dos estudos qualitativos que 
indicam uma gradação cromática nas adscrições sociais, de forma 
crescente do escuro para o claro — ou seja, quanto mais claro mais 
valorizado socialmente — e que dão sustentação à tese de que o que 
existe no Brasil é preconceito ou discriminação de cor e não discri­
minação racial. Ao mesmo tempo, ficaria demonstrado que a dis­
criminação dos não-brancos não se subsume na classe: mesmo iso­
lando-se os fatores de classe, persistem desigualdades que só pode-

47



Sergio Costa

riam então ser explicadas quando se introduz o par branco/nao 
branco como ordem classificatória.

A essa “realidade estrutural” das desigualdades raciais se se­
guem consequências políticas. Isto é, se a classificação racial bran­
co/ não branco é determinante das oportunidades sociais, então ela 
deve também conformar as identidades políticas, rompendo a cor­
tina ideológica do mito da democracia racial que permite, no pla­
no político, que a ordem racial desigual seja reproduzida. Por isso, 
para “os afro-brasileiros, para aqueles que chamam a si mesmos de 
‘negros’, o anti-racismo tem que significar [...], antes de tudo, a ad­
missão de sua ‘raça, isto é, a percepção racializada de si mesmo e 
dos outros” (Guimarães, 1995:43). Essa construção identitária de­
terminada pelo imperativo político de combater as estruturas que 
reproduzem as desigualdades raciais seria animada, tanto a partir 
da “cultura afro-brasileira” quanto pelo “legado cultural e político 
do ‘Atlântico Negro’ — isto é, o Movimento pelos Direitos Civis 
nos Estados Unidos, a renascença cultural caribenha, a luta contra 
o apartheid na África do Sul etc.” (jbidem). Esse modelo racializa- 
do de identidade deveria ser tanto encorajado pelo Estado (Gui­
marães, 1999:190), quanto pela ação do Movimento Negro. Han- 
chard (1994:162), não obstante, orientado pela noção gramsciana 
de bloco histórico, pondera que a identidade negra a ser construí­
da no Brasil deve ser menos “diasporic^e mais nacional, apostando 
na formação de um leque amplo de alianças.

O processo de construção da “identidade racial” afro-des­
cendente foi estudado também no plano psicológico-pessoal. Par­
tindo de estudos prévios elaborados nos Estados Unidos, como 
aqueles apresentados porCrossJr. (1995), Ferreira (2000) mostra 
que, no Brasil, a construção da identidade afro-descendente de- 
senvolve-se de maneira distinta daquela estudada no contexto nor­
te-americano. Não obstante, percebe verifícarem-se, também no 
Brasil, as fases distinguidas para o caso estadunidense e que ele tra­
duz como: i) submissão, caracterizada pela internalização dos va­
lores “brancos”; ii) impacto, fase marcada pelas experiências que 
tornam inevitável o reconhecimento da discriminação; iii) mili­
tância e identidade autocentrada, quando a cultura branca é abso­
lutamente negada; e iii) articulação, a fase da alteridade.

Retomando-se aqui aquela distinção estabelecida no início 
deste artigo, entre os diversos trabalhos e momentos agrupados no 
campo dos estudos raciais percebe-se problemas e méritos analíti­
cos diversos nas várias contribuições e dimensões de tal campo de 
pesquisa. Se a categoria raça constitui recurso metodológico indis-
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pensável para a identificação das desigualdades raciais, o mesmo 
não se pode dizer, todavia, do uso do conceito como categoria ge- 
ral de análise da dinâmica da sociedade brasileira.

Com efeito, estudos como o trabalho de Hasenbalg & Silva 
(1988) e as atualizações recentes (ver, p. ex., Silva & Hasenbalg, 
1999; Silva, 2000) corrigem a visão de senso comum de que as “de­
sigualdades raciais” foram herdadas do passado escravocrata e que 
tendem a desaparecer. Tais estudos evidenciam que as chances de 
ascensão social para “pretos” e “pardos” continuam muito menores 
que para os brancos, mesmo quando se isolam os determinantes li­
gados à origem social. Ao mesmo tempo, quando se restringe ao es­
tudo das desigualdades raciais, o agrupamento das categorias utili­
zadas pelo IBGE “pardos” e “pretos” no pólo “não branco”, em 
contraposição a “branco”, confere visibilidade às adscrições raciais 
que co-determinam as injustiças sociais no Brasil, constituindo, 
ao contrário do que afirma a crítica de Bourdieu e Wacquant refe­
rida acima, contribuição analiticamente legítima e, do ponto de 
vista de uma política anti-racista, preciosa e indispensável.

Os problemas teóricos surgem quando se deduz do exercício 
metodológico de agrupar polarizadamente as diferenças estrutu­
rais a categoria raça como chave interpretativa para se estudar a so­
ciedade brasileira.

Em primeiro lugar, há que se dar conta de que, conforme os 
dados coligidos por Schwartzman (1999), algumas diferenças so­
ciais entre “brancos” e “amarelos” em favor dos amarelos são seme­
lhantes àquelas existentes entre brancos, de um lado, e pretos e 
pardos, de outro.8 Ao mesmo tempo, o fato de o grupo indígena 
apresentar perfil de desfavorecimento social semelhante àquele 
dos pardos e negros não autoriza a tratá-los como não-brancos, 
logo negros, esquecendo-se do viés étnico evidente da categoria in­
dígena. Por outro lado, o cruzamento entre o nível de renda e a 
“origem” (se árabe, japonesa, espanhola, africana etc.), possivel­
mente em função das redes sociais próprias a cada um desses 
grupos populacionais, pode também ter um peso importante na 
co-determinação das desigualdades sociais (cf. Schwartzman 
1999:94).

Ressalte-se ainda com muito mais ênfase, dada a sua abran­
gência e sustentação na bibliografia, a clivagem de gênero como 
igualmente determinante das chances sociais, para além dos méri­
tos pessoais. Como mostra Lovell (1995), as mulheres sofrem dis­
criminação ocupacional — medida através da chance de obtenção 
dos postos mais cobiçados —, e salarial — avaliada pela comparação
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entre os rendimentos de pessoas com igual nível de qualificação —, 
que têm mecanismos distintos, mas cujo grau de injustiça é com­
parável àquele que afeta a população afro-descendente.10

A existência da clivagem de gênero, das clivagens de classe e 
de outras possíveis clivagens como a de “origem” — a ser ainda ade­
quadamente estudada — mostram que, do ponto de vista de sua re­
produção estrutural, outros fatores concorrem com a raça como 
determinantes estruturais das desigualdades sociais no Brasil. Nes­
se sentido, a reunião dos diferentes grupos populacionais nos po­
los branco/não-branco- recurso indispensável para desnudar a di­
mensão racial das desigualdades sociais no Brasil - revela-se insufi­
ciente como matriz analítica explicativa das múltiplas estruturas 
hierárquicas existentes no País.

A objeção, por assim dizer, construtivista à generalização do 
uso sociológico da categoria raça associa-se ao modo como, no âm­
bito dos estudos raciais, as relações entre estruturas sociais e rela­
ções sociais são interpretadas. Chama-se a atenção, aqui, para o 
fato de que, sem o apoio em estudos qualitativos que permitam 
identificar a forma como a dinâmica racial efetivamente opera no 
plano das relações sociais, não se pode pressupor, a partir da possi­
bilidade de agrupamento das desigualdades nos pólos branco-não 
branco, que a sociedade efetivamente funciona com base nessa po­
laridade. Ou seja, níveis e mecanismos de desigualdade semelhan­
tes não correspondem a processos de desfavorecimento e de discri­
minação, no plano das relações sociais, necessariamente símiles." 
Se se ignora tais distinções, raça acaba funcionando como um mal 
sucedâneo da categoria classe na sociologia marxista, na medida 
em que abrange e subsume todas as outras adscrições sociais (sobre 
tal problema, ver Wade, 1997:112).

O problema teórico que se detecta aqui é o de tomar a reali- 
dadesocial como um reflexo unilateral da estrutura socioeconómi­
ca, não levando em conta a forma como os agentes sociais decodifi­
cam as estruturas e constroem os significados que orientam seus 
comportamentos e escolhas.

A conseqüência imediata de tal operação sociológica é de 
que se trata indiferenciadamente como racismo múltiplas adscri­
ções negativas - de natureza cultural, de gênero, étnica — que, mes­
mo que possam ter conseqüências distributivas semelhantes, não 
são indiferenciadas, quando observadas do ponto de vista das pes­
soas concretas nelas envolvidas. Nesse caso, como conceito geral, 
parece-me que a categoria segregação traduz melhor a realidade so­
cial das relações desiguais, na medida em que comporta simultane-
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amente a relação moral de reprodução das hierarquias e as formas 
diversas em que a assimetria social se expressa materialmente — o 
acesso desigual a bens sociais como escola, equipamentos urbanos, 
rendimentos etc. Permite também a construção de atributos que 
qualifiquem a situação particular de humilhação moral e de desi­
gualdade social, podendo-se referir a uma segregação de género, 
social, cultural, étnica, espacial e uma propriamente racial, que se­
ria adequadamente chamada de racismo.

Note-se que, mesmo no caso particular do racismo, ou seja, a 
adscrição negativa baseada naqueles traços fenotípicos que o senso 
comum classifica como raça, parece não se observar uma dinâmica 
de segregação fundada na polarização branco/negro. Isto é, quan­
do se considera ambas as dimensões da segregação racial — a estru­
tural e a moral — observa-se que, ainda que possa haver, no plano 
material, urna dinámica polarizada de reprodução das desigualda­
des, os estudos qualitativos revelam que, no plano moral, o racis­
mo obedece a regras múltiplas e que variam conforme a esfera 
social considerada (cf. Sansone, 1996).

A concepção de identidade cultural e, como se viu, também 
pessoal, subjacente a alguns estudos raciais, reflete igualmente o 
objetivismo estruturalista, na medida em que estabelece, a partir 
do grau de conhecimento e da internalização da polarização bran­
co/negro, uma escala evolutiva que permite falar de níveis distin­
tos de “consciência racial” (Hanchard, 1994, cap. 4). Ao hierar­
quizar os modelos identitários, os estudos raciais incorrem em 
problemas variados.

Em primeiro lugar, verifica-se que os estudos raciais hiposta- 
siam a dimensão racional-cognitiva da identidade, fazendo dela a 
matriz a partir da qual as escolhas estéticas, simbólicas, culturais 
devem ser feitas. Ora, como se sabe, no mais tardar desde a consoli­
dação da perspectiva construtivista no âmbito dos estudos de gê­
nero, a “identidade de um grupo não se define por um conjunto de 
fatos objetivos, ela é o produto de significados experenciados” 
(Young, 1995:161). Corresponde, por isso, a processos pessoais e 
coletivos de busca e conquista de reconhecimento social e envolve, 
assim, um conjunto complexo de escolhas e negociações múltiplas 
e simultâneas, que são informadas por mitos, desejos, experiências 
e conhecimento. Não há, nesse sentido, um ponto arquimediano 
fora da história e fora das relações sociais que permita julgar as ex­
periências sociais e coletivas, qualificando de falsa consciência 
aquelas construções identitárias não articuladas a partir do conhe­
cimento legado por uma leitura sociológica particular das relações
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sociais no Brasil. Seguramente, é desejável que as desigualdades ra­
ciais sejam analisadas em todas as suas dimensões e que os resulta­
dos de tais estudos sejam amplamente divulgados, permitindo que 
tanto os que sofrem, quanto os que se beneficiam da opressão 
racial possam rever suas concepções. Não cabe, contudo, aos cien­
tistas sociais construir, artificialmente, um lugar epistemológico 
acima dos processos históricos concretos, julgando a partir dele 
quais são as escolhas identitárias e as formas culturais de vida váli­
das.

Analiticamente, a superposição entre raça negra, cultura ne­
gra e identidade negra postulada por alguns estudos raciais é tam­
bém problemática. Isto é, a suposição de que a promoção de uma 
identidade coletiva apoiada na cultura afro-brasileira e no legado 
do “Atlântico Negro” reconstruirá o elo entre o grupo populacio­
nal que carrega no corpo aqueles traços físicos responsáveis pelo 
desfavorecimento estrutural e a “consciência racial” encontra difí­
cil sustentação empírica.

Como mostra Gilroy (2000, esp. cap. 7), o autor que melhor 
sistematizou a tese do u black Atlantic”, as expressões culturais da 
diáspora africana conformam um campo complexo, marcado por 
múltiplas determinações como o viés de gênero e a “axiologia do 
mercado” (ibidem:268). Ao mesmo tempo, o legado cultural do 
Atlântico Negro tornou-se uma metalinguagem de protesto poli­
valente contra situações opressivas diversas como mostra, por 
exemplo, a expansão do rap entre os descendentes de imigrantes 
marroquinos ou argelinos na periferia de Paris, ou a invenção do 
oriental hip hoppelos jovens turcos em Berlim que, se autodenomi­
nando negros alemães, buscam cindir o ideal de pureza que orienta 
a construção da nacionalidade na Alemanha e impede sua plena 
integração cultural (cf. Greve, 2000). Não existe, portanto, um 
vínculo linear e imediato entre o legado cultural do Atlântico Ne­
gro e um grupo populacional que, por apresentar determinadas 
marcas fenotípicas, ¿/retomar consciência de sua “raça”.

Parece igualmente equivocado tratar os processos culturais 
de “reafricanização” verificados no Brasil contemporâneo como 
genericamente orientados pela perspectiva da “racialização das re­
lações sociais”. Trata-se, na verdade, de processos de construção de 
uma “etnicidade negra” (Sansone, 1999), nos quais a cultura não é 
uma variável dependente da política anti-racista e a estética não é 
um mero instrumento da “consciência racial”. Tais manifestações 
têm uma lógica e uma dinâmica culturais próprias, não são, por­
tanto, uma variável dependente da ação política.

♦
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Ao hierarquizar as escolhas e os padrões identitários efetiva- 
mente existentes, alguns estudos raciais acabam traduzindo as di­
ferenças substantivas entre a auto-identidade dos afro-descen- 
dentes brasileiros e a imagem idealizada do afro-descedente “cons­
ciente de sua raça”, como um lapso temporal que faz a construção 
identitária efetivamente existente no Brasil um pré-estágio “alie­
nado” da “identidade oposicionista afro-brasileira” (French, 
2000:118). Esse tipo de posição é recusada mesmo por estudiosos 
das desigualdades raciais, uma vez que, conforme Hasenbalg 
(1992:159) “passa um trator em cima da identidade que as pessoas 
têm”. J. Batista Félix, conhecida liderança negra paulistana, mani­
festa insatisfação semelhante mostrando, ao estudar os bailes 
“ black”, que:

Quando olhamos internamente o que temos é um grupo bem heterogê­
neo. Esta diversidade precisa ser entendida como uma forma legítima de 
existência. Assim não é legítimo simplesmente assumir que todos são 
simplesmente “negros” [...]. Propomos que os estudos sobre identidade 
levem cm conta, definitivamente, este “arco-íris” como forma caracterís­
tica brasileira de proceder em nossa sociedade. Ela não é só uma forma de 
não-dizer, de não-ser, muito pelo contrário. Muitas vezes, esta nossa par­
ticularidade afirma e revela muita coisa. (Félix, 2000:163)

Ressalte-se que nem mesmo o pragmatismo político pode 
justificar o objetivismo evolucionista constatado em muitos estu­
dos raciais. Afinal, a relação causal entre a racialização das relações 
sociais e a reversão da situação de desfavorecimento dos afro-des­
cendentes pode ser tratada no máximo como hipótese de trabalho 
ou desiderato político.'2 Isto é, na medida em que nunca foi aplica­
da ao caso brasileiro, a tese de que o fortalecimento da consciência 
racial e a decorrente “racialização das relações sociais” constituem 
o caminho por excelência para combater o racismo apresenta o 
mesmo estatuto teórico da tese oposta, a qual sustenta que o racis­
mo será vencido não através da promoção de uma política identitá­
ria, mas por meio da criação de condições político-institucionais 
para que o fenotipo não tenha qualquer influência sobre o exercí­
cio da cidadania, defendida por autores como Reis (1997).

Por último, se se toma por base o estudo criterioso de 
Hofbauer (1999) sobre o branqueamento e, particularmente, sua 
análise comparativa entre a Frente Negra Brasileira — FNB dos 
anos 1930 e o Movimento Negro Unificado - MNU contemporâ­
neo, percebe-se que as relações entre raça e identidade cultural não 
seguem, no discurso das lideranças negras contemporâneas, o es-
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quema evolucionista e instrumental propugnado por Guimarães, 
Hanchard ou French. Conforme o autor, “diferentemente da 
FNB que percebia claramente um hiato entre os valores da ‘civili­
zação’ (= ‘cultura’) ansiados e propagados pelo grupo e os valores 
vividos pela grande maioria dos ‘negros atrasados’, a nova militân­
cia pressupõe uma essência valorativa comum em todas as mani­
festações empíricas do negro”, incluindo-se aqui o conjunto de ex­
pressões culturais do mundo do Cadomblé e uma cosmovisão cor­
respondente, no interior da qual não cabe, conforme mostra Hof­
bauer, a polarização branco/negro. Pode-se afirmar assim que, ao 
contrário da instrumentalização do repertório cultural 
afro-brasileiro e do Atlântico Negro para a construção da “cons­
ciência racial” e o restabelecimento do nexo (socio)lógico entre 
cultura negra, raça negra e identidade negra preconizado por al­
guns estudos raciais, os discursos das lideranças do MNU pesqui­
sado por Hofbauer indicam que estas reconhecem a pluralidade 
das formas culturais de vida dos diversos segmentos da população 
afro-descendente, atribuindo a todas eles um valor intrínseco.'4

Conclusões

A julgar pelas reações despertadas (French 2000), a crítica de 
Bourdieu & Wacquant (1998) aos estudos raciais, nos termos em 
que foi construída, prestou-se unicamente à reafirmação da oposi­
ção artificial entre os supostos defensores da “democracia racial” 
brasileira, de um lado, e os autores sensíveis à “opressão racial” efe­
tivamente existente, de outro — para se valer aqui dos termos atra­
vés dos quais Hanchard (1996) resumira, anos atrás, uma polêmi­
ca semelhante com o antropólogo Peter Fry, da Universidade Fede­
ral do Rio de Janeiro.

Esse tipo de redução discursiva que transforma o debate aca­
dêmico numa (falsa) disputa moral em torno do monopólio de 
proteção das vítimas de alguma forma social opressiva, seja ela o 
racismo brasileiro ou o imperialismo americano, pouco ajuda a re­
flexão teórica em torno das mazelas sociais existentes e dos meios 
políticos adequados para combatê-las.

Procurou-se, neste artigo, restringir-se ao exame de alguns 
dos desdobramentos analíticos dos estudos raciais. Conforme se 
mostrou, o conceito não biológico de raça utilizado pelos estudos 
raciais desde finais dos anos 70 constitui contribuição fundamen­
tal para desnudar o viés racista que marca a produção e a reprodu-
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ção das iniquidades sociais no Brasil. Quando se trata da perpetua­
ção das desigualdades estruturais, no lugar do recorrentemente re­
clamado “continuum de cores”, pode-se enxergar efetivamente, ao 
lado de outras clivagens, a polarização racial. É exatamente nesse 
âmbito que se situa o campo de validação teórica da idéia de raça.

Quando transformada, contudo, em categoria analítica ge­
ral, utilizada para o estudo de outros fenômenos sociais, a idéia de 
raça perde sua eficácia teórica. Assim, quando é acionada para in­
terpretar a formação nacional brasileira, a categoria conduz a uma 
interpretação reducionista do ideário nacional de dimensões múl­
tiplas, construído a partir de 1930, levando a que alguns fenôme­
nos recentes, melhor caracterizados como processos de descons- 
trução discursiva da nação, sejam tratados como afirmação do ca­
ráter multirracial do país. De forma análoga, o uso da noção de 
raça como matriz explicativa última de todas as adscrições sociais 
negativas faz com que diferentes processos de segregação sejam 
inapropriadamente traduzidos como um racismo fundado na opo­
sição branco/não-branco.

Por último, a centralidade analítica conferida à raça nos es­
tudos raciais leva a uma visão evolucionista da “autoconsciência” 
da população afro-descendente, transformando a identidade pes­
soal e cultural em dimensões subordinadas e instrumentais ao ob­
jetivo político de internalizar a polaridade estrutural entre brancos 
e não-brancos.

A ênfase na importância da pluralidade cultural defendida 
nesse artigo não denota nenhuma resignação política ou teórica, 
como se a crítica social não fosse possível e todas as formas de so­
ciedade, incluídas aquelas segregadoras e racistas, por definição le­
gítimas. A perspectiva crítica deve ser construída, contudo, em co­
nexão com as aspirações por reconhecimento efetivamente dadas, 
não pode se basear unilateralmente num projeto teórico-político 
anterior e externo aos processos sociais concretos.

Notas

1. Além do parecer anônimo da EAA, este artigo se beneficiou dos comentários de Wi- 
vian Weller, Jessé Souza, Myrian Santos, Ornar Ribeiro Thomaz, Ursula Ferdinand, 
Renate Rott, Sérgio Luís Silva, Luis Edmundo Moraes e Andreas Hofbauer. Registro 
meu agradecimento aos colegas, sem fazê-los naturalmente co-responsáveis por 
eventuais incorreções constantes da presente versão.

2. Mesmo que não possa ser adequadamente desenvolvida nos limites desse artigo, re­
gistre-se que a idéia de reconhecimento social aqui utilizada remete, fundamental-
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mente, a Charles Taylor (1994) eAxel Honneth (1994a, 1994b) e diz respeito, no 
plano epistemológico, ao lugar de ancoramento social de urna perspectiva teórica 
crítica (tal argumento encontra-se melhor desenvolvido em Costa & Werle, 2000).

3. Concebida de tal maneira, “raça histórica” corresponde às definições de etnia que se 
tornaram clássicas, como aquelas reunidas por Hutchinson 6¿ Smith (1996). Como 
mostrar-se-á mais adiante, a indistinção entre etnia e raça leva a uma superposição 
entre cultura e traços fenotípicos, analítica e politicamente problemática.

4. A comparação de Senkman (1997:133ss) entre o varguismo e o peronismo é esclare­
cedora para mostrar como a lógica identitária em ambos os casos não “buscava exclu­
ir, mas integrar todos os agregados ao povo para redefinir a nova nação”. Assim, se in­
cluem, no caso brasileiro, na nova identidade nacional, “as massas urbanas de cor”, 
tratadas até a República Velha, pela oligarquías cafeeiras, como “um Outro no in­
terior da nação” (p. 133).

5. Não se está afirmando obviamente que o patriarcado foi inventado no Barsil nos 
anos 1930. No ámbito do Estado Novo, contudo, a ênfase conferida à patria e à famí­
lia (ver Carneiro, 1990) reconstrói, sob uma chave conservadora, as funções femini­
nas tradicionais, neutralizando, ideologicamente, as transformações estruturais mo­
dernizantes que, desde o século XIX, redesenhavam o lugar de inserção da mulher na 
estrutura social brasileira (ver Costa, E. V., 2000, cap. 10). Com efeito, conforme 
mostra Levine (1998:120 s), ainda que as mulheres ganhem o direito ao voto - de 
resto, pouco valioso sob a ditadura — e vejam crescer significativamente no período 
sua participação no mercado de trabalho, sobretudo no setor têxtil, o Estado Novo é 
marcado pela existência de políticas sistemáticas voltadas para a promoção do papel 
da mulher como mãe e dona-de-casa.

6- Carece de plausibilidade a subsunção das adscrições regionais no âmbito das adscri­
ções raciais contra os afro-descendentes operada por Guimarães (1999:55), ao afir­
mar que baianos e nordestinos passaram a ser “uma codificação neutra para os ‘pre­
tos’, ‘mulatos’ ou ‘pardos’ das classes subalternas, transformados, assim, nos alvos 
principais do ‘novo racismo’ brasileiro”. Ainda que possam partilhar de uma adscri­
ção negativa que pode, em determindas situações, alcançar intensidade equivalente, 
negros e nordestinos seguramente não são simbolicamente construídos como cate­
gorias símiles e substituíveis no repertório racista brasileiro. Pelo menos desde o final 
do Século XIX, constrói-se a imagem do “Norte”, depois do Nordeste, como região 
inepta para o progresso e refratária à modernização e é, sob tal chave e não na polari­
zação branco/negro, que deve ser buscada a explicação para o racismo de que se tor­
nou vítima o nordestino no Sul e Sudeste do País (ver Albuquerque Jr., 1 999:68ss.)

7. Lembre-se aqui os dados da abrangente pesquisa do Datafolha (Turra & Venturi, 
1995), segundo os quais quase 90% dos entrevistados admitem que “os brancos têm 
preconceito de cor em relação aos negros” no Brasil (p. 96). A relativização da impor­
tância do mito da democracia racial é constatada de formas diversas. Hasenbalg 
(1995:367ss.) mostra que há uma “clara percepção de que as pessoas recebem trata­
mento diferenciado conforme sua cor", indicando que a “ideologia racial” que se 
mantém éaquela que reificaa ausência de “confronto racial”. De forma similar, Han- 
chard (1994:43) nota o declínio do mito da democracia racial, entendendo que o que 
permanece intocado é o mito da “excepcionalidade racial” brasileira. Constata-se, no
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último caso, contudo, a insistencia em subsumir uma ideologia nacional abrangente 
num ideario racial, enquanto o mais razoável parece ser precisamente o contrário, ou 
seja, entender-se o componente racial - o banimento discursivo das classificações ra­
ciais — como parte de uma ideologia nacional.

8. Conforme os dados da PNAD de 1997, no nível de escolaridade em que as diferenças 
de rendimento mais favorecem os “amarelos” — 4 a 7 anos de escolaridade—, estes 
apresentam uma renda média mensal em torno de R$800,00 contra R$350,00 dos 
brancos, R$250,00 para pardos e também para pretos, e R$200,00 para indígenas 
(cf. Schwartzman, 1999:95).

9. A rigor, nos estudos sobre desigualdade racial, os grupos demográficos “amarelo” e 
“indígena” não são incluídos nas comparações, o que é compreensível quando se tra­
ta da comparação e da simulação estatísticas. Quando se trata, contudo, da utilização 
de raça como categoria analítica geral, como fazem os estudos raciais recentes, os pro­
blemas aqui levantados ganham relevância.

10. Roland (2000) e Soares (2000) mostram, a partir de perspectivas distintas, as impli­
cações importantes para as lutas anti-racistas decorrentes do duplo desfavorecimen- 
to das mulheres negras.

11. Winant (1 994:138ss) busca resolver o problema de não reduzir raça a uma categoria 
estrutural, introduzindo a perspectiva da “formação racial”, segundo a qual raça 
compreende tanto o plano micro da “psiquê individual e dos relacionamentos entre 
indivíduos relações individuais [quanto] o nível macro das identidades coletivas e es­
truturas sociais” (ibidem:1 39). A sugestão do autor, contudo, parece não solucionar a 
dificuldade analítica de compatibilizar a relevância da raça como ordenadora das 
oportunidades pessoais e a multiplicidade de fatores que estruturam os relaciona­
mentos e identidades sociais.

12. A convicção de que a polarização racial das relações sociais combaterá o racismo reve­
la, implicitamente, uma concepção do poder e da política semelhante àquela que 
Castoriadis (1995) identificou no marxismo. Ou seja, a política é tratada, na ima­
gem emprestada da Física, como um campo vetorial, cuja resultante expressa a “cor­
relação de forças” existente, daí a necessidade de fortalecimento do suposto pólo frá­
gil do campo de forças, de sorte a fazer a história se mover numa direção determina­
da. Tal concepção desconsidera que, nas democracias contemporâneas, a política 
tornou-se, antes, o campo de disputas em torno da “construção de espaços sociais de 
reconhecimento” (Melucci, 1996:219). Aqui, os atores sociais não correspondem a 
vetores num campo de forças que se anulam reciprocamente; ao contrário, o poder 
destes é expresso pela legitimidade pública para “nomear” as experiências coletivas, 
vale dizer, definir os significados compartilhados socialmente. Visto sob esta ótica, o 
eixo da luta anti-racista no Brasil passa a apoiar-se - como parece ser a estratégia de 
boa parte do movimento negro - na obliteração da legitimidade imanente de que se 
cobrem as práticas racistas e não mais na polarização das relações bran- 
cos/não-brancos propugnada por alguns estudos raciais.

13- Não se trata aqui da adesão à tese de Reis de que se tome a democracia racial não 
como mito, mas como meta a ser alcançada. Conforme se mostrou em outro contex­
to (Costa & Werle, 2000), a persistência cultural de hierarquias históricas, como o 
“branqueamento”, justifica políticas voltadas para a promoção e valorização de for-
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mas de vida historicamente subestimadas. A referência à importante contribuição de 
Reis visa aqui evidenciar o fato de que a tese da polarização racial é apenas uma entre 
outras formas preconizadas para o combate ao racismo.

14. A posição de militantes negros históricos como Abdias do Nascimento (Nascimento 
& Nascimento, 2000) parece também dirigida nesses mesmos termos.
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Michael Hanchard

Resumo

Com o objetivo de ampliar a discussão em torno do discurso de 
Bourdieu e Wacquant, o objetivo deste artigo é fazer uma intervenção es­
pecífica em resposta ao artigo deles no que diz respeito ao Movimento 
Negro no Brasil, o movimento por direitos civis nos Estados Unidos e 
políticas negras transnacionais. O principal argumento do autor é que a 
crítica dos dois autores baseia-se em suposições e métodos analíticos crí­
ticos que privilegiam o Estado nacional e a cultura “nacional” como ob­
jetos únicos da análise comparativa ignorando como a política 
afro-brasileira, os movimentos por direitos civis nos EUA, em particular, 
e a política negra transnacional, de maneira mais geral, problematizam 
as distinções fáceis, até mesmo os superficiais, entre Estados-nações e 
populações imperialistas e antiimperialistas dessa crítica. Ambos, o Mo­
vimento Negro brasileiro e o movimento por direitos civis nos EUA, são 
analisados unicamente como fenômenos de territórios nacionais, intei­
ramente auto-referentes (ou seja, provincianos), sem ligações entre si. 
Tais limitações de interpretação brotam da incapacidade de identificar e 
reconhecer formas de cultura e política não necessariamente cpinciden-
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tes com política partidária, nacionalista (identidade) e sindicalista clas- 
sista, formas de política das quais, na maior parte do século XX, as popu­
lações negras dos Estados Unidos, Brasil e até mesmo França, ficaram, 
em larga medida, excluídas e até mesmo marginalizadas.

Palavras-chave: relações raciais, movimento negro no Brasil, movimen­
to negro americano, Bourdieu, Wacquant.Abstract

Abstract

Acts of Misrecognition: Transnational Black Politics, 
Anti-imperialism, and the Ethnocentrisms of Pierre Bourdieu and 
Loïc Wacquant

This paper aims at enlarging the discussion about Bourdieu and 
Wacquant ideas doing a particular intervention for answering their 
article in relation to the Black Movement in Brazil, the movement for 
civil rights in the US and the transnational black politics. The author’s 
main reason is that Bourdieu and Wacquant’s criticisms have been based 
on suppositions and critical analytical methods that emphasize the 
National State and the “national” culture. They also misinterpret the 
perception among nation-States, imperialistic and anti-imperialistic 
populations in their review. Both, the Brazilian Black Movement and 
the movement for civil rights in the US, are analysed as a national 
territory phenomenon, without connections between themselves, seen 
as completely “provincial”. These limitations of interpretation have 
started from the incapacity of identifying and recognizing forms of 
culture and policy not necessarily coincident with party policies, 
national identity policy and labour unions. In addition to this fact, in 
the majority of the XX century, black population in the US, Brazil and 
even in France, remained, in a high degree, excluded and marginalized 
from forms of policy.
Keywords; racial relations, Black Movement in Brazil, movement for ci­
vil rights, Bourdieu, Wacquant.
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Résumé

Politique Noire Transnationale, Anti-impérialisme et
Ethnocentrisme selon Pierre Bourdieu et Loïc Wacquant: Exemples
d'une Interprétation Erronée

Souhaitant élargir l’analyse à propos du discours de Bourdieu et 
Wacquant, on cherche ici à répondre à leur article concernant le 
mouvement des Noirs au Brésil, le mouvement pour les droits civils aux
États-Unis et les politiques transnationales concernant les Noirs. 
Comme principal argument, on pose que la critique proposée par ces 
deux auteurs se fonde sur des suppositions et des méthodes analytiques 
qui privilégient l’État national et la culture “nationale”, comme seuls 
objets de leur analyse comparative: ils laissent de côté la façon dont la 
politique afro-brésilienne, les mouvements pour les droits civils aux 
États-Unis, en particulier, et la politique transnationale concernant les 
Noirs, de façon plus générale, empêchent les distinctions hâtives, voire 
superficielles, entre États-nations et populations impérialistes et 
anti-impérialistes. Tous deux, le mouvement des Noirs brésiliens ainsi 
que le mouvement pour les droits civils aux États-Unis, sont examinés 
uniquement comme des phénomènes de territoires nationaux, référés 
exclusivement à eux-mêmes — c’est à dire, trop restreints — sans rapport 
entre eux. Ces interprétations limitées naissent de leur incapacité à 
identifier et reconnaître des formes culturelles et politiques ne 
coïncidant pas nécessairement avec une politique de partis, nationaliste 
(identité) et syndicaliste catégoriel, des modèles politiques dont ont été 
exclues ou mises en marge, pendant presque tout le XXe siècle, les 
populations noires des États-Unis, du Brésil et même de la France.

Mots-clé: relations raciales, mouvement des Noirs au Brésil, mouve­
ment des Noirs nord-américains, Bourdieu, Wacquant
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^T he Cunning of Cultural Impcrialism” - ensaio de Pierre 
Bourdieu e Loíc Wacquant, publicado em Theory, Culture 

andSociety, fez com que eu me identificasse, entre diversos outros 
acadêmicos norte-americanos, com a reprodução e disseminação 
do imperialismo cultural dos EUA, através de trabalho acadêmico 
que tenta fazer as relações raciais no Brasil se parecerem com o mo­
delo supostamente bipolar dos Estados Unidos. Ao proceder as­
sim, segundo a crítica deles, engajei-me em uma forma de chauvi­
nismo nacionalista, que descrevem como “veneno etnocêntrico” 
(Bourdieu & Wacquant, 1999).

Um de seus alvos foi meu livro Orfeu e o Poder, com a acusa­
ção de que viajei para o Brasil e usei — em relação à questão da raça 
— uma lente normativa moldada nos Estados Unidos, com isso exi­
bindo duas formas de comportamento notadamente imperialista: 
a) avaliei o Brasil e o movimento negro brasileiro de acordo com os 
contornos das relações raciais nos Estados Unidos; e b) fiz proseli­
tismo em meio ao movimento negro brasileiro, na tentativa de 
convencê-lo de que tal movimento deveria se parecer com o “movi­
mento por direitos civis dos EUA” em estratégia, tática e até classi­
ficação racial. Esse suposto crime é descrito em termos abstratos, 
na frase de abertura, por “seu poder de universalizar particularis­
mos ligados a uma tradição histórica singular, fazendo com que se­
jam reconhecidos como tais”. Os “particularismos”, nesse caso, 
são estratégias e táticas que evoluíram da “tradição histórica singu­
lar” do movimento pelos direitos civis dos EUA.

Como observaram diversas pessoas, em resposta à edição es­
pecial anterior, dedicada a esse debate, Bourdieu e Wacquant estão 
profundamente implicados com a própria crítica, ignorando he­
ranças do imperialismo francês, colonialismo, bem como o conhe­
cimento das intrincadas relações raciais no Brasil. As várias reações 
aos seus discursos sugerem que as implicações desse debate resso­
am nos quatro cantos do mundo, inclusive em setores acadêmicos 
muito distantes dos estudos brasileiros ou latino-americanos. A 
fim de ampliar a discussão em torno da arenga de Bourdieu e Wac-
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quant, eu gostaria de fazer uma intervenção muito específica em 
resposta ao artigo deles - a qual não foi elaborada anteriormente — 
relativa ao Movimento Negro no Brasil, o movimento por direitos 
civis nos Estados Unidos e políticas negras transnacionais. A críti­
ca deles baseia-se em suposições e métodos analíticos críticos que 
privilegiam o Estado nacional e a cultura “nacional” como objetos 
únicos da análise comparativa e, consequentemente, ignora como 
a política afro-brasileira, os movimentos por direitos civis nos 
EUA, em particular, e a política negra transnacional, de maneira 
mais geral, problematizam as distinções fáceis, até mesmo superfi­
ciais, entre Estados-nações e populações imperialistas e antiimpe­
rialistas dessa crítica. Ambos, o Movimento Negro brasileiro e o 
movimento por direitos civis nos EUA, são analisados unicamente 
como fenômenos de territórios nacionais, inteiramente auto-refe- 
rentes (ou seja, provincianos), sem ligações entre si.

Esta constelação particular de suposições e métodos expõe 
uma combinação latinista de Estado e nação, dentro da qual o po­
pular nacional e o aparato do Estado não se distinguem um do ou­
tro. Em sua visão, as populações nacionais são alinhadas por fixi­
dez territorial, cultural e no Estado. Assim, os cidadãos brasileiros 
e norte-americanos em geral, e os afro-brasileiros e afro-norte­
americanos dos EUA em particular, são divididos de acordo com 
as coordenadas acima mencionadas. É impossível, dentro desse 
molde, identificar e ler diferenças culturais e ideológicas no inte­
rior dos Estados Unidos ou do Brasil. Também não existe a possi­
bilidade de divisões, interesses coincidentes, pontos em comum, 
ideológicos ou culturais, que possam atravessar fronteiras de na­
ção, “cultura nacional e Estado”. Além disso, não se cogita a pers­
pectiva de distinção interna, a idéia de que o povo de um país possa 
compartilhar afinidades e políticas que, de fato, vão contra o Esta­
do, ou mesmo ideologias populares dominantes a respeito de uma 
nação ou povo em particular. Isto não só constituiria uma surpresa 
para indivíduos, organizações e movimentos dentro dos Estados 
Unidos, que há muito tempo resistem a políticas — domésticas e de 
fora —de imperialismo e apartheidsocial em casa e no estrangeiro, 
mas também um insulto. E o principal, em se tratando de avaliar 
academicamente a crítica deles, é que Bourdieu e Wacquant igno­
ram a complexidade ou especificidade da atuação negra, tanto no 
Brasil quanto nos Estados Unidos, o que os leva a equacionar 
transnacionalismo negro com imperialismo e política externa dos 
EUA. Em sua versão do etnocentrismo político, são privilegiadas 
as políticas dos Estados-nações, enquanto mobilizações de atores
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não estatais são negligenciadas e, quando identificadas, precaria­
mente compreendidas.

1. A Tese da Incorrigibilidade versus Política sem Delimitação

O argumento de Bourdieu e Wacquant retoma, sob certos 
aspectos, o que Charles Taylor chamou de “tese da incorrigibilida­
de”, em que a cultura serve como linguagem, símbolo e prática de 
uma comunidade delimitada, demarcada. Essa forma de comuni­
dade acaba gerando um fosso, quando justaposta a outras comuni­
dades da mesma espécie. Cria-se não só uma situação do tipo Ba­
bel, de impossibilidade de compreensão mútua, mas também pos­
sibilidade de interpretação equivocada, com base na presunção de 
superioridade cultural. As tentativas de intercâmbio de uma cul­
tura dominante com uma outra, subordinada, são particularmen­
te afetadas pelo perigo de violência na interpretação quando os in­
térpretes de uma cultura dominante assumem que seu papel é

[...] corrigir a autocompreensão dos que dominam menos, substituin­
do-a pela sua própria. O que ocorre, de fato, nesse caso é simplesmente o 
seguinte: nós somos capazes de reconhecer em nossos próprios termos; e 
as autodescrições deles estão erradas na medida em que se desviam das 
nossas. Os estudos transculturais tornam-se campo de exercício de pre­
conceito ctnocêntrico. (Taylor, 1985:124, ênfase no original)

No âmbito do método, Taylor tenta fazer a ponte entre o 
“nós” e o “eles” através de um processo de compreensão crítica, 
mutuamente engajada, segundo o qual não se pode empreender a 
interpretação de uma outra cultura “enquanto também não tiver­
mos nos compreendido melhor” (^»2:129). Taylor, é claro, utili­
za a sua própria abordagem interpretativa como antídoto para a 
noção de que a diferença cultural exclui a possibilidade de qual­
quer pessoa empreender uma análise de uma outra sociedade, civi­
lização e cultura sem ficar tão cega pelo próprio chauvinismo de 
modo que suas observações se tornem, logo de cara, suspeitas. Há 
mais de trinta anos atrás, quando este artigo foi publicado pela pri­
meira vez, diversas noções antropológicas, bem como noções mais 
ligadas ao senso comum, de diferença cultural, supunham que as 
culturas constituíssem processos discretos, separados. O argu­
mento de Bourdieu e Wacquant contém traços da tese da incorri­
gibilidade, na medida em que nacionalidade ou “nacionação” ser­
ve como forma de distinção cultural (história, política e cultura da 
nação) que radicalmente diferencia uma formação nacional de ou-
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tra, neste caso, o Brasil e os brasileiros, dos EUA e os americanos. A 
versão deles é complementada por um cenário-caso “empírico”: o 
Estado americano, seus cidadãos, escravos, indígenas e outros po­
vos dominados, bem como os capitalistas com base nos EUA, que 
evoluíram e se tornaram corporações multinacionais. Todos estes 
acima não são apenas indistinguíveis, mas intercambiáveis.

Atese daincorrigibilidade deTaylor ea crítica de Bourdieu e 
Wacquant compartilham uma forma comum de lógica. Ambas as 
formulações pressupõem formações culturais estáveis e interna­
mente coerentes, na medida em que a diferença cultural se baseia 
em uma oposição binária “nós” versusaeles”. Em termos analíticos, 
a diferença cultural também coincide com a distinção espacial, de 
tal modo que a idéia de diferença cultural é delimitada por diferen­
ça territorial, que é, por sua vez, presidida por um Estado, cujas 
políticas (imperialistas, antiimperialistas etc.) determinam a dis­
posição ideológica nacional do(s) povo(s) ao(s) qual (is) assegura 
cidadania ou dominação. Aqui, a distinção crucial é que Taylor co­
loca sua tese com o fim de transcendê-la, enquanto Bourdieu e 
Wacquant assumem como verdadeiros os preceitos epistemológi­
cos da tese. Assim, os Estados Unidos constituem uma homología; 
seus intelectuais, seus ativistas e sua gente comum têm necessaria­
mente de refletir as ideologias dominantes, imperialistas, do Esta­
do, da sociedade nacional e da cultura dos EUA. Sua “nacionação” 
supera quaisquer posições e distinções culturais, políticas ou ideo­
lógicas que possam vir a possuir e articular.

2. O Movimento por Direitos Civis: Esse Obscuro Objeto do 
Imperialismo dos EUA?

O movimento por direitos civis dos EUA serve como impor­
tante símbolo e dispositivo retórico no argumento de Bourdieu e 
Wacquant, no sentido de identificar um sintoma do imperialismo 
dos EUA, um exemplo paradigmático de um tipo particular de 
protesto político e social aparentemente peculiar dos Estados Uni­
dos, uma espécie de marcador, indicador estável, confiável, “dado” 
de uma formação ideológica singular. Depois de me acusar de 
“aplicar categorias raciais norte-americanas à situação brasileira” e 
tentar transformar a “história particular do movimento por direi­
tos humanos nos EUA em padrão universal para a luta de todos os 
grupos oprimidos com base em cor (ou casta)” (Bourdieu & Wac­
quant, 1999:44), eles colocam a seguinte questão retórica:
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[...] na verdade, o que pensar de pesquisadores norte-americanos que 
viajam ao Brasil para estimular líderes do Movimento Negro a adotar tá­
ticas do movimento afro-norte-americano por direitos civis e denunciar 
a categoria de pardo [...] com o fim de mobilizar todos os brasileiros de 
descendência africana em torno da oposição dicotômica entre 
“afro-brasileiros” e “brancos” no mesmo momento em que, nos Estados 
Unidos, gente de origem mista, inclusive os chamados negros, estão se 
mobilizando para obter do Estado norte-americano (a começar pelo ór­
gão do Censo), o reconhecimento oficial dos americanos “mestiços”, de­
ixando de os classificar à força como “negros”.

Embora seja, sem dúvida, plausível e, em alguns casos, ver­
dadeiro que certos defensores do movimento por direitos civis dos 
EUA, particularmente nos fóruns internacionais, coloquem o ati- 
vismo por direitos civis nos Estados Unidos como modelo para o 
ativismo negro em outras partes do mundo, podendo-se, portan­
to, considerar hegemônicas suas aspirações, seria, porém, o caso de 
se julgar, de modo muito específico, a particularidade da interven­
ção, em vez de simplesmente atribuir tais aspirações a uma forma 
de política de identidade (nação, raça) de todo um agrupamento 
ou congregação política.

O uso que fazem da expressão “movimento por direitos civis 
dos EUA” e “afro-norte-americano” fornece outra chave para a nu­
vem de hipóteses sem fundamento que paira em torno do argu­
mento deles. Embora o fato de ser “norte-americano” ou, mais es­
pecificamente, “afro-norte-americano” pudesse servir para se loca­
lizar uma categoria em particular de cidadão/súdito dos EUA, isto 
não chega a significar sequer um passo inicial para se identificar, 
localizar e, em última instância, discernir, uma posição política. 
Em outras palavras, apesar de o racismo em uma sociedade tal 
como a dos Estados Unidos criar condições materiais para que pos­
sam emergir e, de fato, emerjam certos modos de consciência, ele 
não dita, em última análise, estados de consciência owcomo indi­
víduos e grupos reagem a essas condições. Assim, aquilo que para 
esses críticos serve como variável explicativa é, na verdade, uma ca- 
tegorização totalizante, que requer, ela própria, explicação e quali­
ficação.

No caso de afro-norte-americanos dos EUA (leitores, por fa­
vor, notem a distinção), a análise “afro-norte-americana” seria in- 
tegracionista ou nacionalista negra, marxista, liberal ou conserva­
dora — só para mencionar diversas de muitas possibilidades ideoló­
gicas? Esse tipo de especificidade seria de rigueurpara a crítica séria 
nas Ciências Sociais e Humanidades, o primeiro “corte” de qual-
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quer investigação revisionista, historiográfica, sociológica, que 
tentasse situar um modo particular de análise dentro de uma tradi­
ção intelectual específica. E, no entanto, tal requisito, prima  facie, 
parece estar suspenso das críticas de Bourdieu e Wacquant. Seria 
possível levar aserio uma pessoa que analisasse a França moderna e 
argumentasse que o que Bataille, o conde Gobineau, Julia Kristeva 
e Henri LeFebvre fazem — citando apenas quatro pensadores — é 
algo que remotamente lembre um modo “francês” de análise? A 
sutil e detalhada resposta de Robert Stam e Ella Shohat a Bourdieu 
e Wacquant enfatiza e põe a salvo o lado francófilo do debate fran­
co-americano, de modo que não estenderia meu argumento nessa 
direção (Shohat e Stam, 2001). Levanto essas questões porque 
provêem lente mais ampla para minha resposta às afirmações de 
Bourdieu e Wacquant a respeito do imperialismo supostamente 
inerente na transmissão e emprego de modos de prática política do 
movimento por direitos civis dos EUA utilizados com bom resul­
tado em outros lugares.

Neste caso, as afirmativas dos dois críticos trazem falta de fa­
miliaridade com o meu trabalho — pré-requisito para se fazer críti­
ca desse tipo. Tenho consistentemente sublinhado a equação pro­
blemática da América com os Estados Unidos e argumentado, 
como Richard Moore, o radical afro-caribenho dos anos 1930, 
1940 (Moore, 1992), ou, mais contemporâneos, Caetano Veloso e 
Pablo Milanés, que o conceito de América, e até mesmo o de Amé­
rica do Norte, abrange muito mais que os Estados Unidos. Em um 
ensaio escrito há mais de dez anos argumentei a favor do uso da ex­
pressão afro-norte-americano e norte-americano como designa­
ção hemisférica, em vez de nacional, e tenho, de maneira consis­
tente, utilizado a expressão afro-norte-americano nas minhas refe­
rencias à maior parte (embora não todos) dos povos de descendên­
cia africana nos Estados Unidos (Hanchard, 1990). Assim, o pri­
meiro exemplo de interpretação equivocada da parte desses críti­
cos, à primeira vista menor, não deixa, porém, de sugerir formas 
mais visíveis de má intepretação, que se seguirão.

Em prol da argumentação, quero tornar clara a condicional 
embutida na questão retórica deles, reproduzida no início desta se­
ção: e se alguém dos Estados Unidos, familiarizado com a luta ne­
gra pela igualdade racial, saísse dos Estados Unidos e sugerisse a 
membros e ativistas de um outro grupo subordinado em função da 
raça que as táticas praticadas nos EUA podem ter alguma viabili­
dade política em outros lugares? Mas a questão que está, de fato, 
em pauta e se livre associação, identidade cultural, reunião política
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e protesto constituem assuntos tão específicos, em termos cul­
turais, a ponto de serem incorrigíveis e, consequentemente, imu­
táveis. Inúmeros exemplos sugerem que não é esta, necessariamen­
te, a conseqüência do deslocamento de estratégias, táticas e filoso­
fias da práxis. As táticas de Ghandi de desobediência civil, infor­
madas em parte pelos escritos de Henry David Thoreau, não o 
transformam em um “norte-americano”, nem transformam a 
índia, da luta nacionalista, em Estados Unidos. Tampouco a resis­
tência anti-racista de Ghandi aos bôers, na África do Sul, converte 
a índia na União da África do Sul.

As idéias, táticas e estratégias da maior parte dos movimen­
tos pelos direitos civis e nacionalistas negros não emanam do Esta­
do nem do capital, mas da interação da luta popular com as filoso­
fias da práxis que tiveram dimensões locais, nacionais e transna- 
cionais. Talvez me falhe a memória, mas não me lembro da Mon­
santo ou Dow Chemical, de Richard Nixon, Lyndon Johnson ou 
quaisquer outros atores político-econômicos da era do movimen­
to moderno por direitos civis a advogar disseminação global de 
idéias e táticas de atores políticos negros dos Estados Unidos. Uti­
lizando a velha distinção de Miliband (1983), com exceção de 
umas poucas organizações e indivíduos ligados ao FBI e à CIA, os 
movimentos sociais negros da era dos direitos civis não trabalha­
ram, nem a mando, nem a favor do capital ou do Estado. Se deter­
minados comentaristas e estudantes da época buscaram, nos senti­
dos literal e figurado, universalizar suas estratégias, crenças e táti­
cas no diálogo com movimentos em outras partes — é outra ques­
tão. Mas eu aqui gostaria de levar minha resposta mais um passo 
adiante; a circulação de idéias, táticas e filosofias das lutas por dire­
itos civis negros nos Estados Unidos ou em qualquer outro lugar é 
útil para a circulação contínua da discussão sobre a relação entre 
poder e cultura na esfera pública transnacional negra. E um passo 
em direção à transcendência (se é que é possível) das limitações de 
ambos os argumentos: de um lado, os direitistas, sobre a inferiori­
dade cultural ou biológica de uma espécie de sujeitos, africanos e 
descendentes de africanos; de outro, os esquerdistas (europeus e 
outros), que relegam a política transnacional negra ao reino do 
sempre exótico, ou pior, “provinciano”.

As suposições de Bourdieu e Wacquant a respeito do “movi­
mento por direitos civis dos EUA” tornam-se ainda mais sem sen­
tido quando se considera o caráter globalizado da luta negra nos 
Estados Unidos, não só durante a era do movimento dos direitos 
civis, mas ao longo de pelo menos dois séculos. A armadilha que
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armaram para si mesmos com a categoria analítica de nação terri­
torial os leva a aprisionar a política e o pensamento afro-norte- 
americanos dos EUA dentro das fronteiras geográficas dos EUA. 
Suas afirmações, porém, provêem a oportunidade de se considerar 
o assim chamado movimento por direitos civis dos EUA dentro do 
contexto mais amplo da luta por igualdade racial, ação e consciên­
cia coletiva entre afro-norte-americanos dos EUA face à suprema­
cia, indiferença e condescendência brancas e como esse contexto 
se encaixa na paisagem ainda mais ampla do transnacionalismo ne­
gro, de que fazem parte tanto atores políticos afro-brasileiros 
como afro-norte-americanos dos EUA.

Um dos pilares filosóficos da mais conhecida tradição de ati- 
vismo político negro, a saber, a desobediência civil da Southern 
Christian Leadership Conference - SNCC e do Student Non- 
Violent Coordinating Committee - SCLC foi a filosofia da deso­
bediência civil de Mohandas Ghandi, ele próprio influenciado por 
Henry Thoreau e Ralph Waldo Emerson. Idéias “estrangeiras” das 
obras de Frantz Fanón, Albert Memmi, Ho Chi Minh e Amilcar 
Cabral (incluindo até mesmo autores franceses, como Sartre e Ré- 
gis Debray), penetraram nos debates no interior de movimentos e 
associações como Panteras Negras, Exército Simbionês de Liberta­
ção, Oficina de Escritores Watts (Watts Writers Workshop), Ofi­
cina de Escritores do Harlem (Harlem Writers Workshop) e ou­
tros grupos, durante os anos 1960, e integraram o desenvolvimen­
to ideológico e tático da luta pela libertação dos negros. Quando se 
leva em conta que afro-norte-americanos que não são dos EUA 
freqüentemente ocuparam posições intelectuais e estratégicas sig­
nificativas em várias tendências no interior da luta negra por igual­
dade racial nos EUA — de gente como Kwame Toure (née Stokely 
Carmichael) a Cyril Biggs e Claudia Jones -, então, o “movimento 
afro-norte-americano”, ou seja, o citado “movimento por direitos 
civis dos EUA", foi plural, tanto em termos ideológicos quanto et- 
no-nacionais.

Como a maioria dos estudiosos do período pós-Segunda 
Guerra nos Estados Unidos sabe, a época conteve, porém, muitas 
tendências ideológicas e de mobilização, algumas não diretamente 
ligadas ao movimento por direitos civis: nacionalismos negros de 
vários tipos, a nação do islã, estratégias revolucionárias utilizando 
luta armada, entre outras. Mal se pode pensar em reagir à idéia de 
um movimento por direitos civis dos EUA (capitalizar?) como sen­
do uma entidade monolítica com, na melhor das hipóteses, dois 
núcleos principais, o SNCC e o SCLC, ou talvez três, incluindo-se
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as causas e ideologias do Black Power, a não ser que, mais urna vez, 
se vá repreender esses críticos por sua falta cabal de familiaridade 
com os contornos mais amplos da luta negra nos Estados Unidos.

Isto deveria estar óbvio para quem tem familiaridade, mes­
mo ligeira, com a história dos EUA. Menos óbvio é como dois es­
tudiosos como Bourdieu e Wacquant, que se criaram no interior 
de e em relação com um ex-poder imperial como a França, conse­
guiram escapar do vício das mitologias nacionais francesas e lógi­
cas culturais corporativistas. Se o discurso de Bourdieu tem como 
origem o Sudoeste da França, ele deveria sentar-se, com um copo 
de Jurancon ou Madiran (para manter a integridade regional), e le­
var em consideração a obra de Robin D. G. Kelley (1999), Kelley e 
Tiffany Patterson (2000), Penny von Eschen (1997), Winston Ja­
mes (1998), Mark Naison (1984), Cedric Robinson (1983) e Mi- 
chael Dawson (2001), entre outros, para compreender o que mui­
tos nos EUA e outros lugares já entenderam há muito tempo: o as­
sim chamado movimento por direitos civis dos EUA não ficou li­
mitado aos Estados Unidos, e a luta “negra” não foi inteiramente 
negra. Isto contraria diretamente a sugestão de Bourdieu e Wac­
quant de que a transmissão de idéias sobre luta social entre os Esta­
dos Unidos e o resto do mundo tem sido “unidirecional” ou unili- 
near. A suposição de Bourdieu e Wacquant de que a simples pers­
pectiva de tática móvel é uma estratégia que emana dos Estados 
Unidos, não passando de “veneno etnocêntrico”, exemplifica sua 
falta de imaginação política.

A segunda parte da colocação sobre a astúcia do imperialis­
mo dos EUA refere-se ao papel das instituições de custeio, publica­
ção e pesquisa que operam como cadeia de transmissão para que o 
“doxa racial” dos EUA seja empurrado Brasil abaixo. A ortodoxia 
que imputam aos EUA quanto ao princípio que rege a distribuição 
da verba não tem o apoio da evidência de um leque diversificado de 
suporte a miríades de iniciativas para incrementar não só o traba­
lho acadêmico, mas a presença de brasileiros negros e mulatos nos 
programas de pesquisa de pós-graduação em Ciências Sociais e 
Humanidades, bem como a proliferação de Organizações 
Não-Governamentais e atores que defendem causas relativas aos 
direitos humanos e têm preocupações que afetam os negros e mu­
latos brasileiros.

Aversão de Bourdieu e Wacquant da tese da incorrigibilida- 
de exclui a possibilidade de instituições de financiamento sediadas 
nos EUA de fato se colocarem na posição de promover, mais que 
perverter, o ativismo nacional e/ou local, mas, mais uma vez, as
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implicações internacionais e transnacionais da política racial no 
Brasil - assim como o financiamento não- governamental em todo 
o mundo —são bem mais complexas do que revelam seus argumen­
tos. Para dar alguns exemplos concretos, a Fundação Ford tem fi­
nanciado diversos programas de pós-graduação em várias univer­
sidades, em várias partes do país, a fim de aumentar a presença de 
brasileiros negros e mulatos na academia brasileira que, historica­
mente, ainda que informalmente, tem estado fechada aos negros e 
mulatos brasileiros. Antropólogos “estrangeiros”, como Peter Fry 
e Livio Sansone, com outros acadêmicos brasileiros, têm apoiado a 
pesquisa e a edição de livros sobre aspectos mais antropológicos da 
identidade e da identificação raciais no Brasil e, nesse processo, 
ajudaram a treinar alguns dos melhores jovens acadêmicos da 
Antropologia - entre eles, diversos afro-brasileiros. Temos tido 
desacordos amigáveis e não tão amigáveis ao longo dos anos a res­
peito de nossas perspectivas concorrentes sobre relações raciais no 
Brasil, como pode atestar qualquer pessoa que realmente tenha 
lido nosso trabalho. Assim, poderia a Fundação Ford ser acusada 
de ajudar a patrocinar debate acadêmico saudável, mas doxa? Acho 
que não.

Dando outro exemplo, mais voltado para políticas, o Centro 
de Articulação de Populações Marginalizadas, na Lapa, Rio de Ja­
neiro, conhecido pela abreviatura, em português, CEAP, recebeu 
patrocínio de fundações sediadas nos EUA e na Europa com o fim 
de prosseguir a luta pela educação do público brasileiro e defender 
os direitos das crianças de rua, além de coordenar campanhas edu­
cativas sobre a história dos negros no Brasil, entre diversas outras 
iniciativas. Assim, o apoio estrangeiro, não apenas o apoio prove­
niente de fundações e instituições com base nos EUA, na verdade 
ajudou diversas organizações e instituições não-governamentais 
brasileiras a aumentar o nível do debate sobre desigualdade racial 
nas trincheiras das políticas públicas, aumentar o número de aca­
dêmicos brasileiros negros e mulatos, bem como expandir e apro­
fundar a agenda de pesquisa sobre tópicos relacionados com raça 
no Brasil.

Nenhum dos indivíduos e organizações mencionados pode­
ria ser acuradamente caracterizado como simples imitador de pa­
radigmas raciais originários dos EUA. No caso do CEAP, seu dire­
tor e fundador, Ivanir dos Santos, foi órfão que viveu na rua e em 
diversos orfanatos durante a ditadura. Ao sair de um dos abrigos 
mantidos pelo estado - a Funabem, Santos decidiu reunir ex- 
internos de asilos governamentais, como ele próprio, numa orga-
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nização (Santos, 1998) dedicada aos setores marginalizados da so­
ciedade brasileira, entre eles os afro-brasileiros. Não se pode consi­
derar isto cópia do NAACP — o programa Great Society, da políti­
ca de reforma do bem-estar de Bill Clinton, mas resultado positivo 
da confluencia de iniciativas políticas afro-brasileiras, dos espaços 
entre o Estado brasileiro e a sociedade civil e a globalização (sim, 
globalização) de concessões e competição de patrocínio de funda­
ções internacionais. A categoria de nação fica, mais uma vez, sem 
delimitação. Os pontos de convergência política na sociedade civil 
são forjados por tópico (falta de lar, crianças de rua, discriminação 
social etc.), em vez de por nacionalidade ou prerrogativa do Esta­
do. As formas locais e internacionais de engajamento político têm 
interseção e se congelam dentro da categoria nação. Isso sugere, ao 
contrário da tese de Bourdieu e Wacquant, que o local pode ser es­
timulado, não necessariamente violentado, através do engajamen­
to com formas extra ou transnacional de pensamento político e en­
gajamento com instituições e pessoas cujos compromissos materi­
ais e políticos as colocam em conflito com as práticas ou políticas 
dos estados de sua origem territorial. Tal visão do local não deve se 
confundir com provincianismo.

Hardt e Negri captam, de maneira sucinta, os problemas 
conceituais e epistemológicos inerentes às justaposições de global 
e local, que, nesta instância, situam os Estados Unidos como poder 
monolítico, e o Brasil, vítima local de tendências do tipo rolo com­
pressor, totalizantes, corporativistas (se não imperialistas):

[...] o problema se situa em uma falsa dicotomia entre o global e o local, 
pressupondo que o global acarreta homogeneização e identidade indife­
renciada, enquanto o local preserva heterogeneidade e diferença. Fre­
quentemente, implícita nesses argumentos está a hipótese de que as dife­
renças do local são, de certa forma, naturais, ou pelo menos, sua origem 
permanece fora de questão. [...] Essa visão pode facilmente desembocar 
em uma espécie de primordialismo, que fixa e romantiza as relações e 
identidades sociais. O que precisa ser examinado, em vez disso, é precisa­
mente a produção da localidade, ou seja, as máquinas sociais que criam e 
recriam as identidades e diferenças que são compreendidas como o local. 
(Hardt & Negri, 2001:45)

A produção do local, neste caso, está nas relações de raça no 
Brasil, em justaposição não só com os Estados Unidos, mas uma 
história de ideologias antiafricanas, antinegro, indo do aparente­
mente benigno (o igualitarismo racial de Freyre, a raça cósmica de 
Vasconcelos) até o mais sinistro (fascismo, nazismo, neonazismo e 
outras formas de supremacia branca). Muitos conservadores da ex-
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cepcionalidade brasileira concentram-se na primeira justaposição 
-os EUA-e não na segunda. Como conseqüência, eliminam não 
só os paralelos entre políticas raciais nos EUA e no Brasil, mas en­
tre outros Estados-nações nos quais a raça de fato importa.

3. Um Debate Revisitado — O Movimento Negro Brasileiro e 
a Corrupção Estrangeira

A história das acusações de influência deletéria afro-norte­
americana dos EUA e outras formas de influência estrangeira, reais 
ou imaginadas, sobre o movimento negro brasileiro vai muito 
mais longe e fundo que o presente debate. Para os leitores que não 
têm familiaridade com a história e a literatura do Movimento Ne­
gro brasileiro, apresento um fragmento traduzido de uma entre­
vista com o falecido José Correia Leite, honrado membro funda­
dor da Frente Negra Brasileira, o primeiro partido político negro 
no Brasil, formado em São Paulo, em 1931. Em E disse o velho mili­
tante José Correia Leite (Leite e Cuti, 1992), ele recorda como notí­
cias e informação a respeito de transnacionalismo negro fora do 
Brasil entraram pela primeira vez no discurso político afro-bra- 
sileiro. De acordo com Leite, um baiano de nome Mário de Vas­
concelos introduziu diversos textos de afro-norte-americanos dos 
EUA no Movimento Negro de São Paulo e da Bahia. Vasconcelos 
traduziu trechos de The Black Worlde outros textos transnacionais 
negros para uma seção do jornal Clarim intitulada O mundo negro, 
tradução portuguesa do título da publicação da UNIA. Mas, como 
observa Leite “[...] isso se deu em condições controversas”.

A maioria dos negros brasileiros não aceitou as idéias apre­
sentadas por Garvey, achando que Leite “queria fazer um movi­
mento que era importado, um movimento de outros interesses que 
não eram os nossos. Eles disseram um monte de coisas. Que eu es­
tava criando uma questão racial. Propondo um modelo racista de 
outro lugar” (idem). Jornais como o Clarim d Alvorada, órgão da 
Frente Negra Brasileira, refletiram o caráter transnacional do ati- 
vismo negro brasileiro desde os anos 1920. Ao introduzir as idéias 
de Marcus Garvey no contexto, através das páginas do Clarim 
d’Alvorada, Leite observa que Garvey foi recebido com grande re­
serva nos Estados Unidos, apesar de ter encontrado apoio para fa­
zer um grande trabalho. Mas foi combatido por muitos negros 
norte-americanos, que o consideravam “um aventureiro”.' As re­
cordações de Leite são interessantes por diversas razões pertinentes
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a este debate. Em primeiro lugar, os paralelos que traça entre si e 
Garvey, enquanto visionários, tentando mover-se para além dos li­
mites da subordinação racial que os confinava, no Brasil e nos 
Estados Unidos respectivamente, de modo implícito informam o 
que se torna mais explícito adiante, no texto: que a Frente Negra 
Brasileira, como a UNIA de Garvey, era considerada um gesto te­
merario, com pouco apoio popular. Além disso, sua relevância 
para as idéias de Garvey de emancipação racial era considerada 
comparativamente. Assim, ao contrario de Bourdieu, Wacquant e 
diversos brasilianistas, Leite tinha consciência do alcance dos de­
bates a respeito do garveyismo nas duas sociedades. Sua disposição 
de apresentar as idéias de Garvey ao discurso público negro no 
Brasil sugere uma profunda consciência da importancia da circu­
lação de idéias dentro das redes políticas transnacionais negras, 
mesmo idéias impopulares — isso, em uma nação onde a noção de 
afro-brasileiro enquanto entidade política e cultural separada do 
Estado-nação brasileiro, já avançando nos anos 1980, era conside­
rada um ato de heresia.

Em terceiro lugar, o comentário de Leite sugere, entre mui­
tos outros vislumbres, nesta breve passagem, que o importante em 
Garvey não era sua origem nacional ou local de residência, mas seu 
compromisso com a luta pela igualdade racial para os povos de as­
cendência africana, a qual não se restringia à demarcação terri­
torial nacional. Leite foi capaz de ver o garveyismo, entre muitos 
outros produtos artísticos, estéticos e políticos da diáspora africa­
na, como implemento de luta e reflexão. Leite procurou e encon­
trou-se com muitos artistas, intelectuais e figuras do mundo ne­
gro. Nicholas Guillen, o poeta afro-cubano, passou uma tempora­
da em São Paulo com Leite e outros membros da Frente. O nacio­
nalismo brasileiro, como a maior parte dos nacionalismos, é, entre 
outras coisas, uma ideologia de inclusão, e é por isso que, como o 
próprio Leite comentou, ele e outros eram acusados de importar 
idéias estrangeiras, de importar racismo, enquanto, junto com ou­
tros ativistas negros brasileiros, estavam tentando demonstrar ao 
seu Estado-nação que o racismo já tinha existido no Brasil. Que o 
seu patriotismo e lealdade à nação fossem postos em questão, com 
acusações de bolchevismo levantadas contra eles, é consistente 
com a reação nacionalista brasileira à articulação de uma visão 
transnacionalista negra brasileira.

Através do século XX, as gerações subsequentes de ativistas 
brasileiros negros (que é como muitos deles se referem a si mes­
mos) continuaram o diálogo transnacional da política negra. Nos
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anos 1970, por exemplo, membros do Movimento Negro do Rio 
de Janeiro e São Paulo deram início à campanha “Sou negro”, com 
o objetivo de tornar visível a presença invisível, reprimida, de ne­
gros e mulatos brasileiros na vida pública e argumentar em prol da 
conscientização de uma identidade afro-brasileira distinta e de 
uma política baseada na história da escravidão racial, nas práticas 
religiosas e culturais de origem africana e em uma conexão com 
povos de descendência africana em outras partes do mundo. Tam- 
bém convocavam brasileiros que não se consideravam negros ou 
mulatos, e até brancos, a fazerem o mesmo. Ativistas negros como 
Vanderlei José Maria, Hamilton Cardoso e Deborah Santos dedi­
caram-se ao debate, à literatura e retórica transnacionais negras 
(Hanchard, 1994). Como na sutil descrição de Manthia Diawara 
das próprias experiências — criado na Guiné, incorporou o modo 
de se vestir, a música e outros ícones culturais de identidade e resis­
tência negras da experiência afro-norte-americana dos EUA (Dia­
wara, 1998)-osafro-brasileiros inscreveram-se no discurso públi­
co negro transnacional de raça, nação, identidade e solidariedade, 
fundindo esses símbolos e práticas políticas e culturais às próprias 
experiências. Mas, como Diawara e seus contemporâneos afro- 
brasileiros usaram afro nesse período, acredito que Wacquant e 
Bourdieu também os considerariam imperialistas.

Finalmente, os argumentos levantados contra Leite e a Fren­
te Negra Brasileira parecem-se com a crítica que Bourdieu e Wac­
quant fazem a acadêmicos afro-norte-americanos dos Estados 
Unidos, como eu. São argumentos invariavelmente nacionalistas e 
estatistas, assemelhando-se ainda ao modelo colonial francês do 
imperialismo cultural. Diferentemente do inglês ou holandês, por 
exemplo, o modelo colonial francês impôs aos súditos das colônias 
a noção de que estas eram parte integral da nação francesa, não so­
mente na forma de um Commonwealth, como no caso dos ingle­
ses, mas em termos normativos e pseudo-espaciais, enquanto de­
partamentos da própria nação França. É mais que coincidencia, 
portanto, que durante o período dos movimentos nacionalistas 
pan-africanistas na África colonial, um dos principais argumentos 
dos imperialistas franceses fosse o de que as colônias africanas 
francesas eram tão fundamentalmente diferentes das colônias bri­
tânicas, holandesas, belgas e portuguesas, que a idéia da unidade 
pan-africana” não só era impossível e inaplicável, como redundan­
te: os africanos franceses já tinham uma nação. O que eu sugiro 
aqui é que assim como a idéia imperial de nação francesa competia 
com nacionalismos africanos e pan-africanismos, também as
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idéias brasileiras negras de identidade racial e diáspora entram em 
conflito com o imaginário nacionalista do freyreanismo e neofrey- 
reanismo, bem como o imaginário colonial e neocolonial do lu- 
so-tropicalismo. Não seria possível que o desprezo de Bourdieu e 
Wacquant pela colaboração transnacional entre membros de um 
grupo marginalizado em termos raciais contivesse uma espécie de 
resíduo cultural (colonialismo francês) que eles próprios não iden­
tificam?

4. Orfeu e o Poder, Transnacionalismo Negro e a
“Questão Cultural”

Uma vez que Orfeu e o Poder utilizou uma metodologia con­
cebida inicialmente por um italiano e o tema da minha pesquisa 
eram os norte-americanos de tipo diferente daqueles nos Estados 
Unidos, como, exatamente, consegui tornar-me o imperialista que 
me pintaram?

Para quem não conhece, o argumento formulado em Orfeu e 
o Poderé o seguinte: a hegemonia racial brasileira, da qual a ideolo­
gia da democracia racial é uma parte, é um processo político e cul­
tural que: a) enfatiza as contribuições afro-brasileiras à cultura na­
cional brasileira como traços naturais da identidade afro-bra­
sileira; b) produz e mantém condições de desigualdade; e c) nega as 
perspectivas de identidade e política afro-brasileiras como fenô­
meno distinto da política nacional. Este último ponto é consisten­
te com um modelo latino de pluralidade e diversidade dentro de 
um modelo que enfatiza homogeneidade nacional, característica 
de ambos os modelos coloniais — português e francês — e, em me­
nor grau, do espanhol, completando os pontos em comum fran­
co-ibéricos com respeito à lei colonial.

Concluo que, em resposta a tais condições, ativistas e orga­
nizações afro-brasileiros no Rio de Janeiro e em São Paulo utiliza­
ram práticas culturais para: a) promover e estimular a idéia de 
identidade e consciência afro-brasileiras, distinta das mitologias 
do Estado nacional de democracia racial e identidade nacional; e 
b) mobilizar brasileiros negros e mulatos contra práticas correntes 
de discriminação racial. O que me colocou em tantos problemas 
junto a diversos brasilianistas foi minha sugestão de que: a) o mo­
vimento negro, ou movimento dos pretos, reproduziu parte da 
preocupação com a identidade cultural encontrada em nível naci-
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onal; e b) freqüentemente enfatizou culturalismo, acima de políti­
ca cultural.

Alguns interlocutores, e agora Bourdieu e Wacquant, afir­
mam que, ao sugerir maior polarização na política racial brasileira 
e a necessidade de afastar o movimento da política culturalista, 
não só eu estava “norte-americanizando” as relações sociais no Bra­
sil, mas de alguma maneira privando o ativismo afro-brasileiro de 
uma de suas principais diretrizes organizadoras e um de seus prin­
cipais dispositivos políticos - a cultura, enfatizando aspectos liga­
dos a bens, serviços e recursos da articulação política, em vez de de­
sempenho e reconhecimento cultural. Isto, diversos comentaristas 
atribuíram à minha “norte-americanidade”, em vez de a urna pro­
blemática mais geral, envolvendo grupos sujeitos a discriminação 
racial e questões de poder político. Laura Segato me identifica 
como “afro-norte-americano” em um artigo de 1996,

[•.¿apontando para a especificidade da experiência do contingente afri­
cano (sic) nos EUA e a porção comum de historia que compartilham com 
os brancos neste país. Ou seja, a história de um tipo peculiar de capitalis­
mo, de sacralização do mercado, da conseqiiente crença na guerra c nos 
meios violentos, de endosso de uma máquina estatal agressiva em relação 
ao exterior, de um caráter nacional de um modo geral beligerante, anti- 
pacifista [...]. (Segato, 1996:2-3)

Todos devem conhecer este tipo de crítica, baseada na cari­
catura dos Estados Unidos e seus povos, e na “porção comum de 
história”, compartilhada por brancos e negros.

Já Peter Fry foi mais ponderado ao falar, de modo em parte 
autobiográfico, do meu trabalho, contando um incidente no Rio, 
quando viajava com um amigo negro, em que ele, um branco “na­
turalizado” brasileiro, testemunhou um caso constrangedor moti­
vado por questão racial, nas mãos da polícia. Depois do incidente, 
entrou em um

[...] bar cheio de gente de todo o tipo possível de ‘aparência’: jovens, ve­
lhos, mulheres, homens, de todas as cores possíveis. O ambiente anima­
do, de convívio, constituía um antídoto perfeito para o constrangimen­
to policial. (Fry, 1995-1996)

Fry conclui o artigo sugerindo que sua experiência também 
constituía antídoto perfeito para a minha análise da “política racial 
brasileira” (expressão que emprego em meu trabalho), provando 
que eu estava “importando” categorias estrangeiras para a discus-
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são da sociedade brasileira, uma vez que não existe tal coisa — polí­
tica racial — no Brasil.

Levando-se em conta os diversos países, dos assim chamados 
ciganos aos palestinos e judeus, que nacionalidades ou minorias 
étnicas negociaram e garantiram direitos civis e humanos somen­
te, ou em grande parte, através da prática e distinção cultural? Ne­
nhuma. A expressão da diferença cultural, religiosa, sequer garan­
te o caminho necessário rumo à igualdade política e socioeconó­
mica. Na verdade, historicamente, a diferença cultural marcou 
grupos no sentido da marginalização e exploração, ou da oposição 
erotização/repulsa, mas nunca os marcou como iguais aos opresso­
res. Assim, parte do meu argumento em Orfeu e o Poder é que o 
Movimento Negro do Brasil precisou de um sentido mais compa­
rativo do relacionamento entre política e cultura como problemá­
tica dos grupos raciais e étnicos marginalizados vivendo em socie­
dades multiétnicas e multirraciais. O Brasil talvez seja caso anô­
malo, mas há anos, desde a publicação de Orfeu e o Poder, a explo­
são de organizações, pesquisa e iniciativas de políticas públicas cri­
adas por mulheres e homens afro-brasileiros ao longo do eixo dos 
bens, serviços e direitos, sugere que os movimentos sociais 
afro-brasileiros, bem como os atores políticos nos partidos políti­
cos, que por muito tempo defenderam a população negra e mulata 
brasileira (assim como outras populações historicamente margina­
lizadas), ampliaram seu território político. Os críticos podem afir­
mar que isso demonstra que o Movimento Negro não teve tendên­
cia culturalista, mas simplesmente se engajou nas práticas políticas 
permitidas durante o longo período da ditadura. Justamente isso, 
porém, fazia parte do meu argumento. O único caminho para o 
movimento negro desafiar, de maneira mais direta, a desigualdade 
racial e a discriminação no Brasil, era fazer política aparentemente 
contrária à sua existência e formação: a política dos poderosos. As 
limitações das políticas de identidade afro-brasileiras são emble­
máticas das limitações das políticas de identidade de um modo 
mais geral, independentemente da raça ou cor dos que a elas ade­
rem; a preservação, o resgate e a reforma cultural, por si mesmos, 
podem ajudar a transformar uma determinada população, mas 
não transformam necessariamente uma política ou sociedade, 
nem libertam essa sociedade de seus costumes racistas.

Vamos considerar as tensões entre política e cultura no mo­
vimento negro no Brasil a partir de outro ponto de vista, em rela­
ção ao transnacionalismo negro: as formações literárias da Renais­
sance do Harlem e do movimento da Negritude Francófona, dois
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dos movimentos mais famosos gerados entre as populações da 
diáspora negra. A gênese de ambos foi uma combinação de expres­
são artística e repressão política. A princípio, o uso de métodos 
surrealistas na poesia da Negritude foi, em parte, de acordo com 
Aimé Cesaire, uma maneira de “esmagar os padrões ‘normais’ da 
linguagem, na tentativa de criar uma forma nova”. Na introdução 
de Retorno à minha Terra Natal, de Cesaire, Mazisi Kunene escre­
ve que Cesaire achava que “quebrando os padrões cuja ordem lógi­
ca tinha afirmado o racismo, ele tinha dado ao surrealismo um 
propósito” (1969:24), uma resposta estética à brutal repressão da 
França e da Bélgica aos movimentos anticoloniais africanos.

ARenaissance do Harlem surgiu após um período de repres­
são selvagem de populações negras através dos Estados Unidos no 
período posterior à Primeira Grande Guerra, quando muitos sol­
dados afro-norte-americanos retornaram do front europeu e en­
contraram a mesma discriminação que tinham deixado para trás, 
revoltando-se contra a posição contraditória do Estado dos EUA 
de exortá-los a lutar pela liberdade de outras pessoas e não pela 
própria. Nas palavras de Alain Locke, seu líder, a Renaissance do 
Harlem recebeu apoio de uma coda do Novo Negro, que buscava 
paridade para o negro através da expressão artística. Ao mesmo 
tempo em que falava da importância do transnacionalismo negro 
(o que chamava de “consciência de raça”) e de um incipiente tercei- 
romundismo entre povos não brancos, em plano global, Locke 
deixava entrever dúvidas a respeito das perspectivas de tais cami­
nhos para a remoção das restrições nacional-territoriais sobre os 
afro-norte-americanos nos Estados Unidos. Referindo-se a garve- 
yismo e consciência de raça global, escreve:

[...] a participação construtiva nessas causas não pode deixar de dar ao 
negro valioso incentivo de grupo [...] mas no presente, a esperança mais 
imediata repousa na reavaliação por brancos e negros, igualmente, do 
negro, em termos de seus dotes artísticos e contribuições culturais, do 
passado e para o futuro. (Locke, 1925: 15)

Mais adiante, Locke especula sobre ganhos políticos e sociais pos­
síveis através da expressão cultural negra:

[...] especialmente o reconhecimento obtido no nível cultural deveria, 
por sua vez, provar-se chave para a reavaliação do negro, a preceder ou 
acompanhar qualquer subseqüente melhoria considerável das relações 
raciais, {ibidem)

A atuação pessoal e política de Locke excluía as possibilidades de 
ação política e confronto diretos. Ele pode ter sido um homem da
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raça, mas, ao contrário de Garvey, não era um homem da massa. 
No entanto, considerou a produção cultural como caminho da au­
todeterminação, em um momento particular na história dos EUA, 
quando outros atalhos para a autodeterminação de 
afro-norte-americanos dos EUA estavam ou fechados ou impedi­
dos. Em última instância, Locke viu a produção cultural como 
complemento do protesto político formal e da mobilização social.

Seria possível tensões semelhantes informarem a história do 
Movimento Negro no Brasil? Poderia ser que o lento desenvolvi­
mento da sociedade civil, junto com a negação da existência de ra­
cismo na sociedade brasileira, tanto entre a esquerda quanto entre 
a direita, fossem os equivalentes brasileiros dos caminhos bloquea­
dos rumo à articulação política, destrámente analisados por histo­
riadores como Kim Butler (1998) — o que tornou a política cultu- 
ralista mais plausível e, aparentemente, mais viável que outras for­
mas de política? Analisando-se populações marginalizadas do 
mundo moderno, independentemente de cor ou nacionalidade, 
não seria possível que em muitas delas a expressão autoconsciente 
de diferença cultural tenha se moldado, em parte, em função do 
grau de subordinação a um grupo dominante (numérica, política 
ou economicamente)? Na ausência de poderio militar e recursos 
naturais (a saber, minerais, petróleo, pedras preciosas), a cultura 
não poderia se tornar o instrumento escolhido pelas populações 
marginalizadas por formar a última barreira — além dos próprios 
corpos — entre elas e os que as dominaram e continuam a fazê-lo — o 
último recesso, o final, do terreno político, no qual o dominado 
não é inteiramente vencido?

Com exceção da moderna diáspora judia, para a qual o fato 
histórico e as imagens simbólicas do Holocausto moderno torna­
ram inevitável a (re)presentação da violência, as descrições popu­
lares da maioria das populações da diáspora na história moderna 
fixaram-se de maneira obsessiva — ou pelo menos concentrada — 
em noções de identidade e cultura, em vez de, digamos, sua relação 
com o sistema de Estados-naçÕes, modo de produção ou violência 
e coerção distribuídas por um estado ou população nacional-terri­
torial. Assim, a resistência é muitas vezes colocada em termos de 
práticas culturais — as “armas dos fracos” (Scott, 1985) — como se 
fossem o único modo de se relacionar com grupos sociais domi­
nantes. Essa reação à opressão, porém, como argumentei, contém 
no seu bojo ambas, a perspectiva de resistência, assim como a lógi­
ca da dominação. O “como” as pessoas resistem, as “armas” esco­
lhidas, dizem tanto sobre a natureza e as condições da luta social e
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política como os próprios atos específicos de resistência. Estudos e 
práticas de grupos subalternos frequentemente contêm preconcei­
to em relação a modos mais informais, menos diretos de protesto 
político, como o caso dos afro-brasileiros até o crepúsculo da dita­
dura. Enfocar tópicos como “política cultural” e “cultura de resis­
tência” em diversas disciplinas e campos é, em parte, conseqüência 
desta virada.

Uma das conclusões da minha pesquisa foi: o confronto di­
reto com o Estado brasileiro e a sociedade civil quanto a questões 
de desigualdade racial requereria, dos brasileiros negros e mulatos 
que procuravam rever as desigualdades, organização política en­
quanto grupo, para confrontar a quimera da igualdade racial man­
tida pelas elites brasileiras e rejeitar as distinções categóricas entre 
negro e mulato. Parte da razão dessa conclusão está na pesquisa de­
mográfica conduzida por acadêmicos brasileiros referen tes à muito 
citada ideologia da democracia racial, em que aqueles classificados 
como pardos ou. mulatos de algum modo se encontravam em me­
lhor situação, em termos materiais, que os brancos ou negros no 
Brasil. A segunda justificativa para a minha conclusão foi numéri­
ca, nada tinha a ver com fenotipo, raça ou cor. Simplesmente faz 
sentido no caso de atores políticos em busca de maior poder políti­
co e econômico para tentar ampliar sua clientela política e cultu­
ral.

Conforme observa John French em sua bem elaborada críti­
ca da oAmdeBourdieue Wacquant (French, 2000), a tese da “saída 
mulata” inicialmente colocada por Cari Degler há mais de trinta 
anos (Degler, 1971) ainda se mantém como proposta teórica. 
Como ThomasSkidmore observou há muito, atese nunca foi pro­
vada e há dados demográficos que sugerem outras coisas. A pesqui­
sa demográfica de Paes de Barros (s/d), Peggy Lovell (1991) e 
EdwardTelles (1988) sobre distinções socioeconómicas entre pre­
tos e pardos sugere que, enquanto existem diferenças significativas 
entre pretos e pardos nos indicadores de qualidade de vida, os par­
dos tendem a ser mais como os negros que como os brancos em ter­
mos de renda. Por contraste, o sociólogo Nelson do Valle Silva, 
analisando dados do recenseamento de 1960 e 1976 (que utiliza­
ram categorias preto e pardo) conclui que “negros e mulatos são 
igualmente discriminados. Isto claramente contradiz a idéia de 
uma saída mulata como essência das relações de raça brasileiras’ 
(Silva, 1985:54-55). Um trabalho mais recente em colaboração 
com Carlos Hasenbalg e dados do recenseamento de 1987 reafir­
ma conclusões anteriores (Silva e Hasenbalg, 1999). A força e a re-
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percussão da tese da “saída mulata” de Degler é inerente à sua acei­
tação social e cultural, tanto no plano nacional como no transna­
cional, apesar da ausência de qualquer possibilidade de verificação 
empírica, ou seja, da falta de “dados” que, de alguma maneira, 
comprovem que os mulatos no Brasil, independentemente de clas­
se, educação e posição socioeconómica, vivessem vidas mais agra­
dáveis. Como sugeri em Orfeu e o Poder, a tese da saída mulata é ba­
sicamente uma formação ideológica de elite; sua força reside na 
sua articulação hegemônica como senso comum, não em sua mate­
rialidade. Em última análise, o debate contemporâneo sugere que 
essa tese, intensamente debatida dentro do Brasil, não se configura 
como o ponto pacífico freqiiente e grosseiramente apresentado 
para consumo externo.

Encontra-se, porém, na raiz dessa formulação de senso co­
mum, uma hipótese básica sobre a relação entre “mistura de raça” e 
engenharia social, a que Nancy Stepan se referiu como miscigena­
ção positiva (Stepan, 1991). Uma questão que os autores não colo­
cam e que, comparando-se, une ambos, o caso brasileiro e o dos 
EUA, é se ¿rô^correlação entre classificação de cor e igualitarismo 
racial, ou seja, a multiplicidade de categorias fenotípicas conota 
maior ou menor igualdade racial? Ou, em linguagem mais corren­
te: mestiçagem, crioulização, hibridez e mulatização são indicado­
res de maior diversidade e tolerância racial? Onde as tendências 
dos estudos culturais luso-tropicalistas neofreyreanos brasileiros, 
de Bourdieu e Wacquant e pós-estruturalistas se cruzam é na pron­
tidão para considerar a classificação racial “mais fluída” como uma 
forma de jogo profundo, um jogo de coquinhos de Bahktin de 
“montyde. três cartas”, em que as relações de poder são radicalmen­
te afetadas meramente mudando-se os modos de classificação hu­
mana de acordo com a cor ou o fenotipo. Ah, se a mudança na posi­
ção do sujeito fosse tão simples...

Num artigo do New York Times sobre o filme brasileiro 
“Orfeu Negro”, Caetano Veloso coloca que minhas conclusões em 
relação ao uso que faz o Movimento Negro brasileiro do preto tanto 
para negros como para mulatos brasileiros simplificavam a realidade 
brasileira, podendo levar à “intolerância racial” (Veloso, 2000). As 
premissas do argumento de Veloso compõem um paralelo com as de 
Bourdieu e Wacquant: o Brasil é um local de miscigenação; os EUA, 
com a hipodescendência como característica de codificação racial, 
não é. Além disso, a hibridez exemplifica jogo e fluidez, não desi­
gualdade. Vamos considerar a premissa de Veloso em si mesma, em 
perspectiva comparativa, sem nos referirmos nem aos Estados Uni-
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dos e nem ao Brasil. Se se fosse aplicar a premissa do sr. Veloso — 
miscigenação racial igual a democracia racial — para encarar as rela­
ções de raça na África do Sul ou no Haiti, por que a miscigenação 
não levou, aí, nesses dois locais, ao igualitarismo racial? Estendendo 
a correlação aos lugares de influência ibérica no Novo Mundo, 
como explicaríamos a coexistência de preconceito antinegro com ce­
lebração nacional da miscigenação em pontos tão distintos quanto 
Venezuela, Equador e Cuba? Voltando aos Estados Unidos, as cate­
gorias mulato, oitavão e quadroon (filho de branco com mulata) 
eram classificações operativas de “cor” e “raça” na simbologia e 
sociologia do apartbeid social e da segregação, mas duvido um co­
mentarista sério da história dos EUA sugerir que a presença de oita­
vão e t^uadroons levasse à igualdade racial.

Veloso — e outros, que tiraram conclusões semelhantes — ne­
gligenciam as implicações das próprias afirmações sobre racismo 
na sociedade brasileira. O racismo contra os afro-brasileiros, que o 
próprio Veloso muitas vezes reportou em sua música e em entrevis­
tas, já existe no Brasil. Assim, se a celebrada hibridez racial coexiste 
com intolerância racial, o que isso nos diz sobre a plausibilidade da 
sugestão de que ou a hibridez racial e a intolerância racial são anti­
téticas uma em relação à outra ou a hibridez racial leva à tolerância 
racial?

Ao considerar o Brasil do ponto de vista da política racial 
comparativa, acredito que ambos os cenários são altamente impro­
váveis, na verdade, inexistentes, nas políticas multiraciais, nas 
quais descendentes de escravos africanos habitam o mesmo espaço 
que descendentes de grupos indígenas e descendentes de euro­
peus. A discriminação racial contra os negros tem coexistido com 
modelos multipolares, bem como bipolares de classificação racial. 
O erro analítico cometido por Bourdieu e Wacquant, bem como 
alguns defensores baseados nos EUA da miscigenação e hibridez 
como melhoria de condições raciais, é a equação de classificação 
racial ou fenotípica — que é uma faceta putativa da dinâmica racial 
- com a totalidade das interações dos grupos citados. Essa equação 
é uma forma de hipóstase, e base insuficiente para acessar a totali­
dade da experiência das relações raciais no Brasil ou qualquer ou­
tro lugar.

O desafio específico para muitos acadêmicos brasilei- 
ros/brasilianistas, ao considerar os movimentos sociais negros bra­
sileiros como faceta da política negra transnacional, está em ver a 
participação de organizações tais como a Frente Negra Brasileira 
não só como forma de apresentação de história nacional e regional,
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mas também como faceta integral de uma comunidade multina­
cional, multilingue, ideológica e culturalmente plural — uma co­
munidade imaginada, se quiserem, mas não necessariamente limi­
tada por um país territorial singular. A segunda conceituação exige 
que vejamos no transnacionalismo negro, não um aspecto dispara­
tado, isolado, ou das historias nacionais ou da historia das relações 
internacionais, mas como traço contínuo, recorrente, da política 
dos séculos XIX, XX e, agora, XXI, em que tópicos como livre as­
sociação, reconhecimento cultural e religioso, autonomia territo­
rial e acesso igual a bens, serviços e recursos manifestam-se, com­
pletamente ou em parte, como foi o caso em movimentos sociais 
na Africa do Sul, Jamaica, Brasil, Colombia, Reino Unido e mui­
tos outros Estados-nações. Os elos transnacionais entre atores po­
líticos africanos, caribenhos e norte-americanos mostram grande 
semelhança com outros elos transnacionais, não governamentais, 
da primeira metade do século XX — anarco-sindicalismo, comu­
nismo, sindicalismo e outros movimentos globais seculares.

A política negra transnacional, ou o que caracterizei em ou­
tro ponto como afro-modernidade (Hanchard, 2000) ajuda a su­
blinhar aquilo a que Jorge Castañeda se refere como “nacionalismo 
longitudinal” (1994:308): o desenvolvimento de relações hori­
zontais, sem base estatal, entre atores políticos em vários Esta­
dos-nações, com o propósito de desafiar ou derrubar políticas em 
um ou mais Estados-nações. As filiações cruzadas através e acima 
de fronteiras territoriais problematizam qualquer caracterização 
de relações internacionais e inter-Estados como interação de enti­
dades soberanas, politicamente discretas em termos de território. 
Conceituada desta maneira, a questão da nacionalidade ou da ori­
gem pode ser efetivamente traduzida no contexto analítico mais 
amplo da interface de uma população-sujeito particular, de um 
lado (sul-africanos negros, por exemplo), com um regime (apart­
heid) de maioria racial politicamente dominante (africâners). Des­
sa maneira, os métodos utilizados para responder a condições par­
ticulares de desigualdade são, ao mesmo tempo, codificados de 
maneira universal e cultural, na medida em que fenômenos tais 
como marchas, greves, rebeliões, freqüentemente operam lado a 
lado com formas de religião, dança, expressão corporal e atos coti­
dianos de resistência, com o fim de articular a natureza específica 
local de sofrimento e protesto.

Em muitos países, os transnacionalistas negros têm operado 
nos interstícios das relações internacionais inter-Estados por bem 
mais que um século e freqüentemente fundido política antiimpe-
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rialista com política anti-racista. Em muitas sociedades plurais, 
onde descendentes de africanos autoconscientes se viram em posi­
ção relativamente impotente em relação a outro grupo étnico, são 
diversas as histórias de tentativas (algumas bem-sucedidas) de cri­
ação de coalizões que ultrapassam linhas raciais, étnicas e fenotípi- 
cas: de negros e mulatos no Haiti, durante a Revolução Haitiana; 
de afro-trinidadianos e índios do leste de Trinidad; de modo seme­
lhante, na Guiana e de negros e mulatos na Jamaica. Sugiro esses 
exemplos do Novo Mundo porque não só atravessam fronteiras 
nacionais, mas também, ao que se presume, fronteiras “culturais” 
e coloniais. Minha conclusão, em parte, baseou-se nessa história 
comparativa mais ampla. Aqui nos defrontamos com uma questão 
conceituai de raiz: a capacidade dos estudiosos de se deslocarem 
para além de categorias sociológicas e políticas já prontas, com o 
fim de apreender fenômenos identificados sob os rótulos movi­
mento por direitos civis dos EUA e transnacionalismo negro e exa­
minar fenômenos políticos, sociais e culturais associados a locais e 
épocas específicos ao lado de fenômenos presumivelmente distin­
tos por formas de demarcação lingüística, territorial ou outras. 
Esse desafio não cabe apenas aos acadêmicos que tratam da histo­
ria, mas também aos teóricos da maneira como o estudo do trans­
nacionalismo negro de várias maneiras desafia os caminhos conhe­
cidos para se analisar movimentos nacionalistas ou de “questão 
única”, permitindo-nos considerar certas formas de solidariedade 
e mobilização políticas através de fronteiras nacionais como agru­
pamentos e congregações não meramente coincidentes com o sis­
tema do Estado-nação. Assim, enquanto Bourdieu e Wacquant 
vêem o movimento por direitos civis dos EUA como filosofia da 
práxis unificada e até mesmo hegemônica, no interior do lexicón 
da luta social em todo o mundo, eu vejo o movimento por direitos 
civis dos EUA como agrupamento ou congregação de diversas ten­
dências ideológicas e políticas, com suas próprias valências inter­
nacionais e transnacionais.

Comentários Finais

O ataque de Bourdieu e Wacquant em alguns aspectos tem 
relação com o hábito que Wacquant demonstra de descontextuali- 
zar a produção cultural negra e apresentar essa descontextualiza- 
ção como virtude ou força, conforme evidenciam alguns de seus 
escritos sobre boxe nos Estados Unidos. Essa ligação final é cruci-
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al, acredito eu, para o entendimento de como o uso indiscrimina­
do das categorias sociológicas e a recusa em incorporar as peculia­
ridades específicas das tensões entre política e cultura no Brasil são 
sintomáticos de uma interpretação, de um modo geral equivoca­
da, da atuação negra no trabalho de Wacquant.

A reputação emergente de Wacquant enquanto intelec­
tual-boxeador deve-se principalmente a três anos de trabalho de 
campo participante-observador na zona sul de Chicago, treinando 
em varios ginásios de boxe, principalmente o Stoneland Boy’s 
Club (Wacquant, 1998:329). Como praticante, o próprio Wac­
quant se aproxima do boxe através do que chama de sociologia car­
nal, uma sociologia do desejo corporal de distinguir sua considera­
ção do esporte da maior parte da literatura jornalística sobre boxe. 
Ele caracteriza o boxe como oficio corporal, urna forma de capital 
do corpo que, segundo concluí, os afro-norte-americanos têm em 
abundancia.

De atletas em geral e atletas afro-norte-americanos em parti­
cular, Wacquant escreve que são performáticos e entretenidores, 
não líderes carismáticos, como são aqueles “que constituem as ver­
dadeiras forças revolucionárias da historia” (Wacquant, 1996:6):

Os atletas não mobilizam o povo, nem oferecem uma nova 
visão de mundo, mas inscrevem a própria individualidade no mu­
ral da cultura pública, transformam as suas vidas e provêem mode­
los de autodomínio, para que os outros também tentem alcançar 
um bom desempenho. Não são de outro mundo, são deste mundo. 
“Não são transgressores da tradição, mas expressões dela; não inovado­
res, mas ritualistas. Isto éparticularmente verdadeiro da cultura e da 
história africana-norte-americanas [...]”. (ibidem:7, ênfases mi­
nhas).

A verdade afirmada aqui — que cultura e história 
afro-norte-americanas são fonte de ritual, mas não de inovação - é 
espantosa, por vários motivos. Vislumbra-se ingenuidade antro­
pológica no bojo da premissa de que a “tradição” de qualquer cul­
tura possa ser vazia de inovação. Para os fins da minha resposta, po­
rém, eu gostaria de enfocar apenas duas facetas dessa “verdade , 
que apontam a leitura duplamente equivocada da articulação cul­
tural e política afro-norte-americana dos EUA. A distinção implí­
cita em Wacquant entre política e cultura se manifesta na distinção 
entre carisma e persona: liderança carismática se alinha com a pri­
meira; persona, com a última. No entanto, como se pode manter 
tal distinção avaliando uma população cuja própria relação com a 
articulação política e cultural nunca foi tão claramente dividida?
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Os atletas negros (homens e mulheres), sem falar nos pregadores, 
agentes funerários e outras ocupações profissionais, tinham muito 
mais ¿tacnas comunidades negras que sua contrapartida na so­
ciedade e nas instituições brancas dominantes, levando alguns co­
mentaristas, como E. Franklin Frazier, a chegar ao ponto de con­
cluir que a burguesia negra não era uma burguesia de verdade. Não 
é preciso defender as conclusões de Frazier para conhecer a disj un­
ção sociológica entre posições de status nas comunidades branca e 
negra. A distinção sociológica genérica de Wacquant entre caris­
ma e persona e entre inovação e ritual, so seria acurada se existisse 
simetria de correlação de status entre brancos e negros.

Muitos atletas afro-norte-americanos dos EUA têm capital 
político e cultural que em muito ultrapassa o espaço das traves, da 
quadra de tênis, da quadra de basquete, campo de beisebol ou rin­
gue de boxe - de Paul Robeson até um negro conservador contem­
porâneo como J. C. Watts. A mudança do mundo dos esportes e 
suas implicações culturais e políticas para a arena dos negócios e 
partidos políticos, com suas próprias implicações, é uma transição 
que os atletas afro-norte-americanos dos EUA fazem com cada vez 
mais frequência. O esporte representa um dos poucos caminhos de 
sucesso para negros na sociedade branca. O capital social e cultural 
acumulado numa esfera da sociedade, mesmo o capital corporal 
do atleta profissional, invariavelmente vem a tona e e questionado 
e utilizado em outras esferas. As vidas públicas - e, às vezes, parti­
culares-de Jack Johnson, Althea Gibson e Joe Louis, entre outros, 
ilustram como é problemático o raciocínio de Wacquant de distin­
ção personal carisma. para o atleta profissional afro-norte-america- 
no nos EUA. Não só o expõe a uma interpretação equivocada da 
importância simbólica e política dos atletas afro-norte-ameri- 
canos dos EUA dentro do domínio do esporte, mas também fora 
dele, na política formal e em movimentos sociais, tais como o mo­
vimento por direitos civis” a que se refere.

Se aceitássemos a distinção de Wacquant, urna figura como 
MuhammedAli não seria carismática; Joe Louis, que representou 
a vitória dos EUA sobre o fascismo alemão através do sucesso e das 
vitórias arduamente conquistados, seria, de acordo com a tipolo­
gia de Wacquant, deste mundoe não de outro mundo. Sugar Ray Ro- 
binson, até hoje expoente em qualquer forma de arte marcial, ca­
paz de nocautear um oponente andando para trás seria também 
exemplo de pessoa que não está entre os “transgressores da tradi­
ção, mas expressões dela; não inovadores, mas ritualistas”.
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Alguns leitores poderiam achar que falar dos escritos de 
Wacquant sobre boxe e esporte em geral é uma digressão do debate 
sobre imperialismo cultural dos EUA no Brasil. Mas, como sugeri, 
no início, as implicações de seu ataque se estendem para além das 
fronteiras do Brasil e dos Estados Unidos. Também estão em ques­
tão temas como presunção, intenção e método. Nem nos EUA, 
nem no Brasil, a população de descendência africana opera fora 
dos papéis sociológicos dominantes, do senso comum, já prescri­
tos para ela na academia e na sociedade. O que os define é unica­
mente a relação com a cultura nacional, a sociedade e o Estado e, 
por implicação, as instituições dominantes, costumes e valores das 
respectivas sociedades. Como eu, o “norte-americano” ou a “pes­
soa de cor” só existem dentro de categorias analíticas individuais 
(“o atleta negro”). Em suma, são estáticos. Não têm papéis múlti­
plos ou identidades multifacetadas, nem servem de produtores 
culturais ou atores políticos fora de uma “incumbência do papel 
social” dahrendorfíana. Os atletas homens africano-norte-ame- 
ricanos dos EUA e os atores políticos negros no Brasil são mais 
multifacetados, dinâmicos e, em última instância, “progressistas” 
do que permitiriam Wacquant e as sociologias de Wacquant e 
Bourdieu.

Como explicar essa lacuna entre a sociologia de Wacquant e 
a experiência vivida por afro-norte-americanos dos EUA e afro- 
brasileiros? Se o imperialismo cultural pode ser caracterizado 
como nivelamento ou atenuação da diferença através da racionali­
zação de imperativos culturais e políticos alternativos, então as in­
tervenções de Bourdieu e Wacquant são, sem dúvida, cabíveis; 
como os casos reais de imperialismo cultural, suas perspectivas e 
descartes têm impacto sobre mais de uma localidade e são transna- 
cionais em escala, utilizando as categorias de nação, cultura e im­
perialismo para, em suas próprias palavras, “universalizar particu­
larismos ligados a uma tradição histórica singular, fazendo com 
que sejam reconhecidos como tais”. No entanto, uma vez que eles 
não são nem capitalistas, nem representantes do Estado, talvez seja 
melhor caracterizar sua crítica como meramente imperiosa, não 
imperialista.

De minha parte, concluo que as presunções de Bourdieu e 
Wacquant em relação ao movimento por direitos civis dos EUA, o 
movimento negro no Brasil e a política cultural afro-norte-ame- 
ricana dos EUA formam uma ilha de etnocentrismo e incorrigibi- 
lidade cultural sem pontes nem barcos para atravessar a distância. 
As limitações de interpretação de “The Cunning of Cultural
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Imperialism” brotam da incapacidade de identificar e reconhecer 
formas de cultura e política não necessariamente coincidentes 
com política partidária, nacionalista (identidade) e sindicalista 
classista, formas de política das quais, na maior parte do século 
XX, as populações negras dos Estados Unidos, Brasil e até mesmo 
França, ficaram, em larga medida, excluídas e até mesmo margina­
lizadas. Assim, com amigos como Bourdieu e Wacquant, os atores 
e organizações políticos negros, as comunidades que os produzi­
ram, bem como aqueles que dedicam parte de suas vidas a estudar 
seus movimentos, não precisam de inimigos.

Notas

1. Segue o texto em português: “Nos Estados Unidos, o Garvey foi recebido com muita 
reserva, apesar de ter encontrado apoio para fazer um grande trabalho. Mas foi com­
batido por muitos negros norte-americanos, que o achavam um aventureiro [...] 
Como Marcus Garvey foi considerado um visionário, e eu acabei ficando um pouco 
visionário aqui, querendo fazer um movimento que era importado, um movimento 
de outros interesses que não eram propriamente nossos. Disseram uma porção de co­
isas, que eu estava criando um quisto (sic) racial, propondo um modelo racista para 
cá. E ficou muito confuso por aí”.
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Resumo

Os estudos afro-americanos, assim chamados e praticados nos 
Estados Unidos, são um instrumento de imperialismo cultural? Discus­
sões de raça, desigualdade ou opressão racial em outras sociedades, quan­
do conduzidas por norte-americanos, devem ser vistas como “brutais in­
trusões etnocêntricas”? Estas estão entre as teses centrais de uma vigorosa 
polêmica de dois sociólogos franceses, Pierre Bourdieu e Loïc Wacquant 
em um artigo de 1999 intitulado “Sobre as Artimanhas da Razão Impe­
rialista”. Como prova, Bourdieu e Wacquant chamam a atenção para o 
recente diálogo acadêmico transnacional sobre a questão racial no Brasil 
e denunciam a “imposição” de uma “tradição americana”, “modelo” e 
“dicotomia” racial no Brasil. Em particular, eles atacam como um “vene­
no etnocêntrico” uma monografia de 1994, escrita por Michael 
Hanchard, sobre os movimentos brasileiros de consciência negra, Orfru 
e o Poder: O Movimento Negro do Rio de Janeiro e São Paulo, Brasil, 
1945-1988. O presente artigo disseca a caracterização errônea de Bour­
dieu e Wacquant do atual diálogo entre Estados Unidos e Brasil a respei­
to da diáspora africana no Novo Mundo. Ele identifica seus principais 
passos em falso e erros de julgamento e oferece uma crítica do modelo es­
quemático de circulação intelectual que os autores propõem no artigo. 
Depois de demonstrar a sua representação radicalmente equivocada do 
Orfeu e o Poder de Michael Hanchard, o presente artigo termina com 
uma discussão a respeito do recente boom de publicações acadêmicas, es-
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critas tanto por brasileiros quanto por norte-americanos, que abordam 
questões de raça, cor e nação no Brasil a partir de uma perspectiva da 
diaspora.

Palavras-chave: antiimperialismo, diálogo Brasil-Estados Unidos, raça, 
esigualdade racial, opressão racial, Bourdieu, Wacquant, Hanchard

Abstract

The Missteps of Anti-imperialism Reason: Bourdieu, Wacquant 
and Hanchard's Orpheus and Power

Are the Afro-American Studies - as called and practiced in the 
USA — an instrument of the cultural imperialism? Is it possible to 
consider race discussion, racial inequality or repression in other societies 
as a brutal ethnocentric interference” when undertaken by 
North-Americans? The present article deeply analyses the mistaken 
characterization of Bourdieu and Wacquant about the present dialogue 
between United States and Brazil, related to the African diaspore in the 
New World. Besides, it points out their main missteps and misjudges. It 
also offers a critique of the schematic mode of intellectual circulation 
that those authors showed in their article “On the Cunning of 
Imperialist Reason”. After demonstrating their strongly mistaken 
representation of Michael Hanchard’s Orpheus and Power, the present 
article finishes with a discussion concerning the recent boom of 
academic publications, written either by Brazilians or North-Americans 
on race, color and nation in Brazil towards a diasporic perspective.

Keywords: anti-imperialism, Brazil/USA dialogue, race, Bourdieu, 
Wacquant, Hanchard.

Résumé

Faux Pas de la Raison Anti-impérialiste: Bourdieu, Wacquant et 
Orfeu e o Poder de Hanchard

Les études afro-américaines, ainsi dénommées et pratiquées aux 
États-Unis, seraient-elles un instrument d’impérialisme culturel? Les 
débats sur les races, les inégalités ou l’oppression raciale dans d’autres 
sociétés, lorsqu’ils proviennent de Nord-américains, doivent-ils être 
considérés comme des “brutales intrusions ethnocentriques”? Ces 
questions se trouvent dans la forte polémique déclenchée par deux 
sociologues français, Pierre Bourdieu et Loïc Wacquant, dans leur article
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de 1999 Sur les Ruses e la Raison Impérialiste”. Ces auteurs y 
invoquent le récent dialogue transnational sur la question raciale au 
Brésil tout en dénonçant la contrainte” d’une “tradition américaine”, 
modèle et dichotomie raciale au Brésil. Ils s’attaquent, en 

particulier, a une monographie — qu’ils considèrent comme un “poison 
ethnocentrique - écrite en 1994 par Michael Hanchard sur les 
mouvements brésiliens sur la question noire Orfeu e o Poder: O 
movimento negro do Rio de Janeiro e Sâo Paulo, Brasil, 1945-1988. On 
décortique ici la conception erronée que Bourdieu et Wacquant 
présentent sur 1 actuel dialogue Brésil—États-Unis au sujet de la diaspora 
africaine dans le Nouveau Monde. On cherche à identifier leurs 
principaux faux pas et erreurs de jugement, tout en critiquant le modèle 
trop schématique de la circulation intellectuelle proposée par les deux 
auteurs. Après avoir montré leur vision tout à fait fausse de l’article de 
Hanchard, on présente une discussion sur le récent foisonnement de 
publications chez des auteurs aussi bien brésiliens que nord-américains 
touchant les questions de race, couleur de peau et nation au Brésil, 
d’après une perspective de la diaspora.

Mots-cle: anti-impérialisme, dialogue Brésil—États-Unis, race, inégalité 
raciale, oppression raciale, Pierre Bourdieu, Loïc Wacquant, Michael 
Hanchard
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^ " F escudos afro-americanos, como definidos e praticados 
ral ^n^os> um instrumento do imperialismo cultu-

evem as discussões de raça, desigualdade racial, ou 
pressão racia em outras sociedades, quando conduzidas por nor- 
•^çf/CanOS’ serem vistas como "‘intrusões etnográficas bru- 

n^ilA0 °S tcrmos. ra^a e Racismo” conceitos perniciosos “que 
s exportam e impõem” aos países “dominados” pelo imperi- 
ismo cu tura americano? E devem os estudos abertamente an- 
racistas, eva os a cabo nos EUA sobre outros países, serem vis- 

tos como prova da infiltração de “perspectivas racistóides” nor­
te americanas em todos campos intelectuais nacionais? Estas estão 
entre as teses centrais de urna vigorosa polémica ocorrida em 1998 
j Pro^a^onizada por dois sociólogos franceses, Pierre Bourdieu e 

oic acquant, em um artigo traduzido para o inglés em 1999 
com o título “Sobre as Artimanhas da Razão Imperialista” (Bour- 
dieu & Wacquant, 1999:44, 46, 48).'

Como prova, Bourdieu e Wacquant chamam a atenção para 
o recente diálogo académico transnacional acerca da raça no Bra­
sil, o país no hemisferio ocidental com a maior população de des­
cendentes de africanos. Eles denunciam a “imposição” de urna 
tradiçãoamericana [sic]”,2 “modelo” e “dicotomia de raça” ao Bra- 

si, através da pesquisa levada a cabo “por [norte-] americanos e la­
tino-americanos formados nos EUA” (iA^:44). Mais amph-

su&etztti que as recentes publicações lidando com raça, 
esigualdade racial, e mobilização racial no Brasil representam a

transposição de um problema estrangeiro (dos EUA) pnM U1113 
sociedade em que a noção de “raça” não faz sentido. Para estes estu­
diosos franceses - nenhum dos dois especialistas cm Brasil - as 
comparações entre as realidades brasileira c norte-americana CHI 
termos de suas diásporas é, por definição, uma “intrusão ctnoccn-

por parte da nação mais poderosa. Em particular, atacam 
por ZLTZ0 H™“” uma monografia de 1994, escrita 
P Mtchael Hanchard a respeito dos movimentos brasileiros de
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“consciência negra”, Orfeu e o Poder: O Movimento Negro do Rio de 
Janeiro e São Paulo, Brasil, 1945-1988 (ibidem;ldancha.rd, 19 94a).

Como um historiador com vinte anos de pesquisa no e sobre 
o Brasil, pretendo dissecar a caracterização errônea de Bourdieu e 
Wacquant do presente diálogo entre EUA e Brasil acerca da diás- 
pora africana no Novo Mundo. Ainda que tenha simpatia pela re­
tórica antiimperialista destes autores, identificarei passos em falso 
fundamentais e erros de julgamento que comprometem o projeto 
intelectual e político que pretendem defender. Depois de caracte­
rizar brevemente seu modelo esquemático de circulação inte­
lectual transnacional, apresentarei sua representação radicalmente 
equivocada de Orfeu e o Poder de Michael Hanchard, e situarei a 
contribuição deste último dentro da literatura mais ampla sobre a 
dinâmica de raça e cor no Brasil. Terminarei com uma breve dis­
cussão a respeito do atual boom das publicações acadêmicas, escri­
tas tanto por brasileiros quanto norte-americanos, que abordam 
questões da raça, cor e nação no Brasil dentro de uma perspectiva 
mais ampla da diáspora no Novo Mundo.

Circulação Intelectual, a “Mcdonaldização do 
Pensamento” e Raça

Ao evitar eufemismos, Bourdieu e Wacquant quebraram um 
tabu contemporâneo contra a menção aberta do imperialismo dos 
EUA e suas manifestações ideológicas que se seguem a ele. Rejei­
tam devidamente o termo globalização, que “tem o efeito, se não a 
função, de fazer submergir os efeitos do imperialismo em um ecu­
menismo cultural, ou fatalismo econômico, e de fazer as relações 
transnacionais de poder parecerem uma neutra necessidade”. Esta 
crença [norte] americanocêntrica na ‘globalização’”, continuam, 

e compreendida, pura e simplesmente como a [norte-] americani- 
zação do mundo ocidental e [...] do universo inteiro”. A habilida­
de dos arquitetos da globalização de evitar a investigação e a crítica 
intelectuais sérias — sugerem — não deixa de forma alguma de ser re­
lacionada ao “remodelamento das relações sociais e práticas cultu­
rais nas sociedades avançadas de acordo com o padrão dos EUA” 
que é “hoje em dia aceito com resignação,” se não com “um entusi­
asmo envergonhado” (Bourdieu e Wacquant, 1999:42,46, 43).

Em seu tom mais cuidadoso, Bourdieu e Wacquant criticam 
a “difusão do ‘pensamento dos EUA nas ciências sociais” e, mais 
particularmente, “a hegemonia da produção dos EUA” no merca-
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do intelectual mundial. Em seu tom mais histérico, descrevem a 
exportação de idéias e conceitos, “frequentemente corrompidos e 
apagados”, como a “mcdonaldização proliferante do pensamen­
to”. A “doxa intelectual com pretensões planetárias dos Estados 
Unidos está se tornando rapidamente “o lugar-comum da grande 
nova vulgata global, que uma repetição infinita na mídia paulati­
namente transforma em bom senso universal”. Materializadas em 
uma série de termos “indefinidos e vagos” estas tendências nocivas 
são exprimidas “em um jargão extraordinário, uma terrível (e ater­
rorizante) língua franca internacional”, que cem crescentemente 
“atravessado o Atlântico em plena luz do dia ou... tem sido contra­
bandeada”. Desta maneira, “as noções do senso comum acadêmi­
co [norte] americano [chegaram] a penetrar” o campo intelectua 
de países-alvo na forma “insidiosa” de “termos isolados aparente­
mente técnicos” que funcionam “como verdadeiros motes e pala­
vras políticas codificadas” (entre os exemplos dados estão tais or­
todoxias neoliberais como “flexibilidade do trabalho”, guetifica- 
ção” e “subclasse urbana”). Estas tendências do pensamento ame­
ricano — os autores notam de forma acertada — são marcadas pela 
negação da idéia de classe e por “um tipo de despolitização, por 
princípio, de problemas sociais e políticos”, que ficam desprovi­
dos de qualquer referência a qualquer tipo de dominação \ibi- 
dem'. 50, 52, 46, 47, 52, 42, 53-4, 54, 43, 42, 49).

No entanto, a apressada descrição oferecida por Bourdieu e 
Wacquant os deixa com uma questão não resolvida: como deve­
mos explicar “a extraordinária força da imposição do imperta is 
mo cultural dos EUA?” Como uma resposta parcial, citam o pape 
fundamental exercido pelas mais importantes fundações filantr 
picas e de pesquisa americanas” e a “internacionalização das pu 1 
cações acadêmicas”. Todavia, admitem que esses fatores, mesmo 
quando “somados [,] não podem explicar de forma completa a e 
gemonia da produção dos EUA” no “mercado intelectual mun­
dial”. Ao explicar a predominância dos EUA, Bourdieu e ac 
quant selecionam colaboradores não-norte-americanos para sua 
crítica: aqueles “^ízwfí/rísemi-acadêmicos, carreiristas „e importa 
dores de produtos culturais fajutos ou pré-fabricados nos pai- 
ses-alvo” que são atraídos pelos “lucros materiais e simbólicos a 
serem obtidos de “uma aderência mais ou menos assumida ou en­
vergonhada ao modelo derivado dos Estados Unidos {idem'.5^í 
46-7).

A dinâmica da exportação intelectual do imperialismo dos 
EUA — argumentam Bourdieu e Wacquant — obedece à mesma lo-
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gica de outros produtos de exportação “da grande indústria cultu­
ral [norte] americana como o jazz ou o rap” ou os jeanr. eles “de­
vem parte da sedução quase universal que exercem sobre os jovens 
ao fato de serem produzidos e usados por minorias subordinadas”. 
Por analogia, os “falsos universalismos” intelectuais promovidos 
pelos EUA adquirem um “chamativo de mensagens de libertação” 
por causa de sua associação com “disciplinas tidas como marginais 
ou subversivas, tais como os Estudos Culturais, Estudos de Mino­
ria, Estudos Gay, ou Estudos Feministas”. De fato, “‘intelectuais 
progressistas’ dos EUA, ou ‘intelectuais de cor’ no caso de desi­
gualdade racial” desempenham um papel especial, justamente 
porque “pareceriam estar acima de qualquer suspeita para promo­
ver os interesses hegemônicos” dos EUA. Desta forma, “tais misti­
ficadores mistificados [...] transportam sem saber a parte oculta — e 
freqüentemente maldita - dos produtos culturais [norte-ameri­
canos] que são postos em circulação” pelo mundo inteiro 
(z^w:50-1).

Impacientes e excessivamente críticos, Bourdieu e Wac­
quant sofrem de uma visão afunilada em sua caricatura geral e in­
diferenciada das tendências intelectuais “americanas” e sua difu­
são internacional. Demonstram a mais acentuada e impressionan­
te cegueira, intelectual e política, quando descrevem movimentos 
e tendências intelectuais anti-racistas como um exemplo-chave do 
imperialismo cultural dos EUA em ação. Em seu ponto de vista, 
um dos mais perturbadores desdobramentos tem sido a habilidade 
desta “sociodice racial (ou racista)” norte-americana “de se globa­
lizar recentemente”, que apresentam como “uma das provas mais 
marcantes da dominação simbólica exercida pelos EUA sobre 
qualquer tipo de produção acadêmica ou semi-acadêmica”. Para 
estes intelectuais franceses, os presentes esforços por parte de nor­
te-americanos em abordar questões de opressão racial e étnica no 
exterior inevitavelmente refletem a tendência geral da “visão de 
mundo [norte] americana [...] de se impor como um ponto de vis­
ta universal, especialmente quando se depara com questões como 
de ‘raça’” (idem: 45-6)

Para Bourdieu e Wacquant, o apelo internacional deste dis­
curso racial dos Estados Unidos advém, em grande parte, do seu 
anti-racismo ostensivo; na realidade, os autores misturam discur­
sos norte-americanos, tanto racistas quanto anti-racistas, e apre­
sentam o processo como “a quase universalização do conceito po­
pularizado de ‘raça’ nos EUA, como um resultado da exportação 
pelo mundo inteiro de categorias acadêmicas dos Estados Uni-
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dos”. “‘Teorias’ de ‘relações raciais’ norte-americanas não são mais 
do que “transfigurações fracamente conceitualizadas, infinita­
mente renovadas e atualizadas... dos estereótipos raciais mais co- 
mumente usados” que servem para justificar a “dominação dos 
brancos sobre os negros” na sociedade norte-americana. Depois de 
notar o grande peso da opressão racial na história dos Estados Uni­
dos, asseveram os autores que os discursos “raciais” derivados dos 
EUA servem, antes de mais nada, para “ocultar” a “divisão de cas­
ta dentro da sociedade norte-americana “ao submergi-la no uni­
verso de visões diferenciadoras ‘revistas’ através de lentes dos EUA 
por meio da ‘globalização’” {idem: 42).

Para provar seu argumento, Bourdieu e Wacquant voltam-se 
para o papel dos EUA no debate “em torno da ‘raça e identidade”’ 
no Brasil, marcado por “uma intrusão etnocêntrica similar, ainda 
que mais brutal” do que aquelas criticadas no caso europeu, “uma 
que é ainda mais ameaçadora, já que toca em um domínio mais 
próximo à realidade política”. Os últimos vinte anos de pesquisa 
sobre a desigualdade racial no Brasil são apresentados como uma 
imposição unilateral dos Estados Unidos em uma sociedade subs­
tancialmente sem racismo. O processo que descrevem é aquele no 
qual

[...] uma representação histórica, oriunda do fato de que a tradição [nor­
te] americana sobrepõe a uma realidade social infinitamente mais com­
plexa uma dicotomia rígida entre brancos e negros [...] impõe-se a países 
onde os princípios operativos de visão e divisão das diferenças étnicas, 
codificadas ou práticas, são bem diferentes e que, como o Brasil, eram até 
recentemente considerados como contra-exemplos ao “modelo [norte] 
americano”, {idem-. 44, 53, 44-5)

As iniciativas dos Estados Unidos a respeito da questão 
racial no Brasil — insistem — são elaboradas “para encorajar os lí­
deres do Movimento Negro [...] a denunciarem a categoria do 
pardo (um intermediário entre o branco e o preto, que se refere a 
pessoas de aparência física mista)” de forma a “mobilizar todos os 
brasileiros de origem africana sobre a base de uma oposição dico­
tômica entre ‘afro-brasileiros’ e ‘brancos’”. Além disso, estes es­
tudiosos seguem “o mito [norte-americano] segundo o qual to­
das as sociedades são ‘racistas’”, mesmo aquelas nas quais “as rela­
ções ‘raciais’ parecem ser, à primeira vista, menos distantes e hos­
tis” do que nos Estados Unidos (idem: 47, 44). “A difusão da doxa 
racial dos EUA dentro do campo acadêmico brasileiro” — Bour­
dieu e Wacquant sugerem — “tem sido incentivada por financia-
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mentos das fundações norte-americanas para programas de pes­
quisa e intercambio académico sobre questões raciais em institui­
ções brasileiras”, iniciativas governadas — notam com irritação — 
por “critérios de ação afirmativa dos EUA”, que, acreditam, ge­
ram “problemas insuperáveis” no Brasil, dada a ausência da dico­
tomia branco/negro.3 “A corrente intelectual neste intercâm­
bio”, insistem, “flui apenas em uma direção” com os brasileiros, 
especialmente nos movimentos negros, sendo incentivados a re- 
traduzir “problemas sociais de relevo atuais em um vocabulário 
importado dos EUA (etnicidade, identidade, minoria, comuni­
dade, fragmentação etc.)” {ídem: 46, 50).

E curioso, dadas as suas posições indiferentes à cor, que 
Bourdieu e Wacquant decidam chamar a atenção em especial à 
“raça” de um pesquisador, Michael Hanchard, descrito como um 
“cientista político afro-americano”, apesar de não apresentarem 
autores norte-americanos com quem concordam, como Cari De- 
gler, como “historiadores euro-americanos”. Bourdieu e Wac­
quant julgam a monografía de 1994 de Michael Hanchard, Orfiu e 
o Poder, como sendo o epítome do imperialismo cultural dos EUA 
nesta área. Este texto é “um veneno etnocêntrico”, insistem, para o 
qual antídotos devem ser buscados e divulgados (como um recente 
livro escrito por outro autor norte-americano, Anthony Marx, que 
não é identificado como um “cientista político euro-americano”, e 
cujos argumentos, de fato, não são comparados aos de Hanchard) 
{Ídem: 44).

A acusação a Hanchard é simples e direta. Hanchard — suge­
rem Bourdieu e Wacquant - se esquece que as conceitualizações 
raciais norte-americanas

[...] têm suas raízes na realidade complexa e controversa dos [Estados 
Unidos como] uma sociedade histórica particular, agora tacitamente 
constituída como um modelo para todas as outras e uma unidade de me­
dida para todas as coisas. [Assim, ele] traz consigo todas as particularida­
des e os particularismos [do caso norte-americano] sem nunca levá-los 
em consideração conscientemente.

Em particular, ele aplica categorias raciais norte-americanas 
à situação brasileira, com o seu contínuo de cor, e ao mesmo tempo 
faz ‘da história, particular, do Movimento dos Direitos Civis dos 
Estados Unidos, o padrão universal para todos os grupos oprimi­
dos pela cor (ou casta)”. O estudo de Hanchard — defendem — é 
ainda mais minado pela sua recusa dogmática em expor suas idéias

106



Passos em Falso da Razão Antiimperialista...

ou desejos “ao menor teste empírico” em temos da realidade brasi­
leira” (ídem).

Para Bourdieu e Wacquant o problema com Orfeu e o Poder 
vai ainda mais longe. Como outros norte-americanos, Hanchard 
procura “[...] provar que, contrariamente à imagem que os brasile­
iros têm de sua própria nação, o país das ‘três tristes raças’ [...] não 
é menos ‘racista’ do que outros e que os ‘brancos’ brasileiros não 
têm nada a invejar dos seus primos norte-americanos neste senti­
do”. Com efeito, dizem que Hanchard acredita que “o que é pior, o 
racismo mascarado brasileiro deveria serviste como o mais perver­
so, j ustamente por ser dissimulado e negar-se a si próprio” {¿dem).

Em vista desta linguagem desdenhosa e altamente derroga­
tória, o leitor poderia, com razão, esperar que os autores ofereces­
sem uma crítica enfática e cuidadosamente articulada do livro de 
Hanchard. Se seus argumentos fossem precisos, seria relativamen­
te fácil citar capítulos e páginas para demonstrar a natureza fla­
grante dos erros de Hanchard. Porém, para nossa surpresa, os au­
tores não oferecem uma única citação ou referência direta às pági­
nas de Orfeu e o Poder. Ainda que prejudicados por um conheci­
mento superficial da literatura relevante nas Ciências Sociais sobre 
a questão racial, eles oferecem uma representação escandalosa­
mente errônea das proposições centrais desta recente e significante 
contribuição para o debate em torno de raça, cor e nação no Brasil. 
Com efeito, os leitores familiarizados com o livro de Hanchard po­
dem imediatamente reconhecer a natureza falsa dos argumentos 
de Bourdieu e Wacquant sobre o uso da comparação entre Brasil e 
Estados Unidos em Orfeu e o Poder.

“Raça”, “Racismo” e “Mobilização Racial” em Orfeu e o 
Poder: Uma Perspectiva Norte-Americana a Respeito do 
“Quebra-Cabeça” ou da “Charada” Brasileira

Bourdieu e Wacquant acusam Hanchard de mobilizar três 
“idéias fora do lugar” que definem como sendo essencialmente 
norte-americanas. Contudo, estão simplesmente errados quando 
asseveram que Hanchard utiliza categorias raciais oriundas de uma 
conceitualização norte-americana de “raça” definida por descen­
dência. De fato, Hanchard rejeita, tanto em um nível teórico 
quanto prático, um conceito essencialista (quanto mais biológico) 
de raça. “Raças” e diferenças raciais, insiste, são construídas social­
mente (Hanchard, 1994a: 14; 1991:86-7) e rejeita enfaticamente a
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noção de que a “raça” seja uma quantidade conhecida ou que possa 
ser lida ou entendida automaticamente devido à sua ligação a um 
fenotipo (aparência).

A abordagem construcionista de Hanchard à raça, que não é 
ponto pacífico entre as comunidades afro e euro-norte-america- 
nas, permite que ele admita francamente que

[...] em um país como o Brasil [...] qualquer abordagem que automatica­
mente pressuponha a existência de duas ou mais ‘raças’ fenotipicamente 
distintas limitaria severamente os esforços do pesquisador para explicar 
empírica e teoricamente a ‘raça em questão [...]. Não há ‘dados’ para as 
filiações étnicas ou raciais [e seus] significado e interpretação estão sem­
pre sujeitos a revisão, mudança [c] negociação, (ídem, 1994a: 15)

A peculiaridade brasileira, conclui, reside no fato de que “a 
ausência de ‘dados’ raciais e étnicos é mais profunda [no Brasil] do 
que em outros países” (ídem).

Desta maneira, Hanchard está longe de oferecer uma versão 
reciclada do “conceito popular” norte-americano de raça. “O ter­
mo raça utilizado neste estudo”, escreve Hanchard, “refere-se ao 
emprego de diferenças fenotípicas como símbolos de distinção so­
cial [...]. Estes símbolos, significados e práticas materiais diferen­
ciam sujeitos dominadores e subordinados de acordo com suas ca- 
tegorizações raciais”. Diferentemente de Bourdieu e Wacquant, 
todavia, ele de fato insiste que a “raça,” neste caso, é não apenas um 
marcador de diferenças fenotípicas, mas também de status^ classe e 
poder político. Neste sentido, “as relações raciais são relações de 
poder”,5 através das quais emergem “modos de consciência racial”, 
definidos mais geralmente como o resultado dialético do antago­
nismo entre dois ou mais grupos definidos como ‘raças’ em uma 
dada sociedade” (M/^w:14; 1991:86-7). Discordando de uma 
posição puramente racial, ele caracteriza como problemática “a 
própria noç^o de uma consciência singular e unitária que possa 
mobilizar um grupo social inteiro [...] tendo em vista o grande nú­
mero de variáveis divisoras (sexo e classe entre elas) que complicam 
as formas de identificação”. Finalmente, ele também adverte que 
“um esforço não-crítico de enfatizar a autonomia relativa da domi­
nação racial e étnica vis-à-vis relações de classe” corre o “risco de 
um reducionismo determinista” (ibidem:97).

A adoção por parte de Hanchard do conceito de “raça social” 
(um termo cunhado por Charles Wagley, 1959) traz consigo o re­
conhecimento de que a dinâmica da subordinação de povos des­
cendentes de africanos no Brasil e nos EUA, e as estruturas discur-
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sivas que as envolvem, diferem de forma significativa. Diferente­
mente de seus críticos franceses, Hanchard reconhece que há racis­
mos e não simplesmente um racismo em jogo na diáspora africana: 
a existência, não de um “racismo no singular”, mas, ao invés, no 
plural, para usar as palavras de Paul Gilroy (ibidem:17). Negando 
que existam racismos melhores ou piores, Hanchard reconhece 
claramente que os sistemas de dominação racial variam não apenas 
em sua lógica intelectual, modos de operação e de manifestação, 
mas em seu impacto nas subjetividades dos grupos tanto super 
quanto yz/^ordinados. Assim, Hanchard junta-se a outros estudio­
sos que recentemente têm chamado a atenção para a variação nas 
formas e termos da opressão racial e, conseqüentemente, nas for­
mas de resistência (Butler, 1997; Segato, 1998).

Assim como em seus outros argumentos, Bourdieu e Wac- 
quant estão enganados na forma como situam Orfeu e Poder dentro 
do contexto de setenta anos de pesquisa e discussão contínuas das 
relações de raça nas Américas, com uma ênfase especial na expe­
riência negra no Brasil.6 Desde os anos 30, várias gerações de estu­
diosos — brasileiros, norte-americanos, europeus e africanos — têm 
lidado com a dificuldade de se incorporar o Brasil no mesmo qua­
dro conceituai que o caso específico dos EUA. As posições teóricas 
têm mudado com o tempo, dependendo da conjuntura política 
dentro das respectivas sociedades, mas a discussão tendeu a girar 
em torno da questão de onde colocar a ênfase - se nas diferenças ou 
nas semelhanças entre a experiência histórica da escravidão racial e 
suas repercussões nos EUA e Brasil (Hellwig, 1992; Guimarães, 
1995a, 1995b). Em nenhum caso, no entanto, os estudiosos ne­
gam que se possa encontrar tanto semelhanças quanto especifici­
dades nas histórias dos povos descendentes de africanos nestas 
duas sociedades do Novo Mundo.7

As críticas de Bourdieu e Wacquant sobre Hanchard teriam 
sido, com efeito, bem mais apropriadas se fossem dirigidas contra 
a tendência dominante da pesquisa sobre raça e cor nos anos 80. 
Foi durante o final dos anos 70 que uma nova militância a respeito 
de raça e racismo emergiu tanto no Brasil, com a fundação do pe­
queno mas bem visível Movimento Negro Unificado - MNU, 
quanto entre estudiosos brasileiros e estrangeiros. Com uma natu­
reza denunciadora, esta onda de pesquisa radicalizou a crítica revi­
sionista das décadas de 50 e 60, que foi a primeira a atacar o argu­
mento de que o Brasil não seria racista. Operando em solidarieda­
de com os protestos negros no Brasil, a geração de estudiosos depo­
is de 1978 tendeu a adotar uma abordagem quantitativa com vistas
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a provar, de uma vez por todas, a falsidade do mito da democracia 
racial. Ao fazer isso, esperava fortalecer os movimentos negros in­
cipientes dando-lhes apoio intelectual por meio do argumento de 
que o sistema racial brasileiro seria melhor entendido como funda­
mentalmente birracial, em vez de multirracial, e que as desigualda­
des que afetam os povos descendentes de africanos estariam relaci­
onadas a padrões abrangentes de preconceito e discriminação.

Em sua forma mais enfática, a pesquisa realizada depois de 
1978 asseverava que branco e negro deveriam ser consideradas as 
categorias raciais fundamentais no Brasil, em vez de negro, pardo e 
branco, ou branco e não-branco (para a argumentação mais exten­
siva a este respeito, ver Andrews, 1991a; 1998). Ao fazer isso, po- 
de-se dizer que se adotava a tática política do MNU como a base 
intelectual para a sua análise.8 Ao mesmo tempo, o objetivo era cla­
ro: expor a falsidade da prolongada defesa do Brasil como uma so­
ciedade racialmente livre por meio da mobilização de dados esta­
tísticos (especialmente a PNAD, recentemente disponível) de for­
ma a revelar, em oposição à crença comum a brasileiros de todas as 
cores, que havia desigualdades raciais, independentemente de 
como fossem medidas. No mínimo, estudiosos como Nelson do 
Valle Silva (1978, 1985), Carlos A. Hasenbalg (1979a, 1979b, 
1985), Charles Wood e José de Magno Carvalho (1988) obtive­
ram resultados surpreendentes que se punham em contradição à 
forte opinião nacional de que não haveria impedimentos raciais 
para a ascensão social ou o sucesso. Além disso, eles tendiam a re­
futar com dados estatísticos a suposição de que os brasileiros de 
raça mista ocupavam uma posição “média” entre negros e brancos, 
a hipótese da existência de “uma porta de escape mulata”, como foi 
batizada por Cari Degler (1986).

Fazendo uma retrospectiva, a ênfase provocadora destas 
obras com relação à semelhança entre os EUA e o Brasil poderia ser 
vista como oriunda de um entendimento errôneo, ainda que lou­
vável, a respeito do que constitui a solidariedade anti-racista. 
Quando vulgarizada e convertida em discursos de comício, no en­
tanto, esta postura iconoclástica chega quase a postular um dogma 
racial essencialista ou primordialista (ou seja, a opinião de que, nas 
palavras de Michael Hanchard, os

[...] negros têm uma posição unilateral em relação à sua própria negritu­
de (identidade e experiência) [ou seja,] a pressuposição de que todos os 
negros são os mesmos, oprimidos da mesma maneira em todos os lugares 
e que devem reagir de uma forma absoluta [e idêntica]. (Hanchard, 
1991:91-2)'°

110



Passos em Falso da Razão Antiimperialista...

Hanchard reconhece corretamente as limitações de tal homogene­
ização e dos “discursos totalizadores dentro da experiência [da] 
diáspora africana”, e francamente admite que a esperança em tor­
no de “uma afinidade universal e absoluta para e entre os povos da 
diáspora africana tem sido tão ilusória quanto a formação de um 
proletariado internacional” (ibidem:92).

Desta forma, Hanchard recusa-se a adotar uma solidarieda­
de retórica baseada em uma visão romântica de traços comuns. 
Sua análise também não depende da esperança, momentanea­
mente defendida nos anos 80, de que as resistências euro e afro- 
brasileira à mobilização racial evaporariam sob o impacto combi­
nado de uma nova geração de militância afro-brasileira e de estu­
dos engajados. Este tipo de resposta solidária mais simples é me­
lhor exemplificado pelos escritos do sociólogo norte-americano 
Howard Winant, que defendia, por exemplo, que já em 1988 “um 
consenso substancial existia entre os negros [brasileiros] [e até 
mesmo entre a maioria dos brancos] de que a ‘democracia racial’ 
era uma farsa e uma fraude e que o racismo continuava a dominar a 
sociedade brasileira” (Winant, 1996:86-87). Em contraste, espe­
cialistas em Brasil, incluindo os recentes trabalhos de Twine 
(1997) e Sheriff (1997), são bem mais realistas a respeito da pro­
fundidade e da extensão deste desmascaramento, altamente dese­
jado, do racismo brasileiro. Como nota Richard Graham, o mito 
da democracia racial brasileira “foi completamente demolido no 
meio acadêmico nos últimos trinta anos, mas permanece profun­
damente entrincheirado na opinião popular e da elite, até mesmo 
entre os negros” (Graham, 1995). Mitchell também nota a “insis­
tente persistência da credibilidade deste mito” e seu entrincheira- 
mento na cultura brasileira. “Diferentemente de pesquisadores 
anteriores, [que] estavam preocupados com a denúncia direta do 
mito da democracia racial” — continua — “Hanchard aponta o po­
der continuado do mito ao incorporá-lo numa análise sistemática 
do protesto negro [, num esforço para] explicar as persistentes 
questões que se seguiram à erosão do mito da democracia racial 
nos círculos acadêmicos” (Mitchell 1995).

Apesar de crítico em relação ao mito brasileiro da harmonia 
racial, Hanchard insiste em que as diferenças entre o Brasil e os 
Estados Unidos devem ser confrontadas e não apenas varridas para 
debaixo do tapete em nome da solidariedade. O reconhecimento 
de tais diferenças não leva Hanchard, no entanto, a asseverar que a 
experiência negra no Brasil seja totalmente diferente da dos EUA 
(esta é a posição defendida por Bourdieu e Wacquant). Em vez dis-
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so, ele insiste, com acerto, que as características distintivas da di­
námica racial e étnica brasileiras não impossibilitam análises com­
parativas com outras sociedades, até mesmo os EUA (Hanchard, 
1994a:78). Hanchard propõe, de forma sensata, trazer o Brasil 
para a discussão do Atlântico Norte através de uma abordagem só­
lida que leva em consideração o diferente à luz do similar. Ainda 
que reconheça divergências fundamentais no escopo, escala e in­
tensidade da “mobilização racial” no Brasil, Hanchard, no entan­
to, lembra a seus leitores que “a ausência de solidariedade afro-bra­
sileira não é total”, nem mesmo se “a sua presença não tenha foco 
ou direção” quando comparada aos exemplos norte-americano ou 
sul-africano (ibidem:80).

O enfoque explícito e restrito de Hanchard na mobilização 
política baseada na raça o leva a ignorar questões “não-políticas” 
da cultura ou identidade afro-brasileiras. Isto o faz capaz, toda­
via, de formular, da forma mais persuasiva, o desafio que compara- 
tivistas têm diante de si: “Por que não houve nenhum movimento 
social afro-brasileiro continuado no Brasil e que pudesse ser com­
parado ao movimento dos direitos civis nos EUA ou às rebeliões 
nacionalistas na África do sub-Saara e em partes do Novo Mundo 
depois da Segunda Guerra?” (ibidem:5). Como é possível, conti­
nua, que o “Brasil, o país com a maior população negra no Novo 
Mundo, tenha uma população negra com um dos mais baixos ní­
veis de conscientização racial nas Américas?” (ibidem:9^ .'2

Graham (1995) observa que o estudo de Hanchard abriu no­
vos caminhos de pesquisa, justamente por causa da nitidez com a 
qual ele abordou a questão da razão do protesto negro, que existe e 
acontece no Brasil, e dos “[...] movimentos de solidariedade negra, 
que têm sido tão poucos e esporádicos, com vida curta, e que até 
agora não geraram resultados. Por que o mito da democracia racial 
persiste? Como a dominação racial é construída e mantida? Onde 
estão seus limites? Como é posta em questão e contestada?” Estas 
são precisamente as “questões [que] incomodam aqueles que estu­
dam a subordinação racial no Brasil”, notou a brasileira Denise 
Ferreira da Silva, assim como

aqueles que estudam relações de raça comparativamente, e, ainda mais 
importante (de um ponto de vista de auto-interesse) [...] aqueles entre 
nós envolvidos no projeto de incentivar a emancipação racial no Brasil 
[...]. Como pode a exclusão racial ser possível sem a discriminação aber­
ta, e sem mecanismos mais ou menos explícitos de segregação racial? Por 
que níveis tão altos de exclusão racial não conduzem à emergência de 
uma consciência de raça, e às conseqüentes mobilizações políticas entre
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brasileiros negros? Por que os negros brasileiros não possuem uma iden­
tidade (racial) separada? (Silva, D., 1998:222, 204)

Hanchard aborda estas difíceis questões — que não são nem 
mesmo compreendidas por Bourdieu e Wacquant — através de 
uma estratégia de pesquisa qualitativa bem específica. Tendo em 
vista seus interesses altamente delineados, ele não estuda os brasi­
leiros descendentes de africanos como um todo, mas apenas a mi­
noria de militantes negros que de fato construíram uma “identida­
de afro-brasileira consciente de si mesma” baseada na politização 
da diferença racial. “Com pôde emergir tal forma de consciência 
racial politicamente consequente”, Hanchard pergunta, “em uma 
sociedade tão avessa ao conceito de ‘raça’ e tão hostil à mobilização 
de ‘diferenças raciais’?” (Hanchard, 1994a:79). Como e por que os 
brasileiros de ascendência africana obtêm uma consciência de 
“raça”, “assumem sua negritude”,13 e decidem-se a agir com ela de 
forma política? As reflexões de Hanchard a respeito destes assuntos 
são derivadas de entrevistas feitas com sessenta líderes de movi­
mentos, em um esforço para entender “como, baseado em inciden­
tes de suas vidas privadas, eles alcançaram” sua posição de militân­
cia negra.1

Em sua preocupação com a identidade racial, Orfeu e o Poder 
representou uma mudança significativa na literatura acadêmica 
em 1994, haja vista a ligação entre a ênfase ainda predominante 
em dados raciais quantitativos e os objetivos anti-racistas comuns. 
As estatísticas a respeito da desigualdade racial, afinal de contas, 
pareciam oferecer evidências objetivas para serem usadas em de­
núncias e na conscientização, em contraste com as obscuras dis­
cussões sobre a identidade “racial” de brasileiros de origem africa­
na, que pareciam minar a luta ao introduzir uma “confusão” subje- 
tivista. Nadando contra a corrente, Hanchard re-introduziu uma 
ênfase “antropológica” mais antiga sobre a “raça”, entendida como 
um fenômeno discursivo, e fez isso precisamente quando um proe­
minente estudioso, Thomas Skidmore, havia declarado que os 
dias para tal tipo de pesquisa já tinham passado, já que dados “du­
ros” sobre raça estavam agora disponíveis (para o potencial pleno 
de uma rica abordagem atropológica, cf. as etnografias imensa­
mente estimulantes de Burdick, 1998, e Sheriff, 1997a). No mes­
mo artigo de 1992, Skidmore também dividia a opinião, então 
prevalente, de que o Brasil estaria se dirigindo para a birracialida- 
de, enquanto os EUA, em contraste, estariam se tornando mais 
multirraciais (Skidmore, 1992, 1993).
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Orfeu e o Poder não foi único em seu exame dos movimentos 
da “consciência negra” que surgiram durante as intensas revoltas 
populares e trabalhistas que marcaram a luta contra o regime mili­
tar brasileiro no final dos anos 70. Contudo, a abordagem de 
Hanchard é original, até mesmo controversa, precisamente por­
que, como salienta Fry (1995), Hanchard é bem “diferente dos au­
tores que escreveram sobre os movimentos negros brasileiros antes 
dele, que, de uma forma ou de outra, estavam ligados a eles, e ten­
diam a repetir a retórica dos comícios”. Seu distanciamento da for­
ma simples de solidariedade é baseado em sua posição como um 
afro-norte-americano com uma visão diaspórica que procura en­
tender melhor a base e os obstáculos para a criação de uma política 
negra no Brasil. Sua preocupação é, nas palavras de Mitchell, com 
“as possibilidades e limitações da militância negra” dentro da parte 
brasileira da população do Novo Mundo que é descendente de 
africanos (Mitchell, 1995).

Hanchard oferece comentários mais sugestivos em relação às 
dificuldades de se mobilizar a identificação racial no Brasil, em um 
capítulo intitulado “A Formação da Consciência Negra”. Da mes­
ma forma que os estudiosos anteriores, reconhece que a variabili­
dade na autodesignação no Brasil e a falta de categorias raciais di­
cotômicas fazem do fenotipo “uma base ainda mais precária para a 
mobilização coletiva do que em outras sociedades”. Todavia, utili­
za as experiências de vida de vários militantes para demonstrar que 
a experiência afro-brasileira é marcada por uma relativa, mas de 
forma alguma absoluta, “falta de identificação racial”. Sugere que, 
para apreender esta distinção, o fenômeno deve ser descrito pela 
distinção entre semelhanças fracas (“uma questão de disposição, 
atitude) e semelhanças fortes, bem menos comuns, que surgem e 
“operam em momentos históricos específicos” de polarização e 
conflito (“o momento histórico”) (Hanchard, 1994a: 78, 80).

Fiel a uma abordagem construcionista da questão da raça, 
Hanchard enfatiza assim a trajetória distinta do Brasil, quando 
comparada à de outros países, de uma forma similar, mas menos 
sistemática do que no recente livro de Anthony Marx (1998), que 
é elogiado por Bourdieu e Wacquant como um antídoto a Han­
chard. Diferentemente dos EUA ou da África do Sul, “a ausência 
de ameaças externas e de uma sociedade dicotomicamente segrega­
da [no Brasil] impediram a necessidade de semelhanças fortes em 
termos absolutos e unidimensionais” que se combinam à ausência 
do tipo “de instituições e projetos coletivos [negros] auto-sufi­
cientes” no Brasil, que constituíram, por assim dizer, “o prêmio de
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consolação” no caso dos EUA. Usando a idéia de uma família de 
semelhanças, fortes e fracas, Hanchard sugere que o objetivo dos 
movimentos de consciência negra é tornar as “semelhanças fracas 
em fortes”. Esta identidade oposicionista afro-brasileira, admite, 
ainda não está “difundida o suficiente para catalisar a massa dos 
afro-brasileiros” e, assim, está

(...) altamente em funcionamento [somente] entre os militantes 
afro-brasileiros e seus [pequenos] círculos [...] [naqueles lugares] ondeo 
movimento negro tem uma força relativa [...]. Até mesmo [os militantes 
negros], que estariam livres para pôr em prática uma versão mais contun­
dente da identidade afro-brasileira entre as massas, hesitam [em fazer 
isso], [...] por medo de se alienarem em uma sociedade onde semelhan­
ças fortes não são mutuamente reforçadas [...]. [Há, desta maneira,] difi­
culdades práticas para se estender semelhanças afro-brasileiras fortes 
para um público de massa. (Hanchard, 1994a:78-80, 82)

Orfeu e o Poder demonstra, de forma convincente, que o sur­
gimento de uma agenda racial de oposição entre alguns 
afro-brasileiros ajuda a iluminar a dinâmica da subordinação e re­
sistência raciais no Brasil, não importa quão limitado o seu apelo 
popular até agora. O livro oferece um contribuição ao ajudar os 
norte-americanos a entender não apenas “porque afro-brasileiros 
não são afro-norte-americanos” (título da excelente palestra de 
Anani Dzidzienyo, um brasilianista da Brown University, nascido 
em Gana, e por muito tempo um estudioso da raça e cor no Brasil), 
mas também porque “o Brasil não é (como) os Estados Unidos” em 
termos de negritude (o subtítulo de um recente e extraordinário 
artigo da socióloga brasileira e militante negra Denise Ferreira da 
Silva, 1998).

“Raça” e Mitologias Sociais no Brasil, França e Estados 
Unidos: Dois Pesos, Duas Medidas e Má-Fé

A indignação com a qual Bourdieu e Wacquant condenam 
Orfeu e o Poder, sem um compromisso ou argumentação sérios, 
pode apenas advir de uma confiança de que, de fato, eles conhe­
cem algo sobre a raça e cor no “país ‘das três raças tristes’” (um cli­
chê ensaístico ultrapassado e condenscendente sobre o “caráter na­
cional” brasileiro). Apesar do fato de que “as relações raciais [no 
Brasil] aparentam à primeira vista ser menos distantes e hostis” do 
que nos Estados Unidos — declaram — o imperialismo cultural dos 
EUA está intensificando seus esforços em “impor” seu peculiar e
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venenoso entendimento da raça na visão particular que o Brasil 
tem a respeito da diferença étnica. A existência no Brasil de um 
continuo de cor do negro ao branco, com centenas de “categorais 
intermediárias e parcialmente em intersessão”, combinadas com a 
ausência de hipodescendência - argumentam - está em contraste 
flagrante com as categorias raciais rígidas e dicotômicas dos EUA. 
Estes autores apontam para a ironia de que, no mesmo instante em 
que agentes dos EUA pregam uma luta racial de “‘afro-brasileiros’ 
contra ‘brancos’, pessoas de origem mista [nos EUA], incluindo os 
chamados ‘negros’, estão tentando obter reconhecimento como 
uma categoria [norte] americana de raça mista, em vez de serem 
‘forçadamente’ classificados sob o rótulo único de ‘negros’” 
(Bourdieu & Wacquant, 1999:44-5, 47).

Ainda que criticando os EUA por sua inflexível insistência 
no mito do que seria uma sociedade excepcionalmente fluida, 
aberta e sem classes, Bourdieu e Wacquant denunciam que os nor­
te-americanos estão envolvidos em uma agressão imperialista bru­
tal, através de uma falsa acusação de racismo, na imagem que os 
brasileiros têm de sua própria nação”. Até recentemente — enfati­
zam — o Brasil era considerado um contra-exemplo do modelo 
[racial] [norte] americano (de acordo com o clássico estudo do 
[historiador norte-americano] CarlDegler) e continuam, citan­
do um outro artigo “clássico” agora do antropólogo norte-ame­
ricano Charles Wagley, visando mostrar que o conceito de “raça” 
varia nas Américas (¿b^em:44-5)- No entanto, a leitura de Degler 
da literatura brasileira levou-o a concluir que o preconceito e dis­
criminação de cor [realmente] existem no Brasil, como ainda exis­
tem nos Estados Unidos” (Degler, 1986:268). E o ciclo de pesqui­
sas patrocinado pela Unesco nos anos 50 sobre relações raciais, no 
qual Wagley foi uma figura-chave, foi unânime ao detectar o pre­
conceito racial”, ainda que alguns, como Wagley, “fossem tímidos 
ao interpretar o preconceito observado” (Guimarães, 1999:77; 
Fontaine, 1980:123-4).17 Como recentemente escreveu John Bur- 
dick, desde 1945 “três gerações de estudiosos produziram uma 
prateleira de obras que revelam a realidade da discriminação brasi­
leira baseada na cor [...] a questão não é mais se, mas como, a cor de 
um brasileiro influencia a sua vida” (Burdick, 1998:1).

Com todas as suas peculiaridades, o sistem brasileiro de raça 
e cor ainda é, por sinal, baseado em uma hierarquia racial clara na 
qual a branquidão/europeidade é valorizada e a negritude/africa- 
nidade é estigmatizada. Estas normas e práticas estão socialmente 
ligadas a estereótipos racistas e imagens normativas, somáticas e
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derrogatórias, que degradam a negritude (Blanco, 1978). Neste 
sentido, “o racismo no estilo brasileiro” difere do racismo nos 
EUA fundamentalmente em seu foco: no Brasil, o preconceito 
contra a aparência (preconceito de marca ou fenotipo) versus o 
preconceito contra origem ou descendência (preconceito de ori­
gem ou genotipo) de acordo com a formulação clássica do sociólo­
go brasileiro Oracy Nogueira (1959, 1985; cf. também Cavalcan­
ti, 1999).

Bourdieu e Wacquant tentam minimizar a realidade do pre­
conceito e da discriminação no Brasil, contrastando a situação 
brasileira com a “ostracização racial ou estigmatização sem direito 
a recurso ou reparação” à qual acreditam que os negros nos Estados 
Unidos estão submetidos. Depois de descrever a condição ameri­
cana como se pouco tivesse mudado desde a década de 50, proce­
dem a caracterizar a relação entre negros e brancos nos EUA como 
“mais próxima daquela entre castas definitivamente definidas e de­
limitadas” (uma declaração particularmente controversa, que é 
simplesmente jogada, sem muita elaboração ou justificativa).

Contudo, o contraste que Bourdieu e Wacquant fazem entre 
Brasil e EUA, grosseiro e exagerado, já era anacrônico em 1971, 
quando Degler publicou Nem Preto Nem Branco. Degler chegou à 
conclusão que os acadêmicos e jornalistas durante o período 
pré-Direitos Civis nos EUA comparavam as relações raciais no 
Brasil e Estados Unidos de forma bem rotineira, “normalmente 
para o descrédito do último”. Tais estudos inevitavelmente eram 
“muito bem recebidos por norte-americanos que desejavam sali­
entar a natureza racista das relações de raça nos EUA”, observa, e 
tiveram uma forte aprovação no Brasil “por parte daqueles que de­
sejavam enfatizar a democracia racial em seu país”. Todavia, mui­
tos estudiosos brasileiros, mesmo naquela época, rejeitaram esta 
comparação entre EUA e Brasil, justamente porque ela servia para 
“obscurecer, se não negar”, a existência de preconceito e discrimi­
nação no Brasil: “tudo vai bem [racialmente] porque no Brasil a si­
tuação não é tão ruim quanto no interior do sul [dos EUA]” (nas 
palavras de Luiz Costa Pinto em 1952 [Degler, 1986:286]).18

Tendo lido o “clássico” livro de Degler com a mesma falta de 
cuidado que Orfeu e o Poder, Bourdieu e Wacquant não percebem 
que Degler chega, na realidade, à mesma conclusão “imperialista” 
que rejeitam: que, depois de 1960, os dois países são mais similares 
do que diferentes em termos de raça. Já que as práticas segregacio- 
nistas “que outrora distinguiam os EUA do Brasil em sua maior 
parte não mais existem”, escreve Degler, “talvez tenha chegado a
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hora de reconhecer que hoje a comparação das relações de raça nos 
dois países não é sempre favorável ao Brasil”; ele chega mesmo a 
prever “a possibilidade de uma discriminação crescente” e uma 
ampliação da “tensão racial e preconceito de cor no Brasil” (De- 
gler, 1986: 268; cf., também, Andrews, 1991 b:4, 24-44)1

Contudo, Bourdieu e Wacquant ainda poderiam defen- 
der-se aqui. Afinal de contas, declaram com um floreio, o Brasil é 
marcado pela “ausência virtual” (uma expressão estranhamente 
obscura) de “duas formas típicas de violência etno-racial dos EUA: 
o linchamento e os distúrbios urbanos” (Bourdieu & Wacquant, 
1999:45). Tal ingenuidade é tocante, como Kim Butler recente­
mente observou:

Apesar de ser verdade que os horro res do terrorismo racial q ue oco r rcram 
nos Estados Unidos, tal como o linchamento, não terem acontecido no 
Brasil, isto não nega o impacto social das ideologias do racismo c racialis­
mo. Tal raciocínio confunde racismo com animosidade, violência e pre­
conceito, nenhum dos quais tem necessariamente que estar presente em 
uma ideologia racista. (Butler, 1998:49)

A lógica por detrás dos comentários de Bourdieu e Wac­
quant a respeito dos linchamentos por raça é também surpreen­
dentemente limitada. Uma das observações mais importantes de 
Wagley, em seu artigo de 1959, foi chamar a atenção para a nature­
za racializada das classes sociais em países da América Latina como 
o Brasil, onde ser mais claro ou escuro na aparência é fortemente 
correlacionadao com os extremos altos e baixos da estrutura social. 
Não é fora de propósito relacionar estas realidades aos altos níveis 
de violência no Brasil, não apenas à violência estrutural, mas tam­
bém aos linchamentos, esquadrões da morte e assassinatos promo­
vidos por policiais (dentre os quais o massacre de crianças de rua 
recebe a maior atenção). As vítimas tendem a ser, bem mais, negras 
do que aqueles “que contam” e, apesar de não serem mortos explí­
citamente por causa de sua “raça’ (que f importante), com certeza 
a sua cor faz com que as classes média e alta, que são em sua grande 
maioria brancas ou claras, ignorem e se distanciem do destino de 
tais “marginais” ou “favelados”.

Há ainda uma ironia final em relação à combinação que 
Bourdieu e Wacquant fazem de uma caracterização peculiar e in­
devidamente negativa da dinâmica racial dos EUA e uma leitura 
generosa e positiva demais do panorama racial brasileiro. Ao reali­
zarem isto, eles não fazem mais do que ocupar o último lugar em 
uma longa lista de observadores e cientistas sociais estrangeiros e
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ingênuos, que têm sido iludidos pela “ambigüidade e a natureza 
evasiva da ideología racial latino-americana, especialmente na sua 
forma brasileira”, como notou Pierre Fontaine em 1980, sendo le­
vados à conclusão errônea “de que não haveria problemas raciais 
[no Brasil] (apesar de esta posição não ser mais mantida entre os es­
tudiosos sérios)” (Fontaine, 1980:1 1l).19 De fato, ñas últimas dé­
cadas, não houve uma única tentativa, por parte de brasileiros nos 
meios acadêmicos, de defender a hipótese, sustentada por evidên­
cias em oposição a ideais ou mitos, de que o Brasil é uma sociedade 
sem racismo (para uma bela seleção da pesquisa sobre a desigualda­
de racial levada a cabo por cientistas sociais brasileiros, cf. Reich- 
mann, 1999). Afirmações simples sobre a democracia racial brasi­
leira são encontradas apenas na crença popular de brasileiros que 
não pesquisam o assunto.

O mito da democracia racial brasileira é, neste sentido, simi­
lar em suas linhas gerais ao mito dos Estados Unidos como sendo 
uma sociedade única em sua meritocracia e abertura, com oportu­
nidades para todos que se esforçam. No entanto, Bourdieu e Wac- 
quant atacam enfaticamente esta doce imagem que os EUA gosta­
riam de ter de si mesmo. “Estudos comparativos rigorosos” Gasea­
dos em pesquisas estatísticas - dizem - desmascararam a noção 
norte-americana de que os EUA seriam uma sociedade excepcio­
nalmente fluida, com um alto grau de mobilidade social, em con­
traste às rígidas estruturas sociais do Velho Mundo (Bourdieu & 
Wacquant 1999:51). Todavia, esta tática de crítica (os EUA são 
como a Europa), assim como o tipo de provas utilizadas, também 
caracterizavam o estudo brasileiro sobre a raça depois de 1978, que 
é justamente atacado por Bourdieu e Wacquant. Uma contribui­
ção magnífica neste sentido foi o excelente artigo, de 1992, de 
George Reid Andrews, intitulado “Desigualdade Racial no Brasil e 
Estados Unidos: Uma Comparação Estatística,” que reverteu a 
convicção brasileira de que os negros oZ’^w^íí estariam em urna 
melhor condição no Brasil do que nos EUA.

Bourdieu e Wacquant claramente lidam com dois pesos e 
duas medidas quando comparam os EUA e o Brasil, pois oferecem 
uma descrição excessivamente dura e negativa da situação racial 
nos EUA e são intolerantes em relação à sua mitologia nacional; 
em oposição a isso, oferecem uma descrição excessivamente tole­
rante e positiva da situação racial no Brazil, ao mesmo tempo que 
acolhem sua mitologia nacional sem crítica. Como chegaram a ter 
esta postura de defensor da honra nacional brasileira contra os 
norte-americanos? E o que levaria pensadores críticos franceses,
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oponentes proeminentes do neoliberaVismo, a descuYpar a es\ 
gu.aida.de racial no brasil e partir com quatro pedras em ca ^^^ 
contra críticos nacionais e estrangeiros de uma ^e,pocracla r^^ 
que está longe de ser perfeita? Por que são tão imple osos pa 
as ilusões dos PAJA e tão conciliatórios com as brasi eiras^

A resposta pode talvez ser encontrada em sua 1SCUS-^° • 
os esforços dos EUA para “substituir completamente o 
nal da‘democracia racial’ [...] pelo mito [norte-americano] segu 
do o qual todas as sociedades são racistas - Para os autores, e 
procedimento faz do “conceito de racismo”, não uma „ ferramen ta 
analítica”, mas um “mero instrumento de acusação dentro de 
uma lógica, não de pesquisa científica, mas de um julgamento. E 
apenas a partir de uma numa nota de rodapé que se começa a per­
ceber o que realmente está em jogo para Bourdieu e Wacquant 
(1999: 44, 53):

Quanto tempo teremos que esperar para ver surgir um livro intitulado 
Brasil Racista, modelado segundo o científicamente escandaloso França 
Racistadc um sociólogo francés mais preocupado com as expectativas do 
campo do jornalismo do que com as complexidades da real ida e so

Estariam eles invocando o Brasil, talvez, como parte de um esforç 
para defender a honra da França? Poderiam estar desmascara 
por antecipação, aqueles que estariam usando o exemp 
EUA, através de retórica ou metodologia acadêmica, para am 
a autoconstruçao mítica de seu próprio país como universa 
por definição, a- ou anti-racista?20 Não poderiam eles estar 
o Brasil de forma oportunista para atacar intelectuais, esp 
mente esquerdistas nos EUAou afro-norte-americanos .U^^^ra’ 
mais perto de casa, cidadãos franceses ou residentes e orig 
be ou norte-africana), que estariam pondo em risco a sua q 
noção de francesidade? Brasil

Ao adotar uma postura de vitimização junto corn ° Wac- 
nas mãos do imperialismo norte-americano, Bour ieu 
quant parecem exibir o mesmo “nacionalismo vang orian e 
os brasileiros defendem quando impedem a autocrítica ao j g 
seu país apenas, e positivamente, contra os EUA em termo 
(Cunha, 1998:247). Se o racismo é, por definição, aílu110 J 
faz nos EUA, então nem a França nem o Brasil po em S<T , 
dos de racistas. Tal gesto é também essencialmente rasi ’ 
que o sociólogo Florestan Fernandes certa feita e iniu c 
preconceito brasileiro mais profundo: o preconceito e -rr 
preconceituoso”. Como um informante disse a Ro in eri
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Rio: “Não há violência racial no Brasil, nada. Não é como nos 
Estados Unidos, sabe?” (Shcriff, 1997:409).

Bourdieu e Wacquant conhecem muito pouco sobre a reali­
dade da raça ou do pensamento sobre a raça no Brasil ou EUA para 
que seu artigo seja útil ou de valia. Na melhor das hipóteses, sua 
polêmica esclarece o sentimento de dois intelectuais europeus im­
portantes, seu sonho de França, e a distopia que vêem nos “Estados 
Unidos” (tratados simplisticamente como um monolito). Em re­
sumo a melhor forma de ver seu artigo é como um grito de frustra­
ção de dentro do mundo imperialista do Atlântico Norte, uma po- 
lêmica defensiva marcada pfa simdentc hiper-sens.b. hdade 

dos autores e peio sentimento, claramente CXpi658300, f 
honra ferida.21 Em sua retórica bombástica, rica em mera °^^^s 
xualizadas de processos ilícitos de sedução e penetração, os au 
revelam uma falta de confiança e acuidade que gera erros verg 
nhosos de avaliação — do Brasil, dos Estados Unidos, ¿da França.

A Dimensão Ausente: Idéias Norte-Americanas de Raça 
seu “Consumo” no Brasil

Em sua polêmica, Bourdieu e Wacquant tratam se^S^nor_ 
sários de forma agressivamente desdenhosa, especialmen o
te-americanos e os ingleses,22 ao mesmo tempo em que cri 
tropismo em direção ao poder exibido por muitos inte ec mos_ 
países dominados. Porém, estes dois intelectuais ^ur°^sen^oso 
tram uma arrogância imperial em seu olhar apressa o e e ^oVO 
sobre o debate em torno da “raça” na diáspora africana o
Mundo. Emitem opiniões de forma
Brasil, apesar de sua ignorância a respeito deste p jn_
com mais de 170 milhões de habitantes. De acordo nsor es_ 
terpretação, os brasileiros indefesos precisam e um e troca 
trangeiro em face do ataque dos EUA, justamente po q f_
intelectual “flui apenas em um sentido ; ate mesmo as i ^ra 
te-americanas “fora do lugar”, lamentam, podem se 1 p
sil (Bourdieu & Wacquant, 1999:46). rjalicra”

Os autores de “Sobre as Artimanhas da Razão impe 
dão peso analítico apenas à produção e circulação transn . 3 »
ideias, enquanto ignoram a dinâmica de leitura e s |n_
através das quais as idéias estrangeiras são incorpora as as in ­
telectuais nacionais, cada uma com a sua trajetória hist ri , 
mação cultural, e mitologias sociais próprias. Seu mo e o sim
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plista de dominação/imposição dos EUA e submissão/cumplici- 
dade subalterna é teimosamente errado, tanto de um ponto de vis­
ta empírico, quanto teórico. Ele apaga o processo de apropriação 
local ao mesmo tempo em que amplamente exagera o poder e in­
fluência que as noções produzidas nos EUA têm tido ou podem ter 
no Brasil. Em resumo, fetichizam a origem “estrangeira” das idéias 
(ela mesma questionável), enquanto descrevem o processo de tro­
ca transnacional como inerentemente de mão única. Pior de tudo, 
seu chamado à resistência é comprometido pela sua própria prefe­
rência para se refugiarem por detrás de tênues barricadas naciona­
listas, em vez de promoverem um debate intelectual e político 
transnacional sério.

De fato, pesquisadores e militantes brasileiros, hoje, não 
aderem ao modelo racial postulado por Bourdieu e Wacquant, 
mesmo quando tenham sido formados nos EUA, ou tenham rece­
bido bolsas da Ford Foundation. A publicação de Orfeu e o Poder 
em 1994 também não levou acadêmicos e militantes negros brasi­
leiros a se submeterem a “leituras” norte-americanas de raça. Em 
vez disso, ajudou a cristalizar uma convicção brasileira, que passa 
pela diversidade em termos de nacionalidade de origem, raça e 
sexo, que as diferenças são mais importantes do que as semelhan­
ças »^momento da discussão comparativista (o vigoroso debate 
pode ser acompanhado em Bairros, 1996; Fry, 1995a, 1995b; 
Hanchard, 1994a, 1996a, 1996b, 1996c; Silva, D., 1998; Cunha, 
1998; Segato, 1998). Se a tônica nos anos 80 era a ênfase na simila­
ridade, a literatura mais recente sublinha as especificidades nacio­
nais e até mesmo a originalidade dentro do contexto diaspórico. 
Representa, poderíamos dizer, a consolidação de “uma problemá­
tica de relações raciais propriamente brasileira, [que começou a 
surgir na década de 50, e] que se distancia do modelo comparati­
vista e contrastivo herdado de Gilberto Freyre” nos anos 30 (ao 
qual Bourdieu e Wacquant ainda estão presos, com o seu uso da di­
cotomia entre Brasil e EUA) (Guimarães, 1999:91) Onde se encai­
xa Orfeu e o Poder, com seu contraste EUA/Brasil, no renascimento 
atual da literatura sobre raça, cultura, nação e poder no Brasil?

A idéia da diáspora africana representou, em si mesma, um 
avanço conceituai decisivo, que sublinhou o pano de fundo co­
mum da escravidão racial a suas ideologias anti-negras de superio­
ridade branca sem, contudo, reduzir a história subseqüente dos 
povos descendentes de africanos apenas à sua vitimização pela su­
bordinação racial. “A civilização e negritude africanas influen­
ciam-se mutuamente”, como observa a antropóloga Rita Segato,
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“e o lugar da África e o lugar da raça nas nações do Novo Mundo 
estão mutualmente banhadas em uma articulação complexa [que 
é] extremamente difícil de ser desembaraçada... [mas que] varia de 
acordo com o quadro nacional” (Segato, 1998:130). “Nossa negri­
tude comum” dentro do Novo Mundo, observa Denise Silva, 
“tem sido atravessada por efeitos particulares da condição nacio­
nal, de sexo e classe. Ä escravidão e o colonialismo formaram o 
chão histórico... [mas] em cada caso, é construído... de acordo 
com condições históricas e sociais de um dado espaço social multi­
racial... [e] os desdobramentos históricos e discursivos específicos 
que informam as estratégias de subordinação racial” (Silva, D., 
1998:230). Nas palavras dela, há muitas subjetividades negras 
dentro da diáspora africana no Novo Mundo que não podem ser 
facilmente tidas como análogas ao caso norte-americano.

“É importante enfatizar a diferença de como o sistema racial 
brasileiro foi constituído”, argumenta a antropóloga Olivia Cu­
nha (1998:247), porque

[...] os casos paradigmáticos do Brasil e dos Estado Unidos mostram que 
as modalidades específicas de exclusão c as concepções étnicas estão pro­
fundamente relacionadas [...] [à] variedade de operações cognitivas de 
discriminação e exclusão que fundimos no nome comum de racismo [e 
que] estão profundamente enraizadas nas estruturas de relacionamentos 
desenvolvidas através de uma história nacional particular. (Segato, 
1998:130, 135)

Resumindo, “o racismo no Brasil, independente do quanto 
pode ser proveitoso localizá-lo em continuidades globais, perma­
nece culturalmente distinto” (Sheriff, 1997:42).

A dificuldade apresentada pela comparação EUA/Brasil, su­
gere Denise Silva, reside no fato de que

As pressuposições que alimentam a análise contemporânea da subordi­
nação racial no Brasil [...] [assim como] as categorias empregadas no es­
tudo das sociedades multirraciais surgiram [primeiramente] como uma 
tentativa de lidar com uma condição particular de multirracialidade, os 
Estados Unidos [...]. Quando estudiosos começaram a dar atenção às si­
milaridades entre estas duas sociedades, [...] tenderam a interpretar a su­
bordinação racial no Brasil como uma mera variação no modelo que[...] 
antes de mais nada representava os pontos de contraste [...] [Assim,] as 
peculiaridades da raça no Brasil aparecem como uma questão de grau, 
como uma realização menos desenvolvida de uma construção de raça, 
que tem suas premissas em uma visão da sociedade como composta de 
grupos raciais claramente distinguíveis. (Silva, D., 1998:204,206-207)
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Assim, há um sério erro, argumenta Silva, nos argumentos 
de alguns dos analistas norte-americanos menos cuidadosos, tais 
HJ110 H°ward Winant, o “principal interlocutor” de Hanchard 
(Hanchard, 1994a:ix). Apesar de teoricamente aprovar uma abor­
dagem social construcionista para a questão da raça, Winnant ain­
da baseia-se em seus escritos em uma noção, típica dos EUA,

[...] de que a diferença racial é (como o sexo) um substrato pré-social, so­
bre o qual relações sociais são desenvolvidas. O que se perde [...] é que a 
importância política da raça não reside na interpretação c imposição de 
significados sobre estas diferenças [fenotípicas], mas na própria produ­
ção de tais diferenças como sendo raciais (Silva, D., 1998:212). 5

Assim, Winant trata a raça como “um fato que passa por fronteiras 
contextuais ao mesmo tempo que revela “a falta de fronteiras soci- 
1998 hisrár^15” Para sua “noção de formação racial” (Segato,

Ironicamente, o esforço problemático de Hanchard para 
responder a questão também fornece sugestões importantes para 
abordar o assunto”, Denise da Silva argumenta, apesar de reprodu­
zir, ao menos parcialmente, a “universalidade etnocêntrica de Wi­
nant . Quando Hanchard defende que a ideologia da democracia 
racial tem “neutralizado a identificação racial” e produzido a “au­
sência de uma consciência racial entre os afro-brasileiros”, ela con­
tinua, ele se esquece que a subjetividade afro-norte-americana 
(um termo que ela prefere à “consciência racial”) “surgiu de uma 
condição particular de subordinação racial. Consequentemente, 
esta construção particular da subjetividade negra sub-repticia- 
mente coloniza sua análise da mobilização racial no Brasil... [No 
entanto] a articulação específica de raça, nação, e sexo que caracte­
riza a construção brasileira de raça”, ela reitera, “não é melhor ou 
pior do que aquela predominante nos Estados Unidos; é apenas di­
ferente. E esta diferença deve ser o ponto de partida da análise da 
política racial no Brasil” (Silva, D., 1998: 222-3).

A intrigante crítica da autora também reflete a natureza dual 
da troca que ocorre entre as diferentes realidades nacionais dentro 
da diáspora. Apesar de ser ela mesma uma militante negra inspira­
da pelas luta dos afro-norte-americanos, esta estudante brasileira 
de pós-graduação em sociologia na Universidade de Pittsburgh 
observa que “ser negro aqui [nos Estados Unidos] deu-me a vanta­
gem de poder me ver pelos olhos de ‘Outros’ — negros e brancos 
neste caso. Pareceu ter-me ajudado a diminuir a distância e perce­
ber que eu e meus companheiros de militância somos mais ‘brasi-
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leiros negros’ do que éramos levados a crer no Brasil” {ibidem: 
225)- Esta experiência de alteridade é paralela às observações de 
uma jovem estudiosa afro-norte-americana da história do Brasil, 
Kim Butler, em seu livro inovador Liberdades Dadas, Liberdades 
Conquistadas: Afro-Brasileiros na São Paulo e Salvador Pós-Aboli- 
cionistas. O contato dos EUA com o Brasil, ela insiste, deixa “claro 
que, o que inicialmente ao olhos norte-americanos aparentava ser 
uma grande população negra”, era, de fato, um grupo heterogêneo 
de várias comunidades pequenas. “Apesar de dividirem uma he­
rança de escravidão e uma ligação com o continente africano”, ela 
continua, “não havia nenhuma identidade étnica unificadora que 
pudesse criar um verdadeira comunidade dentro desse grande e di­
verso grupo demográfico... [apesar de sua] existência freqüente- 
mente parecer óbvia quando vista pelo prisma da experiência nor­
te-americana” (Butler, 1998:218).

Como os brasileiros, Butler conclui que a “negritude” “não 
surge intrinsecamente da existência de uma herança africana, mas 
é condicionada e modelada pela dinâmica histórica e específica de 
cada sociedade escravocrata... [e que] a etnicidade da ‘negritude,’ 
uma combinação de traços somáticos e de uma herança cultural 
africana, não é nem fixa nem constante na diáspora africana” {ibi- 
dem: 218, 50, 7). Contextualizando explícitamente seu trabalho 
dentro do que há de comum na diáspora africana, a investigação de 
Butler da experiência afro-brasileira desde a Abolição também re­
vela a utilidade limitada das comparações nacionais. Ao comparar 
as diferentes trajetórias de povos descendentes de africanos nas ci­
dade de Salvador e São Paulo, Butler ilustra a riqueza da diversida­
de mesmo dentro de um único espaço nacional: “À medida que as 
diferenças regionais são exploradas, a etnicidade [negra] aparece 
como um fenômeno fluido, tanto em resposta a condições sócio- 
políticas, como seu resultado” (ibidem: 129)

Se a situação brasileira em termos de desigualdade racial e 
“dominação etno-racial” é bem pior do que admitem Bourdieu e 
Wacquant, deve-se também enfatizar que os trabalhos que deplo­
ram, como Orfeu e o Poder, não têm sido de maneira alguma nefas­
tos em seu impacto na comunidade intelectual brasileira. Tais au­
tores ficariam felizes, ou, talvez, reassegurados a respeito da inefi­
ciência do imperialismo cultural em questões de raça, assim como 
em relação à sofisticação e clareza com as quais as vítimas, agentes e 
cúmplices brasileiros formularam, em termos bem mais precisos e 
convincentes, uma ampla crítica da “universalidade etnocêntrica” 
na discussão conceituai da raça. Se honestos, eles poderiam até fi-
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car impressionados pela publicação destes artigos em inglês e apre­
ciar o diálogo, respeitoso e de alto nível, que tem ocorrido sobre 
este tema vital. Poderiam até notar que é Rita Segato, da Universi­
dade de Brasília, e não Michael Hanchard, que mais severamente 
denuncia “a existência de uma atitude e sentimento racistas viru­
lentos contra pessoas de cor negra” no Brasil (Segato, 1998: 148).

Bourdieu e Wacquant, no entanto, não estão no mesmo ter­
reno que os atuais estudiosos de raça e cor no Brasil, sejam eles bra­
sileiros, norte-americanos ou europeus. Indulgindo em seu recal­
que contra os EUA, os autores de “Sobre as Artimanhas da Razão 
Imperialista” distorceram o trabalho de estudiosos sérios como 
Michael Hanchard e se refugiaram na asserção fácil demais, de que 
a palavra “raça” não tem relevância no contexto brasileiro, porque 
ela teria que significar “raça” como é entendida nos EUA! Pior ain­
da, eles adotaram, em nome de uma solidariedade antiimperialis­
ta, uma postura acrítica de solidariedade com a mitologia nacional 
brasileira de uma sociedade racialmente igualitária e assim se dis­
tanciaram do projeto anti-racista que une tobosos participantes do 
atual debate (Burdick, 1998; Twine, 1997; Sheriff, 1997). Sua sur­
preendente falta de sensibilidade para as questões de raça reflete 
uma recusa implícita ou, ao menos, a minimização, do processo 
histórico de subalternização ao qual os africanos e seus descenden­
tes têm sido submetidos no Brasil, Estados Unidos e França.

A força motriz e a urgência do presente debate sobre raça e 
racismo no Brasil vêm de uma busca comum para se encontrar as 
armas mais eficientes a serem usadas na luta anti-racista. O desdo­
bramento desta discussão é, assim, político no melhor sentido da 
palavra e reflete, como explica Cunha, a mudança no terreno polí­
tico brasileiro nos vinte anos desde a fundação do Movimento Ne­
gro Unificado (MNU). A questão central hoje, sugere, é “que tipo 
de linguagem deve ser utilizada para trazer visibilidade à discrimi­
nação racial e ao racismo que existem na sociedade brasileira?” 
(Cunha, 1998: 240). Este objetivo anti-racista também define o 
campo para o diálogo transnacional. Segato explica que a compa­
ração com os EUA pode ser usada “para contribuir para a formula­
ção de uma política adequada para a luta contra o racismo no Bra­
sil” (Segato 1998: 148, 137). E Denise da Silva, apesar de sua ênfa­
se nas diferenças, insiste que, como “a raça tem sido a base discursi­
va comum para [a] subordinação mundial dos não-brancos”, a 
comparação transnacional é essencial para nossos esforços comuns 
com vistas a “formular contradiscursos insurgentes, que serão, ao
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mesmo tempo, intervenções teóricas e políticas verdadeiramente 
não-etnocêntricas” (Silva, D., 1998: 230).

O terreno prático e ideológico sobre o qual a luta anti-racista 
se desdobra no Brasil, como nota Silva, é aquele de “uma sociedade 
multirracial onde manifestações de ‘preconceito de raça’ e atos de 
‘discriminação racial,’ e grandes níveis de desigualdade entre ne­
gros e brancos coexistem com uma construção da raça que rejeita a 
separação e celebra a harmonia racial” (ibidem: 223). Seguindo Pe­
ter Fry (1995), Cunha chama a atenção para o risco de se reduzir “a 
democracia racial” a um mero mito, entendido como sinônimo de 
fraude (Cunha 1998: 225-6; cf. também Sheriff, 1997: 435-6). 
Seja em relação aos EUA ou ao Brasil, as dinâmicas das mitologias 
sociais são bem mais complexas do que a mera oposição de uma 
“mentira” à “verdade”. Essa complexidade é sugerida pela tentativa 
de Segato de relacionar as mitologias raciais e nacionais nas duas 
sociedades: “Se, de cima para baixo, o paradigma étnico nor­
te-americano é baseado na separação, dentro do mito comparti­
lhado por todas as raças da recompensa de acordo com o esforço e o 
mérito, no Brasil o paradigma étnico é baseado na incorporação do 
outro, na inclusão como seu forte tema-chave, e o mito aqui é o 
mito de um povo se interrelacionando independentemente da 
cor” (Segato, 1998: 137).

Muitos brasileiros, nota Robin Sheriff, temem que os movi­
mentos negros criarão separações entre os brasileiros assim como 
ocorre nas relações “raciais” no estilo norte-americano. Com efei­
to, ela descobriu que os militantes negros mais freqüentemente 
“invocam o sonho, não de um movimento composto unicamente 
por pessoas de cor, mas um movimento dirigido contra todas as 
formas de discriminação” (Sheriff, 1997: 429). De fato, Michael 
Hanchard também relata que a criação de uma sociedade negra al­
ternativa, como nos Estados Unidos, vai contra os sentimentos ex­
pressados pelos militantes negros entrevistados: “Ninguém ex­
pressou interesse em ser parte de um partido político, igreja ou ou­
tra instituição a nível nacional que fosse racialmente específica” 
(Hanchard, 1994a: 84-82). Poderia ser sugerido, talvez, que a luta 
dos movimentos negros no Brasil tem em seu centro a exigência — 
articulada no manifesto fundador do MNU em 1978 - de que o 
Brasil seja uma verdadeira democracia racial, ao invés da rejeição 
de uma democracia racial per se. Sua esperança para a sociedade 
brasileira, como coloca Sheriff, é “simplesmente de voltá-la para 
seu próprio sonho” (Sheriff, 1997: 431).
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O movimento da “Consciência Negra”, renascido como par­
te integrante da grande revolta democrática contra o regime mili­
tar no fim da década de 70, na realidade adotou discursos e símbo­
los estrangeiros, tanto dos EUA quanto da África (uma prática que 
Michael Hanchard critica em Orfeu e o Poder). O movimento fez 
uso do gesto radicalmente iconoclasta de asseverar que a raça e o 
racismo no Brasil j^como nos EUA, mas este discurso nunca de­
veria ser entendido, como sugerem Bourdieu e Wacquant, como 
uma simples “imitação” ou submissão a um produto “estrangeiro” 
importado. O mínimo que se pode dizer é que o caso das idéias 
norte-americanas de “raça” e sua apropriação no Brasil demons­
tram a capaciadade dos intelectuais subalternos de subverter as 
idéias estrangeiras.

Como uma sociedade periférica à margem do mundo do 
Atlântico Norte, os brasileiros têm há muito tempo vivivenciado a 
importação por atacado de idéias da metrópole e a dependência 
cultural tem gerado um intenso debate sobre o papel de tais “idéias 
fora do lugar” (Schwarz, 1992). Estas questões são fundamentais: 
as idéias têm de fato um lugar? E que papel, se é que ele existe, as 
idéias “importadas” desempenham dentro da sociedade brasileira? 
Representam elas desvios nocivos que devem ser combatidos, ou 
uma pura ornamentação que é irrelevante? Exercem um papel po­
sitivo ou prejudicial? Essa longa controvérsia tem sido concentra­
da na importação, não de idéias norte-americanas, mas européias, 
como o liberalismo, por exemplo.27 O impacto limitado de produ­
tos importados do imperialismo cultural fancês e inglês no século 
XIX também foi demonstrado pelo surgimento do “racismo cien­
tífico , como nos escritos do francês Gobineau, que baseou sua 
ciência” fraudulenta em parte em seu serviço diplomático no Bra­

sil (Raeders, 1988). Esta doutrina da superioridade européia era 
amplamente aceita por intelectuais da classe alta brasileira, mas ao 
fazer isso, como mostraram Skidmore (1993) e Costa (1995), tais 
intelectuais descartavam princípios subjacentes fundamentais da 
ortodoxia racista que pretendiam abraçar.

A adoção de idéias raciais dos EUA por intelectuais brasilei­
ros e militantes negros foi também marcada, com o decorrer do 
tempo, pelas próprias “leituras” que fizeram destas “idéias fora do 
lugar • O militante Joel Rufino dos Santos recentemente chamou 
a atenção para as dificuldades envolvidas no uso, pelo movimento 
negro, de uma “idéia de raça do século XVIII” para alcançar objeti­
vos anti-racistas. O “negro” no Brasil, ele propõe, seguindo Guer­
reiro Ramos, deveria, pelo contrário, ser visto como
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[...] uma configuração social, um lugar que pode ser ocupado mesmo 
por não negros (assim como o lugar do branco pode ser ocupado por um 
preto ou mulato). Como se descreve esse lugar? As coordenadas para fi­
xar o negro como lugar seriam: o fenotipo (crioulo), a condição social 
(pobre), o patrimônio cultural (popular), a origem histórica (ascendên­
cia africana) c identidade (autodefinição e definição pelo outro). A coor­
denada mais fraca é o fenotipo, uma vez que a maioria da nossa popula­
ção tende para o escuro. Brasileiro é, como se deduz, o melhor sinônimo 
de negro; e branco, um sinônimo de não brasileiro. (Oliveira, 1995)

“[A]presentar o problema do negro como o problema do 
Brasil”, continua, é a maneira mais radical de lutar contra o racis­
mo. “O problema do negro”, insiste o militante Clovis Moura, “faz 
parte, pois, do problema nacional... [cuja solução] passa pela sua 
integração social, econômica, cultural e psicológica ao seio da na­
ção e a sua desmarginalização como cidadão” (Moura, 1994: 234). 
O veterano militante Hamilton Cardoso observa de forma similar: 
“O problema crucial encontra-se na definição do próprio modo de 
ser do brasileiro que, hoje, por mais branco que possa ser, quando 
visto pelo europeu (o verdadeiro branco, o puro, o legítimo, como 
se costuma dizer ironicamente entre negros), é visto como ‘um 
branco fora do lugar ”. Isso é o que os “ativistas, militantes e inte­
lectuais negros” querem dizer, prossegue, quando notam que 
“todo branco [brasileiro] tem um pé na senzala” (Cardoso, 1987: 
89; para a construção brasileira da brancura cf. Segato, 1998: 136, 
146-7; Sheriff, 1997, 321; Twine, 1997: 71). Resolver o problema 
do racismo no Brasil, disse uma vez uma líder do MÑU, Lélia 
Gonzales, seria resolver “a neurose cultural brasileira... Racismo? 
No Brasil? Isso é coisa de americano!”

Apesar de serem freqüentemente criticados como “não-bra­
sileiros”, os militantes e movimentos de consciência negra têm de­
monstrado uma grande habilidade para incorporar idéias vindas 
de fora a uma visão de mundo brasileira que corresponde àquilo de 
melhor que o país sonha ser. Ainda que importações do estrangeiro 
muitas vezes tenham motivado uma reação defensiva e nacionalis­
ta no Brasil, a resposta mais saudável para a dependência cultural 
brasileira tem sido “consumir” confiantemente idéias estrangeiras 
e incorporá-las a produções originais brasileiras. Chegamos, as­
sim, ao elogio da antropofagia, que data dos anos 20, como a metá­
fora central para a conceitualização do elo entre o local e o global 
em um mundo cada vez mais fortemente, ainda que desigualmen­
te, integrado (Johnson, 1987; Santiago, 1978).2
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Conclusão

A trajetória histórica dos povos descendentes de africanos no 
Brasil e nos Estados Unidos tem atraído gerações de talentosos es­
tudiosos nos últimos setenta anos, produzindo um corpus de pes­
quisa nas ciências humanas de alta qualidade e de forma contínua, 
que corta várias disciplinas (Barcelos, 1991; Andrews, 1997; Bas- 
tide, 1974; Fontaine, 1980; French, 2000; Parker, 1978; Rus- 
sell-Wood, 1982). A última década testemunhou uma emocio­
nante nova fase de engajamento, tanto no Brasil quanto nos EUA, 
com os brasileiros exercendo um papel cada vez mais ativo junto 
com intelectuais de origem africana nos dois países.29 Mais impor­
tante ainda, este diálogo transnacional sem precedentes, que 
Bourdieu e Wacquant simplesmente não conseguem ver, é bem 
menos desigual do que no passado; na verdade, um dos desdobra­
mentos mais proveitosos e provocadores foi a emergência de uma 
articulação brasileira e claramente enunciada da dialética entre si­
milaridades e diferenças entre Brasil e Estados Unidos, especial­
mente em relação a questões de identidade e subjetividade (Cu­
nha, 1998; Silva, D., 1999, Segato, 1998; Guimarães 1999).

A hegemonia global das “idéias norte-americanas” hoje, 
Bourdieu e Wacquant observam com razão, não é, na realidade, 
“natural”, apesar do predomínio contemporâneo de metáforas de 
mercado, e o volume e velocidade crescentes da troca de idéias e 
produtos culturais não altera a assimetria entre nações. Eles tam­
bém não estão errados em ver um desejo por parte dos EUA de se 
tornarem a autoproclamada “única superpotência”, para alcançar, 
dentro do campo cultural e intelectual, o mesmo predomínio, qui­
çá domínio, já alcançados nas áreas econômica, diplomática e mi­
litar. De fato, a própria predominância dos EUA serve como um 
azedo contraste para seus rivais, potências imperialistas menores 
como a França, que estão encontrando dificuldades crescentes 
para manter seu “lugar ao sol” dentro do terreno do capitalismo 
global. Todavia, o uso mal fundamentado do exemplo brasileiro 
por parte de Bourdieu e Wacquant, motivado por suas angústias e 
sensibilidades, contribui muito pouco para o conteúdo do presen­
te debate. Seria muito triste, no entanto, se leitores não especiali­
zados, por respeito às muitas contribuições intelectuais de Pierre 
Bourdieu, fossem desencorajados de participar deste promissor 
diálogo transnacional sobre o Brasil, no qual novas questões sobre 
um velho tópico estão sendo formuladas, dentro de um quadro co­
mum de luta contra o racismo e a desigualdade.
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Em um mundo marcado pela regressão social e dominado 
pelas ocupações imperiais da OTAN, Bourdieu e Wacquant deve­
riam lembrar-se de que o sucesso das lutas populares só pode ser al­
cançado através de uma investida abrangente contra as desigualda­
des estruturais e todo tipo de violência, esteja ela relacionada aos 
sexos, classes sociais ou grupos raciais ou étnicos. Para que se leve a 
cabo esta luta transnacional é necessário que intelectuais e militan­
tes mantenham uma visão vigilantemente autocrítica das deficiên­
cias de sua própria sociedade. Ao mesmo tempo, intelectuais com 
um posicionamento crítico devem manter uma postura de respei­
to e solidariedade (que não impede o desacordo e o debate) que 
evite o des-entendimento teimoso e ataques mal fundamentados 
contra aliados potenciais em outros países.

Notas

1. O título em francês é “Sur les Ruses de la Raison Imperialiste", Actes de la Recherché 
en Sciences Sociales, 121-122, março 1998, pp. 109-118.

2. Em uma capitulação inconsciente à arrogância imperial dos EUA, Bourdieu e Wac­
quant usam o termo “americano” em referência aos Estados Unidos, apesar de os resi­
dentes dos países de todo o Novo Mundo serem de fato “americanos”. Esta é uma 
questão algo delicada na América Latina, onde cidadãos dos EUA são freqüentemen- 
te chamados de norte-americanos. Na falta de uma alternativa melhor, seguirei esta 
prática latino-americana, mesmo em detrimento das especificidades nacionais do 
Canadá.

3. O antropólogo Peter Fry refutou recentemente, com alguma irritação, a afirmação 
de Bourdieu e Wacquant segundo a qual a Rockefeller Foundation “estabeleceu 
como condição para a liberação de verbas que o grupo de pesquisa [sobre raça e etni- 
cidadeem sua instituição, a Universidade Federal do Rio de Janeiro] fosse seleciona­
do de acordo com critérios de ação afirmativa [norte] americanos”. A fundação em 
questão, continua, “na realidade não impôs nenhuma condição para financiar o pro­
grama de raça e entnicidade, que trouxe estudiosos do mundo inteiro para nossa uni­
versidade (incluindo Lõic Wacquant). Neste caso, então, ao menos uma universida­
de brasileira foi financiada por uma famosa fundação [norte] americana para colocar 
a experiência [norte] americana em seu devido lugar, como nada mais do que uma 
forma historicamente específica de se construir a raça, institucionalizar o racismo e 
em seguida combatê-lo” (Fry, 2000:112-13).

4. Para discutir o trabalho de Hanchard, utilizarei resenhas relevantes de Orfeu e Poder 
escritas por brasilianistas (o cientista político Michael Mitchell, os historiadores 
Kim Butler e Richard Graham, e o antropólogo John Burdick). Farei uso, também, 
de duas resenhas escritas por especialists em outras áreas (Alejandro de la Fuente, um 
recente Ph.D que estuda a questão racial em Cuba, e o sociólogo Howard Winant). 
Finalmente, aproveitarei as discussões e artigos recentes sobre Hanchard tanto de so­
ciólogos brasileiros (Luiza Bairros, Denise Ferreira da Silva, e Antonio Sérgio Alfre-
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do Guimarães) quanto de antropólogos (Peter Fry, Rita Segato, e Olivia Gomes da 
Cunha).

5. Richard Graham (1995) nota que “as relações de poder entre raças no Brasil têm por 
muito tempo atraído a atenção de observadores estrangeiros [...] até mesmo quando 
estes escritores não reconheciam que o que estava em jogo eram questões de poder” 
(como no caso de Bourdieu e Wacquant).

6. Em sua revisão bibliográfica dos estudos latinos-americanos, Pierre-Michel Fontai- 
ne notou que “os estudos afro-brasileiros têm ocupado um espaço crescente” e que 
“não é por acaso que boa parte dos trabalhos mais interessantes foi e tem sido feita no 
ou sobre o Brasil, apesar dos obstáculos lá encontrados” (Fontaine, 1 980:208).

7. Devido à sua própria natureza, as comparações não têm razão de ser se os objetos 
comparados são exatamente os mesmos ou completamente diferentes (French, Mõr- 
ner e Viñuela, 1982). Para uma apresentação esquemática das semelhanças e diferen­
ças entre as experiências dos povos descendentes de africanos nos EUA e no Brasil, cf. 
French (2001) [ ].http://www.duke.edu/web/las

8. Cf. Cunha (1998), para a lógica política por detrás desta tática do movimento.
9. Para trabalhos mais recentes nessa linha, ver Telles (1992, 1993, 1994), Lovell 

(1994), Reichmann (1999).
10. Para uma crítica das idéias “primordialistas”, cf. o estimulante artigo dos antropólo­

gos John e Jean Comaroff (1992) que também delineiam uma discussão teórica mui­
to proveitosa sobre a origem das “raças” ou etnias, assim como a emergência e subse- 
qüente transformação da consciência “racial” ou étnica.

II. Hanchard se destaca em relação a outros estudiosos e militantes precisamente por 
causa de sua recusa em equacionar a sobrevivência africana ou resistência cultural ne­
gra com a mobilização política contra o racismo oua desiguladade racial. Sua postura 
em relação à cultura e religiosidade afro-brasileiras gerou discordâncias fortes mas 
proveitosas por parte outros estudiosos (Burdick, 1998; Butler, 1998; Segato, 1998). 
Além disso, Hanchard também se move dentro dos debates nos movimentos da 
Consciência Negra” em torno do papel do “culturalismo” como estratégia do movi­

mento.
12. Um sentimento de alienação pode acompanhar algumas variantes da militância ne­

gra brasileira, como em um artigo de 1992, publicado em inglês por dois líderes do 
MNU. O racismo no Brasil, escrevem, “permeia todas as áreas da vida nacional [...]
com tanto sucesso [...] que a maioria da população brasileira tem dificuldade para
identificar o racismo, quando ele acontece [...] Porque ele está táo profundamente
enraizado no dia-a-dia de nossas vidas, o Brasil é um dos poucos lugares do mundo
em que podemos dizer que há uma aceitação do racismo por parte daqueles que so­
frem com ele.” Desta maneira, o racismo opera no Brasil não apenas através “da do­
minação da maioria da população por uma minoria, mas também pela aceitação e co­
laboração tácitas em sua continuação, com mínimos protestos por parte daquela
maioria” (Caetano e Cunha, 1992:86).

13- Para militantes brasileiros negros, o processo de “conscientização” é um desafio para 
os indivíduos descendentes de africanos para “assumir sua negritude”, uma termino­
logia característica quando comparada ao caso norte-americano. Florestan Fernan-
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des (1989) discute o negro assumido dentro da classe média em relação ao seu oposto: 
o negro de alma branca. Cf. também a análise de Sheriff (1997b:418-427).

14. O antropólogo John Burdick (1995) questionou o fato de Hanchard “basear-se qua­
se exclusivamente no discurso oral de líderes”, sem observações vindas de baixo, de 
participantes que não eram líderes, ou que estavam fora do movimento, 
“afro-brasileiros que, por qualquer razão, decidiram manter distância dele”. No en­
tanto, o foco exclusivo de Hanchard em militantes negros (negros assumidos) de fato 
revela os supreendentes dilemas do movimento com uma claridade persuasiva. O 
rico potencial de uma abordagem dos não-militantes é bem revelado na fascinante 
monografia de 1 998 de Burdick sobre as mulheres no Rio de Janeiro, assim como a 
provocativa exposição, ainda que menos elaborada, de entrevistas sobre raça que ela 
conduziu no interior do Rio de Janeiro (Twine 1998). Sheriff (1997a) fornece uma 
explicação sensata de discursos sobre raça e cor por militantes e não-militantes, bran­
cos e não-brancos, tanto pobres quanto da classe média do Rio de Janeiro. Lamento 
apenas que Hanchard não tenha explorado mais completamente seu material de en­
trevistas e o combinado com uma análise mais extensiva da produção intelectual do 
movimento. Sobre este último ponto, Hanchard foi criticado por um membro do 
MNU por subestimar a capacidade própria do movimento negro brasileiro “para ela­
borações práticas e teóricas”. Como um exemplo, Bairros menciona o erro, por parte 
de Hanchard, de aplicar uma teoria de hegemonia baseada em Gramsci ao caso bra­
sileiro, sem “dar atenção à sua configuração dentro do próprio movimento negro” 
(Bairros, 1996:178, 180) em que era, como Cunha (1998:229) observa, a principal 
moeda corrente da discussão do movimento na década de 70 (assim como na esquer­
da como um todo).

15. Deve-se enfatizar que Orfeu e o Poder não é uma história enciclopédica dos movimen­
tos de consciência negra desde 1945 (uma continuação do valioso estudo de Butler 
dos movimentos negros em São Paulo até a década de 1940 [1998] se faz altamente 
necessária, e ainda esperamos o final do estudo de Anani Dziedzenyo sobre o impor­
tante militante do Movimento Negro, Abdias do Nascimento [Dziedzenyo, 1991]). 
O livro de Hanchard também não é um exercício rigoroso de como construir um mo­
delo de análise social científica por meio da formulação de hipóteses e seu teste. Em 
vez disso, é um sugestivo conjunto de ensaios inter-relacionados, motivados por pre­
ocupações teóricas, que é “rico em idéias e cheio de detalhes surpreendentes” sobre o 
mundo dos movimentos negros no Brasil (Graham, 1995). Ainda que Hanchard te­
nha sido criticado por não conseguir fornecer um estudo comparativo sistemático da 
evolução dos movimentos negros em São Paulo e no Rio de Janeiro (Fuente, 1995), 
Kim Butler observa, com acerto, que Orfiu e o Poder não é “um relato estritamente 
histórico, nem pretende ser” (Butler, 1996). Como Mitchell (1995) nota, ele é “antes 
de mais nada, uma obra teórica” na qual encontramos “menos atenção aos detalhes” 
do que nos estudos históricos revisionistas, tal como o excelente, e merecidamente 
influente, estudo de George Reid Andrews, Os Brancos e os Negros em São Paulo, Bra­
sil, 1888-1988 (1991; 1998). Com efeito, o livro de Hanchard não se “propõe a ser 
um texto definitivo, mas, ao contrário, a gerar novos debates e abordagens metodo­
lógicas à história política afro-brasileira” (Butler, 1996) e as evidências são usadas 
primordialmente para ilustrar seus argumentos teóricos e conceituais (Mitchell,
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1995). Neste sentido, a monografía de Hanchard não oferece uma contextualização 
profunda do movimento da consciência negra no Brasil, mas, em vez disso, um cria­
tivo esboço de alguns de seus dilemas principais.

16. Bourdieu e Wacquant demonstram uma ingenuidade considerável ao selecionar o 
Nem Negro nem Branco, de Cari Degler, como seu “estudo clássico”. Ainda que útil, es­
pecialmente para norte-americanos, o livro é, em grande parte, carente de originalida­
de e consiste quase que totalmente em uma explicação de resultados da pesquisa de 
campo realizada por estudiosos brasileiros, norte-americanos e franceses na década de 
50. A importância do livro de Degler, com efeito, reside menos naquilo que revela so­
bre o Brasil do que naquilo que mostra sobre as mudanças no campo intelectual dos 
EUA entre a época de Frank Tannenbaum nos fins dos anos 40, e a revolução do Movi­
mento dos Direitos Civis nos anos 60.0 novo prefácio à edição de 1986 fornece exem­
plos adicionais das guinadas ideológicas que ocorreram desde aquela época.

17. A existência de preconceito e discriminação racial no Brasil (agora chamados de ra­
cismo ao estilo brasileiro) tem, na realidade, sido um consenso entre os estudiosos, 
que data dos clássicos estudos patrocinados pela UNESCO na década de 50, sejam 
eles os brasileiros como Florestan Fernandes, Thales de Azevedo, Oracy Nogueira, 
ou Luis Costa Pinto, ou os norte-americanos como Charles Wagley e Marvin Harris, 
ou ainda o francês Roger Bastide. Os resultados da pesquisa acadêmica, como recen­
temente observou Andrews, deixam claro que “desigualdade, preconceito e discrimi­
nação raciais são fatos sociais que estão profundamente inscritos na vida brasileira” 
(Andrews, 1997:25).

18. Duas décadas depois, o historiador afro-norte-americano Leslie Rour atacou vigoro­
samente “a farsa construída em torno das relações raciais no Brasil” por autores, em 
sua maioria brancos e norte-americanos, na primeira metade do século XX, quando 
apresentavam “a situação racial brasileira como relativamente paradisíaca (...) de for­
ma a exteriorizar sua cólera contra uns Estados Unidos da América segregados”, espe­
cialmente “a propensão dos brancos sulistas a linchar e queimar”. Isto representou, 
conclui, “a construção de uma fantasia que teria efeitos nocivos para o estudo da his­
tória brasileira”, por subestimar o estilo brasileiro de racismo. Foi, ele esperava, um 
exemplo claro do tipo de desonestidade intelectual que historiadores [e sociólogos] 

do futuro deveriam escrupulosamente evitar" (Rout, 1973: 485-6, 488). Esse uso do 
Brasil como uma arma no campo dos EUA era também comum entre os 
afro-norte-americanos em seu contato com o Brasil neste século (Hellwíg, 1992). 
Apesar de não explicitados, os relatos de visitantes norte-americanos nesta coleção, 
tanto críticos quanto laudatorios, demonstram uma percepção nítida das semelhan­
ças e das diferenças entre as duas realidades raciais.

19. Observadores frequentemente tomam “a falta de pronunciamentos sobre o racismo 
no Brasil”, nota Robin Sheriff, “como uma evidência prima faciede que o preconcei­
to e discriminação raciais, como um conjunto de problems sociais e/ou políticos, não 
são significantes o suficiente para gerar discussões”. E os comentários críticos de nor­
te-americanos sobre o racismo no Brasil são ignorados por esses mesmos observado­
res por serem “julgamentos etnocêntricos, feitos porque os [norte] americanos são 
tão obsecados com seu próprio dilema, que não conseguem entender que tal dilema 
não existe para os brasileiros” (Sheriff, 1997a: 126). Sua detalhada e sensata análise
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dos múltiplos discursos (e silêncios) sobre a questão racial no Rio oferece uma res­
posta bem-vinda a estas defesas agora já cansativas.

20. Podemos nos lembrar aqui da análise semiótica de Roland Barthes da foto na capa da 
revista Paris Match oferecida a ele por seu barbeiro. Ela mostrava um jovem negro, 
em um uniforme militar francês, provavelmente saudando a bandeira nacional. É 
claro, escreve Barthes, o que isto devería significar para o leitor francês: “que a França 
é um grande Império, que todos os seus filhos, sem distinção de cor, fielmente ser­
vem à sua bandeira, e que não há melhor resposta a [seus] detratores [...] do que o fer­
vor demonstrado por este negro” (Barthes, 1972:116).

21. Bourdieu e Wacquant descrevem, em várias passagens, a humilhação envolvida no 
processo de “dominação simbólica” da Europa pelos Estados Unidos. Afinal de con­
tas, assinalam, muitos dos produtos de exportação dos EUA, denunciados por eles, 
foram, em sua origem, “tomados de empréstimo" dos europeus, que “agora os rece­
bem como as mais avançadas formas de teoria”. E este erro de interpretação, continu­
am, está agora “em vias de ser imposto em sua forma [distorcida norte-] americana 
aos próprios europeus” (Bourdieu & Wacquant, 1999:53, 43).

22. Bourdieu e Wacquant querem evitar o debate e não querem ser incomodados por 
idéias das quais discordam. Em vez disso, procuram desqualificar automaticamente 
visões “incorretas” baseando-se em sua nação de origem (apesar de reconhecerem 
que este é um assunto confuso). O pior de tudo, no entanto, é que seu ensaio não ape­
nas desencoraja qualquer discussão, mas tenta ativamente impedir o debate produti­
vo através de gestos de desdém, que são o oposto de um debate intelectual entre pa­
res, político e proveitoso.

23. Se os intelectuais quiserem dominar seus instrumentos analíticos, dizem Bourdieu e 
Wacquant, precisamos de “uma história genuína sobre a gênese das idéias a respeito 
do mundo social, combinada a uma análise dos mecansimos sociais de circulação in­
telectual dessas idéias" (Bourdieu & Wacquant, 1999:51). Os autores apenas reco­
nhecem a questão do “consumo”, para usar o tipo de metáfora mercantilista tão apre­
ciada por eles, em uma referência à “retradução [local] de problemas sociais relevan­
tes” atuais para um vocabulário importado pelos nativos (ibidem.W).

24. Aqueles sem muito contato ou conhecimento da comunidade afro-norte-amencana 
tendem a pensar erroneamente, como notou Hanchard em sua resposta a Peter Fry 
em 1996, que há apenas um “modo de ser" entre os descendentes de africanos nos 
EUA. Esta subestimação da diversidade interna dentro dos EUA, uma noção equivo­
cada, mas presente em Bourdieu e Wacquant, assim como em muitos brasileiros, 
pode levar a uma interpretação distorcida da forma-de-ser afro-norte-americana 
como monolítica e implicitamente separatista (Segato, 1998:134, 130). Apesar de 
escapar facilmente àqueles que estão do lado de fora, o tema da integração e da busca 
de uma sociedade igualitária racialmente, não são, de maneira alguma, marginais 
para a vida e luta atuais dos afro-norte-americanos.

25- A crítica de Silva é bem exemplificada pelo argumento de Winant de que sua “teoria 
da formação racial” é “particularmente adequada para lidarmos com as complexida­
des da dinâmica racial brasileira [porque] a raça é vista como constitutiva da psiquê 
individual e dos relacionamentos entre indivíduos; ela é também um componente ir-
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redutívelàe identidades coletivas e estruturas sociais” (Winant, 1994:94, ênfase mi­
nha).

26. Livio Sansone, um brasilianista italiano, critica Winant por defender que “uma pola­
rização étnica global e unilinear esteja ocorrendo, o que basicamente significa postu­
lar o desenvolvimento por todo o mundo de um tipo único, polarizado, de relações 
raciais e racismo - uma cópia em grande escala da situação nos EUA e, em menor es­
cala, no Nordeste Europeu. Tais generalizações refletem uma dificuldade geral den­
tro dos estudos étnicos em relação a situações de mestizaje com fronteiras étnicas 
pouco claras e subestima as peculiaridades das relações de raça e identidade étnicas 
no Brasil [...]. Até mesmo com a globalização”, nota com bom senso, “algumas dife­
renças básicas continuam a existir entre a cultura e as identidades negras na Bahia e a 
diáspora negra européia ou a comunidade negra nos Estados Unidos” (Sansone, 
1997:303-4).

27- A questão de “idéias fora do lugar” e “importadas” pode ser encontrada na minha re­
cente discussão dos debates em torno do extenso, mas problemático, sistema brasilei­
ro de leis trabalhistas (French, 1998; 2001).

28. Devo este argumento a Jan Hoffman French, cujas idéias e insigbts sobre o Brasil ali­
mentam este ensaio.

29. A participação crescente de intelectuais brasileiros de descendência africana é um 
desdobramento novo em termos da sociologia do conhecimento. A ausência de inte­
lectuais afro-latino-americanos, lamentava Pierre Fontaine em seu artigo de 1980, 
reflete “a estrutura e distribuição de riqueza, poder e status na região. Falando mais 
diretamente, esta situação reflete o fato de que os latino-americanos, devido à sua fal­
ta de riqueza, status e poder, têm tido pouca influência na formação e desenvolvi­
mento” dos Estudos Latino-Americanos (Fontaine, 1980:111).
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Norte-Americanas e o Debate 
Racial no Brasil

Edward Telles

Resumo

Bourdieu e Wacquant, em seu artigo “Sobre as Artimanhas da Ra­
zão Imperialista”, afirmam que as principais fundações norte-ameri­
canas, filantrópicas e de pesquisa, têm distorcido as idéias, não só inte­
lectualmente, como do movimento social e de identidade no Brasil, im­
pondo concepções de raça americanas. Eles parecem presumir que, devi­
do ao fato de as fundações americanas gastarem milhões de dólares no 
Brasil, priorizando pesquisas sobre raça, apesar dos seus conteúdos, po­
dem, com sucesso, impor concepções norte-americanas de raça para o 
Brasil. Baseado na minha experiência como diretor de programas da 
Fundação Ford no Rio de Janeiro, por um período aproximado de qua­
tro anos, e como um estudioso das relações raciais no Brasil por mais de 
uma década, tento mostrar como a análise dos autores exagera quanto ao 
poder que as fundações americanas têm no Brasil; falha na compreensão 
de como as decisões programáticas são tomadas no interior das funda­
ções; subestima enormemente a agência intelectual da academia brasilei­
ra e seu movimento negro social; e revela um entendimento anacrônico 
da literatura acadêmica e da opinião pública sobre raça no Brasil.

Palavras-chave: Fundação Ford, movimento negro, raça, direitos huma­
nos, Bourdieu, Wacquant, fundações norte-americanas
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Abstract

The North-American Foundations and the Racial Dehate in 
Brazil

Bourdieu and Wacquant (“The Cunning of Imperialist Reason”) 
claim that major North-American philanthropic and research 
foundations have distorted scholarly and social movement ideas of race 
and identity in Brazil by imposing US conceptions of race. They seem to 
make a facile assumption that because US foundations spend millions of 
dollars in Brazil and prioritize research on race, regardless of its content, 
then they must be successfully imposing standard North-American 
conceptions of race to that country. Based on my experience as a Ford 
Foundation program officer for nearly four years and as a student of race 
relations in Brazil for over a decade, I seek to show how their analysis 
exaggerates the power of US foundations in Brazil, fails to understand 
how programming decisions are made within the foundations, greatly 
underestimates the intellectual agency of the Brazilian academy and its 
black social movement and reveals a dated understanding of the 
academic literature and public opinion on race in Brazil.

Keywords: race, Brazil, Ford Foundation, human rights, black move­
ment, Bourdieu, Wacquant, North-American foundations

Résumé

Les Fondations Nord-Américaines et le Déhat Racial au Brésil

Bourdieu et Wacquant, dans leur article “Sur les Ruses de la 
Raison Impérialiste”, affirment que les principales Fondations 
nord-américaines philantropiques et de recherche ont proposé une 
vision erronée, non seulement sur le plan de la compréhension mais 
aussi de la nature du mouvement social et de l'identité au Brésil, 
imposant leurs conceptions de race américaines. Ils pensent, semble-t-il, 
que du fait que les fondations américaines destinent des millions de 
dollars au Brésil, plutôt pour des recherches sur le thème de race 
indépendamment de leurs contenus, ces fondations réussissent à faire 
prédominer leurs conceptions de race au Brésil. D’après son expérience 
comme directeur des programmes de la Fondation Ford à Rio de Janeiro 
pendant presque quatre ans et en tant que chercheur dans le domaine des 
relations raciales au Brésil pendant plus de dix ans, l’auteur de cet article 
essaie de montrer comment l’analyse des auteurs en question exagère le 
pouvoir que les fondations américaines peuvent exercer au Brésil: ils ne
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saisissent pas bien la façon dont sont prises les décisions sur les 
programmes à établir et sous-estiment beaucoup les capacités des 
intellectuels brésiliens ainsi que le mouvement social des Noirs dans ce 
pays, tout en se trompant sur la littérature et l’opinion publique sur les 
races au Brésil.

Mots-clé: Fondation Ford; mouvement des Noirs; race; droits humains; 
Bourdieu; Wacquant, fondations nord-américaines
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Embora eu simpatize com a preocupação sobre a influência des­
proporcional das idéias e dos conceitos sociológicos nor­
te-americanos em geral e, em alguns casos, sobre o poder que pos­

suem as fundações norte-americanas de exportá-los, a escolha feita 
por Bourdieu e Wacquant das relações raciais brasileiras como um 
exemplo disso diminui em grande medida a força de seu argumen­
to. Em particular, a Fundação Ford não impõe um modelo de raça 
ao Brasil, especialmente não da forma simplista que Bourdieu e 
Wacquant visualizam. Certamente a Fundação Ford e outras agên­
cias têm influência, mas de forma alguma são a “força motriz”. O 
movimento negro (Nascimento, 1982) e mesmo o uso de catego­
rias raciais dicotômicas por acadêmicos de importância são anteri­
ores à presença das fundações filantrópicas norte-americanas, não 
podendo, portanto, ser creditados a elas. A questão da raça tem 
sido um tema importante no Brasil ao longo de seus 500 anos de 
história e a decisão da Fundação Ford de trabalhar nesta área, des­
de mais ou menos 1980, tem sido uma resposta às necessidades 
prementes e reais neste país. Bourdieu e Wacquant simplesmente 
fazem suposições erradas, baseadas em seu conhecimento muito li­
mitado sobre o tema.

A partir de minha experiência no escritório da Fundação 
Ford no Brasil investiguei o papel daquela fundação no lançamen­
to de tais idéias. A Ford é o maior suporte financeiro das organiza­
ções do movimento negro no Brasil e o maior apoio filantrópico 
das pesquisas sobre relações raciais, principalmente através de seus 
programas de direitos humanos. Outras fundações nor­
te-americanas, incluindo MacArthur, Rockefeller e Kellogg, apoi­
am esta área em escala muito menor. Como responsável pelo Pro­
grama de Direitos Humanos do escritório da Fundação Ford no 
Rio de Janeiro do começo de 1997 até o final de 2000, e como con­
sultor desta Fundação desde 1995, sinto-me capaz de comentar 
sobre como as fundações norte-americanas abordam as questões 
raciais no Brasil e avaliar seu impacto. Voltei ao exercício de minha 
atividade acadêmica, e não há nenhum interesse velado em defen-
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der a Fundação Ford, se é que algum dia o tive. Embora eu normal­
mente evitasse assumir uma posição pública que pudesse parecer 
uma enérgica defesa de minha instituição anterior, senti-me com­
pelido a desmitificar seu trabalho, dada a importância que Bour- 
dieu e Wacquant atribuem a ela e a sua grosseira incompreensão 
sobre suas atividades.

A Fundação Ford e a Raça no Brasil: Colocando os Dados 
Corretos

Nos últimos 20 anos, a Fundação Ford elaborou seu progra­
ma sobre o tema da raça no Brasil interativamente com o movi­
mento negro e seus aliados (brasileiros) acadêmicos e ativistas. 
Hoje, a agenda deriva principalmente de preocupações internas a 
respeito dos direitos humanos no Brasil, que emergiram como des­
dobramento de uma preocupação dominante na sociedade civil 
desde a atual democratização, que começou no final dos anos 70. 
Por outro lado, a Ford busca integrar este trabalho ao seu projeto 
mais amplo, dado o crescente valor do intercâmbio das sociedades 
e a importância de um sistema internacional de direitos humanos 
cada vez mais premente. Assumidamente, a Fundação Ford defen­
de princípios institucionais que, muitas vezes, percorrem seu tra­
balho internacional, embora provavelmente não o suficiente. Du­
rante meu período como consultor, em 1995, Sueli Carneiro, uma 
liderança brasileira do movimento negro, articulou bem esta posi­
ção, comentando que seria hipócrita por parte da Fundação Ford 
no Brasil simplesmente ignorar os princípios que endossa nos 
Estados Unidos (Telles, 1995).

Embora a Fundação Ford tenha feito de temas ligados à jus­
tiça racial o centro de seu portfolio americano, considerou que es­
tava apenas expandindo esta linha de seu programa para os quator­
ze escritórios e os 44 países onde trabalha. Este tema é especial­
mente atual considerando a recente Conferência Mundial sobre 
Racismo, Xenofobia e outras Formas de Intolerância, que aponta 
para a universalidade da raça e da discriminação. Dito isto, fora 
dos Estados Unidos e da África do Sul, o trabalho da Fundação 
nesta área está mais avançado no Brasil, onde a compreensão sobre 
raça e racismo ecoa em grande parte da população. Embora em 
menor escala, a Ford começou a financiar programas sobre o povo 
rom' na Europa Oriental, sobre as relações entre árabes e judeus 
em Israel, e sobre os povos indígenas nas Filipinas.
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Sua hesitação em expandir o programa sobre raça e etnicida- 
de a contextos não-americanos provém de um cuidadoso estudo 
sobre a adequação e o caráter deste trabalho, em vez da vontade ir­
refletida de impor visões americanistas sobre estas sociedades. As 
decisões de expandir seu trabalho nestas áreas, assim como os prin­
cipios gerais de apoio financeiro, vêm principalmente dos respon­
sáveis pelos escritorios locais, embora estes consultem os já agra­
ciados com dotações, os experts locais e colegas espalhados por 
todo o mundo, incluindo ai os nativos das regiões em que estão tra­
balhando, norte-americanos e outros. Estes responsáveis também 
são experts em suas áreas, geralmente vindos da academia ou de 
longas experiências como líderes de movimentos sociais. Os res­
ponsáveis por programas da Fundação Ford decidem financiar 
propostas específicas e têm quase completa autonomia na defini­
ção de seus programas. Nos quase quatrocentos e poucos projetos 
que foram financiados durante a minha gestão, nenhum foi modi­
ficado, nem pelo alto escalão da Ford, nem pelo Conselho de Cu­
radores da Fundação. O maior impacto que tem o alto escalão no 
processo é na seleção dos específicos responsáveis pelos escritórios, 
apesar de eles não serem nada homogêneos em termos nacionais, 
étnicos ou ideológicos (apesar disso, a grande maioria tende a ser 
de esquerda, para os padrões americanos). A crescente diversidade 
nacional da equipe mais antiga da Ford, incluindo os diretores e 
responsáveis por programas em Nova York e nos escritórios pelo 
mundo afora surpreenderia Bourdieu e Wacquant. O Conselho de 
Curadores está cada vez mais diversificado, mas seu papel é indicar 
e supervisionar o presidente da Fundação e, ocasionalmente, pro­
mover grandes modificações nos programas, mas isto não interfere 
nos planejamentos em âmbito mais micro, nem nas decisões de fi­
nanciamento feitas pela equipe de cada programa. Atualmente, 
por exemplo, o escritório brasileiro da Ford é comandado por um 
representante naturalizado brasileiro, de origem britânica, e dois 
dos quatro responsáveis por programas são brasileiros. Quase me­
tade dos representantes e responsáveis por programas são nativos 
da região com a qual estão trabalhando. O escritório de Nova York 
atualmente emprega latinos, africanos, indianos e pessoas vindas 
do Oriente Médio, incluindo teóricos altamente respeitados des­
tas regiões, que estão em altas posições.

Assim, o programa sobre raça da Fundação Ford no Brasil foi 
minha responsabilidade durante aproximadamente quatro anos, 
de 1997 a 2000. Ao contrário da sugestão de Bourdieu e Wac­
quant, eu não acreditava que era um mero transmissor do pensa-
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mento racial americano, apesar de, dado o emblema no meu passa­
porte, eu nao pudesse evitar isto totalmente. Pelo menos, enquan­
to latino, como o diretor porto-riquenho do Programa Internacio­
nal de Direitos Humanos da Ford desde 1994, eu compreendia os 
limites do paradigma branco/negro e estava ciente do pensamento 
sobre a existência de um contínuo fenotípico ao longo de toda a 
América Latina. Mais importante que isso, minha própria pesqui­
sa acadêmica apontava para as diferenças entre Estados Unidos e 
Brasil a respeito do casamento inter-racial, da segregação residen­
cial, da classificação racial e da desigualdade. Bourdieu e Wac- 
quant inclusive citam meu trabalho para demonstrar que os níveis 
brasileiros de segregação residencial urbana são substancialmente 
menores que os existentes nos Estados Unidos (Telles, 1994). Fui 
o primeiro a observar como a celebração brasileira da miscigena­
ção como sendo oposta à herança segregacionista americana tinha 
tido profundas implicações para estabelecer padrões distintos de 
sociabilidade inter-racial, tal como aferida na segregação residen­
cial, no casamento inter-racial2 e nas amizades, assim como no de­
senvolvimento de uma classe média negra e de movimentos an­
ti-racistas (Telles, 1999).

Entretanto, níveis notadamente mais baixos de segregação 
residencial no Brasil não significam que não há racismo, ou que o 
racismo lá é menor do que nos Estados Unidos, como sugerem os 
autores. Afinal, não há quase nenhuma segregação residencial en­
tre homens e mulheres. Na verdade, eles vivem nas mesmas unida­
des domésticas. Mas isto significa que não há sexismo ou que sua 
virulência é menor que a do racismo? Sociólogos nos Estados Uni­
dos têm chamado a segregação residencial da base da desigualdade 
entre brancos e negros nos Estados Unidos (Bobo, 1997; Massey 
& Dentón, 1994; Oliver & Shapiro, 2000), mas este certamente 
não é o caso no Brasil. Será que Bourdieu e Wacquant sugerem que 
para o Brasil ser considerado racista este pressuposto americano te­
nha que ocorrer lá também? Para eles, as relações sociais brasileiras 
entre pessoas de diferentes cores ou raças parecem precisar passar 
por um teste a partir de critérios norte-americanos para serem con­
sideradas racistas. As manifestações de um racismo pernicioso no 
Brasil simplesmente são diferentes. No Brasil, a desigualdade en­
tre brancos e não-brancos é maior que nos Estados Unidos3 e ex­
pressões explícitas de racismo no entretenimento de massa seriam 
impensáveis hoje nos Estados Unidos. Por exemplo, mesmo a letra 
de uma música é explícitamente racista: intitulada “Olha o Cabelo 
Dela”, cantada por um palhaço de nome Tiririca, e gravada pela
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Sony Music Co., a canção revela a aceitação do insulto racial com 
humor, apesar de sua carga ofensiva. Esta parece ser percebida pela 
maioria dos brasileiros, conforme verificado por urna pesquisa pro­
movida no Estado do Rio de Janeiro, na qual 67% da população 
achava a letra “racista” ou “de mau gosto”, sem diferenças de cor. 
Para citar algumas frases da canção: “parece bombril de arear pane­
la; eu levei ela pra tomar banho/a doida não me escutou/aquela nega 
fede, não agüento seu fedor; a bicha fede mais que um gambá”.

Portanto, o racismo no Brasil atualmente é pelo menos tão 
insidioso quanto o é nos Estados Unidos, em alguns níveis. No en­
tanto, estes níveis são muitas vezes ignorados, enquanto outros, 
particularmente a miscigenação, são realçados para demonstrarem 
que o Brasil está mais perto de uma democracia racial do que os 
Estados Unidos. Felizmente, os militantes anti-racistas estão atu­
almente começando a desafiar a mídia, a indústria fonográfica e os 
produtores e legitimadores da cultura de massas, graças, em parte, 
ao apoio financeiro da Ford. Embora isto possa parecer uma ex­
portação dos valores liberais norte-americanos, também represen­
ta os valores de muitos brasileiros, como indicam recentes estudos 
sobre atitudes raciais.

Ao longo da história brasileira, a raça tem estado na pauta de 
discussões. Afinal, o Brasil foi o país que mais importou escravos 
da África, e foi o último a abolir a escravidão (em 1888). Guiadas 
por uma visão do racismo então aceita como científica durante a 
maior parte do século XIX e a primeira parte do XX, suas elites 
eram obcecadas com a enorme barreira ao desenvolvimento que 
sua grande população não-branca representava. Eles arranjaram 
meios de contornar este aparente obstáculo, incluindo aí o subsí­
dio à imigração européia e o desencorajamento de imigração 
não-européia. Por conta da tremenda influência de Gilberto Frey- 
re a partir dos anos 30, os brasileiros foram capazes de achar sua 
salvação através da celebração da miscigenação e da construção 
ideológica da democracia racial. Entretanto, esta miscigenação 
era, e continua sendo, excludente. Ironicamente, ela foi construí­
da sobre a idéia racista do embranquecimento, em que a branqui- 
tude tinha o maior valor e a negritude deveria ser evitada. Infeliz­
mente, a ideologia do branqueamento continua forte e os brasilei­
ros, tal como os cidadãos de muitos outros países, estão começan­
do a reconhecer as profundas raízes do racismo em sua cultura.

Em vez de serem cópias irrefletidas do pensamento acadêmi­
co norte-americano, o vivo e crescente debate acadêmico sobre 
raça no Brasil é independente e se insere no contexto de uma co-
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munidade acadêmica vibrante, sofisticada e autônoma. Ao contrá­
rio das afirmações de Bourdieu e Wacquant, isto tem pouco ou 
nada a ver com o fato de ser publicado em inglês, outra suposta 
base do pensamento norte-americano, e muitos pesquisadores 
desta área não recebem apoio financeiro de fundações americanas. 
Além de alguns artigos ocasionais, não consigo lembrar de um só 
livro sobre relações raciais contemporâneas de autor brasileiro que 
tenha sido publicado em inglês, desde a clássica obra de Florestan 
Fernandes que foi traduzida em 1969 (Fernandes, 1969). Embora 
o apoio das fundações americanas possa ser maior quando se trata 
de pequenos países, com menores recursos, os acadêmicos brasilei­
ros envolvidos no debate racial são, em sua maioria, profissionais e 
estudantes de universidades com um suporte financeiro relativa­
mente bom e o governo brasileiro, principalmente através do 
CNPq, apóia a maioria destas pesquisas. A maior parte é treinada 
no Brasil, mas muitos fizeram pós-graduações em países tão dife­
rentes como os Estados Unidos, a França, a Holanda e a Alema­
nha. Muitos destes pesquisadores encontram-se ao menos uma vez 
ao ano nas reuniões da Anpocs, que abriga os principais programas 
de pós-graduação em Ciências Sociais e na qual há pouca paciência 
para ortodoxias ou simplificações, e tampouco para o pensamento 
dominante nos Estados Unidos, para o marxismo vulgar ou para 
um tipo de pensamento ligado à idéia de democracia racial. Embo­
ra estudiosos norte-americanos sejam importantes colaboradores 
neste debate-e em geral eles conhecem a literatura brasileira sobre 
o tema - de forma alguma o centralizam. Isto é particularmente 
verdade hoje em dia, com o crescente número de estudantes ne­
gros (que assim se classificam) e com a desigualdade racial se tor­
nando uma preocupação central para muitas das questões que sur­
giram nas pautas de políticas sociais e direitos humanos no Brasil. 
Infelizmente, problemas em relação à língua fazem parecer o con­
trário para aqueles que não podem ou não têm paciência de ler em 
português, como o próprio conhecimento de Bourdieu e Wac­
quant sobre esta literatura demonstra. A importância que eles dão 
ao livro de Michael Hanchard, Orfeu e o Poder, é mais uma prova, 
pois ele só foi traduzido para o português em março deste ano.

Como responsável pelo programa, desenvolvi uma iniciativa 
de financiar, através da Ford, a área da justiça racial, que pretende 
apontar o racismo na sociedade brasileira por via de atividades ju­
diciais, na mídia, na advocacia e na pesquisa. A organização desta 
iniciativa inclui várias entidades da militância, em cidades-chave,
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que almejam combater o racismo através de ações legais e interven­
ções nas políticas públicas. Os representantes destas organizações 
se encontram regularmente para discutir uma estratégia unificada 
de combate ao racismo, e recentemente formaram uma rede de ad-
vogados ligados ao movimento negro. Suas estratégias incluem 
sensibilizar o sistema judiciário e outras autoridades do governo 
para a questão do racismo na sociedade brasileira e indicar casos 
exemplares com potencial para causar impacto na mídia e na juris­
prudência.

Além de financiar estas organizações, atualmente esta inicia-
tiva do Programa de Direitos Humanos patrocina atividades de 
pesquisa em Ciências Sociais que possam demonstrar os mecanis-
mos de discriminação e que suplementem o trabalho legal e de po­
líticas públicas, incluindo pesquisas que abrangem práticas dife­
renciadas de recrutamento para emprego, sentenças criminais e
perseguição policial a partir de critérios raciais, pesquisa sobre 
ações afirmativas, e similaridades e diferenças nas culturas legais e 
nas leis antidiscriminatórias entre Estados Únidos e Brasil, que po­
derão servir de base para um efetivo intercâmbio entre operadores 
do direito nos dois países. O programa de Direitos Humanos tam­
bém visa fortalecer as lideranças negras, patrocinando treinamen­
to, tal como cursos em administração pública, campanhas eleito­
rais e em língua inglesa.

Além disso, esta iniciativa pretende fortalecer os laços entre 
as organizações anti-racistas e outras organizações ligadas aos 
direitos humanos em todo o Brasil e em outras partes do mundo. 
Isto inclui o patrocínio de organizações brasileiras para que elas 
possam intervir nas leis internacionais ou nos sistemas de direitos 
humanos da ONU ou da OEA. Ligado a isso, o programa de Direi­
tos Humanos tem promovido trocas internacionais entre advoga­
dos do movimento negro e organizações civis norte-americanas, 
na crença de que a longa experiência destas últimas na luta an­
ti-racista possa fornecer lições importantes para seus pares brasi­
leiros. As trocas, em grande medida, consistem em vivas discus­
sões, com tradutores profissionais, e que, apesar das diferenças le­
gais e culturais que se tornam logo visíveis, enriquecem o conheci­
mento e a prática de ambos os lados. Finalmente, com o Programa 
de Desenvolvimento Sustentável, esta iniciativa apóia atividades 
ligadas aos direitos dos índios e, durante minha gestão, apoiou 
uma pesquisa sobre discriminação e etnicidade entre japoneses, 
coreanos e chineses no Brasil.
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Impondo a Ação Afirmativa e a Dicotomia Branco/Negro?

Bourdieu e Wacquant afirmam que “como condição para 
sua ajuda, a Fundação Rockefeller exige que os grupos de pesquisa 
endossem os critérios norte-americanos de ação afirmativa, que 
apresenta problemas insuperáveis, já que, como temos visto, a 
aplicação da dicotomia branco/negro na sociedade brasileira é, 
para dizer pouco, duvidosa”.

Surpreendi-me ao ouvir isto, baseado no meu conhecimento 
sobre a Rockefeller e outras fundações. O diretor do programa de 
apoio da Rockefeller na UFRJ me assegurou que eles nunca exigi­
ram a implementação de qualquer tipo de programa de ação afir­
mativa. Mais ainda, que houve um único programa dedicado à 
questão da raça financiado pela Fundação Rockefeller ao menos na 
última década. No entanto, é um programa familiar a Wacquant, 
já que ele participou dele na qualidade de bolsista. Os autores erro­
neamente atribuem à Rockefeller o apoio ao Centro de Estudos 
Afro-Asiáticos - CEAA. Durante 20 anos, a Ford tem sido a prin­
cipal financiadora do CEAA e sua biblioteca tornou-se uma fonte 
de informações privilegiada sobre a questão da raça no Brasil.

Apropria legalidade do programa de ação afirmativa ao estilo 
norte-americano no Brasil é questionável, mas mais importante 
que isso é o grande cuidado que as fundações norte-americanas têm 
em financiar programas que possam ser vistos como intromissões 
em assuntos internos. Afinal, as fundações norte-americanas são 
convidadas dos governos locais, estão aqui com seu consentimento. 
Sem dúvida, a Ford hesitou em financiar atividades ligadas à ques­
tão racial durante muitos anos na década de 70 por conta da grande 
resistência por parte dos governos militares. A Fundação Ford co­
meçou (cuidadosamente) a financiar pesquisas sobre raça no CEAA 
em 1979, quando o Brasil iniciava um processo de redemocratiza- 
ção. Dois anos antes, todas as atividades da Fundação Inter-Ame­
ricana no Brasil foram “suspensas” por conta de um relatório do Ita- 
maraty que indicava o financiamento de dois projetos que visavam 
apontar “a persistência da discriminação racial”. O governo brasile­
iro daquela época era conhecido por considerar a pesquisa sobre 
raça e as atividades do movimento negro como subversivas e como 
uma ameaça à segurança nacional. Embora não tenhamos certeza, já 
que não houve nenhuma pesquisa de opinião pública, esta parecia 
aceitar que a sociedade brasileira constituía uma democracia racial 
em que a raça fazia pouca ou nenhuma diferença em relação às opor­
tunidades. Entretanto, aquela mentalidade mudou completamente
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nos últimos anos. O presidente do Brasil criou um conselho para 
propor soluções para atenuar as desigualdades raciais, a existência 
do preconceito racial e da discriminação é quase totalmente reco­
nhecida e há um forte apoio a políticas governamentais especifica- 
mente raciais destinadas a promover os negros.

Embora referindo-se nominalmente à Fundação Rockefel- 
ler, Bourdieu e Wacquant podem estar fazendo referencia à “tabela 
de diversidade” utilizada pela Fundação Ford no Brasil. A Ford- 
Brasil requer uma “tabulação da diversidade” e uma explicação de 
todos os seus financiados em todos os campos de atuação. Isto in­
clui mais de cem apoios por ano, dos quais menos de vinte são, 
principalmente, sobre questões raciais. Esta tabulação enumera 
toda a equipe em diferentes níveis, de acordo com critérios de gê­
nero (homens/mulheres), de raça (brancos/não-brancos), e a ex­
plicação induz os financiados a explicarem por que eles refletem, 
ou não, a diversidade local com respeito a gênero e cor e o que eles 
pretendem fazer para melhorar isto. Não há obrigação de alcançar 
qualquer valor determinado e, até onde sei, o apoio não está condi­
cionado a isto. Ao contrário, esta tabulação sobre diversidade é um 
instrumento dos responsáveis pelos programas para iniciarem dis­
cussões com os diretores sobre os padrões atuais de raça e represen­
tação na sua equipe e como melhorá-la, e da relevância de raça e gê­
nero dentro de suas preocupações. Embora alguns financiados va­
lorizem mais a diversidade que outros, entre nossas centenas de fi­
nanciados não me lembro de uma única reclamação sobre sua ina­
dequação, e menos ainda sobre seu “efeito duvidoso”.

Além disso, esta tabulação da diversidade lança questões so­
bre brancos e não-brancos, e nunca sobre brancos e negros. O pes­
soal da Fundação Ford está bastante consciente de que o termo 
não-branco inclui muitas categorias de cor e que mesmo a distin­
ção branco/não-branco é, muitas vezes, ambígua. Apesar disso, 
nós pedimos aos financiados que preencham este item da melhor 
forma possível, e temos achado que os financiados tendem a pedir 
aos membros da sua equipe para relatar sua própria cor, em vez de 
supô-la em lugar deles. Não percebo que os financiados sintam 
qualquer tipo de sanção por terem uma equipe predominante­
mente branca ou masculina, na medida em que eles sejam hones­
tos com o responsável pelo programa e estejam fazendo esforços 
para recrutar não-brancos e mulheres. Como demonstro em artigo 
recente, Bourdieu e Wacquant exageram o grau de ambigüidade 
que seu padrão intelectual, o de Marvin Harris e de seu assumido 
seguidor, Cari Degler, propõem (Telles, 2001).
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Dito isto, a distinção branco/negro não é tão exterior como 
Bourdieu e Wacquant afirmam. Esta distinção é constantemente 
usada pela mídia e pelas instituições governamentais federais e lo­
cais, incluindo o Programa de Direitos Humanos do Ministério da 
Justiça. A utilização das categorias branco e negro talvez seja mais 
comum no Sudeste do país, comparada ao Nordeste, onde distin­
ções negro/mulato são mais freqüentes (Telles, 2000). Na verdade, 
o próprio clássico texto de Florestan Fernandes financiado pela 
Unesco utiliza a dicotomia branco/negro (Fernandes, 1965). 
Além disso, ao menos um recente estudo etnográfico demonstra o 
uso freqüente da distinção branco/negro na favela estudada por 
Sheriff (1997) no Rio de Janeiro, enquanto outros estudos mos­
tram uma crescente preferência por termos dicotômicos entre os 
jovens (Sansone, 1995; Schwartzman, 1999; Telles, 2000).

Longe de impor uma concepção americana de raça, o ponto 
importante desta tabulação e de sua explicação é garantir que os fi­
nanciados estejam cientes de nossas preocupações e de nossa espe­
rança de que criem uma sensibilidade para as questões de raça e de 
gênero, onde antes isso não existia. Dado o reconhecimento da de­
sigualdade e da discriminação na sociedade brasileira, parece que 
isso não é difícil. Pode-se perguntar: e o que ocorreria sem a pre­
sença da Fundação Ford? Talvez nada, mas é difícil saber com cer­
teza, dada a crescente preocupação geral em relação à inclusão, ao 
menos entre os progressistas no Brasil.

A preocupação da Ford com a diversidade fora dos Estados 
Unidos tem sido principalmente com uma participação equilibrada 
de mulheres nos grupos, enquanto ao mesmo tempo tem sido hesi­
tante em endossar preocupações relativas à raça e à etnicidade fora 
de suas fronteiras, por razões que apresentei anteriormente. A essên­
cia das políticas de diversidade da Ford é encontrada nos cinco pará­
grafos de “A Reafirmação de uma Política da Fundação”, da Carta da 
Fundação Ford (1987:7). O primeiro parágrafo declara que:

Em seu trabalho pelo mundo inteiro, a Fundação Ford busca promover o 
pluralismo e iguais oportunidades e acabar com a discriminação baseada 
em raça, etnicidade ou gênero. Este esforço provém da convicção de que 
todos os segmentos da sociedade se beneficiam do pluralismo e de opor­
tunidades iguais - de que a diversidade não somente é compatível com a 
excelência, mas na verdade a promove.

O parágrafo seguinte afirma que esta política deve ser desen­
volvida de três formas: 1) pelo financiamento a atividades que pro­
movam o pluralismo e aumentem oportunidades a grupos histori-
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camente em desvantagem; 2) pela busca de uma participação mais 
ampla destes grupos em sua própria equipe; 3) pelo estímulo à di­
versidade no pessoal das organizações financiadas.

O terceiro parágrafo declara a importância da diversidade na 
tomada de decisões sobre financiamento. Em sua última parte es­
tabelece que “fora dos Estados Unidos, é considerada a diversidade 
de gênero e, quando adequado, também a diversidade étnica, racial 
ou de origem nacional (ênfase minha). O quarto parágrafo consi­
dera por que a diversidade é importante e o parágrafo final resume, 
embora de forma ambígua, o compromisso da Ford com a diversi­
dade em locais fora dos Estados Unidos. Afirma:

esforços para alcançar o pluralismo e iguais oportunidades requerem 
uma atenção continuada e firme, tanto nos Estados Unidos como em ou­
tros países. Embora estratégias apropriadas necessariamente variem de 
acordo com limites possibilidades específicos presentes nas diversas soci­
edades, a Fundação está engajada em trabalhar, juntamente com outros, 
para promover estes esforços e para assegurar seu sucesso.

Numa consultoria feita em 1995 para a Ford (Telles, 1995), 
entrevistei numerosos membros do pessoal da Fundação Ford e uma 
ampla gama de diretores de instituições financiadas. Os dezessete fi­
nanciados que foram entrevistados incluíram tanto aqueles que ti­
nham como os que não tinham projetos especificamente raciais, e 
tanto os que tinham um bom índice de diversidade quanto aqueles 
com baixos índices. Também incluíam uma variedade de projetos 
de cada área da fundação: governabilidade e políticas públicas, saú­
de reprodutiva e população, pobreza rural e recursos, educação e 
cultura, direitos e justiça social. As instituições apoiadas incluíam 
universidades, pesquisadores e organizações não-governamentais.

Quando dirigi as entrevistas, em 1995, surpreendi-me com 
o fato de que a maioria — porém não todos — dos financiados eram 
sensíveis a questões sobre discriminação racial. Isto tanto refletia 
uma mudança nas atitudes sobre e a compreensão das questões ra­
ciais, comparadas à duradoura e prevalente ideologia da democra­
cia racial, como indicava que se tratava de uma parcela seletiva da 
população, particularmente preocupada com tais questões. Con­
cluí que ambos os fatores eram importantes. Claramente, muitos 
dos financiados eram acadêmicos proeminentes e ativistas no Bra­
sil. Embora as questões raciais tenham estado ausentes das pautas 
de ativistas e acadêmicos durante o regime militar, o súbito inte­
resse sobre e a sensibilidade às questões raciais entre estes indiví­
duos podem ser devidos à exposição, em geral, que a classe média
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teve a estes debates na mídia, indo desde debates nos jornais 
diários até às telenovelas. Pode ter também refletido o constante 
interesse da Ford em sensibilizar seus financiados brasileiros dian­
te das questões raciais.

Entre os principais financiados, a Iniciativa de Diversidade 
da Ford era, em geral, percebida como o equivalente ao sistema de 
cotas. A associação de diversidade com o sistema de cotas parece 
refletir uma concepção estereotipada de diversidade que vem dos 
Estados Unidos e é representada na mídia. Quando nada, isto re­
flete a habilidade dos conservadores (e de suas fundações) de en­
xergarem a ação afirmativa ou a diversidade a partir desta perspec­
tiva. Os brasileiros que entrevistei percebiam que os empregadores 
nos Estados Unidos, sob o mandato da lei federal, eram instados a 
terem uma certa representação estatística de diferentes grupos ra­
ciais em todos os empregos. Além disso, esta impressão acerca da 
ação afirmativa era fortemente reforçada pela legislação que reque­
ria 30% de posições de liderança nos sindicatos e nas agremiações 
políticas para as mulheres.

Concluí que o grau em que os financiados aceitavam a diver­
sidade dependia de sua concepção específica do que era diversida­
de. Se ela era entendida como um sistema de cotas, eles se mostra­
vam reservados; mas após uma explicação do que significava diver­
sidade dentro da Iniciativa da Fundação Ford, eles endossavam o 
conceito geral. Ou seja, enquanto a diversidade era entendida 
como um programa que buscava e preparava membros de grupos 
minoritários para trabalhos melhores e oportunidades educacio­
nais, os financiados a aceitavam, mas quando ela era apresentada 
como um sistema de cotas, havia oposição. Nitidamente, a diversi­
dade ou a ação afirmativa podem ser amplamente definidas e in­
cluem qualquer coisa, desde programas nada polêmicos que aju­
dam os pobres e as minorias a escreverem melhor nos colégios, até 
a criação de cotas para minorias nas universidades. Os esforços da 
Ford para instruir seus financiados a este respeito tem tido pouco 
efeito dentro da sociedade mais ampla. Apenas no ano passado, a 
Ford financiou projetos que começam a publicizar formas alterna­
tivas de se pensar sobre a ação afirmativa. Embora a equipe da Ford 
quisesse fazer mais nesta área, seus relativamente escassos recursos 
não a têm tornado uma força motriz, especialmente quando tem 
contra si um status quo que é propagado pela poderosa mídia brasi­
leira e fortes interesses públicos e privados.

Curiosamente, uma pesquisa realizada em 1995 pela Datafo- 
Iha revelou o apoio à ação afirmativa. Ela demonstrou que a oposi- 
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ção do público em geral até mesmo à idéia de cotas não era tão forte 
como os autores sugeririam, ou quanto os financiados manifesta­
ram. Uma pesquisa nacional mostrou que quase metade dos brasi­
leiros (48%) apoiaria um sistema de cotas para negros nas universi­
dades e no mercado de trabalho (Telles, 1995)- Isto incluiu 34% 
que apoiam totalmente esta idéia e os 14% que a apoiam apenas em 
parte. Quarenta por cento discorda completamente e 9% discorda 
em parte do conceito de cotas raciais (4% não sabia). Assim, as cotas 
tinham um apoio maior no Brasil que nos Estados Unidos. Obser­
vem que a idéia de cotas foi explicada aos entrevistados de modo que 
é difícil que eles não tenham entendido seu significado.7

Uma pesquisa mais recente no Estado do Rio de Janeiro che­
gou a resultados semelhantes. A Tabela 1 mostra que 51% da po­
pulação acreditava que o governo tem uma obrigação especial de 
melhorar suas “condições de vida”, 55% acreditam que deveria ha­
ver cotas para os negros na universidade e 57% acreditam nas cotas 
em ocupações mais altas.9 Dificilmente isto se configura como 
uma rejeição da ação afirmativa (Telles, 1995). O apoio à ação afir­
mativa encarada como sistema de cotas era especialmente forte en­
tre os menos educados e os mais pobres em geral, tanto brancos 
quanto não-brancos, embora os não-brancos fossem mais a favor 
das cotas que os brancos em todos os níveis de instrução. A oposi­
ção às cotas era especialmente forte entre os brancos de maior grau 
de instrução. Apenas 17% dos brancos com nível superior eram a 
favor da intervenção governamental, 4% eram favoráveis às cotas 
nas universidades e somente 6% apoiavam cotas em bons empre­
gos. As diferenças entre brancos e não-brancos em favor de políti­
cas compensatórias ou cotas eram maiores entre pessoas de nível 
universitário. Dezoito por cento a mais de não-brancos do que de 
brancos acreditavam que o governo tem uma obrigação especial e 
32% a mais apoiavam reserva de vagas para negros nas universida­
des. No caso de cotas no mercado de trabalho, a diferença também 
era de 18% (Telles & Bailey, 2001).

Portanto, há um forte apoio à ação afirmativa entre muitos 
setores da população brasileira. O que faz com que o Brasil seja di­
ferente dos Estados Unidos é a diferença relativamente pequena de 
tal apoio entre brancos e negros. Além disso, isto sugere uma am­
pla base de apoio entre pessoas de diferentes cores. A principal bar­
reira, e em última análise a mais importante, é a oposição por parte 
da elite branca.

Em março de 1995, o então e atual presidente do Brasil criou 
um grupo de trabalho subordinado ao Ministério do Trabalho para
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buscar formas de eliminar a discriminação no mercado de trabalho, 
e em novembro daquele ano ele instituiu um conselho multiminis- 
terial para desenvolver políticas públicas que buscassem valorizar a 
população negra (Martins, 1996). Isto incluiu exortações do presi­
dente ao desenvolvimento de políticas de ações afirmativas que fos­
sem apropriadas ao Brasil (Ministério da Justiça, 1996). Apesar des­
se apoio do presidente, esses grupos terminaram e o governo brasi­
leiro, através do seu setor Executivo, desistiu de seu apoio original 
em promover uma conferência regional e, depois, uma conferência 
nacional como preparação para a Conferência Mundial sobre Racis­
mo, Xenofobia e Outras Formas de Intolerância.

Tanto quanto promover a ação afirmativa no Brasil, a Ford 
financiou pelo menos três projetos que examinavam formas de re­
duzir a desigualdade racial no Brasil. Muitas vezes referidas como 
sendo “ação afirmativa”, estas pesquisas visavam examinar o po­
tencial de políticas públicas que reduzissem a desigualdade racial. 
Elas incluíam uma pesquisa empírica que analisou modelos inter­
nacionais de algumas experiências informais no Brasil, assim 
como a promoção de debates e a construção de um trabalho con­
ceituai que formulasse idéias para a elaboração de políticas públi­
cas adequadas. O interesse da Ford era encontrar formas de reduzir 
a desigualdade racial e combater a cultura do racismo por meio de 
políticas públicas apropriadas, e não impor uma ação afirmativa 
ao estilo americano. Na verdade, o maior apoio, dado à UFRJ, “os 
permitiria examinar tanto as políticas públicas quanto as ativida­
des da sociedade civil que buscassem combater a desigualdade ra­
cial” e “estabelecer um amplo programa de discussão e definição da 
política pública adequada”.10 Os pesquisadores agraciados com o 
apoio incluíam um largo espectro de perspectivas, incluindo os 
que rejeitam políticas públicas específicas. Outros propunham a 
aceitação de alguns aspectos da ação afirmativa americana (Gui­
marães, 1999), enquanto outros ainda preferiam buscar modelos 
dentro da América Latina (Sansone, 1998).

Imperialistas Afro-Americanos?

Finalmente, para concluírem, Bourdieu e Wacquant fazem 
um comentário particularmente curioso: “que podemos pensai 
destes pesquisadores americanos que vêm para o Brasil estimulai 
os líderes do Movimento Negro a adotarem as táticas do movimen­
to de direitos civis afro-americano e para denunciar a categoria
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pardo (uma categoria intermediária) visando mobilizar todos os 
brasileiros de ascendência africana na base de uma oposição dico­
tômica entre afro-brasileiros e brancos?” Como principal defesa 
das organizações do Movimento Negro, isto parece surpreenden­
temente ingênuo. Quem são estes experts? Se eles estão falando de 
Michael Hanchard, então com certeza entenderam mal este autor, 
como John French nos mostra de forma convincente.

No entanto, parece que Bourdieu e Wacquant não estão 
apontando para ninguém específicamente, mas sim para uma 
crença geral de que alguns afro-norte-americanos estão ansiosos 
para exportar suas fórmulas e lições sobre direitos civis e, portanto, 
estão a serviço do pensamento imperialista norte-americano. Isto 
implicaria muita frieza ou inocência. Mesmo que tais pessoas exis­
tissem, Bourdieu e Wacquant sugerem que suas intervenções fari­
am diferença e, portanto, a mentalidade imperialista norte-ame­
ricana triunfaria novamente. Durante minha gestão na Ford, devo 
admitir que uma vez testemunhei algo próximo ao que Bourdieu e 
Wacquant descrevem. Neste caso, um jovem estudante afro-ame­
ricano veio a mim externando suas preocupações em relação às es­
tratégias do Movimento Negro no Brasil; ele queria encontrar al­
guns dos líderes do movimento para ensiná-los estratégias que ha­
viam funcionado em seu (limitado) contexto de meio-oeste ameri­
cano. Ele conseguiu falar com o diretor de uma ONG do Movi­
mento Negro brasileiro, que nós apoiávamos, e que educadamente 
o fezver a inadequação de tais estratégias em um contexto tão dis­
tinto como o do Brasil. Estou certo de que este intercâmbio não 
teve absolutamente nenhum impacto naquela organização do Mo­
vimento Negro. Quando nada, isto os fez ainda mais céticos a res­
peito da intromissão norte-americana, mas felizmente estas expe­
riências relativamente raras são descartadas em prol daquelas inú­
meras outras de pessoas que buscam aprender com as experiências 
locais.

Tal como os acadêmicos, estes líderes surpreenderiam os au­
tores por sua independência e inteligência. Claro que eles acompa­
nharam com grande interesse as estratégias de libertação negra nos 
Estados Unidos, mas tomaram exemplos de lá e de outros movi­
mentos sociais em termos de idéias, não de fórmulas, para aprovei­
tarem em seu próprio trabalho. Seu conhecimento coletivo se es­
tende até às lutas de libertação na África e no Caribe, e às lutas pe­
los direitos humanos no mundo inteiro, mas estão especialmente 
bem informados sobre outros movimentos sociais no Brasil, que 
são vistos como modelos especialmente adequados para que de-
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senvolvam suas próprias estrategias. Eles são um grupo heterogé­
neo, educado em contextos tão diferentes quanto o movimento de 
crianças de rua, a Teologia da Libertação de Leonardo Boff, a ala 
progressista das igrejas católica e protestante, o Partido dos Traba­
lhadores ou mesmo partidos conservadores, como o Partido da 
Frente Liberal — PFL. Além disso, eles tendem a possuir uma forte 
identidade nacional e evitam intromissões externas, incluindo 
aquelas feitas por americanos negros que não entendem suas lutas.

O pensamento independente dos líderes do movimento ne­
gro no contexto de uma importante comunidade ligada aos direi­
tos civis é exemplificado por um recente intercâmbio que presen­
ciei. Na Conferência preparatória para a Conferência Mundial, 
em Santiago, promovida em parte pelas fundações norte-ame­
ricanas, três líderes negros — do Brasil, de Honduras e do Uruguai 
— censuraram o líder da maior organização de direitos civis ameri­
cana. Os brasileiros lembraram aos americanos que vários anos 
atrás esta organização havia concordado em repreender uma com­
panhia da indústria fonográfica americana por ter gravado uma 
música com intérprete brasileiro que era muito ofensiva às mulhe­
res negras. No entanto, nada havia ainda sido feito. Os hondure­
nhos e os uruguaios os apoiaram, observando que embora o movi­
mento americano dos direitos civis e as ações dos negros nos Esta­
dos Unidos tenham sido sempre um modelo importante para eles, 
eles estavam incomodados com a retórica da irmandade e com o 
implícito imperialismo dos negros norte-americanos contra seus 
companheiros do resto do Continente. Os latino-americanos acu­
saram aquela e outras organizações de direitos civis de nem mesmo 
reconhecê-los, que dirá trabalharem a seu favor. Eles denunciaram 
seu silêncio e até mesmo o fato de apoiarem intervenções nor­
te-americanas na região que desproporcionalmente atingem as po­
pulações negras. Isto incluía o pouco socorro dado às áreas dura­
mente afetadas pelo furacão Mitch, o financiamento pelo governo 
americano à guerra contra as drogas na Colômbia e os desastres 
ecológicos efetuados pelas companhias americanas no Equador e 
no Caribe. Em vez de reforçarem a posição dominante dos Estados 
Unidos, a Ford e outras fundações pretendem fortalecer a aliança 
entre as organizações negras latino-americanas para que estas re­
presentem melhor os interesses e promovam um efetivo intercâm­
bio com seus pares norte-americanos sobre as necessidades especí­
ficas dos povos de origem negra na região. Dada a importância dos 
Estados Unidos na região, os líderes do movimento negro lati­
no-americano estão ansiosos para participar da agenda de podero-
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sas organizações de lutas pelos direitos civis, que eles percebem 
como aliados naturais, mas insistem que isto seja feito em seus pró­
prios termos.

Comentários Finais

Os Estados Unidos são interessantes para se entender a raça 
no Brasil, quanto mais não seja, pelas possibilidades de compara­
ção que se abrem. Eles têm sido um referencial constante tanto 
para pesquisadores brasileiros como americanos, por conta de al­
gumas similaridades óbvias, tal como a escravização dos africanos 
pelos europeus colonizadores, mas também por causa dos resulta­
dos distintos. Felizmente, a extensão e o caráter das semelhanças e 
das diferenças são informados por uma variedade de perspectivas 
que continuam a ser debatidas e que interativamente enriquecem 
nossa compreensão sobre a questão da raça no Brasil. Isto está 
ocorrendo cada vez mais, para além de línguas e fronteira nacio­
nais. Embora o debate acadêmico gradualmente esteja se inserin­
do dentro do pensamento do Movimento Negro, o próprio Movi­
mento tem pouca paciência para o debate. A Fundação Ford finan­
cia o Movimento Negro no Brasil para ajudá-lo a responder a ques­
tões prementes relativas aos direitos humanos, incluindo o racis­
mo, a discriminação racial e a desigualdade. Embora o Movimento 
Negro lute por legitimidade, tal como outros movimentos sociais 
o fazem, ele também enfrenta um grande obstáculo, porque amea­
ça diretamente os alicerces da nação brasileira.

Creio que o artigo de Bourdieu e Wacquant foi especialmen­
te infeliz, dada a importância do primeiro dentro da academia bra­
sileira. Apesar de sua falta de experiência, ou mesmo de uma com­
preensão mínima do Brasil, o simples fato de ser Bourdieu e de 
contar com uma credibilidade instantânea e de um consumo ime­
diato de suas idéias por ávidos e jovens cientistas sociais poderia ser 
considerado imperialismo acadêmico, se eu também pudesse me 
permitir uma livre interpretação do termo. Falo isso por causa de 
uma experiência relatada a mim por uma acadêmica e ativista ne­
gra, que dava um curso em uma importante universidade brasilei­
ra. Apesar de estar dando vários exemplos à sua turma, composta 
somente por brancos, para convencê-la da existência da discrimi­
nação racial no Brasil, o artigo de Bourdieu e Wacquant fez tudo 
vir por água abaixo. Depois de semanas de estudo intenso sobre as 
relações raciais no Brasil, baseada em suas experiências pessoais e

162



As Fundações Norte-Americanas e o Debate Racial no Brasil 

no mundo académico, um colega conservador levou o texto a seus 
estudantes, e observou que ele havia sido escrito por Pierre Bour­
dieu, o grande cientista social de fama internacional. Concordo 
que certas idéias são especialmente sedutoras e funcionam como 
ameaças insidiosas às ciências sociais, mas cu incluiria neste rol 
também aquelas idéias propagadas por vários teóricos franceses 
proeminentes.

Notas

1. Nome com que os ciganos preferem ser chamados.
2. Aproximadamente 20% de brancos são casados com não-brancos no Brasil, enquan­

to o mesmo ocorre com menos de 1 % nos Estados Unidos. No entanto, esta diferen­
ça é em grande parte, embora não inteiramente, explicada por diferenças no tama­
nho da população não-branca. VerTelles (1993).

3. Por exemplo, desde 1960 homens negros e pardos ganham entre 40 e 60% do que ga­
nham os homens brancos. As mulheres negras e pardas ganham cerca de 10% do que 
recebem homens brancos em 1960, com aumentos desde então, até alcançarem 30% 
em 1996, e comparadas às mulheres brancas, os índices são de 15 para 40% (Telles, 
2000). índices comparáveis nos Estados Unidos apontam 60 para 75% para homens 
negros e 40 para 55% para mulheres negras de 1962 a 1982 (Farley, 1984).

4. Busco explicar estes aparentes paradoxos no meu próximo livro.
5. Esta é a crença legal dominante, baseada no padrão da justiça brasileira de universali­

dade (isonomia). No entanto, as cotas exigidas para as mulheres nos partidos políti­
cos e sindicatos e as proteções especiais dadas aos deficientes físicos são recentes 
ações particularistas que desafiam o pensamento legal dominante. Um livro recente 
do estudioso do Direito, Joaquim Barbosa Gomes (2001), argumenta pela existência 
de base constitucional para políticas especificamente raciais para promovera popu­
lação negra.

6. Correspondência com Bradford Smith, antigo responsável pelo programa da Funda­

ção Interamericana.
7. A questão era Dada a discriminação passada e presente contra os negros, há pessoas 

que defendem a idéia de que a única maneira de garantir a igualdade racial é reservar 
uma parte das vagas nas universidades e no mercado de trabalho para a população ne­
gra. Você concorda ou discorda desta reserva de vagas nas universidades e no trabalho 

para os negros? Completamente ou em parte?”
8. O questionário nacional de 1995 não revelou diferenças regionais significativas so­

bre questões similares do parágrafo anterior. Esta pesquisa foi financiada pela Funda­
ção Ford a partir de uma dotação ao Centro de Articulação das Populações Margina­
lizadas (CEAP) e foi conduzida pelo Centro de Pesquisa da Universidade Federal 

Fluminense (DataUFF).
9. Esta pesquisa foi financiada pela Fundação Ford a partir de uma dotação ao Centro 

de Articulação das Populações Marginalizadas (CEAP) e foi conduzida pelo Centro 
de Pesquisa da Universidade Federal Fluminense (DataUFF).

163



Edward Telles

10. Memorando da dotação da Fundação Ford, 5 de fevereiro de 1998.
11. Ou seja, Fry (2000).
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Resumo

O objetivo do texto é argumentar que um dos principais proble­
mas da interpretação dos autores em questão - Bourdieu e Wacquant - é 
° RtO ^ e^CS n^° terem tornado como referência a produção brasileira 
so re relações raciais, limitando-se a poucos trabalhos produzidos, ex­
clusivamente, pela academia norte-americana. Nesse sentido, o texto 

a gUns.d°s importantes aspectos desconsiderados por essa esco- 
a^ m primeiro lugar, não há um consenso na própria literatura das re­

ações raciais no Brasil, que produziu dois modelos excludentes —por um 
o, en atizam-se as desigualdades sociais e, de outro, assevera-se a cul- 

emonstrando a impossibilidade de uma imposição americana no 
A3te. texto demonstra ainda que, embora tenha ocorrido uma in­

fluencia advinda do movimento dos direitos civis dos Estados Unidos e 
que as me idas de americanização no debate ou nas ações do período 
governamental atual (com o início da implementação do sistema de co­
as sejam mais visíveis, há uma política identitária anterior a uma “in- 
uencia vin a exclusivamente de fundações e intelectuais nor­

te-americanos, como demonstram diversos estudos sobre a “viabilização 
da nação” nas primeiras décadas do século XX.
I^avras chave, relações raciais, política identitária, viabilização da na- 
çao; desigualdades sociais, Bourdieu, Wacquant
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Abstract

Stratagems, Convictions and Dissensions: Racial Relations as an 
Orloff Effect

This article intends to discuss one of the main problems of 
interpretation of Bourdieu and Wacquant that is connected with the fact 
that they didn’t use as marks of reference the Brazilian intellectual 
production on racial relations, choosing only a few, North-American 
academic ones. In this sense, the author points out some important 
aspects that were not considered in this choice. First, there’s no 
consensus in the Brazilian racial relations literature, which has produced 
two excludent models - on the one hand, the racial inequalities are 
emphasized; on the other, the culture is — demonstrating the 
impossibility of an American imposition on the debate. He also discuss 
that, although an influence of the United States movement for civil 
rights has occurred, and that the “Americanization” measures on the 
debate or in the actions in the recent governmental period (with the 
beginning of the quota system implementation) could be more 
perceivable, there was an identity policy before that “influence” that 
comes, exclusively, from North-American foundations and 
intellectuals. This can be observed through many studies about “nation 
viability”, carried out in the first decades of the XXth century.

Keywords: racial relations, social inequalities, civil rights, 
North-American foundations, Bourdieu, Wacquant

Résumé

Pièges, Convictions et Dissensions: Les Relations Raciales comme 
un Effet Orloff

Dans cet article, on cherche à montrer que l’un des principaux 
problèmes de l’interprétation que Bourdieu et Wacquant proposent 
vient de ce qu’ils n’ont pas tenu compte de la production brésilienne au 
sujet des relations raciales, se bornant exclusivement à quelques travaux 
produits par des auteurs nord-américains. On souligne ici donc des 
aspects importants que ce choix a omis. Tout d’abord, le manque 
d’unanimité dans la littérature au Brésil sur les relations raciales donne 
lieu à deux modèles qui s’excluent —d’un côté, on distingue les inégalités 
sociales et, de l’autre, on fait référence à la culture — ce qui montre 
l’inutilité d’une contrainte américaine dans le débat. Il est bien vrai qu’il 
y a eu une influence venue des droits civils des États-Unis et que les
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mesures d américanisation” dans la discussion ou dans les actions de la 
période gouvernementale actuelle (avec la mise en place du système de 
quotas) sont plus visibles, mais il existait déjà une politique identitaire, 
bien avant une quelconque “influence” issue exclusivement de 
fondations et d intellectuels nord-américains, ainsi qu’on peut le 
constater dans différentes études sur la “viabilité de la nation” parues 
dawsVs v*«mw* décentres dxiYùC déde.
Mots-clé: relations raciales, 
système américain de quotas

Bourdieu, Wacquant, inégalités sociais,
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Uma propaganda veiculada na mídia televisiva tornou-se bas­
tante conhecida no Brasil. Em plena época da redemocrati- 
zação, nos anos 1980, o comercial da vodka Orloff serviu de parâ­

metro para desvelar leituras de cunho “futurista” do Brasil e do que 
o país poderia apontar aos países do além-mar.

A frase-chave do comercial — “Eu sou você amanhã” — tor­
nou-se popular, e indicava situações comparativas, das mais diver­
sas, no cotidiano do país. Curiosamente, adotou-se, até os anos 90, 
a referência dessa frase para indicar, inclusive, os planos econômi­
cos que envolveram países como Brasil e Argentina. Nos meses que 
antecederam o lançamento do Plano Real, quando o ministro Do­
mingo Cavallo apontava a adoção da paridade cambial entre o 
peso argentino e o dólar, imaginava-se que as experiências a serem 
realizadas no país vizinho serviriam como uma espécie de labora­
tório para nosotros. A frase, de certo, era uma paródia, pois o efeito 
Orloffindicava que o Brasil faria o que a Argentina havia feito an­
teriormente. Para os economistas de plantão, uma espécie de risco 
zero.

Sintomaticamente, algo aconteceu. Em julho de 1994, o go­
verno brasileiro lançou a nova moeda brasileira, o real, equivalente 
a um dólar, o que significou, durante doze meses ao anúncio do 
novo padrão monetário, uma certa euforia dos conterrâneos — afi­
nal, uma valorização média de 30% das divisas em relação ao dólar 
havia ocorrido. Como conseqüência dessa conjuntura, em que pa­
recíamos ter retomado a auto-estima, um empresário da Associa­
ção dos Dirigentes de Vendas e Marketing do Brasil —ADVB, re­
lembrando o dramaturgo Nelson Rodrigues, dizia que o brasileiro 
havia jogado no lixo o “complexo de vira-lata” (cf. Inatios, 2001).

Nesse período, a mídia anunciava o que ocorria no país vizi­
nho, indicando uma espécie de didatismo das medidas que viriam 
a ser tomadas pelo governo brasileiro. O efeito Orloffse. estendia e, 
para muitos, concretizava-se. Ledo engano, pois em janeiro de 
1999, a desvalorização da moeda tornou-se tão real que levou o go­
verno, em busca de apoio financeiro, a recorrer ao FMI: algo em
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torno de U$49 bilhões de dólares. A ironia da historia é que a crise 
na Argentina, ao longo dos anos 80/90, provocou uma especie de 
efeito Orloff&o contrario, pois medidas tomadas pelo governo bra­
sileiro, e adotadas recentemente pela Argentina, indicariam que a 
Argentina será amanhã o que o Brasil é hoje (ibidem).

A comparação dessas conjunturas econômicas pode também 
ser estendida ao âmbito das relações raciais no Brasil e nos Estados 
Unidos. Se observado nas expectativas e desejos de intelectuais e 
militantes, nem sempre manifestos publicamente, o efeito Orloff 
tem sido uma espécie de nosso calcanhar de Aquiles. Nas últimas 
décadas, as constantes denúncias de discriminação racial em dele­
gacias de polícia, na imprensa, no SOS Racismo ou no Ministério 
Público têm fomentado a idéia de que haveria uma crescente racia- 
lização no cotidiano brasileiro que nos levaria a similitudes com a 
sociedade americana.

Entretanto, essas apressadas “constatações” parecem ter vi­
rado pelo avesso quando, em março de 2001, os dados do censo 
americano de 2000 revelaram que quase sete milhões de pessoas se 
classificaram como multirraciais. Efeito Orloff zo contrário? É o 
que se deduz de matérias publicadas na mídia impressa, em que se 
observam comparações entre o sistema de classificação racial múl­
tipla, adotado recentemente nos Estados Unidos, no qual os indi­
víduos puderam declarar sua raça ou etnia em categorias além das 
convencionais branco, negro, hispânico, indígena ou asiática, assi­
nalando uma combinação entre estas categorias e revelando uma 
“identidade multirracial”, e a forma de os brasileiros se classifica­
rem, através do censo oficial e também usada pelo Instituto Brasi­
leiro de Geografia Estatística-IBGE: preto, pardo, branco, amarelo 
ou indígena, ou mesmo a utilizada no cotidiano em que além dos 
termos utilizados pelo IBGE podemos encontrar claro, moreno, 
moreno claro, moreno escuro, castanho, escuro, mestiço, mulato claro, 
mulato escuro, marrom.2 A combinação de várias categorias, uma 
identidade multirracial, levaria a uma brasilianização de categorias 
raciais” para os Estados Unidos?

O que na mídia se manifesta pode ser visto como mais uma 
versão de leituras comparativas sobre as duas sociedades, posto que 
a comparação entre os dois países não é de todo ausente no cotidia­
no brasileiro. O que exemplifica a existência de mais um espaço de 
apreensão das relações raciais brasileira e estadunidense.

As idéias e representações sobre as relações raciais que se ma­
nifestam nos dois lados do Atlântico já é secular. Basta olhar os tra­
balhos de Azevedo (1996), Hellwig (1992) para fazermos um re-
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corte até os anos 60, ou se quisermos notar a produção dos anos 70 
até o momento, haveríamos de listar tanto os trabalhos que são di­
recionados para uma comparação explícita entre as duas socieda­
des, quanto aqueles que, mesmo não elegendo as relações raciais 
comparativas, de algum modo dela falaram. E, nessa direção, de­
veremos acrescentar o artigo de Bourdieu & Wacquant (1999), 
posto que eles objetivam verificar o imperialismo cultural, repre­
sentado aqui pelos Estados Unidos, e a sua universalização de par­
ticularismos. A saudável preocupação dos autores ampara-se na 
afirmação de que a história política e ideológica do Brasil e dos 
Estados Unidos indica divisões raciais distintas, e que a ordem et- 
no-racial brasileira deve ser considerada em sua lógica própria.

O polêmico trabalho teria passado ao largo, e eu poderia in­
clui-lo na história de idéias comparativas Brasil e Estados Unidos, 
se não fosse por afirmações que remetem a um desconhecimento 
da dinâmica da sociedade brasileira, lida através de poucos traba­
lhos produzidos, exclusivamente, na academia norte-americana.

Como entender as afirmações de que a “sociodicéia racial 
(ou racista)” que se mundializou nos últimos anos é uma confir­
mação exemplar do “império e da influência simbólicos que os 
Estados Unidos exercem sobre toda espécie de produção erudita e, 
sobretudo, semi-erudita, em particular, através do poder de consa­
gração que esse país detém e dos benefícios materiais e simbólicos 
que a adesão mais ou menos assumida ou vergonhosa ao modelo 
norte-americano proporciona aos pesquisadores dos países domi­
nados”, e que uma violência simbólica não seria exercida a não ser 
pela cumplicidade (“extorquida”) e a colaboração daqueles que a 
sofrem (p. 24)? Como compreender essa acusação se os autores de­
monstram desconhecer a produção local sobre relações raciais?

Se, provavelmente, Bourdieu & Wacquant demonstram di­
ficuldades ou tenham resistências em ler e entender a língua que re­
sultou do processo de colonização portuguesa, deveriam consultar 
periódicos franceses, e por lá encontrariam artigos, os quais, por 
certo, fariam os autores repensarem afirmações tão acusatórias, 
amparadas não se sabe em que.3 Afinal, somente Gilberto Freyre é 
citado no contexto da afirmação de que o mito da democracia raci­
al tende a ser substituído nas pesquisas dos norte-americanos pelo 
mito de que todas as sociedades são racistas. Mas, que leitura sobre 
o mito?

Se observado nas interpretações da segunda metade do sécu­
lo XX, o mito da democracia racial não é tão auto-evidente — em 
determinadas conjunturas políticas falava-se em doutrina da de-
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mocracia racial ou conjunto de princípios (governo Jânio Qua­
dros), ou mesmo em democracia racial (leitura de militantes ne­
gros e de esquerda, nos anos 50, sobre a nossa convivialidade raci­
al). Se observado nas últimas décadas, o que se apresenta é uma 
re-significação de disputa simbólica, pois se as dimensões da socie­
dade brasileira (cultura/desigualdades raciais; socialidade/discri- 
minação; mestiçagem/apartheid social; tolerância/segregação) só 
se tornam perceptíveis e excludentes no âmbito da política, tam­
bém são verificadas na interpretação acadêmica, seja pelo acalora­
do debate envolvendo brasilianistase brasileiros (ver Harris et alii, 
1993; Telles, 1995; Fry, 1989; Hanchard, 1989; Bairros, 1996; 
Hanchard, 1996), na ênfase de um racismo idiossincrático (Perei­
ra, 1996), no retorno à problemática da mestiçagem na análise do 
fenômeno da música no Brasil (cf. Vianna, 1995, Guerreiro, 
2000), na mestiçagem e no seu contraponto, a identidade negra 
(ver Munanga, 1999), no otimismo exagitado de visualizar a socie­
dade brasileira como uma civilização mestiça e tropical, “orgulho­
sa de si mesma” (Ribeiro, 1995), e no revisitar o conceito de “raça” 
comparativamente — Brasil, Estados Unidos e África do Sul (cf. 
Guimarães, 1999; Marx, 1997), Venezuela (Wright, 1990) e Co­
lômbia (Wade, 1997).

Tenho argumentado (Santos, 2000), que a análise do mito 
da democracia racial tem se constituído como um ponto nodal 
para se entender as representações da, e sobre, a sociedade brasilei­
ra. E, nessa direção, o mito há que ser percebido menos como iden­
tificação imediata de uma ideologia e falsa consciência, algo que se 
manifesta desde os anos 70 em militantes negros, intelectuais bra­
sileiros e norte-americanos, jornalistas de ambos os países, e sim 
como objeto de conhecimento, posto que o mito fala de história e 
conta estória. Afinal de contas, tanto a tentativa de “desmistifica- 
ção” quanto o “desmitifícar”, presentes nas leituras e práticas sobre 
as desigualdades raciais, não produziram o efeito esperado: a sua 
completa negação.

Se até os anos 50 a democracia racial é pensada menos como 
ideologia do que fazendo parte da nossa socialidade, fosse em estu­
dos acadêmicos, discursos oficiais, e até por intelectuais negros na­
cionais e norte-americanos, no período seguinte, mais precisa­
mente na década de 60 e, com mais ênfase, nos anos 70, a referên­
cia toma outras cores e nomes: a democracia racial será referida 
como mito e identificada como mera ideologia. Nesse processo de 
negação do mito da democracia racial, não ocorreu uma ruptura 
epistemológica ou analítica, mas uma inserção política nas refle-
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eu poderia chamar de projeção da dimensão política no universo 
simbólico.

Essa politização na reflexão sobre as relações raciais, que tem 
significativa influência da racialização dos movimentos civis nos 
Estados Unidos, é um fenômeno de extrema relevância nas últimas 
décadas, seja pela adoção intelectual de reivindicações dos movi­
mentos negros, na maior publicização da discriminação racial, ou 
através das denúncias, cada vez mais constantes, de indivíduos no 
cotidiano e nas relações sociais.

Desde os anos 80 vem crescendo o número de jornalistas, 
historiadores e cientistas sociais norte-americanos que denun­
ciam, através de textos, as discriminações de que foram vítimas no 
Brasil. E isso é muito curioso, pois os autores, sabendo de antemão 
da existência das discriminações contra os negros no país, mos­
tram-se surpresos com a sua existência no cotidiano. Por que a sur­
presa de um racismo que navega entre o explícito e o sutil? A sua 
verificação já aparecia nos discursos e práticas de organizações ne­
gras e nos estudos afro-brasileiros há mais de três décadas. Ou será 
que o mito da democracia racial ultrapassou fronteiras e atingiu 
lugares onde menos se esperava, como as universidades nor­
te-americanas?

Pensar a democracia racial na sociedade brasileira como 
mito é apontar os seus vários significantes que estão ancorados no 
sistema de poder, os seus rearranjos e a sua operacionalização. Por 
outro lado, há que observar os seus significados mudando de lugar, 
possuindo variações e revelando as leituras alternativas que corres­
pondem a determinados interesses específicos, pois a realidade 
está sendo interpretada constantemente pelos interesses de poder. 
Isso fica demonstrado, seja na redução desse mito à falsa ideologia, 
na exaltação ao encontro das três raças, nas comemorações dos 500 
anos de descobrimento, ou mesmo nas representações sobre Zum­
bi dos Palmares, reivindicadas há décadas pelos movimentos ne­
gros e incorporadas pelos órgãos estatais no período posterior à re- 
democratização.

O mito da democracia racial pode, então, ser usado com 
base na justificação de que a igualdade ou desigualdade de direitos 
independem da cor, na inexistência de discriminação racial no 
país, nas relações de tratamento entre brancos e negros e convivên­
cia em espaços diversos, na identificação de que as elites brasileiras 
são mestiças, na mestiçagem como uma causa da democracia 
racial, ou como o que indica a identidade nacional, ou mesmo por
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uma outra variação: o nosso racismo é diferente de outros racis­
mos.

Pensar o mito, portanto, significa desconstruir e mostrar a 
sua eficácia como forma de entender a ambigüidade e os paradoxos 
presentes na sociedade brasileira; se, por um lado, revela um apart- 
heidsocial, com a exclusão da população negra e indígena, do ou­
tro, demonstra que é inclusivo via a convivialidade racial, ou, se 
preferirem, a cultura afro-brasileira, ao longo da nossa formação 
social.

Se Bourdieu e Wacquant tivessem se debruçado sobre a lite­
ratura produzida nas últimas décadas, certamente veriam que a lei­
tura das relações raciais no Brasil produziu dois modelos excluden- 
tes em que, por um lado, enfatizam-se as desigualdades sociais e, 
no limite, reconhece-se a cultura como espaço de convivialidade; 
de outro, assevera-se a cultura, e no limite, reconhecem-se as desi­
gualdades sociais. Em outras palavras, o drama se apresenta entre 
preservar a mestiçagem sem destacar a discriminação racial ou pre­
servar a “cultura” e dizer não à mestiçagem. E é de se salientar que 
esses modelos são amparados em leituras vindas tanto da influên­
cia norte-americana quanto de outros países centrais, inclusive, a 
França. Afinal, a influência de Pierre Bourdieu nas Ciências So­
ciais no Brasil pode ser observada desde os anos 80. O que é deve­
ras uma ironia para as acusações postas.

Claro que a influência do “império” norte-americano é mui­
to mais observada, e seria estranho se assim não o fosse, já que a 
produção de idéias nos Estados Unidos, principalmente as de cará­
ter crítico, tem um alcance em países diversos, sejam eles centrais 
ou periféricos. O que demonstra que a difusão desses trabalhos 
tem um alcance imediato do que os produzidos por estas plagas.

Novas Políticas Identitárias são Exclusivamente Americanas?

Bourdieu e Wacqüant também apontam o “papel motor” 
que desempenham as grandes fundações norte-americanas de fi­
lantropia e pesquisa “na difusão da doxa racial norte-americana no 
seio do campo universitário brasileiro, tanto no plano das repre­
sentações, quanto das práticas” (p. 25). Sugiro que para avaliar a 
penetração de fundações norte-americanas teríamos que pensá-las 
no contexto de ações dos países centrais em países periféricos, pois 
várias são as fundações e organizações européias, católicas inclu-
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sas, que têm dirigido suas ações para entidades feministas, homos­
sexuais, ou indígenas.

Segundo, as fundações norte-americanas não introduziram 
uma política identitária no Brasil. Mesmo que seja mais evidente a 
utilização de categorias raciais à la americana nos discursos e práti­
cas dos movimentos negros, e em intelectuais, o que demonstra 
que a politização sobre as relações raciais, nos anos 60, teve uma 
significativa influência da racialização dos movimentos civis nos 
Estados Unidos, a “questão racial” já pode ser notada nas décadas 
anteriores, posto que as elites nas primeiras décadas do século XX 
buscavam a “viabilização da nação” (cf. Schwarcz, 1993; Skidmo­
re, 1989).

Desde o final dos anos 50 o Estado brasileiro tem utilizado a 
convivialidade racial como matéria-prima na implementação de 
po íticas, tanto em termos político-econômicos quanto culturais 
stricto sensu.

Mesmo que faltasse ao governo Juscelino Kubitsche 
(1956-1960) uma política em direção à África, havia uma preocu­
pação manifesta com aquele Continente, que pode ser compreen­
dida em duas direções.

Primeiro, o apoio à independência dos povos coloniais já era 
algo manifesto na sociedade brasileira, desde os anos anteriores a 
sua posse, por intelectuais negros e não-negros de diversas tenden 
cias. Observe-se, por exemplo, a declaração de princípios do ea 
tro Experimental do Negro — TEN, quando da realização de uma 
Semana de Estudos, na Associação Brasileira de Imprensa, no o 
de Janeiro, em maio de 1955-

Com a participação de intelectuais como NelsonWernec 
Sodré, Abdias do Nascimento (o fundador do TEN) e Guerreiro 
Ramos, o encontro teve como objetivo a revisão dos estudos socio 
lógicos e antropológicos sobre o negro no Brasil; além das 
pesadas às sociologia e antropologia desenvolvidas no Brasi , i a 
“oficiais” e “alienantes”, pois focalizavam a gente de cor, a uz ° 
pitoresco ou do histórico puramente, como se se tratasse e e e 
mento estático ou mumificado” (Guerreiro Ramos apu asei 
mento, 1968:36)/ o documento expressava posições po íticas por 
meio de palavras-chave como “autodeterminação e auto a ir 
mação”, fundamentais para o entendimento do léxico po ítico os 
anos 50 e 60, e reconhecia a existência de uma democracia racial 
brasileira, porém com resquícios de discriminação:

177



Jocélio Teles dos Santos

Declaração de Principios
[-]
b) considerando as mudanças recentes do quadro das relações internaci­
onais impostas pelo desenvolvimento econômico, social e cultural dos 
povos de cor, o qual se constituí no suporte da autodeterminação e da au­
to-afirmação desses povos;
[-]
h) considerando que o Brasil é uma comunidade internacional onde têm 
vigência os mais avançados padrões de democracia racial, apesar da so­
brevivência, entre nós, de alguns restos de discriminação;
Declara
[-]
2) É legítimo reconhecer que o recente incremento da importância dos 
povos de cor, politicamente independentes, como fatores ponderáveis 
na configuração das relações internacionais, tem contribuído, de modo 
benéfico, para restaurar a segurança psicológica das minorias e desses po­
vos; todavia, este fato auspicioso não deve transmutar-se em estímulo a 
considerar como luta e ódio entre raças o que é, fundamentalmente, ten­
são e conflito entre sistemas econômicos.
[...]
5) É desejável que o Governo Brasileiro apóie os grupos e as instituições 
nacionais que, pelos requisitos de idoneidade científica, intelectual e 
moral, possam contribuir para a preservação das sadias tradições de de­
mocracia racial no Brasil, bem como para levar o nosso país a poder par­
ticipar da liderança das forças internacionais interessadas na liquidação 
do colonialismo (Nascimento, 1958:55 e ss; Ramos, 1995:250 e ss).5

Em segundo lugar, é preciso enfatizar que a postura do go­
verno Juscelino Kubitschek refletia a conjuntura internacional, 
como pode ser observado na sua mensagem enviada ao congresso 
nacional, em 15 de março de 1959: “[...] a crescente importância 
que vêm assumindo no campo internacional os países da África e 
Ásia, em luta pela independência e pela melhoria do nível de vida, 
é fato dos mais significativos deste século”,6 ou na sua posição re­
fratária ao apartheidda África. do Sul, visualizada a partir do assas­
sinato de negros sul-africanos em abril de 1960.

Através de um despacho assinado no Palácio do Catete, e 
louvado pela imprensa como um gesto anti-racista de grande re­
percussão nacional e internacional, Juscelino Kubitschek. retirava 
o representante diplomático na África do Sul e aconselhava a equi­
pe do Ferroviária de Araraquara a não se apresentar nos campos de 
futebol sul-africanos. Atitude semelhante foi tomada por um ou­
tro clube paulista, o Portuguesa Santista, que anteriormente se en­
contrava em excursão naquele país.

O despacho de Juscelino Kubitschek é revelador da compre­
ensão do seu governo no que se refere à política externa e aos prin-
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C^!os sagrados” da nossa formação social. Caracterizando o prin­
cipio de não intervenção como um dos “pontos cardeais” de sua 
po itica externa, e ressaltando a contrariedade” pela existência de 
Uma mer?aIidade escravista, dizia que a perseguição racial naÁfri- 
ca o u consistia em um atentado menos contra os negros do 
qUe T tO^° ° nosso sistema de valores”, que repousa sobre o 
orgu o e uma democracia racial, “em que todos os homens con­
vivem em harmonia em torno da grandeza nacional”.

„ assim justificava a contribuição africana para a constitui­
ção de um espírito nacional:

•••] orgulhamo-nos dc agora proclamar isto, do muito que devemos aos 
^U,e V*Crarn ^m dia da África para participar do engrandecimento deste

S keconaeccmos a contribuição do sangue negro para a formação do 
povo rasi cito, como dele nos orgulhamos. Temos dc agradecer aos afri­
canos não somente o imenso trabalho e energia empregados na agricul- 

úSt.na e em todo um esforço criador da economia brasileira mas, 
tam em, a incalculável contribuição que trouxeram à arte, pintura e na 
ormação de nosso espírito. Nossa dívida com os oriundos da região afri- 

na e cujos escendcntes são nossos irmãos patrícios iguais aos de qual­
quer outra cor ou dc origem, durará enquanto durar o povo brasileiro.7

A P°^ur^ de Juscelino Kubitschek encontrava ressonância 
em outros âmbitos oficiais. No Senado, Afonso Arinos discursava 
on enan ° a segregação racial no território africano, chamando a 
ençao para a integração racial brasileira e existência de uma polí- 

JCa r???...ant*d^s5r^rn*natdr^a no país; ministros do Superior Tri- 
^bf 1 ltarenv’avam mensagens de apoio ao presidente da Re- 

pu íca e pediam alguma intervenção, com a justificativa de que 
varias ações brasileiras, como a invasão da Argentina para expulsar 
Ch^S ° P°der’ ° Protesto contra o bombardeio de Valparaíso, no 
d d ^ P6 °S ^P^hóis, foram necessárias por não haver neutrali- 

a e entre o direito e o crime e, principalmente, por estarem em 
sintonia absoluta com o sentimento da Nação Brasileira”.8

. atltude do governo JK demonstrava um princípio an- 
ti-racista inscrito no âmbito estatal e se constituía em uma resposta 
perante uma situação considerada vergonhosa para os valores na­
cionais. A diferença em relação ao governo Jânio Quadros é que se 
am os tinham como substrato analítico a cultura para elevar o “es­
pirito nacional , expressão de Juscelino Kubitschek, e, ao mesmo 
tempo, exorcizar qualquer manifestação de caráter discriminató- 
rl°’ seJa Por estas plagas ou no além-mar, eles se distanciavam na 
medida em que no governo Jânio Quadros a cultura brasileira, 
mais específicamente a de origem africana, tornou-se um elemen-
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to prioritário na implementação da política externa voltada para a 
Africa ou outros continentes. A cultura afro-brasileira passaria a se 
constituir em um bem simbólico tratado como assunto de Estado. 
Como observava Afonso Arinos de M. Franco, Ministro das Rela­
ções Exteriores do governo Jânio Quadros, em um artigo publica­
do na década seguinte e que teve o objetivo de se defender das críti­
cas sobre sua ambigüidade e submissão ao governo português, a es­
tratégia era “conquistar influência cultural sobre a África negra, 
impedindo que sua inevitável emergência para a autonomia to­
masse caráter radical”; a intenção manifesta, portanto, era colocar 
o Brasil como mediador entre as políticas do colonizador e dos paí­
ses africanos (Franco, 1974).’

Saliento que um sistema coerente de defesa das nossas rela­
ções raciais esteve sempre em pauta na constituição da política ex­
terna brasileira, o que não quer dizer que dela fosse exclusivo. Pelo 
contrário, o que sua implementação faz é incorporá-lo como pro­
jeto no campo das relações internacionais sem dar margens a qual­
quer sintoma da existência de ambigüidade. E seria estranho se as­
sim não o fosse; afinal, se lido naquela direção, significaria mais 
que um perigo. Estaríamos frente à própria subversão, ou mesmo, 
à provável destruição da nossa maior representação simbólica.

Todo esse contexto indica que o sistema brasileiro de rela­
ções raciais adquiria um formato padrão de consolidação ideológi­
ca quando pensado para o além-mar e direcionado ao âmbito da 
sociedade brasileira. E aqui reside um problema interessante. Essa 
consolidação implicava cristalizar as manifestações culturais afro- 
brasileiras através do discurso de que elas estavam imersas na cul­
tura nacional. Obviamente, isso não constituía nenhuma novida­
de, pois desde o final do século XIX, e até a metade do século XX, 
algumas manifestações de origem afro-brasileira ou a destacada 
participação de afro-brasileiros foram alçadas à condição de sím­
bolos nacionais. O samba e o futebol constituem-se em exemplos 
expressivos.

No entanto, a novidade é que, a partir dos anos 60, as políti­
cas oficiais passavam, paulatinamente, a incorporar algumas ma­
nifestações negras e dar-lhes sentidos de autenticidade da nossa 
brasilidade. A princípio, pode parecer que essa adoção, por ter 
acontecido em um contexto de valorização africana, tenha se efeti­
vado de modo aquiescente na sociedade brasileira. Pelo contrário. 
Se por um lado havia uma completa ressonância e absorção políti­
ca do “ir à África”, que pode ser visualizada nos mais variados seto­
res, da imprensa aos intelectuais, afinal como destacava o historia-
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dor Pedro Calmon, em artigo publicado no jornal A Tarde, em 
17/7/1967, devíamos estar no Continente africano, pois tínha­
mos o “argumento tríplice — do idioma [‘a língua portuguesa, tão 
mulata aquém e além-mar como a gente que descende das etnias 
conciliadas!’], do parentesco e da história — aqueles fartos pedaços 
de África se nos afiguram tão perto do Brasil, como se em vez de os 
separar a água, os separasse o tempo”, a leitura da religiosidade 
afro-brasileira adquiria contornos paradoxais, principalmente 
quando pensada a sua relevância nas imagens internas e externas 
do país.

Qual a razão do destaque à religiosidade afro-brasileira? Argu­
mento que, paralelo à implementação da nova política externa em 
direção à África, havia um contexto de leituras ambíguas sobre a re­
ligiosidade afro-brasileira, mais precisamente sobre o candomblé 
baiano, que perpassavam a sociedade brasileira. Ou seja, os signifi­
cados sobre o seu papel inscrevem-se em uma sociedade em acelera­
da industrialização — vale lembrar que nos anos 50 a Petrobras insta- 
lara-se na Bahia — e que, nesse mesmo período, há uma redefinição 
do planejamento do estado. O rompimento com a estagnação eco­
nômica baiana e a superação do desequilíbrio regional do país pas­
sam a ser prioridade na política oficial do estado. Através da Comis­
são de Planejamento Econômico — CPE, implantada pelo governa­
dor Antônio Balbino (1955-1959), visualizava-se um planejamento 
integrando áreas diversas como a saúde, educação, habitação, o tu­
rismo e a cultura. A leitura baiana de uma interseção dos níveis de 
ação governamental constituiu-se numa tradução do que acontecia 
pelo país afora. O depoimento de Rômulo Almeida, um dos mem­
bros da CPE, é bastante elucidativo:

Para o desenvolvimento industrial era indispensável a organização da 
economia agrícola [...] e um sistema de estímulos que incluía a implanta­
ção de uma área industrial [...]. Mas era preciso também preservar o 
grande patrimônio histórico, paisagístico e cultural da Bahia dos efeitos 
de um crescimento urbano e industrial desordenado, (apud Carvalho, 
1999:82)

Nesse contexto, a modernização também foi vista da pers­
pectiva de uma “renovação cultural”, posto que movimentos cul­
turais como a Bossa Nova, o concretismo na poesia, a implantação 
da televisão e o surgimento do Teatro Oficina e do Teatro de Arena 
estavam a transformar a sociedade brasileira e, no âmbito local, ha­
via uma efervescência cultural e artística, cujo maior expoente na­
cional passou a ser o jovem cineasta Glauber Rocha.
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Argumento que o poder da cultura de origem negra remete à 
cultura no poder no período que vai do inicio dos anos 60 - gover­
no Jânio Quadros-ao advento do que se convencionou chamar de 
Nova República (1985), ou redemocratização, pois se a articula­
ção poder/cultura tem nos discursos oficiais a reiteração da impor­
tância da população afro-brasileira, também se observa uma profí­
cua relação com aqueles que falam em nome da cultura; refiro-me 
a intelectuais e lideranças afro-religiosas, sobremaneira a partir 
dos anos 60, e militantes negros no período pós-redemocrati- 
zação, quando da elaboração da nova Constituição, com a criação 
dos conselhos de defesa da comunidade negra

A cultura afro-brasileira torna-se, portanto, um elemento 
substantivo no incremento à política desenvolvimentista no perío­
do militar (1964-1985), na criação de uma nova política do turis­
mo e pela elevação do candomblé à condição de “imagem-força” 
do Estado da Bahia (final dos anos 60), ou nas ações atualizado ras 
desse mesmo período no governo de Fernando Henrique Cardoso. 
Ou seja, a cultura de origem negra atravessa a política em diferen­
tes governos, com projetos específicos, já que não foram criados 
pelas mesmas elites.

E é na percepção de uma dinâmica na sociedade brasileira 
que se tece não somente a legitimidade de propostas políticas, mas 
a própria legitimidade da cultura negra. Perseguindo a forma 
como essa cultura atravessa a elaboração dessas políticas oficiais, 
penso que o Estado da Bahia, marginal em fluxos financeiros, mas 
central na visualização de políticas raciais comparativas, como as 
pensadas por diversos scholars, desde a primeira metade do século 
XX,10 tornou-se o ponto focal para o entendimento do processo 
político da construção de imagens negras.

Afinal, a “Bahia negra” define “naturalmente” a identidade 
do estado. O processo de construção e consolidação dessas ima­
gens vem se firmando, paulatinamente, entre o final da década de 
50 e o início da Nova República, em um contexto marcado por for­
tes tensões e ambiguidades nas relações entre as elites políticas e os 
próprios grupos e entidades negras, como os terreiros de candom­
blé e suas lideranças, e outras entidades culturais e políticas.

Neste sentido, a “negritude” dessa “baianidade” correspon­
de ao processo de construção de uma “nação corretamente políti­
ca”, em razão de serem os seus símbolos diferentemente apropria­
dos. A Bahia deixa de ser pensada como meltingpot, e é onde se fixa 
e cristaliza a idéia de que ali se encontra o estado verdadeiramente 
negro. Diferente do início do século, há na Bahia uma reelabora-
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ção de políticas direcionadas para manifestações de tradição ne­
gra, em um período, a partir do final dos anos 60, em que o discur­
so da modernidade enfatizando desenvolvimento é prioritário.

A questão que se apresenta é: de que forma os conteúdos da 
democracia racial, seus significados e significantes, passaram a 
consolidar essa identidade? Que discursos polissêmicos marcam a 
dimensão do poder na cultura e a dimensão do poder da cultura 
(característica de reforço, por exemplo, do povo-de-santo). Afinal, 
a Bahia e a elevação dos seus símbolos, a partir dos anos 60, parece 
se constituir em um equivalente do que foi o Rio de Janeiro no pe­
ríodo 20-30."

Proféticos Desejos?

Por certo, todas essas considerações revelam que uma políti­
ca identitária é anterior a uma “influência” vinda exclusivamente 
de fundações e intelectuais norte-americanos. Claro está que o ad­
vento dos direitos civis provocou a entrada em cena de novos para­
digmas vindos dos Estados Unidos, e que as medidas de “america- 
nização” no debate ou nas ações do período governamental atual 
de Fernando Henrique Cardoso (sistema de cotas começam a ser 
implementados), sejam mais visíveis; entretanto, o que se observa 
é que com o advento dos movimentos sociais “locais” houve a am­
pliação de negociações, pois se antes o alvo era local, ou federal, 
com a entrada em cena das fundações americanas e européias o pla­
no de negociação dessas re-significações de raça, gênero ou orien­
tação sexual foi alargado.

Haveria uma necessidade de Bourdieu e Wacquant saberem 
que no contexto local as representações sobre política, identidade 
e cultura, no que tange a uma “racialização”, não se manifestam 
como meras tábuas rasas de artimanhas imperialistas e do seu mo­
delo racial hegemônico. Penso que uma leitura séria e acurada de 
uma bibliografia já existente, algo que sempre esperamos de inte­
lectuais, mostrar-lhes-ia que nas re-significações se apresenta uma 
disputa pelo “campo” do poder, configurada por projetos, a partir 
de lugares de interpretação de uma determinada problemática, em 
determinado contexto, de que nem as lideranças negras e, nem 
mesmo, os intelectuais conseguiram escapar, como pode ser obser­
vado nos acalorados debates, nos últimos dez anos, envolvendo 
brasilianistas e brasileiros.
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Se um olhar superficial indica, só à primeira vista, que somos 
todos meros reprodutores de “artimanhas imperialistas”, um olhar 
mais acurado indicaria que somos mais dissonantes do que gosta­
ríamos de crer. O efeito Orloffq\ie tanto volta à cena - afinal, de 
crises e soluções políticas e econômicas não saímos —, apresenta-se, 
portanto, como um depositário de projeções. As análises rápidas e 
rasteiras, vindas de onde vieram, estão mais próximas de discursos 
proféticos que projetam não somente as angústias, mas, principal­
mente, o desejo. Desejos sobre o que do outro?

Notas

1. Miguel Ignatios, “Orloff do contrário”. A Tarde, abril dc 2001.
2. Ver Folha de S. Paulo, “Milhões se dizem multirraciais nos EUA”, 14/3/2001. Obser­

vo que além dos já notados sistemas de classificação, um outro aparece na mídia im­
pressa e televisiva. Ao contrário dos movimentos negros c dc intelectuais que, por ra­
zões distintas, utilizamos a categoria negra como somatório de pretos e pardos, a im­
prensa tende a visualizar essa categoria para identificar o preto do IBGE. Inúmeras 
vezes, os jornalistas de órgãos nacionais como Folha de S. Paulo, Rede Globo, assim 
como jornais e emissoras de televisão, têm ressaltado as desigualdades raciais, indi­
cando, por exemplo, que “no estado da Bahia, cuja maioria é negra, há somente 8% 
de negros [trata-se dos pretos da. classificação do IBGE que aparecem nas estatísticas] 
que ingressaram na única universidade federal (UFBA)”. Ironias à parte, pois a aten­
ção e o alarde provocados pela imprensa alcançam maior viés político que as categori­
as usadas pelos movimentos negros e pelos intelectuais, a mídia tende a sobrcvalori- 
zaros pretos em detrimento dos pardos, demonstrando uma proximidade da sua clas­
sificação fenotípica dos mais escuros (os pretos) com as do senso comum.

3. Remeteria, por exemplo, ao número temático “Politique de l’Identité. Les Noirs au 
Brésil”, do Cahiers d’Etudes Africaines, vol. XXXII, n9 1, 1992.

4. Esse encontro pode ser visto como uma espécie de continuum de atividades do TEN e 

que se tornavam uma espécie de contraponto aos congressos afro-brasileiros realiza­
dos em Recife (1934) e Salvador (1937). Na década de 40, haviam sido realizadas 
duas Convenções Nacionais do Negro, a de São Paulo (1945) e a do Rio de Janeiro 
(1946); a Conferência Nacional do Negro (Rio de Janeiro, 1 949) e o I Congresso do 
Negro Brasileiro (Rio de Janeiro, 1950). Sobre o debate sociológico envolvendo o 
TEN, também influenciado por Guerreiro Ramos, nos anos 50, ver Maio (1996). 
Sobre o TEN, a sua dramaturgia e as relações raciais, ver Birman (1991).

5. As propostas direcionadas ao governo brasileiro constituíam-se em uma ação contí­
nua do TEN. Na realização do I Congresso do Negro Brasileiro, em setembro de 
1 950, foi aprovada uma tese de Guerreiro Ramos solicitando que o governo brasilei­
ro encaminhasse aos seus representantes na UNESCO as seguintes propostas: i) estí­
mulo “à instalação de mecanismos sociológicos que transformem o conflito interét- 
nico num processo de cooperação”; ii) reconhecimento da experiência sociológica do 
TEM; iii) organização pela UNESCO de um Congresso Internacional de Relações
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6.

7.

8.

9.

de Raça (cf. Nascimento, 1 958:1 5 5ss.). A sugestão do TEN deve ser compreendida 

no contexto do projeto da UNESCO sobre relações raciais na América Latina; sobre 
os significados do projeto UNESCO, ver Maio (1998) e Hasenbalg (1996).
^/»«¿/Fischlowitz. Este autor, além de professor da PUC-RJ, era assessor técnico do 
Ministério do Trabalho e ex-perito da Organização Internacional do Trabalho. 
JK protesta contra matança de negros. Praticamente rompe relações com a Áfri- 

ca-Sul", Diário de Noticias, 9/4/1960, p. 1.
Idem e STM apóia JK: Racismo na África do Sul. Não podia ser outra conduta do 

nosso governo ”, Diário de Notícias, 10 e 11/4/1960.
Sua intenção era chamar a atenção para as diferenças temperamentais entre ele e Jâ­
nio Quadros — “o erro fundamental de Jânio, na política externa, não estava no fun­
do, que bem planejava e concebia, mas na execução mais que dramática, teatral, com 
que a levava a efeito, por motivos de política interna e pelo seu feitio individual de 
personagem-autor conjugados” (p. 69) - a se defender de ataques intelectuais. Uma 
crítica contundente à política desenvolvida por Afonso Arinos pode ser observada 
em José H. Rodrigues (1966:173), o qual afirmava ir Afonso Arinos à Corte para 
consultar Salazar.
des^vol^ra11 ^"^ (1947)1 Donald Pierson (1942), Cari Degler (1971), os quais 
coletânea AB^ CSt U^°S s°bre a Bahia, outros mais recentes podem ser observados na 

1 1 • E é interes '^O'Braz,lian Cultt*reandPolitics, Bahia, 1790sto 1990s(Kraay, 199 8).
antc notar que a imagem baiana da cultura brasileira e' predominante em 

omo a Argentina (cf. Hasenbalg e Frigerio, 1999).
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Resumo

O artigo discute, a partir da polêmica desencadeada com a publi­
cação do artigo “Sobre as Artimanhas da Razão Imperialista”, deP. Bour­
dieu e L. Wacquant, aspectos do debate sobre as relações raciais brasilei­
ras vinculados a dois aspectos determinados: i) a formação do campo ci­
entífico como histórica e socialmente determinado; e ii) a colonialidade 
de poder/saber que parece definir a consciência intelectual nacional com 
o sentimento de inadequação. Esta inadequação, marca histórica da 
consciência intelectual nacional, já foi explicada como resultante da in­
serção periférica do Brasil no capitalismo mundial. Procuraremos, neste 
sentido, apontar alguns parâmetros para a reconsideração da polêmica 
sobre a introdução de categorias “estrangeiras” no corpus da reflexão so­
ciológica sobre o negro no Brasil.

Palavras-chave: campo científico, crítica ideológica, colonialidade do 
poder, sociologia do negro no Brasil.
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Abstract

Misplaced Ideas and the Place of the Black in the Brazilian Social 
Sciences

This article discusses, based on the controversy caused by 
Bourdieu and Wacquant’s article “On the Cunning of Imperialist 
Reason”, some aspects of the debate on Brazilian racial relations based 
on two specific questions: 1) the formation of the scientific field as 
historically and socially determined; 2) the coloniality of the 
power/knowledge that seems to define the national intellectual 
conscience with a feeling of inadequacy. This inadequacy, a historical 
mark of the national intellectual conscience, has already been explained 
as a result of the Brazil’s peripheral insertion in the global capitalism. 
The authors intend to point out some parameters to the reconsideration 
of the discussion about the introduction of “foreign” categories inside 
the corpus of the sociological reflection about blacks in Brazil.

Keywords: scientific field, ideological criticism, coloniality of power, 
sociology of blacks in Brazil

Résumé

Idées Déplacées et Place du Noir dans les Sciences Sociales 
Brésiliennes

Dans cet article on discute, à partir de la polémique provoquée 
par le texte “Sur les Ruses de la Raison Impérialiste”, de P. Bourdieu et L. 
Wacquant, deux aspects des relations raciales brésiliennes: 1) la 
formation du domaine scientifique comme étant déterminé 
historiquement et socialement; 2) le trait colonialiste du pouvoir/savoir 
qui semble influencer la conscience intellectuelle nationale liée à un 
sentiment d’inadéquation. Cette inadéquation, marque historique de la 
conscience intellectuelle nationale, a déjà été analysée comme le résultat 
de l’insertion périphérique du Brésil dans le capitalisme mondial. C’est 
dans ce sens qu’on cherche ici à présenter quelques critères pour une 
nouvelle approche de la polémique sur l’introduction de catégories 
“étrangères” dans le corpus de la réflexion sociologique sur le Noir au 
Brésil.

Mots-clé: domaine scientifique, critique idéologique, trait colonialiste 
du pouvoir, sociologie du Noir au Brésil
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Introdução

Gostaríamos de assumir, neste artigo, a radicalidade da crítica 
de Bourdieu e Wacquant à importação de categorias de aná­
lise sociológicas transplantadas de contextos históricos distintos e 

aplicadas a realidades diferentes (Bourdieu & Wacquant, 1998). 
Estes autores argumentam contra o chamado imperialismo cultu­
ral norte-americano e dão especial ênfase à transposição de catego­
rias raciais do contexto norte-americano para o brasileiro. Apesar 
de discordar dos resultados da análise dos autores, devemos con­
cordar com a fundamentação que utilizam para esta critica.

O Imperialismo cultural repousa no poder de unlversalizaros particula­
rismos associados a uma tradição histórica singular, tornado-os irreco­
nhecíveis como tais. (Bourdieu & Wacquant, 1998:17)

Desenvolveremos, nas páginas seguintes, o argumento se­
gundo o qual o poder de universalização de categorias históricas 
como categorias universais, parte da estratégia de definição de um 
modelo de conceituação ou recorte da realidade como um modo 
de dominação, pode ser entendido como um dos efeitos da colo- 
nialidade do poder' que se expressa internamente ao campo das 
Ciências Sociais brasileiras, entendido como um campo social e 
historicamente determinado. Neste sentido, as categorias socioló­
gicas, notadamente as mobilizadas para a compreensão das rela­
ções raciais domésticas, seriam expressão da hegemonia branca na 
sociedade e no campo acadêmico brasileiros. Ou seja, seria preciso 
historicizar e recolocar diante de seus próprios contextos as cate­
gorias “nativas” que têm servido para a descrever e analisar as rela­
ções raciais no Brasil. Por outro lado, livros como o de Michael 
Hanchard (Hanchard, 2001) podem ser interpretados como parti­
cipando desse campo na medida em que entram no jogo acrescen­
tando novas categorias e tensões ao ambiente já complexificado in­
ternamente pela demanda de sujeitos sociais negros ou afrodescen- 
dentes.
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Durante toda a história intelectual brasileira o cânone do 
pensamento sociológico estabeleceu-se tomando como parâmetro 
modelos estrangeiros. Todo o edifício do pensamento racial cons­
truiu-se assim. Agora, ao que parece, reivindicamos uma nova 
transversalidade histórica para reconstruir uma forma de aborda­
gem da problemática racial que procura revelar os determinantes 
raciais para a formação do campo acadêmico. A importação de ca­
tegorias estrangeiras, porventura, nos ajudará a historicizar e rela- 
tivizar nossas próprias categorias, excessivamente comprometidas 
com a manutenção do satus quo racial local. Este compromisso, 
além de um prejuízo político, é um dano para a compreensão ade­
quada dos processos sociais em questão.

Nas próximas páginas procuraremos desenvolver este argu­
mento, provisório e prospectivo, em dois momentos: primeiro, dis­
cutindo a constituição do campo acadêmico das Ciências Sociais no 
Brasil por meio de uma crítica do conhecimento como uma crítica 
da sociedade (Habermas, 1982); segundo, explorando a noção de 
colonialidade do poder/saber para discutir a relação centro-periferia 
e a subordinação relativa da reflexão crítica latino-americana. Con­
cluiremos, apontando para a relação enunciada entre as ideias fora 
do lugar e o lugar do negro nesta arena de discursiva.

Campo Acadêmico e Crítica Ideológica

Um campo científico está claramente definido como:

Um sistema de relações objetivas entre posições adquiridas (em lutas an­
teriores), é o lugar, o espaço de jogo de uma luta concorrencial. O que 
está em jogo específicamente nessa luta é o monopólio da autoridade ci­
entífica definida, de maneira inseparável, como capacidade técnica e po­
der social. (Bourdieu, 1983:122)

Sendo assim, é um arranjo que através de regras próprias de­
fine interesses particulares e os encaminha por meio de estratégias 
legítimas. Este campo organiza-se na forma concorrencial na qual 
o valor em jogo é definido em termos da capacidade de impor um 
real determinado como tecnicamente irrefutável e socialmente le­
gitimado. O que de fundamental se disputa no campo é, entretan­
to, a definição legítima do que se está pondo efetivamente em 
jogo; neste sentido, todos os envolvidos são parte interessada, o 
que coloca questões interessantes na medida em que é da natureza 
do campo se definir como uma arena em que os únicos consumi-
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dores e avaliadores legítimos ou autorizados são os pares/concor- 
rentes.

A estrutura do campo apresenta-se como uma ordem consu­
mada, determinada pelo vínculo entre ordem científica e ordem 
social, urna vez que o campo não se descola das estruturas sociais 
circundantes, mas transfere e retira poder desse vínculo. A ilusão 
internalista que pressupõe que a ciência avança a partir de seus 
próprios processos internos se esquece de que é sobre o solo indife­
renciado da doxa que qualquer ciência pode se estabelecer, assim 
como esquece que ciências se constituem também como redes de 
instituições e privilegios académicos distribuidos em institutos, 
postos e funções que são instituições mergulhadas no entorno so­
cial. No caso das Ciências Sociais, a relação entre ordem social e 
norma dominante parece mais evidente na medida em que aquelas 
teriam o poder de definir a representação legítima do mundo 
social, reproduzindo, no interior do campo, as disputas pela defi­
nição legítima da ordem social e mesmo da realidade como funda­
mento para a ordem social. Para que o efeito de representação legí­
tima desta ordem social seja mais eficiente, esta deve ser apresenta­
da como particularmente neutra ou livre de interesse, exatamente 
o oposto do que é, ou seja, urna forma de representação dominante 
da realidade social como forma de determinar o que pode ser posto 
em questão em cada momento. O que não pode ser posto em ques­
tão se define como a doxa, o campo do inquestionado que perma­
nece silenciado como parte da estrutura de desvendamento do 
mundo como o ocukamento das instancias que o determinaram.

A relação entre conhecimento e interesse já foi denunciada 
por Habermas como sendo sempre interessada (1982). Para este 
autor, o conhecimento é ligado à reprodução da vida como vida so­
cial. Na medida em que o gênero humano assegura sua sobreviven­
cia e sua reprodução através dos médium do trabalho e da lingua­
gem, o conhecimento existe como manifestação do interesse ope­
rado através destas instâncias. A estrutura geral da sociedade dá os 
contornos para a produção do conhecimento como produção de 
verdades acordadas. É através destes meios da linguagem e do tra­
balho que o homem constrói a si mesmo e a si mesmo como sujeito 
do conhecimento, e esta constituição só pode se dar em meio ao 
ambiente social no qual estão embebidos os agentes:

O médium no qual estas relações dos sujeitos e dos grupos são reguladas 
normativamente é a tradição cultural; ela forma os conjuntos semânticos 
da comunicação a partir dos quais os sujeitos interpretam a natureza a si 
próprios em seu meio ambiente. (Habermas, 1982: 68)
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Estes meios da linguagem e do trabalho, historicamente se­
dimentados, constituem-se como campo em que as proposições se 
enraizam. Este e um campo fraturado pelo conflito, nele os sujei­
tos que se mediam pelo trabalho aparecem exteriorizados de si 
mesmos. Através do processo de alienação a sociedade de classes 
produz seus sujeitos como objetos uns para os outros, surgindo, 
nesse campo, como exteriores a si próprios porque expulsos de si 
mesmos pelo trabalho alienante e só podendo se dar ao conheci­
mento na exterioridade de seus produtos. Sendo assim, as condi­
ções e possibilidades de produção de conhecimento, travestidas de 
imperativos ontológicos, são o efeito de arranjo determinado da 
produção da vida social que aparece como manifestação do conhe­
cimento social. A autoconsciência emancipadora, interesse práti­
co fundamental advogado por Habermas é possível na medida em 
que: “se reconhece a si mesma como resultado da história da cons­
ciência emergente das classes e, através disso liberta-se como auto­
consciência da aparência objetiva” (Habermas, 1982:76).2 Volta­
mos a insistir: para Habermas, a crítica radical do conhecimento 
deve ser uma crítica societária que poderia se dar pelo reconheci­
mento do vínculo entre o apriori da experiência e o a priori da ar­
gumentação, ou seja, a relação entre a anterioridade doxo lógica e o 
jogo concorrencial no campo acadêmico.

As relações sociais de todo tipo são constituídas simbolica­
mente e o arcabouço geral da vida social são interações significati­
vas baseadas no caldo movediço dos sentidos historicamente sedi­
mentados. Este a priori da experiência não se constitui como um 
real social essencial. Não existindo um “realsocial' anterior à sim- 
bolização, não temos como escapar para uma anterioridade não 
simbólica, quer dizer não ideológica, para realizarmos a crítica das 
ideologias ou uma crítica da ciência como ideologia. O preconcei­
to, na tradição interpretativa hermenêutica, deve ser entendido 
em um sentido positivo como a “estrutura de antecipação” que nos 
permite compreender efetivamente, a partir de nossa relação de 
pertença, o mundo ou os eventos ou textos e fazer sentido. Para 
Habermas, por outro lado, o preconceito objetivado no contexto, 
ou história efetuai (ou história da eficácia ou resultados encarna­
dos na história e no contexto, etc.), revela-se como uma densidade 
urdida por elementos da linguagem estruturados pelo poder. A crí­
tica situa-se como uma tarefa da dissolução de constrangimentos 
institucionais tornando transparente o contexto da vida social 
(Stein, 1987; Habermas, 1987; Ricouer, 1990).
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No momento da crise do fundamento, que dissolve a corres­
pondência ontológica entre significante e significado, que tipo de 
conhecimento pode ser possível, que não pareça apenas o fruto es­
púrio de um jogo de interesses travado nos bastidores ideológicos 
da cultura? Na tentativa de isolar um núcleo de significação origi­
nário para determinar o vínculo social do pensamento e a condi­
ção de possibilidade de qualquer hermenêutica Habermas coloca: 
o contexto da tradição, base de onde partiríamos para a interpreta­
ção, é um contexto concreto, estruturado pelo trabalho, pelo po­
der e pela linguagem. O ponto de partida ou fato originário da 
compreensão é, dessa forma marcado pela violência. O fundo últi­
mo de um contexto para interpretação é a alienação - em relação 
aos meios de produção e ao próprio Ser do Homem! — e a domina­
ção — determinada pela natureza do desenvolvimento do capital — 
mediada pela linguagem.

Como poderia o conhecimento pretender a universalidade 
se na sua base se encontra a pressuposição da introdução no per- 
tencimento, na tradição ou na autoridade, que sempre é particular 
e contextual? Para Habermas só podemos assumir a universalidade 
da Hermenêutica se reconhecermos que o contexto da comunica­
ção humana é sempre “perturbado” pela inverdade e por violências 
constantes e repetidas. Nesse sentido, a condição de produção da 
verdade repousa sob um lastro último de violação. A produção da 
verdade dissimula, em resumo, a sua condição de produção: “Ver­
dade é a coação peculiar ao reconhecimento universal isento de coa­
ção” (Habermas, 1987: 64). O contexto social tradicional ou his­
tórico efetuai é assim determinado por um conteúdo concreto de 
relações sociais que produz sua imagem como ciência ou como ide­
ologia, ou, como parece ser o caso, como ciência e como ideologia.

Seguindo o desenvolvimento de décadas de pesquisa sobre 
Relações Raciais no Brasil pressuporemos — em concordância com 
as sucessivas descrições que têm mostrado a persistência e a inten­
sidade das desigualdades de base racial no Brasil — a prevalência 
generalizada do racismo. Caberia perguntar qual a relação entre 
este contexto determinado - configurado como uma “estrutura de 
antecipação” ou preconceito — e o modo de produção e reprodução 
do conhecimento legítimo sobre as relações raciais no Brasil?

De certo ponto de vista podemos, talvez, considerar o racis­
mo como a violência originária fundamental-em termos lógicose 
históricos - que instaura este contexto. Este racismo, poderíamos 
pensá-lo desdobrado em três planos de descrição: 1) a figura ^^^ 
rica da escravidão africana como motor de desenvolvimento do
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processo social brasileiro; 2) a realidade social das raças, ela mesma 
uma violência e uma contradição em relação aos ideais de univer­
salismo; 3) o racismo desdobrado em sua práticas cotidianas na 
atualidade, em suas estruturas historicamente definidas, e em dis­
cursos que - como gostaríamos de enfatizar — são tanto aberta­
mente violentos e excludentes, quanto aparentemente benignos, 
festivos ou indulgentes.

O caso dos estudos de relações raciais na Bahia é particular­
mente eloquente porque foi prioritariamente, a partir dos estudos 
empíricos ali realizados, que se configurou a base interpretativa so­
bre as relações entre negros e brancos no Brasil. Isto fez com que 
Costa Pinto mencionasse o esforço empreendido por ele para que 
as pesquisas proposta pela UNESCO não fossem realizadas apenas 
na Bahia, uma vez que naquele estado ainda predominavam as re­
lações raciais tradicionais, sem que ainda pudessem ser constata­
das as alterações resultantes das transformações estruturais ocorri­
das na sociedade brasileira.

De acordo com o autor, podemos caracterizar uma primeira 
fase dos estudos sobre os negros no Brasil como um período em 
que os pesquisadores se limitavam a encarar o negro como um “es­
petáculo”, dando particular ênfase ao que havia de bizarro, exótico 
e ao que particularmente separava negros e brancos.

Não se pode separar as orientações dessa fase c esse tipo de estudos sobre 
o negro no Brasil da atitude mental que ela reflete e que, por sua vez, é 
produto direto do quadro tradicional das relações de raça no Brasil [...]. 
(ibidem:58)

Costa Pinto considera que essa forma de pensamento etno- 
cêntrica resulta, fundamentalmente, do modo como negros e 
brancos entraram em contato no Novo Mundo, no qual o negro 
passou a existir historicamente como propriedade do branco.

Noutros termos, isto significa, em última análise, que a maior parte dos 
estudos sobre o negro no Brasil refletem o modo como o branco [...] da 
posição social dirigente que sempre ocupou, encara um grupo estranho. 
(ibidem:59)

Já Bacellar (1981) considera que a sociologia do negro na 
Bahia tem surgido em si mesma como um problema e como tal 
deve ser tratada, a questão da adequação das ciências sociais à ques­
tão racial é assim um problema que se impõe. Os congressos 
afro-brasileiros dos anos 30 são apontados como o momento de 
definição desse campo oscilante entre um modelo racialista antigo
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- típico em Nina Rodrigues - e o modelo sociológico ou cultura- 
ista emergente - típico em Artur Ramos; nesse momento, ainda 

segundo Bacellar, teria se consolidado urna técnica de dominação 
social nova adequada às transformações sociais em curso. Esta téc­
nica teve o concurso dos intelectuais envolvidos na formação do 
campo e apoia-se em uma leitura culturalista da tradição de ori- 
gem a ,/C.ana’ *nvocada para constituir o edifício teóri- 
co-ideologico da democracia racial. Bacellar comenta:

^s°^*® antropologia baiana, ao invés de desfazer a trama das representa­
ções i co ogicas, dificultou a elaboração de uma interpretação correta da 
situação o negro na Bahia. A situação racial esteve sempre marcada por 
P.ro un as am Eigüidadcs e a ciência, ao invés de esclarecer, confundiu, 
ainda mais, as dimensões significativas do real. (Bacellar, 1981:275)

k Esjí t^° ^e cntica Parece assemelhado àquele intentado por 
Alberto Guerreiro Ramos, anos antes, no sentido de apontar a par­
ticipação das Ciências Sociais na produção de má compreensão so­
bre a questão racial. Na verdade, o arcabouço maior da crítica de 
Guerreiro Ramos refere-se ao caráter importado, ou “enlatado”, da 
reflexão sociológica brasileira, que seria uma “pseudomorfose”, uma 
formação falsa, desconectada da realidade e dos problemas sociais 
nacionais, além de engessada por conceitos metodológicos eleitos 
como ortodoxia invariavelmente estrangeira. Ora, assim é com o 
problema do negro, estudado de uma perspectiva eurocêntrica. 
Neste caso, a antropologia é a grande vilã:

As categorias dc nossa antropologia têm sido literalmente transplantadas 
e países europeus e dos Estados Unidos. Ora, de todas as chamadas 

ciencias sociais, a antropologia, naqueles centros, é a que se tem menos 
epurado de ingredientes ideológicos. De modo geral, a antropologia 

européia e norte-americana tem sido, em larga margem, uma racionali- 
zaçao ou despistamento da espoliação colonial. (Ramos, 1995:165)

Estes aspectos configuram a alienação social como a patolo­
gia racia no Brasil, na qual o negro procura negar e esconder sua 
Orl^?m rac1^ e ° branco imita e adora tudo que vem dos centros da 
civilização branca. Ramos não deixa de observar que foi na Bahia, 
te e‘^*i?r^í ne&ra’ 9ue ° pensamento folclorizante e canônico 
so re o Problema Negro’ se formou como o privilégio branco

Ver |° ne^ro' ^ara Ramos a sociologia do negro brasileiro tem 
si o a ilustração desse privilégio. Ora, como se quebraria esta cade­
ia pato ógica de inferiorização e alienação? Através do niger sum,
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ou seja, da tomada de posição ou de assunção de certa posicionali- 
dade negra (ainda que Ramos não use esse termo).

Sou negro, identifico como meu o corpo em que meu eu está inserido, 
atribuo à sua cor a suscetibilidade dc ser valorizada esteticamente e con­
sidero minha condição étnica como um dos suportes dc meu orgulho 
pessoal - eis aí toda uma propedêutica sociológica, todo um ponto de 
partida para a elaboração de uma hermenêutica da situação do negro no 
Brasil. (Ramos, 1995:199)

Com relativa antecipação Ramos advoga que a emancipação 
da sociologia brasileira da alienação patológica ilustrada na socio­
logia do negro passa pela ruptura de um pressuposto universali- 
zante interior ao discurso acadêmico brasileiro. Essa universaliza­
ção não passaria, na verdade, de uma imitação de pontos de vista e 
valores transplantados dos centros de dominação mundial, por 
isso mesmo carregados dos desvios que sua origem representa, são 
expressões do colonialismo, são conceitos elaborados para com­
preender e submeter o mundo e a realidade segundo os interesses e 
perspectivas próprios dos contextos sociais onde foram forjados. 
O pensamento branco os adota porque, como veremos na seção se­
guinte, se instaura como um pastiche dos modelos de pensamento 
ocidentais, folclorizando ou dando as costas para a rica realidade 
histórica e cultural presente no processo social brasileiro.

Não existe, ao que parece, campo exterior à representação 
para pensar o conjunto dos problemas que estamos considerando 
destacados de sua contingência e de sua materialidade. Nesse sen­
tido, a representação do negro no Brasil é parte integrante e posi­
cionada da história das lutas raciais. Não existindo saber político 
fora de sua representação, o momento da ação política “deve ser 
pensado como parte da história de sua forma de escrita” (Bhabha, 
2000:15). O campo das Ciências Sociais brasileiras, notadamente 
no que se refere aos estudos de relações raciais, faz parte da história 
das relações de raça no Brasil. Tanto alimenta as interpretações que 
entram nas disputas efetivas, extrapolando o campo acadêmico 
propriamente dito, como, constituindo modelos de leitura legíti­
mos para a realidade, ajuda a ocultar o que deveria esclarecer: as re­
lações entre a produção do conhecimento e a estrutura desigual da 
sociedade brasileira, racialmente marcada.

A história do campo pode ser, então, entendida como solidá­
ria ao contexto da violência racial que tornou seu meio envolvente. 
As categorias sociológicas formadas nesse contexto, marcado pela 
atração da teoria estrangeira e rejeição da realidade nacional, não
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parecem menos espúrias do que aquelas que agora se transmigram 
ao brasil, com uma diferença importante, enquanto que anterior­
mente a posição de poder implicada no ideal de universalização e 
normatividade das categorias sociológicas brancas permanecia in- 
questionada, dissimulada e estrategicamente retirada da cena, as 
novas categorias, muitas vezes resultantes da luta política pela 
emancipaçao em outros contextos, ou seja, categorias críticas, sur­
gem plenamente conscientes de sua historicidade e posicionalida- 

e o que certamente deverá parecer muito aberrante para os pode­
res constituídos na nossa topografía epistemológica. Como, aliás, 
pareceu a errante a reivindicação de uma questão racial no Brasil, 

urante muito tempo e com muita ênfase vista como importação 
de urna problemática estrangeira (cf. Silva, 1988).

Colonialidade do Saber

mundo moderno de um modo em geral, mas notadamen- 
tC °- a °.V° ^un^°’ é aquele fundamentalmente marcado pela ex­
periencia colonial. As categorias sociais operantes que se dese-

1 COntra ° fund° da globalização ao definirem as hierarquias 
globais são categorias coloniais como negro, índio, branco, criou­
lo, mestiço. A essa presença da ordem simbólica colonial engen- 

rando a máquina das hierarquias culturais políticas e econômicas 
modernas Anibal Quijano chamou de “ Colonialidad dei Poder .

La formación del mundo colonial dei capitalismo dio lugar a una estruc- 
tUr^ e P°“er cuy°s elementos cruciales fueron, sobre todo en su combi­
nación una novedad histórica. De un lado, la articulación de diversa re- 
aC!°n । expl°ración y de trabajo [...] en torno dei capital y de su mer- 

5a ’ ‘ Otr° !a^°’ Ia producción de nuevas identidades históricas. 
, ” •10 jn?gr° ’ blanco’, ‘mestizo’, impuestas después como categorías 

sicas e as relaciones de dominación y como fundamento de una cul­
tura de racismo y etnicismo. (Quijano, s/d.)

. , Esta formação desenrolou-se com a constituição do mundo 
| 0 m° e.rno’ uniEcado pelo avanço do capital. A formação dos 
Estados nacionais latino-americanos se deu sob esta égide. As eli­
tes brancas locais, mais ou menos mestiças ou crioulas, construí­
ram sta os e ordens nacionais preservando as hierarquias coloni- 
aiS jnterlores’ substituindo-se uma elite européia pelos seus des- 
Cen^entes- f>at^a formação nacional específica desenvolveu seus 
modelos próprios de organização em torno da subjugação de sujei­
tos co oniais determinados. A historia desses sujeitos é intrinseca-
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mente vinculada à história colonial das nações ou territórios rela­
cionados. Assim, sujeitos coloniais norte-americanos seriam os 
negros e porto-riquenhos, enquanto a história da ocupação france­
sa na Argélia, por exemplo, faz dos árabes argelinos o alvo de todo 
tipo de estereótipo, estigma e subjugação social (Grosfoguel & 
Georas, 2000). Estas questões parecem fundamentais para a con­
solidação da democracia na América Latina onde, para Quijano, se 
faria necessária uma revisão radical da narrativa de emancipação 
modernista buscando uma outra racionalidade histórica em uma 
leitura divergente e alternativa da modernidade. Na verdade, é 
preciso ressaltar, o sistema-mundo atual vive sob a ilusão do fim 

do colonialismo.
The dominant représentations of thc world today assume that “colonial 
situations ceascd to exist after de démise of “colonial administrations” 
fifty years ago. This mythology about thc so-callcd “dccolonization of 
the world” obscures the continuitics betwcen the colonial past and cur- 
rent global colonial/racial hiérarchies and contributes to thc invisibility 
of "coloniality” today. (Grosfoguel & Georas, 2000: 88)

O caso brasileiro não parece discrepante dessa interpretação 
geral. O Estado nacional constituiu-se simbólica e materialmente 
como garantidor dos privilégios e prerrogativas dos brancos. Na 
verdade, formou-se pela subordinação cultural de populações do­
minadas politicamente e subalternizadas culturalmente: africa­
nos, indígenas e seus mestiços mais evidentes (cf. Maio & Santos, 
1996). Deste modo, a consciência nacional no Brasil passou a ser a 
consciência dessa hegemonização que retira um de seus conteúdos 
mais marcantes do sentimento de deslocamento, estranhamento e 
de um certo complexo de inferioridade vivido pelas elites intelec­
tuais. De certo modo, o preço pago pela colonização interna que as 
elites brancas (ou assim supostas) perpetraram foi o mal-estar per­
manente de uma camada pensante e dirigente diante de um país de 
estranhos, quase estrangeiros. Não é preciso repetir aqui todo o re­
pertório histórico do preconceito branco diante das manifestações 
culturais, da vida associativa e mesmo da reivindicação de diferen­
ça por parte daqueles repostos como diferentes exatamente pela 
mesma estrutura que tem nos negado um lugar como protagonis­
tas políticos e sujeitos do discurso. Grande parte da história cultu­
ral no Brasil poderia talvez ser contada como a história das admo­
estações feitas pela opinião pública branca contra a “barbárie afri­
cana” ou a “preguiça do povo”, a “incultura das massas” etc. Não 
fosse trágico, seria até mesmo irônico perceber como mesmo aque-
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les setores mais progressistas ou esquerdizantes sucumbiram ante a 
certeza de que uma nação moderna seria culturalmente homogê­

nea e eurocentrada.
p E. S. Gomes descreve com maestria este mal-estar crônico 

em “Cinema: Trajetória no Subdesenvolvimento :

Não somos europeus nem americanos do Norte, mas destituídos de cul­
tura original, nada nos é estrangeiro, pois tudo o é. A penosa construção 
de nós mesmos se desenvolve na dialética rarefeita entre o não ser e o ser 
outro (Gomes, 1996: 90).

Esta alienação psicológica e cultural fez Gobineau, como 
Caetano Veloso (1999) recorda, ver o brasileiro como um homem 
que sonha em morar em Paris:

O Imperador resolve perguntar a Gobineau: Afinal, o que acha dos bra­
sileiros?” “Vossa Majestade permite-me ser sincero?”, "Certamente”. 
“Pois bem. O brasileiro é um homem que sonha em viver em Paris . O 
Senhor tem toda a razão” c riu durante um quarto de hora. (Readers, 

1997:41)

O jogo proteiforme das identidades nacionais parece oscilar 
entre a originalidade necessária para a reivindicação de um espíri­
to nacional” e a filiação das elites à matriz cultural e política do 
Ocidente. A reivindicação da originalidade determinaria a condi­
ção para a fundação da identidade nacional, assim como garantiria 
o direito/dever das elites em comandar um povo a ela pretensa­
mente associado por uma cultura e passado comuns (Hannerz, 
1996). Essa dialética complexa reveste-se de afastamentos diferen­
ciais que repõem sempre um centro e uma periferia. Se “nós” so­
mos periferia em relação ao centro metropolitano, estamos centra­
lizados como representação legitimada da civilização e da naciona­
lidade diante de Outros, cultural e politicamente periféricos. Este 
jogo parece fortemente balizado pela colonialidade do poder, em 
um teatro de operações marcado pela relação entre modelo e cópia 
como uma versão da relação centro/periferia. (Richard, 1995).

Ser da periferia é ter o centro como modelo. Nesse sentido, as 
culturas periféricas latino-americanas não teriam a anterioridade do 
original, seriam culturas de imitação, o que pareceria a certos auto­
res como uma pré-figuração da pós-modernidade, de modo que na 
América Latina - a terra do “Realismo Fantástico por excelência - 
o simulacro teria prioridade sobre a rea!idade antes de SUa vitória de­
finitiva ter se estabelecido no Ocidente. We Brazilians and other 
Latin Americans constantly experience the artificial, inauthentic,
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and imitative nature ofour cultural life” (Schwarz, 1995:264). Esse 
caráter inautêntico faz com que brasileiros instruídos tenham a ex­
periência do mal-estar crônico já referido.

O final do século XIX parece ser o momento crucial de cris­
talização do dilema característico entre ideais modernizantes e 
uma estrutura social que garantiria essas mesmas elites através do 
trabalho escravo, do latifundio e do favor, elementos estruturais cla­
ramente antimodernizantes. No Brasil combinaram-se formas ar­
caicas de organização social em harmonia com formas moderni­
zantes; esta contradição seria, na verdade, a contradição de um sis­
tema econômico inserido no sistema da economia mundial em ba­
ses contraditórias à racionalidade pretendida para esse sistema. A 
ambigüidade brasileira seria a ambiguidade da acumulação capita­
lista apresentada como racionalidade emancipadora, mas proje­
tando um fundo de atraso e violência essenciais. Assim, as elites vi­
viam (ou vivem?) a tensão entre “ deprecating the bases of Its social 
preeminence in the name of the progress, or deprecating progress in the 
name of its social preeminence" (ibidem: 276). Neste caso, o ideal 
nacional coloca-se propriamente como importado e eventualmen­
te fora do lugar. Habitando o coração desta ambigüidade, o pro­
blema não é, no caso, a imitação, presente em qualquer formação 
sociocultural, mas o tipo de imitação, constrangida pela estrutura 
social do país. Esta tem em suas bases a estrutura do colonialismo e 
do trabalho escravo (Schwarz, 1981; 1995).

Em certo sentido, a questão da modernização não pode ser 
evitada. E ao que parece é importante discutir como a modernização 
se deu na América Latina de forma aparentemente tão anômala ou 
incompleta em relação aos países do capitalismo central. A interro­
gação sobre “nossa modernidade” não é, todavia, exclusivamente 
nossa, mas uma dimensão importante dos debates pós-coloniais, 
por exemplo, na índia. A imbricação entre colonialismo e moderni­
dade faria esta última aparecer estranhamente deslocada ou viciada 
na índia. De modo que indianos, em um ambiente no qual a moder­
nidade não significou liberdade de expressão, ou prevalência da ra­
cionalidade, se percebem como meros “consumidores” e não como 
“produtores” de modernidade. Neste caso, uma modernidade “por 
importação” que na verdade se configura como dominação.

Let us remind ourselves that there was a time when modernity was put 
forward as the strongest argument in favor of the continued colonial 
subjection of India: foreign rule was necessary, we were told, because 
Indians must be first enlightened. (Chatterjee, 1997:19)
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O que gostaríamos de ressaltar é que a “ White mans burden 
no Brasil foi carregada pelas elites brancas, ocupadas em ocidenta­
lizar, civilizar, esclarecer as massas. Essa ocidentalização muitas ve­
zes — mas não apenas — tomou a forma de uma desafricanização dos 
escravos e seus descendentes, como demonstra, por exemplo, o li­
vro de Wlamyra Alburque (1999) sobre as comemorações da Inde­
pendência na Bahia (assim como muitos trabalhos sobre a repres­
são a práticas culturais negras, p. ex., Ferreira Filho, 1998-1999; 
Braga, 1995; Rodrigues, 1984). Esse aspecto “assimilacionista”, 
para muitos uma herança de nossa colonização portuguesa, torna 
bastante evidente o peso que a colonialidade do poder tem na con­
figuração específica que as relações entre dominantes e subalternos 
assumem no Brasil, uma configuração que apesar de “assimilacio­
nista” têm logrado repor as diferenças sociais como diferenças cul­
turais ao longo de todo o século XX, na medida em que os negros 
continuam a ser socialmente produzidos como economicamente 
expropriados e culturalmente subalternizados (Fry, 1991).

Na estrutura da sociedade escravista entre o latifundiário e o 
escravo, lembra Schwarz, estava o homem livre pobre. A base de re­
gulação da vida política nestas esferas deu-se no modelo do favor 
pessoal. Assim, a burocracia e amplo conjunto de relações sociais 
processavam-se de modo aparentemente contraditório. No plano 
das idéias a adesão furiosa ao receituário liberal da burguesia mo­
derna, no plano da prática a dependência estreita do braço escravo. 
Em “Idéias fora do Lugar” Schwarz coloca como as idéias europei­
as liberais pareciam se adequar e mesmo justificar o favor. “Assim, 
com método, atribui-se independência a dependência, utilidade 
ao capricho, universalidade às exceções, mérito ao parentesco, 
igualdade ao privilégio, etc.” (Schwarz, 1981:18). Assim o ideário 
liberal, ainda que postiço passa a fazer parte do sistema, de modo 
que a ideologia liberal meritocrática e racional faz o jogo do favor, 
colaborando para sua reprodução. Esse casamento é explicado pela 
inserção do processo social nacional no capitalismo internacional 
sob os auspícios do colonialismo.

Partimos de uma observação comum, quase uma sensação, de que no 
Brasil as idéias estavam fora de seu centro em relação ao uso europeu. E 
apresentamos uma explicação histórica para esse deslocamento, que en­
volvia as relações de produção e parasitismo no país, a nossadependência 
econômica e seu par a hegemonia intelectual da Europa, revolucionada 
pelo Capital, (ibidem:24)
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A colonialidade do Poder no Brasil poderia ser, assim, des­
crita como manifestando um tipo específico de relação entre o 
mundo das ideias e o mundo da vida. Esta relação, como tem sido 
repetidas vezes apontada, padece de um mal-estar, malaise crônica, 
que se apresenta como o sentimento de inadequação da vida inte­
lectual “civilizada” em nosso solo. Ora, essa inadequação é fruto da 
inserção colonial do Brasil no sistema mundial. Para fora, esta in­
serção marca a periferalidade nacional, o sentimento de inferiori­
dade e desterro dos intelectuais locais. Para dentro essa inserção 
implica, como aponta Schwarz, a inadequação ou uso espúrio ou 
desfocado de idéias importadas como um imperativo de civiliza­
ção, perfeitamente adaptado ao nosso ambiente de colonialidade. 
Periferalizada no conjunto hegemônico das nações capitalistas, a 
consciência intelectual nacional periferaliza seus próprios sujeitos 
coloniais repondo o negro como uma categoria, vamos dizer, ale­
górica dentro do campo das Ciências Sociais. Assim, os negros fo­
ram, em sucessivos momentos, a representação do atraso e da bar­
bárie, a condenação moral e histórica do Brasil como nação viável, 
o fundo perdido e mítico da nacionalidade dissolvido pela mesti­
çagem, o mais essencialmente “cultural”, autêntico ou primitivo 
de nossos valores culturais etc. (cf. Schwarcz, 1996; 1999).

Como enfatizou Alberto Guerreiro Ramos, o Problema do 
Negro na sociologia brasileira é função de nossa “patologia” parti­
cular, precisamente descrita como a adesão irrefletida a categorias 
e modelos de pensamento alienígenas. Para Ramos, como sabe­
mos, o negro era o povo verdadeiramente nacional. As elites bran­
cas, dentre estas os intelectuais brancos, mesmerizados pela cultu­
ra central da Europa, alternativamente oprimiram, desbarataram e 
ocultaram a manifestação da vida social afrodescendente e, do 
mesmo modo, representaram, alegorizaram e objetificaram o ne­
gro como alteridade interna, passível de representação como um 
objeto sociológico plenamente constituído, mas impossibilitado 
de se colocar como sujeito do discurso, como artífice de uma críti­
ca social em primeira pessoa. Talvez pudéssemos descrever essa si­
tuação como aquela na qual a colonialidade do poder se transfere 
como colonialidade do saber.

Gostaríamos de concluir esta seção indicando uma possível 
relação entre a formação do campo acadêmico das Ciências Sociais 
e o desenvolvimento desse processo (de alienação intelectual), no- 
tadamente no que se refere ao lí nation building'. As Ciências Soci­
ais no Brasil, fortemente institucionalizadas a partir dos anos 30 
(Limongi, 1989; Massi, 1989), têm uma relação intensa com os

204



Idéias Fora do Lugar e o Lugar do Negro...

discursos formadores da nacionalidade. A Antropologia brasileira 
específicamente tem-se voltado para temas nacionais, revelando 
um apetite normativo nesse processo. Peirano coloca: é possível 
uma antropologia nacional ou brasileira, ou ainda local, ou nativa? 
A antropologia brasileira se moveria, nesse dilema, entre uma par­
ticipação intelectual (portanto política) na construção da nação e 
uma lealdade a modelos de análise estrangeiros. Como fazer antro- 
P°l°gia de ponta e ao mesmo tempo nacional ou “nossa”? Esta 
autora também comenta a sensação de estranhamento, já nossa co­
nhecida, que intelectuais brasileiros sentiam em relação ao seu 
pais. Como fundar uma sociologia 11 made in Brazil’ com aulas em 
francês? Que tipo de paradoxo coloca o fato de que a mais prestigi­
osa instituição universitária brasileira, a USP, ter sido fundada por 
uma missão cultural” francesa? A autora considera ainda funda­
mental desenvolver uma linha de argumentação que satisfaça as 
condições de revelar a vinculação do desenvolvimento da antropo- 
l°gia em relação ao processo social brasileiro amplo. Ou de ver o 
pensamento antropológico como embebido na configuração soci­
ocultural. Esta é, no Brasil, marcada, de um lado, pelo papel dos 
intelectuais na construção de ideais de nacionalidade ou modelos 
de explicação de nossa identidade cultural; de outro, pela violência 
e opressão características da marca que o trabalho escravo deixou 
na formação social (Peirano, 1981, 1999).

Sabemos, por outro lado, que o processo de formação desse 
campo, para alem de suas pretensões de originalidade nacional, e 
marcado de longa data pela relação com o pensamento sociológico 
estrangeiro e inclusive norte-americano, e certamente não terá 
sido o professor Michael Hanchard o introdutor de estranhas 
ideias norte-americanas no panorama intelectual nacional. Como 
parece óbvio, toda história intelectual é uma história permeada 
por importações e traduções; o desconforto específico no meio in­
telectual brasileiro, ao que parece involuntariamente repetido por 
Bourdieu e Wacquant, não tem nada a ver com isso, mas se relacio­
na, como Schwarz aponta, com a estrutura social brasileira e a rela­
ção do campo acadêmico com a estrutura social.

Conclusão

Os autores do artigo “Sobre as Artimanhas da Razão Impe­
rialista” (Bourdieu & Wacquant, 1998) parecem crer que pesqui­
sadores como Michael Hanchard e outros são responsáveis pela di-
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fusão de uma leitura sobre a nossa realidade racial que, baseada em 
categorias ou experiência norte-americanas, nega a especificidade 
das relações raciais brasileiras e operam com arrogante imperialis­
mo, pressupondo que o que vale para os Estados Unidos vale para 
o Brasil.

Não é de hoje, entretanto, que agentes sociais negros têm in­
sistido em reinterpretar a dinâmica racial brasileira. Muito desse 
esforço se beneficiou de trocas internacionais, não apenas com os 
Estados Unidos, mas também com a África e o Caribe. Este campo 
de lutas e interpretação racial é amplamente transnacional (cf. Ri- 
sério, 1981; MNU, 1988;Crook, 1993). A questão é como o cam­
po acadêmico brasileiro se posiciona diante da demanda crescente 
por identidade e protagonismo racial. O que parece fora do lugar 
não são necessariamente as idéias, mas o negro quando não está 
imobilizado como uma categoria, subjugado como um objeto, ou 
re-presentado como uma alegoria. Como dissemos no início, acei­
tamos as premissas dos autores em questão, é preciso historicizar, e 
foi isso que tentamos fazer colocando algumas questões em torno 
do lugar no negro nas Ciências Socais brasileiras. Se concordamos 
com essa premissa básica, acreditamos que os autores não a empre­
garam adequadamente no caso brasileiro, esquecendo a própria 
história do campo acadêmico local, assim com a história das lutas 
raciais no país.

O campo acadêmico brasileiro, formado no transcurso do 
século passado, podería, no argumento que apresentamos, ser 
compreendido em relação à estrutura social envolvente, que, per­
meada pela história dos efeitos”, portaria todas as marcas do “di­
lema brasileiro . Este campo, além do mais, estaria acometido 
pelo sentimento de perpétua inadequação derivado da inserção 
periférica do Brasil, como estrutura social, no conjunto mais am­
plo do capitalismo mundial. Nessa equação se perceberia uma 
continuidade colonial que ocorreria também como Colonialidade 
de Poder/Saber. O caráter artificioso de nossa vida intelectual deri­
varia dessa condição. A “importação”, ou “interdição”, de catego­
rias estrangeiras isoladas, pouco efeito teria sobre a alteração do 
quadro de alienação em que vivemos. Na verdade, não é isso que 
parece estar em jogo na polêmica e em sua recepção no país, mas a 
autonomização de uma perspectiva que reivindica centralidade 
para a problemática racial no Brasil. Esta reivindicação, baseada 
em categorias alienígenas ou nativistas, fatalmente causará des­
conforto e apreensão entre aqueles comprometidos ou seduzidos
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por uma visão do Brasil, e das relações raciais brasileiras, que para 
muitos de nós parece, todavia, inaceitável.

Notas

1. Sobre a colonialidade do poder ver as páginas 199 e 200 deste artigo.
2. É importante dizer que para Habermas o conflito de classes se manifesta de várias 

formas no seio da sociedade industrializada, recuperado através de divisões subcultu- 
rais específicas em cada formação social (Habermas, 1968).

3. É importante destacar que, como Marx apontou, o capitalismo tem sabido explorar 
desigualdades de base tradicional, contrariamente a uma tese de que as divisões de 
gênero e raça desapareceriam dando lugar à oposição capitalistas x proletários. Na 
verdade, vemos complexidades muito maiores. Cf. Castro (1998), Bairros (1987, 
1988), Barreto (1994, 1998), Hossfeld (1990), Tomaskovic-Devey (1993), entre 
outros.

4. Os chamados brasilianistas cumpriram também o seu papel. A polêmica brasilianista 
despontou e desenvolveu-se à sombra da política externa norte-americana para a 
América Latina. A partir da “Aliança para o Progresso”, capitaneada por Kennedy e 
claramente uma reação à Revolução Cubana, a polêmica parece estourar. Na verdade 
a Revolução Cubana — e as preocupações que levantou - é apontada como um dos fa­
tores a explicar o interesse norte-americano em financiar pesquisas na América Lati­
na, de um modo geral, e no Brasil em particular. Tal preocupação deu uma série de 
frutos visando levantar e armazenar dados confiáveis sobre os países de risco, frutos 
como o Projeto Camelot, desenvolvido no âmbito do SORO (Special Operation Re­
search Office at American University), ou ao famigerado acordo MEC-USAID entre 
outros, (cf. Sebe, 1984).

5. No sentido empregado em Souza (2000).
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